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PRIMEIRAS PALAVRAS DOS ORGANIZADORES 

Fernanda Insfran 
Diego Chabalgoity 

Diego de Matos Gondim 

O pensamento acadêmico – ou bem o que chamamos de produção 

acadêmica – busca, frequentemente, a consolidação de verdades 

supostamente estáveis, conferindo à obra acabada um status de 

autoridade incontestável. No entanto, essa aspiração, não sem motivos, 

omite uma característica primordial para a construção do 

conhecimento, ou seja, sua natureza (sempre) contingente e aberta ao 

novo. Nesse sentido, este livro encara o desafio de apresentar ao leitor 

a produção de um pensamento pautado pela provisoriedade, onde 

problematizações, reflexões e ideias de uma Educação Brasileira ainda 

ocupam um lugar da imprecisão e indecisão, isto é, de um rascunho que 

ainda não alcançou posição de exposição. Em outras palavras, este livro 

pode ser assumido como a reivindicação de um espaço de transição, 

onde estudantes e docentes ensaiam possibilidades de pensar uma 

educação brasileira como ato performático de um ensinar e aprender.  

Acreditamos que, ao pôr em páginas esse exercício de desenho “mal 

elaborado” de um pensamento educacional brasileiro, estamos diante 

das inúmeras dúvidas e desafios que atravessam aqueles que se põem ao 

exercício de uma formação continuada; onde o contínuo é, de fato, 

assumido como expressão metodológica e epistemológica na produção 

de um saber. Em outras palavras, é como questionar: o que pode o 

rascunho fazer pensar a respeito da formação de educadores no Brasil? 

Que possibilidades se abrem para a reflexão educacional quando 
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assumimos a formação de professores como um rascunho em oposição 

a um ideal de estabilidade? 

Ao evidenciar estas perguntas, é importante dizer que a opção pelo 

rascunho se dá ao fato de que ele, enquanto atividade anterior da obra 

como slogan, desafia o ideal de completude ao evidenciar o pensamento 

como um processo de criação contínua, sempre suscetível a novas 

interpretações e reformulações. Com ele, mergulhamos em um 

território que desafia as noções tradicionais de obra finalizada e de 

verdade absoluta. Isto porque, mais que uma etapa preliminar ou 

transitória, o rascunho é um elemento que revela e desvela o 

pensamento em sua contingência: dinâmico, incompleto e aberto à 

transformação. No contexto do pensamento educacional brasileiro, 

onde esse livro se circunscreve, ele emerge não apenas como metáfora, 

mas sobretudo como uma prática que ressalva a multiplicidade, a 

diversidade e a transitoriedade que marcam a produção acadêmica de 

educadores em processo de formação. 

Neste caso, vale ressaltar que o rascunho, longe de ser um símbolo 

de precariedade, é um espaço de potência. Ele permite que as ideias 

permaneçam em suspensão, questionando as certezas e acolhendo o 

devir. Como afirmam Gilles Deleuze e Felix Guattari, “os conceitos 

nunca são dados prontos, eles devem ser construídos, criados, e isso 

implica necessariamente seu caráter incompleto, pois sua própria 

essência é devir” (Deleuze; Guattari, 1991, p. 8). Trazendo isto para a 

produção que ora se apresenta, significa então afirmar um pensamento 

educacional brasileiro a partir da suspensão das certezas enquanto 

verdades a priori; portanto, compreendendo este como um mosaico em 

contante recomposição. Assim, o questionamento “o que pode o 

rascunho fazer pensar...?” denota a compreensão de que esse espaço de 

potência expressa um valor crítico na medida em que lida com a 
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incompletude e o pensamento como um “fragmento” da obra que, com 

sua suposta conclusão, foi deixado de lado, se tornou resto e abandono.  

Dito isso, trazemos nesta obra, financiada pela FAPERJ através do 

Programa de Pós-Graduação em Ensino da Universidade Federal 

Fluminense (PPGEn/UFF), reflexões de mestrandos que, no segundo 

semestre de 2022, tiveram contato com distintos autores que 

atravessam o Pensamento Educacional Brasileiro em uma disciplina 

ministrada pelos três organizadores deste livro, tanto aqueles que 

ocupam o lugar de uma certa tradição intelectual acadêmica, quanto 

aqueles que emergem na contemporaneidade como decoloniais. 

Assim, o livro “Pensamento Educacional Brasileiro: reflexões e 

perspectivas de estudantes em formação” é um ensaio em forma de 

rascunho (usando todas as semânticas possíveis desta palavra) escrito a 

muitas mãos – 34 mestrandos do PPGEn/UFF escreveram textos para 

este livro –, os quais foram distribuídos em dez capítulos.  

Os autores deste livro são mestrandos da área de Ensino, porém, 

nem todos são professores na ou da formação inicial. Portanto, 

compõem os traços desse desenho fragmentado psicólogos, advogados, 

dentistas, fonoaudiólogos, médicos, além de professores da Educação 

Básica de diferentes áreas do conhecimento. Todos aceitaram a ousada 

e desafiadora proposta de – a partir do diálogo e das tensões com os 

autores estudados – ensaiar reflexões sabidamente provisórias, 

inacabadas, incompletas, sobre suas inquietações (aquelas chamadas na 

academia de “problema de pesquisa”). As atividades dos autores, 

portanto, é a de rascunhar uma educação brasileira exercendo um lugar 

de pesquisadores, professores e/ou cidadãos.  

Dessa forma, apresentamos aqui dez capítulos que versam sobre as 

preocupações diversas, mas que se conformam em pôr em questão 

temas relevantes à educação brasileira, como o recrudescimento do 
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conservadorismo na sociedade, na educação e os ataques à democracia 

(capítulos 1 e 10); discussões e propostas antirracistas e emancipatórias 

(capítulos 2, 3 e 4); o papel dos movimentos sociais no acesso à educação 

(capítulo 5); ensino remoto e deficiência (capítulo 6); condições de 

trabalho e carreira docente (capítulo 7); práticas pedagógicas e afeto nas 

relações escolares (capítulos 8 e 9).  

Portanto, este livro é o testemunho de um movimento, onde “o 

fragmento não é apenas o resto de algo que se perdeu, mas uma 

totalidade por vir, que se encontra em estado de suspensão” (Benjamin, 

1984, p. 34). É também um fecundo retrato da miríade de perspectivas 

que fundamentam pesquisas e práticas de educadores brasileiros. 

Trata-se de um convite à produção de outros significados para e nas 

configurações do real, onde pensar expressa o exercício de inventar 

possibilidades de existir em um território tão difuso e contingente como 

o é a educação – a sala de aula, o currículo, a formação de professores, e 

as condições materiais que os trabalhadores da educação enfrentam, 

principalmente na Educação Básica. 

Assim, o rascunho, para além de qualquer interpretação 

metafórica, se apresenta como uma prática intelectual e pedagógica que 

convida o leitor a esse jogo de tensões que existem e que são imanentes 

no exercício de produzir novos traços para uma educação brasileira, 

reconhecendo com isso a incompletude epistemológica e metodológica 

como uma força que viola a ideia do pensamento acadêmico como 

assunção de uma verdade absoluta.  

 

Santo Antônio de Pádua, 20 de dezembro de 2024. 
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1  
AUTORITARISMO À BRASILEIRA – É PRECISO ESTAR 

ATENTO E FORTE! 

Álvaro José Feijó Neto 1 
Ariane Érika de Souza Rafael Detoni 2 

Everton Bonato Pacheco 3 
Thiago da Silva Gabry 4 

1. Introdução 

O Brasil é um país que tem em sua base de criação o estupro das 

mulheres indígenas em conjunto com a exploração, o extermínio e o 

epistemicídio dos povos originários. Após a invasão europeia ocorrida a 

partir do século XVI, a barbárie continua com a escravização e a 

subalternização dos povos trazidos da África e dos pretos que aqui 

nascem. Passando por um Império Tropical, destronado por um golpe 

militar que instituiu o�cialmente a primeira república brasileira, 

seguida por repúblicas de café com leite, derrubada por outro golpe 

militar, seguido por uma ditadura fascista, a Era Vargas, com um breve 

vislumbre de algo próximo a um Estado Democrático, interrompido por 

outro golpe militar que durou mais de vinte anos e foi �nalizado com a 

anistia para todos os lados, o país nunca teve de fato uma revolução 

concreta. 

 
1 Aluno do Programa de Pós-Graduação em Ensino (PPGEn) do Instituto do Noroeste Fluminense de 
Ensino Superior (INFES) da Universidade Federal Fluminense (UFF), ajfneto@id.uff.br. 
2 Aluna do Programa de Pós-Graduação em Ensino (PPGEn) do Instituto do Noroeste Fluminense de 
Ensino Superior (INFES) da Universidade Federal Fluminense (UFF), aerika@id.uff.br. 
3 Aluno do Programa de Pós-Graduação em Ensino (PPGEn) do Instituto do Noroeste Fluminense de 
Ensino Superior (INFES) da Universidade Federal Fluminense (UFF), evertonbp@id.uff.br. 
4 Aluno do Programa de Pós-Graduação em Ensino (PPGEn) do Instituto do Noroeste Fluminense de 
Ensino Superior (INFES) da Universidade Federal Fluminense (UFF), thiagogabry@id.uff.br. 
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O mais próximo que chegamos de algo que poderia ser creditado 

enquanto um ato coletivo em prol de mudanças efetivas, além das 

guerras civis chamadas de revoltas que ocorreram em todas as regiões 

do país durante o período colonial e o começo do século XX, começa 

somente a ocorrer durante a década de 1980. Principalmente com a 

campanha das “Diretas Já” e com a formação de movimentos sociais, 

alguns dos quais continuam em atividade até os dias de hoje. No entanto, 

diferente de outros países de Abya Yala, a terra brasilis nunca passou por 

grandes momentos de ruptura social, política e econômica. Entre 

acordos, entreguismos e golpes, uma elite se mantém no poder até os 

dias de hoje, fazendo de tudo para impedir a mobilidade social, 

principalmente daqueles que trazem no corpo as marcas da colonização, 

ou seja, os povos afropindorâmicos. 

Rocha e Bernardo (2011) mostram que estudos descritivos são 

utilizados para descrever fenômenos especí�cos ou objetos mais gerais. 

Entende-se por �nalidade deste tipo de pesquisa a organização da 

informação por meio de questionários ou observações focadas nos fatos 

e fenômenos em estudo. Outra característica deste tipo de pesquisa é 

que ela é utilizada para examinar problemáticas sociais (fenômenos 

sociais, fenômenos de massa, etc.). Na pesquisa descritiva, expõem-se 

cuidadosamente os fenômenos observados sem a necessidade de 

descobri-los. A pesquisa descritiva envolve o conhecimento da 

existência de um objeto, por isso é necessário descrever o conteúdo 

especí�co que inclui o objeto. 

Este estudo empregou a metodologia de revisão bibliográ�ca. 

Considerando o procedimento metodológico denominado pesquisa 

bibliográ�ca, Rocha e Bernardo (2011, p. 88) apresentam as etapas desse 

tipo de pesquisa e sua importância no desenvolvimento do 

conhecimento. Este procedimento baseia-se no fato de a investigação se 
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desenvolver como resultado do fluxo de conhecimento disponível e da 

utilização criteriosa de diferentes metodologias, técnicas e 

procedimentos cientí�cos. 

Assim, as etapas da pesquisa bibliográ�ca são: 

a) escolha do tema; b) levantamento bibliográ�co; c) formulação do 
problema; d) elaboração do plano provisório do assunto; e) busca das fontes; 
f) leitura do material; g) �chamento; h) organização lógica do assunto; i) 
redação do texto �nal. 

Neste trabalho, através da leitura de textos de autoras e autores 

brasileiros, iremos pensar em como as mudanças educacionais nas 

escolas públicas contemporâneas que vêm sendo operadas pelo 

neoliberalismo buscam o emburrecimento e a brutalização da população 

brasileira de baixa renda. Em contrapartida, iremos ponderar acerca das 

possibilidades de uma educação libertadora e uma prática educacional 

transgressora e insurgente. A proposta deste texto é encontrar pistas que 

sejam capazes de nos levar a caminhos contra a barbárie e o autoritarismo 

instituído, na procura por uma sociedade menos armada e mais letrada. 

Para tal, iniciamos em diálogo com Marilena Chauí (2019), com seu texto 

“Cultura popular e autoritarismo”, no qual a autora realiza uma análise 

acerca dos processos históricos brasileiros, a partir da Ditadura Militar, e 

suas relações com a aceitação do autoritarismo no Brasil. 

Em seguida, com o auxílio de Darcy Ribeiro, iremos pensar acerca 

desse projeto de educação que exclui os �lhos dos pobres e lhes nega o 

direito a uma educação de qualidade. A�nal, qual o papel da escola no 

Brasil? Na sequência, convocamos Correia (2019) para refletirmos sobre 

a educação entendida enquanto mercadoria, em especial, a Educação 

Infantil. E, �nalmente, vamos ponderar a respeito de como a educação 

pode ser usada para perpetuar uma sociedade regrada pelo medo. Posto 

isso, iremos meditar sobre maneiras de fugir dessa realidade e caminhos 
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que nos levem a práticas educacionais mais social e politicamente 

críticas e acolhedoras. Com a ajuda de Beatriz Nascimento (2021) e Nego 

Bispo (2015), iremos ponderar acerca da luta antirracista e dos 

movimentos quilombolas. A seguir, será apresentada a escola indígena 

pública intercultural e diferenciada para pensarmos em outras formas 

de viver a educação. 

2. Autoritarismo à brasileira 

Marilena Chauí (2019, p. 234-235) assinala que os traços do 

autoritarismo em nosso país foram reforçados pela Ditadura Militar. O 

regime ditatorial tomou o poder em 1964, centralizando-o no Executivo, 

mantendo o país em um Estado de exceção por meio de Atos Institucionais 

e Atos Complementares e da militarização da vida cotidiana da população. 

Campanha inicialmente chamada de “guerra permanente ao inimigo 

interno”. A filósofa sinaliza que pelo regime ditatorial ter sido posterior 

ao governo de João Goulart, visto como progressista pela participação 

social, ocorreu um interessante fenômeno relacionado à memória 

histórica no ideário dos opositores do regime. Essa memória coletiva se 

refere ao fato de que entre os anos de 1946 e 1964, o Brasil teria vivido uma 

democracia. Fim do Estado Novo, e da Era Vargas, e início do Golpe Militar, 

respectivamente, e entre eles o populismo republicano. A autora ressalta 

que, por esta ótica, a “redemocratização” teria ocorrido em 1975, no 

começo do processo de abertura política, conhecido como “distensão” 

durante o governo Geisel (1974-9), e chamado de “abertura” durante o 

governo de Figueiredo (1979-1985). 

Assim, a pensadora explica que o regime ditatorial adotou uma 

ideologia de caráter geopolítico, oriundo da divisão Leste-Oeste 

promovida pela Guerra-Fria, exposta através da Doutrina da Segurança 
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Nacional, com o intuito de transformar o país em uma potência do 

século XXI. Tal façanha seria possível por meio do “milagre econômico”, 

em outras palavras, divida e dependência externa, união nacional, ou 

seja, decisões sociopolíticas compreendidas enquanto simples questões 

técnicas a serem tomadas pelo poder central, sem a participação da 

sociedade civil. E, por �m, segurança nacional, isto é, o combate ao 

fantasma5 do comunismo que ainda nos acompanha mesmo após a 

queda do Muro de Berlim, em 1989. Tal proposta �cou conhecida como 

Modernização6 Conservadora. 

Chauí (2019, p. 234) revela que o fenômeno relacionado a uma 

memória ligada a um período democrático que de fato não existiu 

carrega dois aspectos principais: o primeiro é a visualização das 

modi�cações acontecidas no Brasil priorizando o agenciamento do 

Estado em detrimento da luta dos movimentos sociais e populares por 

tais mudanças (o que soa ilógico quando se fala em democracia); o 

segundo é compreender o autoritarismo como apenas um regime 

político e não como “ruptura” ou “exceção”, isto é, como um forma de 

governo, deixando de lado a sociedade brasileira de modo geral. Sendo 

assim, a autora explicita que a sociedade brasileira é autoritária. “Aliás, 

 
5 No Brasil, pode-se dizer, o anticomunismo surgiu logo após a Revolução de 1917. O fenômeno teve 
dimensão internacional, provocado pela reação ao advento mundial do bolchevismo e às crises 
revolucionárias emergentes no pós-Primeira Grande Guerra. Temerosos com o poder de atração que o 
exemplo russo poderia exercer sobre as massas proletárias, num quadro de instabilidade ligado às 
dificuldades do pós-guerra, os governos dos países capitalistas dominantes empenharam-se na 
repressão e na propaganda anticomunista. Seus esforços não foram isolados, pois complementando a 
ação estatal grupos da sociedade civil (empresários, intelectuais, religiosos) também se lançaram ao 
campo de batalha, dedicando-se principalmente à esfera propagandística. (MOTTA, 2000 apud CHIEPPI 
NETO, 2019, p. 7) 
6 Chã (2018, p. 28) expõe que ocorreu um movimento agressivo de alteração na concentração 
demográfica da população brasileira, das zonas rurais para áreas urbanas, que somente foi possível por 
meio de um regime político autoritário. Diversos autores denominam esse processo de “modernização 
conservadora”, chamado por José Graziano da Silva (1982) de “modernização dolorosa”, devido ao fato 
do processo não apenas ter mantido os latifúndios, como por ter gerado um elevado custo ambiental, 
v. g., utilização indiscriminada de agrotóxicos, adubos químicos etc., e também social, e. g., emigração 
desregulada, empobrecimento dos trabalhadores do campo etc. 
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a memória que privilegia as ações vindas do Alto e minimiza as práticas 

de contestação e de resistência social e popular é, ela própria, uma 

memória autoritária”. 

Como resultado, a esfera pública nunca pôde tornar-se de fato 

pública na sociedade brasileira, tendo suas de�nições sempre 

orientadas para responder as exigências do campo privado. Chauí (2019, 

p. 237) expõe que a marca dos governos e instituições “públicas“ em 

nosso país é a vontade e o arbítrio dos governantes. “Donde [vem] o 

fascínio dos teóricos e dos agentes da ‘modernização’ pelos modelos 

tecnocráticos que lhes parecem dotados da impessoalidade necessária 

para de�nir o espaço público”. O que resultou também na de�nição do 

autoritarismo em nosso país, e em outros países da América Latina, 

como “novo autoritarismo” por alguns cientistas políticos. Tal de�nição 

se dá pela ausência aparente da �gura carismática que centraliza esse 

poder, o caudilho. Contudo, ignora-se a estruturação social e política 

alicerçada na confusão entre público e privado. 

Também é resultante de tal condição o engano acerca da percepção 

do “novo autoritarismo” como a separação entre sociedade civil e 

Estado, ignorando o fato de que a sociedade civil também se encontra 

alicerçada em relações de favores, tutelas e dependências, espelhando 

as ações do próprio Estado, mutuamente. À vista disso, a sociedade 

brasileira entende a luta de classes somente quando há confronto direto 

entre as classes, quando é compreendida enquanto “questão política”. 

Sua existência no dia a dia é negada por meio de “técnicas de disciplina, 

vigilância e repressão realizadas por meio das próprias instituições 

dominantes – isto é, quando a luta de classes é encarada como ‘questão 

de política’”. Chauí (2019, p. 238) pontua que a disputa por terras, por 

exemplo, são resolvidas à bala, através de chacinas e assassinatos 

clandestinos. 
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Contra o “perigo”, representado sempre pela manifestação explícita das 
classes populares, os dominantes partem em busca dos agentes 
“responsáveis pela subversão”, [...] Finalmente, contra o “caos”, a classe 
dominante invoca a necessidade da “salvação nacional”. A “união da família 
brasileira” (isto é, um elemento do espaço privado de�nido como elemento 
central do espaço público) e a “salvação nacional” conduzem, via de regra, à 
“paci�cação nacional”, isto é, aos golpes de Estado e às ditaduras (velhas ou 
“novas”). [...] Como se observa, o autoritarismo político se organiza no 
interior da sociedade e através da ideologia; não é exceção, nem é mero 
regime governamental, mas a regra e expressão das relações sociais. 
(CHAUÍ, op. cit., p. 241). 

Sendo assim, é preciso nos atentar para as lutas dos movimentos 

sociais na busca por uma sociedade menos desigual e menos violenta. O 

Brasil é um país no qual o autoritarismo encontra-se impregnado em 

suas bases estruturantes, seja pelo histórico escravagista ou pelos 

regimes autoritários. Por outro lado, a presença de uma classe 

dominante patrimonialista, tacanha e segregadora possibilita a 

ascensão de regimes autoritários por trás do véu da tradição, religião e 

da conservação de costumes. Neste contexto, se torna necessário 

analisarmos quais são os mecanismos de sustentação e manutenção 

desse sistema excludente e assassino. Além de examinarmos de que 

forma as instituições reforçam a desigualdade, em especial a escola. 

Para tanto, é preciso olhar para o passado formador da escola de hoje. 

3. A escola como aparelho de exclusão 

Darcy Ribeiro (1984, p. 19-20), em sua obra “Nossa Escola é uma 

calamidade”, destaca que a escola brasileira é marcada por um caráter 

seletista e elitista, e que a Rede Escolar Brasileira possuía, no período 

analisado pelo autor, um vasto número de cadastrados e alfabetizados 

diante dos números, porém, com uma realidade muito distante dos 

grá�cos. Algo que não parece ter se modi�cando tanto. Ora, “a função da 
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escola pública é educar as crianças brasileiras a partir das condições que 

essas crianças apresentem”. Em outras palavras, é função da escola 

voltar-se para os problemas sociais do país a �m de colaborar para que 

sejam mitigados, junto a uma estrutura política e econômica que 

favoreçam a mobilidade social e uma vida digna a toda população. 

Em relação à formação e prática docente, o autor pontua que a 

deterioração do professorado não é comum da formação pedagógica e, 

sim, da decadência educacional. Nessa esteira, Darcy Ribeiro (1984, p. 25) 

enfatiza que a culpa não é do professor, da professora ou de professore, 

e sim do sistema que lhes cerca: 

Junto com as escolas, o próprio professorado - recrutado em camadas 
menos abonadas – mal preparado para as suas funções e desestimulados – 
também decai em níveis de formação pedagógica e se desprestigia social e 
pro�ssionalmente. 

Diante disso, Darcy Ribeiro (1984) salienta que devemos exaltar a 

capacidade que o professorado tem de lutar por direitos e possibilidades 

dentro das escolas, podendo exercer um papel de renovação, de 

transformação, através da consciência de classe e de sua importância 

social, além do seu papel enquanto agentes de cidadania, algo que vai 

além do magistério. Estar atento às questões políticas que dizem 

respeito à escola e a vida em sociedade é fundamental para que docentes 

possam dialogar com seus discentes em busca de construirmos 

alternativas que sejam bené�cas para ambos. Ademais, a participação 

de alunas, alunes e alunos nas decisões curriculares, junto com pais, 

mães e responsáveis, comunidade e funcionários da escola é essencial 

para gerir as instituições de ensino de maneira mais democrática. 

O Autor pauta que: 

Para tanto, só é preciso que o poder da pressão do magistério, sabidamente 
grande, não se exerça só num sindicalismo economicista, mas fazendo-se 
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porta voz da instituição escolar, a exigir que se dê a escola pública o que ela 
necessita para funcionar com um mínimo de e�cácia frente aos milhões de 
crianças oriundas dos lares mais pobres. (RIBEIRO, op. cit., p. 25). 

Em sua análise crítica sobre o sistema educacional brasileiro em 

�ns do século XX, Darcy Ribeiro (1984, p. 93 e 94) observa que “a escola é 

antipopular e injusta, uma vez que o aluno precisa dela, elas os 

prejudica”, assim, “substituiu-se uma educação razoável para poucos, 

por uma péssima educação para muitos”, onde a “escola pública está 

voltada para uma criança ideal, que não tem que lutar a cada dia para 

sobreviver”, sendo que “é sua tarefa educar as crianças brasileiras tal 

qual elas são”, isso signi�ca que “nossa escola deve se adaptar a criança 

pobre”, não atribuindo o fracasso escolar a como a criança chega, e sim 

a qualidade do ensino que não é ofertada. 

A não continuidade dos projetos educacionais em razão da disputa 

de poder entre partidos políticos prejudica a coesão e estabilização de 

uma sistema educacional preocupado verdadeiramente com o ensino da 

população de baixa renda. Por outro lado, a disputa entre bancos e 

empresas privadas pelo controle curricular e administrativo das escolas 

públicas no Brasil é cada vez mais presente. “As crianças pobres nascem 

e crescem em um ambiente que não lhes proporciona os estímulos e 

condições necessárias para que possam ter sucesso na escola”, a escola 

que deseja ser democrática precisa estar com a comunidade, ao se 

estipular o currículo ele deve ser de todes e para todes, onde “a tarefa da 

escola é introduzir a criança na cultura da cidade” (Ibidem), da sociedade 

como um todo. Transmitindo os saberes histórico-cientí�cos da 

humanidade para as novas gerações, formando futuros agentes 

transformadores da realidade concreta. 
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3.1 Educação - direito ou investimento? 

Bianca Correia (2019) discute em seu artigo, “Educação na primeira 

infância: direito público x capital humano”, a educação na primeira 

infância pautada em duas óticas divergentes. Em uma vertente a 

educação na primeira infância é encarada como um direito público e de 

outro lado a educação é encarada como um investimento em capital 

humano7 já nos primeiros anos da infância. Para tanto, a autora se 

utiliza do documento produzido em 2011 pela Campanha Latino-

Americana pelo Direito à Educação (CLADE)8, que aponta “uma forte 

disputa de sentidos no campo da educação na primeira infância” 

(ROSEMBERG, 2007 apud CORREIA, 2019, p. 75). 

De um lado, temos uma visão na qual as crianças são encaradas 

como detentoras do direito ao acesso a uma educação de qualidade 

desde tenra idade e, de outro, a ideia de que o investimento nessa 

primeira educação só vale a pena se pensado como uma forma de 

investimento e preparação para que as crianças, no futuro, possam 

retribuir esse investimento à sociedade, uma espécie de investimento 

econômico. Nesse ponto, a autora passa a discutir a educação infantil no 

âmbito brasileiro, destacando que o reconhecimento da educação 

infantil como primeira etapa do processo educacional é uma conquista 

recente, datada da Constituição de 1988. Sendo que o Brasil possui uma 

 
7 Com efeito, como explica o economista Theodoro Schultz (1962), a noção ou conceito de ‘capital humano’ 
por ele elaborado surgiu nos anos de 1956-57 no Centro de Estudos Avançados das Ciências do 
Comportamento face à sua perplexidade ante os fatos de que os conceitos por ele utilizados para avaliar 
capital e trabalho estavam se revelando inadequados para explicar os acréscimos que vinham ocorrendo 
na produção. Em contrapartida, sinaliza Schultz (1962), percebia-se que muitas pessoas nos Estados Unidos 
estavam investindo fortemente em si mesmas, que estes investimentos tinham significativa influência sobre 
o crescimento econômico, que o investimento básico em si mesmas era um ‘capital humano’ e que aquilo 
que constituía basicamente este capital era o investimento na educação. O outro elemento constitutivo do 
‘capital humano’ é o investimento em saúde. (FRIGOTTO, 2009, p. 45-46). 
8 Campanha Latino-Americana pelo Direito à Educação (Clade), Educação na primeira infância: um 
campo em disputa [documento de trabalho e debate]. São Paulo, Clade, 2011. 
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legislação relacionada a essa faixa educacional bem avançada quando 

comparado a outros países considerados desenvolvidos. 

Entretanto, como aponta Correia (op. cit., p. 76) – amparada pelos 

escritos de Fúlvia Rosemberg9 (2007) - mesmo tendo colocado tais 

perspectivas em leis, a sociedade brasileira não estava pronta para 

encarar a primeira infância dessa forma. “Ainda somos uma sociedade 

machista e patriarcal, que entende que os cuidados com a primeira 

infância, ou seja, com as crianças de até três anos, devem ser executados 

no contexto familiar, mais especi�camente pela mãe.” Não oferecendo 

nenhum tipo de suporte além da licença maternidade, quando há. 

Ficando as mulheres muitas vezes, quando não amparadas por uma rede 

de outras pessoas, geralmente também mulheres, obrigadas a 

escolherem entre trabalho e maternidade. 

Nessa perspectiva, Bianca Correia (2019) realiza uma retrospectiva 

acerca de um dos ideários da educação na primeira infância, um que 

vem se construindo desde a década de 1970 – inicialmente no campo da 

psicologia e caminhando até desembocar no campo da economia. 

Trata-se de um discurso que, a um só tempo, enquadra as crianças pequenas 
como seres meramente biológicos, com “janelas de oportunidades” a serem 
exploradas numa perspectiva quase que explicitamente mercantil, e de�ne 
como responsável primeira por tal desenvolvimento as mulheres; não mais 
numa lógica do “dever materno” à moda antiga, mas de um dever afetivo e 
econômico que chega a soar como chantagem emocional. (CORREIA, op. cit., 
p. 77) 

Correia (2019) defende que os discursos governamentais, para 

justi�car ou não o investimento educacional na primeira infância, vêm 

sendo produzidos cada vez menos por educadores, e vêm dando cada vez 

 
9 ROSEMBERG, Fúlvia. Para uma outra educação infantil paulistana pós Fundeb, em I Encontro Educação 
para uma outra São Paulo, 2007. 
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mais voz a categorias que não estão diretamente ligadas ao processo 

educacional, como psicólogos, médicos, administradores e economistas, 

que em sua maioria são ligados a instituições ou fundações 

empresariais, e que enxergam na educação uma enorme fonte de lucro 

e de transformação do sistema em função daquilo que acreditam – 

alunos encarados somente como futuros integrantes do mercado de 

trabalho. Apontando que a conjuntura internacional encara a educação 

na primeira infância sob uma ótica instrumentalista e economicista. 

A autora destaca que foi a partir da declaração de Jomtien10 (1990) 

que a educação na primeira infância começou ser encarada como uma 

oportunidade econômica visando o desenvolvimento do capital humano 

de uma sociedade. Por outra perspectiva, desde a década de 1970, 

instituições como a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 

Educação) e o Banco Mundial vêm propondo medidas alternativas para 

a educação na primeira infância. A autora destaca o projeto “mães 

crecheiras”, que consistia em uma mãe receber um conjunto de crianças 

na primeira infância em sua casa e fazer o papel de educadora, 

substituindo as escolas, contando com uma pequena ajuda de custo dos 

governos. No Brasil, tivemos o projeto Casulo11, organizado em amplos 

espaços e que recebiam um grande número de crianças sem que por 

vezes tivessem uma professora formada para auxiliar, sendo 

“ensinados” muitas vezes pelas próprias mães que trabalhavam como 

voluntárias nesse projeto. 

 
10 Trata-se da “Declaração mundial sobre educação para todos: satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem”, resultante da conferência da Unesco em Jomtien (Tailândia), em 1990. (CORREIA, 2019, 
p. 77). 
11 Implantado em 1977 pela Legião Brasileira de Assistência (LBA), órgão público assistencial que era 
presidido pelas primeiras-damas do governo federal. Nota-se desde aí que a educação na primeira 
infância não era tida como um problema propriamente educacional, mas de assistência social. Embora 
a LBA tenha sido extinta em 1995, o projeto Casulo sobreviveu em diversas partes do país. (Idem). 
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Correia (2019) destaca que a novidade mais recente é o crescente 

interesse de economistas nas grandes taxas de retorno que o 

investimento na educação da primeira infância pode trazer à sociedade. 

Esse retorno se caracterizaria pela redução das taxas de criminalidade 

na vida adulta e de um melhor desempenho na etapa educacional 

seguinte, o ensino fundamental. Governos e fundações empresariais se 

agarram a essa tese, no entanto, ignoram a alta taxa de investimentos 

que uma educação infantil de qualidade exige por parte do Estado. Pelo 

contrário, continuam a todo o momento sugerindo ações de baixo custo 

quando se trata dessa fase educacional em particular. 

Neste ponto, a autora destaca as mensagens que o mercado busca 

passar acerca da educação na primeira infância, de maneira mascarada, 

através de suas ações. Utilizando-se de dois exemplos, o documentário 

O Começo da Vida (2016)12 e a cartilha Empreendedorismo e negócios de 

impacto social para a primeira infância13, produzida pela associação 

Maria Cecilia Souto Vidigal, que também é uma das patrocinadoras do 

documentário, a mesma autora expõe alguns dos instrumentos 

utilizados pelas grandes empresas para manipular a opinião pública. 

Sobre o documentário, Correia (2019, p. 78) pontua que “a mensagem 

mais fortemente presente no �lme, e que por vezes nem chega a ser 

sutil, é a de que o melhor para todas as crianças é que elas sejam 

cuidadas por suas mães”. As poucas vezes que é dada voz a educadoras, 

 
12 O começo da vida (Maria Farinha Filmes, 2016, 120 min, dir. Estela Renner). O filme é apresentado por 
Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, Bernard van Leer Foundation, Instituto Alana e Unicef [Fundo das 
Nações Unidas para a Infância]. Parte do material inédito gravado ainda deu origem a uma série 
homônima, em seis episódios, no [serviço de streaming] Netflix. (CORREIA, 2019, p. 78) 
13 A cartilha foi produzida em colaboração com a Artemisia (Organização para o Fomento de Negócios 
de Impacto Social) e a Danone Early Life Nutrition. Ver Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, 
Empreendedorismo e negócios de impacto social para a primeira infância (São Paulo, Fundação Maria 
Cecilia Souto Vidigal, 2016). (CORREIA, op. cit., p. 82). Disponível em: https://issuu.com/fmcsv/ 
docs/empreendedorismo_e_nis_para_pi_vers. Acesso em 16/09/2023 às 13 h: 23 min. 

https://issuu.com/fmcsv/docs/empreendedorismo_e_nis_para_pi_vers
https://issuu.com/fmcsv/docs/empreendedorismo_e_nis_para_pi_vers
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o telespectador não consegue compreender que elas estão ali falando 

sobre os problemas estruturais e de condições de trabalho que possuem 

as creches e pré- escolas. 

Vale destacar que, se o documentário apela para o lado emocional 

para defender formas alternativas de educação na primeira infância, 

colocando todo o peso dessa fase da vida em cima das mães, a cartilha 

não faz questão de esconder suas reais intenções. O documento busca 

direcionar empreendedores para desenvolverem negócios de impacto na 

primeira infância, deixando explicito quais seriam esses negócios e 

quem seriam os consumidores �nais de tais empreendimentos. 

No campo de atuação intitulado Educação, a cartilha aponta 

algumas das demandas que seriam indicadas para esses 

empreendedores atuarem, quais são: creches e pré-escolas, produção de 

mobiliário para esses espaços, soluções para criação de espaços lúdicos, 

aplicativos e ferramentas voltadas à gestão da vida escolar e pré- escolar 

e outras indicações que permeiam o mesmo campo de atuação. Chama a 

atenção que cada uma dessas indicações venha acompanhada de duas 

palavras que demonstram muito bem as intenções do mercado ao olhar 

para a educação na primeira infância, i. e, baixo custo. 

As alternativas de baixo custo, velhas conhecidas da educação infantil, 
voltam à carga sob uma nova lógica: a do “empreendedorismo social”. 
Embora ele procure tingir os negócios de impacto social com um verniz de 
benevolência, usando a promoção de bem-estar social como um objetivo (ou 
chamariz) desse tipo de empreendimento, tais negócios não deixam de ser 
essencialmente lucrativos. (CORREIA, 2019, p. 80) 

Seguido essa lógica, o papel do Estado é aqui ressigni�cado. De 

provedor e garantidor de direitos, ele passa a ser um aliado desses 

empreendedores, um mero divulgador dessas ações que são propostas 

primeiramente visando o lucro e atacando justamente as esferas em que 
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o Estado é falho em se fazer presente de forma satisfatória. Em outras 

palavras, o mercado estimula e se aproveita da desvalorização da 

educação pública no intuito de adquirir o controle sobre ela. Isto é, com 

o retorno de ideologias neoliberais na direção do País, a temática da 

primeira infância regrediu, sendo retirado do ministério da educação e 

passando a integrar os ministérios da assistência social e 

posteriormente o da Mulher, Família e Direitos Humanos (2018-2022), 

passando a ser responsabilidade primeiramente da então primeira 

dama Marcela Temer e depois �cando a encargo da ex-ministra Damares 

Alves. Desde o golpe de 2016, até o �nal do mandato do ex-presidente 

Bolsonaro, os rumos da educação foram sendo entregues de bandeja 

para o setor privado. 

3.2 Escola, violência, medo, pânico social e autoritarismo 

Ricci (2019, p. 97), em seu texto “A militarização das escolas 

públicas”, ressalta que as escolas públicas têm sido alvo da cobiça 

neoliberal no Brasil desde a década de 1990, quando foram 

compreendidas como mercadoria. “Empresas se lançaram na captura 

das redes educacionais públicas. Começaram prestando assessorias 

técnicas e cursos de formação”. Em seguida, investiram na venda de 

apostilas e cursos de formação. Na sequência, dispositivos tecnológicos 

e programas educacionais. “Até que começaram a adquirir escolas 

particulares e praticamente de�nir a concepção curricular de muitas 

redes municipais de ensino”. 

Ricci (2019, p. 97) assinala que o próximo passo foi disputar os 

currículos, a atuação de fundações e institutos com o intuito de 

promover reformas educacionais referentes ao ensino público. A 

própria Base Nacional Comum Curricular (BNCC) sofreu a influência dos 
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ataques políticos perpetrados por grandes empresas junto das bancadas 

no Congresso Nacional que estão atreladas aos interesses �nanceiros do 

mercado. “Entre as iniciativas de captura das redes públicas de ensino, 

a mais esdrúxula é [foi] a entrega da gestão de escolas às corporações 

militares”. 

O autor pontua que a mesma estratégia foi utilizada para mover a 

opinião pública em todos os estados que aderiram à militarização dessas 

escolas. Ricci (2019, p. 98) salienta que sendo assim, no caso de Sergipe, 

foi divulgada ao extremo a morte de um professor assassinado por um 

aluno descontente com sua nota em uma avaliação, por exemplo. Em 

outra cidade do mesmo estado, uma diretora foi agredida com uma 

caneta por um aluno que expulsara por ter causado uma explosão na 

escola. “Foi a senha para a instalação do processo de militarização em 

várias escolas estaduais”. 

Ricci (2019, p. 98) demonstra que os casos de violência14 nas escolas 

não diminuíram com a militarização das mesmas. O autor cita o 

massacre de Suzano, em março de 2019, como um dos episódios mais 

marcantes, “o que indica que as causas de violência não se resumem a 

um mero comportamento desviante”. Neste sentido, o mesmo autor 

observa que “a super�cialidade no tratamento de tema tão complexo e o 

efeito-demonstração são técnicas adotadas para o convencimento 

 
14 Somente neste início de ano, já foram ao menos quatro casos de mais destaque: o ataque com bomba 
caseira por um ex-aluno em Monte Mor (SP), em 13 de fevereiro; o ataque a faca por um aluno de 13 
anos a uma escola em São Paulo, que deixou uma professora morta e quatro pessoas feridas em 27 de 
março; o ataque a faca por um aluno a colegas em uma escola do Rio de Janeiro em 28 de março; e 
agora o atentado à creche em Santa Catarina. Levantamento feito pela pesquisadora Michele Prado, do 
Monitor do Debate Político no Meio Digital da USP (Universidade de São Paulo), registrou 22 ataques a 
escolas entre outubro 2002 e março de 2023. Antes do caso de Blumenau, e sem incluir na conta o 
ataque a faca no Rio de Janeiro, 11 desses casos haviam sido registrados somente em 2022 e 2023. Com 
os dois casos mais recentes, portanto, os últimos dois anos já superam em número de ataques os 20 
anos anteriores. (FRAZÃO, BBC NEWS BRASIL, 05/04/2023). 
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público”. E que, porém, apesar da não diminuição dos casos de violência, 

os estragos pedagógicos são preocupantes. 

Ricci (2019, p. 99-100) explica o funcionamento de uma escola 

militarizada: 

Entre as funções dos militares estão as de cunho administrativo – o 
comandante e o subcomandante fazem parte do corpo diretivo – e as de 
coordenadores de disciplina, responsáveis por fazer que os alunos cumpram 
as regras da cartilha militar. O cotidiano do aluno é profundamente alterado 
e o aprendizado é substituído pela repressão e por normas rígidas de 
comportamento. Ele é obrigado a vestir o uniforme militar completo de 
estudante. Camisa para fora da calça pode gerar advertência. O corte de 
cabelo dos meninos segue o padrão militar e as meninas devem manter o 
cabelo preso. Esmalte escuro é proibido, assim como acessórios muito 
chamativos. Mascar chiclete, falar palavrão ou se comunicar com gírias 
também são práticas banidas da escola desde que ela se tornou militar. Ao 
chegarem à escola, o cumprimento passou a ser uma continência. Em 
seguida são per�lados em formação militar, seguida da revista de um 
coordenador de disciplina. Uma vez por semana há também a formação 
geral para cantar o Hino Nacional e o Hino à Bandeira, hasteada conforme 
o protocolo militar. Ao currículo o�cial nacional, os militares adicionaram 
aulas de música, cidadania, educação física militar, ordem unida, prevenção 
às drogas e Constituição Federal. 

Ou seja, uma arremedo dos instrumentos utilizados no período da 

Ditadura Militar. Ademais, o autor supracitado pontua que, em uma 

escola militarizada na cidade de Valparaíso, Goiás, alunos eram 

convidados a contribuir com matrículas de R$ 100,00 e mensalidades no 

valor de R$ 50, 00, por exemplo. Ricci (2019, p. 100) destaca que, com o 

processo de militarização das escolas públicas, o quadro docente foi 

tomado por professores estaduais e militares com especí�cas 

licenciaturas. Por esta estreita trilha, alunos que atingem pontuação 

igual ou superior a 8,5 em todas as disciplinas e com uma conduta 

docilizada perante a imposição autoritária são premiados com medalhas 

e placas. 
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Para nos auxiliar a compreender este processo Ricci (2019, p. 100) 

convoca Michel Foucault e seus estudos sobre a sociedade punitivista, 

explicando que, para o �lósofo francês, “sociedades contemporâneas 

não apenas excluem, mas também assimilam o que consideram 

anormais”. Nessa linha, um indivíduo considerado doente se torna 

objeto de um saber cientí�co que o delimita socialmente. O autor explica 

que Foucault identi�cou quatro estratégias punitivas, estas são: 

A exclusão, que exila; A compensação, que impõe reparo à vítima do dano e 
provoca obrigações àquele que é considerado infrator; A marcação, que 
impinge uma cicatriz, uma mácula simbólica no nome do não ajustado, que 
humilha e reduz seu status; O encarceramento, que gera a reclusão e se 
impõe como expediente entre os séculos XVIII e XIX. (Ibidem). 

No que diz respeito à pedagogia aplicada nas escolas militarizadas, 

Ricci (2019, p. 103) sinaliza que o modelo escolhido é uma revisão mal 

acabada do modelo proposto por Durkheim no início do século XX. “Para 

Durkheim, a ‘submissão consentida’ do educando seria um objetivo 

prioritário da educação para que ocorra a sua socialização”. Nesta 

perspectiva de pensamento, crianças são entendidas enquanto seres 

selvagens que devem ser disciplinados, a �m de que a aceitação de regras 

morais e sociais se torne mais efetiva, ou seja, a regra é docilizar os 

corpos, como diria Foucault. 

Por esta via, a Igreja e o Estado seriam os responsáveis pelo 

controle e coesão social. Os elementos da moralidade expostos por 

Durkheim em seu livro “A educação moral”, dá sequência Ricci (2019, p. 

103), são: “o espírito da disciplina, a adesão aos grupos sociais e a 

autonomia da vontade”. Algo provavelmente inspirado no lema da 

burguesia francesa do �nal do século XVIII, Liberté, Egalité, Fraternité. 

Nessa esteira, aos discentes �caria a função de obedecer passivamente, 
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na crença de que preceitos e normas morais conduziriam “e adestrariam 

sua pulsão à liberdade sem regras”. 

Assim, a militarização das escolas públicas foi mais uma forma de 

um governo adepto do fascismo e admirador do nazismo mostrar uma 

de suas faces, a frente que ataca a educação pública com o intuito de 

controlar os corpos e mentes de crianças e adolescentes, doutrinando-

os em prol de uma sociedade excludente, genocida e desigual. Além de 

serem instituições utilizadas como instrumentos políticos com a 

�nalidade de promover uma visão de mundo limitadora e excludente 

através da punição e do medo. 

4. A felicidade do negro é uma felicidade guerreira 15 

No texto “Nossa democracia racial", Beatriz Nascimento (2021, p. 

114) deixa explicito que a ideia de “democracia racial” paci�cou crenças 

no sistema de relações raciais enquanto encorajava o mecanismo 

eleitoral. Diante da força da “crença” e da força dos “mecanismos” que 

sustentam o racismo no Brasil, a luta deve ser travada em várias frentes, 

a�rma a autora. Assim, é preciso "conversar" com/contra aqueles que 

negam a existência do racismo no Brasil - fardo eterno da 

intelectualidade negra nacional. "O preconceito racial contra negros é 

brutal e sutil". Ademais, ele "tem um precedente oculto e sempre 

presente em nosso relacionamento”. 

Beatriz Nascimento (2021, p. 68), em seu texto “’Quilombos’: 

Mudança Social e Conservantismo?”, pontua que, por exemplo, tais 

coletivos de resistência eram vistos por muitos intelectuais brasileiros 

como uma tentativa frustrada dos quilombolas16 de fugir do 

 
15 Zumbi – composição: Gilberto Gil. Trilha sonora do filme Quilombo (1984), Cacá Diegues. 
16 Os que conseguiram escapar são chamados “Nègres marrons”, “cimarrones”, “maroons” ou 
“quilombolas”, respectivamente nas colônias francesas, espanholas, inglesas e portuguesas. De François 
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escravagismo. Para a coroa portuguesa, quilombo ou mocambo era 

“Toda habitação de negros fugidos que passem de cinco em parte 

desprovida, ainda que não tenham ranchos levantados nem achem 

pilões nele”. Ou ainda, como sinônimo de negros fugidos, ou algo 

explicado pela necessidade inerente aos negros de voltarem à formação 

tribal. O que demonstra uma visão extremamente estereotipada e 

racista sobre esses espaços. Por sua vez, Malcom Ferdinand (2022) 

evidencia que os colonizadores somente passaram a considerar os 

escravizados como sujeitos políticos depois que tiveram que lidar com a 

formação dos quilombos. 

Nascimento (2021) acrescenta que os quilombos surgem do desejo 

de liberdade, embora suas histórias tenham sido apagadas e muitas 

vezes estarem sujeitas a certa romantização, são símbolos de luta e 

resistência. Acima de tudo, a fuga para os quilombos não demonstrava a 

falta de capacidade de luta dos escravizados e, sim, a contestação de uma 

ordem social e econômica que lhes havia sido imposta. Por outro lado, 

Malcom Ferdinand (2022, p. 175) expõe que os quilombos são espaços que 

negam o habitar colonial da terra. Apresentando outras relações sociais 

entre seus membros e em relação à natureza. “Diante de um habitar 

colonial devorador de mundo, os quilombolas colocaram em prática 

outra maneira de viver junto e de se relacionar com a Terra”. 

Em seu tempo, Antônio Bispo dos Santos, Nego Bispo (2015), 

ressalta o caráter antirracista desses territórios, assim como seu 

destaque na luta pela distribuição de terras e reparações históricas. 

Além disso, como o processo colonial se deu pautado em uma matriz 

cristã, o pensador quilombola reflete acerca do panteísmo dos contra 

 
Mackandal, no Haiti, a Frederick Douglass, nos Estados Unidos, passando por Queen Nanny, na Jamaica, 
e Zumbi dos Palmares, no Brasil, os quilombolas são encontrados em todas as Américas. (FERDINAND, 
2022, p. 174). 



Álvaro J. F. Neto; Ariane Érika de S. R. Detoni; Everton B. Pacheco; Thiago da S. Gabry  •  33 

colonizadores e suas relações com o tempo. Um tempo cíclico, com 

início, meio e início, mais condizente com os ciclos da natureza. Até o 

ano de 1988, os quilombolas eram considerados criminosos, depois, o 

termo caiu em desuso. Vale destacar que a violência e a repressão contra 

esses espaços permaneceram e permanecem ativas, o que torna a 

apropriação e a ressigni�cação do termo um gesto revolucionário. 

A luta quilombola no Brasil começa de fato a ganhar território 

apenas após a Constituição Federal de 1988. Porém, os quilombos já 

existiam antes disso e continuaram existindo depois. Atualmente, após 

mais de trinta anos, ainda sofrem os ataques do latifúndio, junto hoje 

do agronegócio, muitos continuam resistindo e nos ensinando que 

outras formas de viver e perceber o mundo são possíveis. Posto isso, se 

levarmos tal perspectiva para o campo educacional, considerando todos 

os tipos de ataques que a educação vem sofrendo, é preciso aquilombar 

a escola. 

O processo educacional no Brasil tem início com as missões 

jesuítas, que obrigavam os indígenas a deixaram sua cultura, língua e 

conhecimentos e adotarem as do colonizador. Por outro lado, os �lhos 

dos colonizadores eram educados em casa e depois enviados para a 

Europa para completar sua formação. Sendo que as primeiras medidas 

voltadas para a educação pública têm início durante o período imperial, 

embora fossem insu�cientes e a grande maioria se localizasse na capital 

do país, sede do império. Com a República o número de escolas tem um 

pequeno aumento, porém, elas ainda eram divididas em escolas para 

ricos e escolas para pobres. No decorrer do século XX a educação 

brasileira passou por variadas modi�cações, tendo se estabelecido nas 

últimas décadas do século. Mesmo assim, o número de semi-analfabetos 

e os problemas educacionais permaneceram imensos, como a geogra�a 

do país; e a divisão entre escolas para ricos e escola para pobres 
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permanece. Por este caminho, é preciso pensar em modelos 

educacionais que fujam do padrão homogeneizante e limitador da 

monocultura do pensamento. 

5. Escola indígena pública intercultural e diferenciada como alternativa a 

monocultura do pensamento 

Desde o século XVI os povos indígenas de Abya Yala vêm sendo 

atacados, dizimados, silenciados e invisibilizados. Considerando a 

violenta e secular opressão que vêm sofrendo os povos originários do 

Brasil, é preciso pensar também em todo o conhecimento que vem sendo 

perdido e maneiras de preservar os que resistem. Assim, mesmo 

sofrendo as mais diversas atrocidades e sendo vítimas do genocídio, do 

epistemicídio, do ecocídio e do racismo ambiental, muitos povos 

originários permanecem vivos e lutando para manterem vivas suas 

tradições, línguas e crenças. Buscar compreender os modelos propostos 

pelas aldeias indígenas, por meio de suas escolas indígenas 

diferenciadas, serve como referência e contraponto a uma educação 

homogeneizadora e limitante imposta pelo patriarcado capitalista 

colonialista. 

O pensamento moderno ocidental é constituído de diretrizes 

visíveis e invisíveis que conduzem a manutenção do silenciamento de 

vivências, conhecimentos, ideias e conceitos dos povos originários e 

tradicionais. Por outro lado, para os povos originários que cultivam 

concepções de infâncias diversi�cadas, levando em conta a pluralidade 

de crenças e práticas desses povos, “podemos a�rmar a infância como 

etapa da vida que é valorizada e respeitada em suas particularidades” 

(BRANDT, 2011; LANDA, 2011; BERGAMASCHI, 2011; GOMES; SILVA; 

DINIZ, 2011 apud TIRIBA; VOLLGER; PEREIRA, 2021, p. 110). Sendo assim, 

as energias são focadas na produção para o bem coletivo, “as crianças 
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são aceitas em seus jeitos e ritmos próprios de ser”. São concepções em 

que a pressa não faz sentido, pois não estão presos ao tempo 

cronológico, a vida é mensurada e guiada pelos ciclos da natureza. 

Os saberes e conhecimentos indígenas nas aldeias pertencem a 

todo corpo social de maneira integrada. A liberdade é condição 

fundamental para o pleno desenvolvimento afetivo e intelectual dos 

sujeitos, “é imperativo da educação nativa, fundamento da 

aprendizagem da autonomia, da capacidade de tomar decisões, optar 

por bons encontros” (TIRIBA; VOLLGER; PEREIRA, op. cit., p. 111). Por 

esta via, a perspectiva indígena pode servir como guia e auxiliar-nos na 

elaboração de uma educação que seja de fato diversa e inclusiva, em que 

a troca intergeracional seja compreendida e respeitada, que o meio 

ambiente seja mais que uma coisa a ser usufruída e que as pessoas 

valham mais do que o dinheiro. 

Leite (2010, p. 197) salienta que a chegada das escolas indígenas 

públicas e diversas do padrão curricular no sistema educacional 

brasileiro estimula a discussão em torno da interculturalidade, 

“ganhando centralidade dentro da discussão sobre políticas sociais, 

principalmente a partir de meados do século XX”. Contudo, o autor 

revela que essa centralização não tem levado a elaboração de acordos, 

mas a pontos de vista conflitantes no que se refere à questão. Ao 

defendermos a necessidade de políticas públicas que promovam uma 

educação intercultural, ameaçamos o mito da democracia racial 

brasileira e interpelamos concepções mantidas pela colonialidade como, 

por exemplo, a ideia de que temos “oportunidades iguais para todos” ou 

de que haja “uma escola igual para todos”. 

Leite (2010, p. 210) assinala que o processo de elaboração da escola 

indígena intercultural e diferenciada é um processo incessante de 

reinterpretação e reapropriação. De forma que, sua reinterpretação é 



36  •  Pensamento educacional brasileiro: Reflexões e perspectivas de estudantes em formação 

realizada pelos que fazem parte do projeto, e sua reapropriação é feita 

de maneira singular por cada comunidade indígena. A autora pontua 

que, nesse encontro de leituras e interpretações, vai sendo desenvolvida 

uma escola pública indígena diferenciada. Erguida por relações variadas 

e próprias, “que vão interferindo neste processo, fazendo com que o 

caminho seja tortuoso, com subidas e descidas, curvas e retas, mas nem 

por isso menos interessante”. 

Leite (2010, p. 200-201) pontua que os professores, es professoreis e 

as professoras indígenas, de modo geral, percebem que a educação não 

está restrita à sala de aula ou à escola. Sendo assim, “a educação 

indígena tem sua origem e sua força na tradição que é passada de 

geração a geração”, ou seja, na ancestralidade. Ademais, é entendido 

como um saber prático, relacionado à vivência e convivência nas aldeias. 

Deste modo, a educação indígena não está presa entre os muros da 

escola hegemônica. Ela é vista como responsabilidade e função dos mais 

velhos da aldeia. 

Leite (2010, p. 202) explica que, para os/es/as docentes indígenas, a 

escola indígena intercultural e diferenciada é uma conquista de uma 

longa luta garantida pela lei, constando inclusive na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB/1996). Garantindo que a escola indígena 

intercultural diferenciada se mantenha viva, que a cultura e os 

costumes indígenas, como suas línguas e seus saberes, como os seus 

calendários e a sacralidade dos espaços, por exemplo, sejam respeitados. 

Possibilitando que seja uma escola autônoma e livre, que realize visitas 

aos locais que são importantes para o aldeamento, uma escola conectada 

à comunidade. Nesse sentido, a escola indígena intercultural e 

diferenciada deve fazer uso da interculturalidade em diálogo com os 

conhecimentos do homem branco. Como vemos, existem outras 
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maneiras de ver e viver no mundo, inclusive de ver e viver a escola e a 

educação. 

Considerações finais 

A partir desta breve pesquisa bibliográ�ca podemos perceber que o 

histórico colonial escravagista no Brasil não é um elemento do passado. 

Ao contrário, permanece vivo no racismo estrutural no qual nossa 

sociedade está baseada. Como se isso não fosse o bastante, o país passou 

em toda sua história por uma sucessão de golpes, tendo os militares 

conquistado destaque a partir da Primeira República. Nessa esteira, as 

duas décadas de ditadura militar e a falta de investigação e punição dos 

crimes realizados pelo regime ditatorial favoreceram ao fortalecimento 

da extrema-direita no Brasil de hoje. Tal paisagem vem acrescida de um 

projeto educacional que sempre favoreceu aos �lhos das classes altas, 

mesmo após o processo de universalização da educação, as escolas 

continuam servindo como aparelhos de exclusão social e manutenção 

do status quo. 

Hodiernamente, as escolas, apesar de alguns avanços em meio a 

vários retrocessos, colaboram efetivamente para a disseminação de uma 

cosmovisão de mundo eurocentrada e limitadora, cultivando a 

monocultura do pensamento e a fragmentação da vida humana e 

planetária. Além disso, o pensamento eurocentrado é o causador de 

fenômenos de violência e exclusão, como o racismo, a lgbtqia+fobia, o 

capacitismo e o especismo, dentre outros ismos de opressão. Aliado a 

isso, a disputa pelo controle e gestão dos currículos e das escolas 

públicas como um todo por nichos de mercado apontam que as escolas 

estão sob a mira das grandes indústrias, ou seja, do capital. Educação é 

um direito e não uma mercadoria. Tratar a educação como um 
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investimento com o retorno em valores monetários não condiz com a 

condição de propor uma educação de qualidade como direito intrínseco 

de uma criança, adolescente, jovem, adulto ou idoso, ou seja, de uma 

pessoa. 

Sendo assim, é preciso buscar maneiras de resistir e outras 

maneiras de ver e estar no mundo. No caso do Brasil, é necessário 

valorizarmos os povos afropindorâmicos, seus valores, práticas e 

conhecimentos que construíram esse país. Seja nos inspirando na luta 

dos quilombolas ou dos povos indígenas e tradicionais. Os 

conhecimentos e formas de viver elaborados e mantidos por esses povos 

são saberes e práticas ancestrais, e propõem outras relações sociais, 

educacionais, pedagógicas, espirituais e ambientais. Esses são caminhos 

que nos auxiliam na luta contra o autoritarismo, o fascismo e outras 

imposições do sistema capitalista. Como se pode notar, a luta dos 

quilombolas, dos povos indígenas e tradicionais é uma luta nada 

recente. São povos e comunidades que vêm sofrendo ataques desde que 

aqui se estabeleceu a coroa portuguesa e se deram os desdobramentos 

disso. Desta forma, é imprescindível que olhemos com mais cuidado e 

atenção para os legados deixados por esses povos para nossa sociedade 

de modo geral, principalmente no que concerne à educação e à vida 

coletiva. 
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OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO ATUAL 

NUMA PERSPECTIVA FREIRIANA PARA UMA 
EDUCAÇÃO DEMOCRÁTICA LIBERTADORA 
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Introdução 

Paulo Reglus Neves Freire, comumente conhecido como Paulo 

Freire, nascido em 19 de setembro de 1921, no Recife, capital do estado 

de Pernambuco, foi um educador e filósofo brasileiro. É considerado um 

dos pensadores mais notáveis na história da pedagogia mundial, tendo 

influenciado o movimento chamado pedagogia crítica. É também o 

Patrono da Educação Brasileira.4 

A pedagogia do País foi revolucionada na construção de uma escola 

democrática e mediante uma nova abordagem na relação entre 

educador e educando, tendo como alicerce o aprendizado e a troca 

horizontal de saberes e experiências. (PAIVA, 2018) 5 

Paulo Freire propôs práticas pedagógicas inovadoras ao apresentar 

um método de alfabetização revolucionário que ultrapassou fronteiras e 

o tempo, atualmente ainda sendo referência em muitos países. De acordo 

com o livro “Método de Alfabetização”, de Carlos Rodrigues Brandão, em 

 
1 Universidade Federal Fluminense – UFF, bpoeys@id.uff.br  
2 Universidade Federal Fluminense – UFF, marianaaugusta@id.uff.br  
3 Universidade Federal Fluminense – UFF, renattaoliveira@id.uff.br 
4 Personalidades do muro: Paulo Freire. Maiores informações em: <https://unifei.edu.br/personalidades-
do-muro/extensao/paulo-freire/>. 
5 Guia definitivo da bibliografia de Paulo Freire. Maiores informações em: <https://educacaointegral. 
org.br/reportagens/guia-definitivo-da-bibliografia-de-paulo-freire/?gclid=EAIaIQobChMIk9vq97vH_gIV 
cxXUAR0mmAViEAAYASAAEgIGuvD_BwE>.  
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que o autor discorre sobre a importância desse método, uma vez que este 

deixa de ser uma decodificação de letras e palavras e, passa a ser um 

processo de compreensão do mundo ao redor e de reflexão da realidade 

vivida pelos educandos. Visto isso, o filósofo tem como proposta um 

formato de educação popular centralizado na percepção crítica da 

realidade — educação enquanto prática política — o qual a define como 

“esforço de mobilização, organização e capacitação das classes populares; 

capacitação científica e técnica” (FREIRE&NOGUEIRA, 1989, p. 19), isto é: 

uma educação pautada pela práxis, a dialética entre teoria e prática, cujo 

objetivo é transformar as estruturas de poder.  

Neste capítulo será tratado alguns conceitos importantes da obra 

de Freire articulando com outros intelectuais e alguns desafios da 

educação na atual sociedade globalizada à qual estamos inseridos.  

Portanto, compreendendo que a humanidade também possui a 

contradição como alicerce, o tópico: Humanização e educação 

libertadora em Paulo Freire, terá como enfoque o conceito de 

humanidade na Filosofia Freiriana. As noções concretas e subjetivas 

sobre o tornar-se humano é uma percepção importante na obra de 

Freire porque entende-se a educação como um eixo fundamental nesse 

processo. Deste modo, nesta parte será abordada a relação do ser 

humano com a natureza, o papel do capital na atuação do sistema de 

desumanização e a relevância de uma educação libertadora na 

transformação social. 

No segundo tópico, intitulado: A função histórica da escola, será 

exposto a construção da instituição escolar e seus objetivos ao longo do 

tempo, inicialmente enquanto recurso restrito à elite no século XIX e à 

posteriori um artifício de dominação às classes populares. Aqui será 

retratado as diferenciações entre o público, o estatal e o privado e o 

encargo da escola na sociedade do capital. Autores como Demerval 
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Saviani e Gaudêncio Frigotto serão utilizados como referência apesar de 

suas divergências no campo teórico da educação.  

Em “Educação democrática nas perspectivas freireanas para o 

combate à exclusão social e à violência” será tratado o conceito de 

educação democrática em Paulo Freire e a responsabilidade do 

professor, designado pelo autor como facilitador do processo de 

aprendizagem. Esse tópico trará algumas reflexões sobre o tipo de 

escola almejada por Freire: uma instituição capacitada para a formação 

de sujeitos críticos e capazes de modificar a realidade opressora a qual 

estão inseridos. 

1. Humanização e educação libertadora em Paulo Freire 

A realidade é uma dimensão concreta que perpassa por ciclos, 

estando, portanto, constantemente em movimento. O ser humano, 

imerso na mutabilidade da natureza, constitui a sua essência/consciência 

a partir de suas ações perante ela, conquistada através do trabalho. Logo, 

compreende-se os processos históricos e a produção de cultura como 

práticas fundamentais que materializam a existência humana, já que, sob 

a ótica da filosofia humanista de Paulo Freire, o ser humano possui a 

vocação ontológica de ser sujeito6, isto é, de exercer humanidade. Deste 

modo, o indivíduo está continuamente transformando a natureza e a si 

próprio. Conforme afirma Freire, (1974, p. 47): 

Por isto mesmo é que os reconhece como seres que estão sendo, como seres 
inacabados, inconclusos, em e com uma realidade, que sendo histórica 
também, é igualmente inacabada. Na verdade, diferentemente dos outros 
animais, que são apenas inacabados, mas não são históricos, os homens se 
sabem inacabados. Têm a consciência de sua inconclusão. 

 
6 FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1967, p. 43. 
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Isto posto, compreendendo o “caráter histórico”7 e mutável da 

humanidade, a humanização e a desumanização possuem uma estrutura 

concreta. A humanização ocorre na busca, no movimento da procura de 

entender os aspectos da realidade, no “saber de si” 8. Paulo Freire define 

os humanos como seres inacabados, dessa maneira o homem 

desumanizado é um ser inconcluso e o homem humanizado é um ser 

consciente de sua inconclusão. E, através dessa inconclusão, encontra-

se a educação, uma “manifestação exclusivamente humana” (FREIRE, 

1974, p. 47).  

Antes de haver o aprofundamento do debate sobre a educação, é 

importante destacar que os seres humanos majoritariamente estão 

inseridos em uma sociedade capitalista, individualista e globalizada, 

cuja prioridade é a acumulação inexorável de bens e/ou capital. Tal 

modelo econômico define a produção objetiva e subjetiva da existência 

humana e forma, inevitavelmente, sujeitos dominadores e dominados 

que confrontam numa mesma realidade, mas dentro de contextos 

extremamente diferentes e as oportunidades não são iguais para todos, 

o que contribui para a perpetuação da exclusão da classe dominada. 

E nessa cultura tecida com a trama da dominação, por mais 

generosos que sejam os propósitos de seus educadores, é barreira 

cerrada às possibilidades educacionais dos que se situam nas 

subculturas dos oprimidos representados pelos menos favorecidos, a 

exemplo, os proletários e marginais.  

Sendo assim, o modo de produção capitalista que tradicionalmente 

é pautado na exploração de classe e na divisão social do trabalho 

acentuado pela alta produtividade e competitividade a qualquer custo 

 
7 FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido, 17ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1974, p. 47. 
8 Id, 1974, p. 19. 
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perpassou uma nova filosofia de vida transformando completamente 

nosso modo de viver, pensar e agir. A alteridade não se faz presente nela 

e quem não se adapta ao novo estilo, é rotulado como limitado ou 

improdutivo e ainda, descartável. E como consequência,  

a valorização do mundo das coisas aumenta em proporção direta a 
desvalorização do mundo dos homens. O trabalho não produz só 
mercadorias; produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e 
isto na proporção em que produz mercadorias em geral. (MARX, 1983, p. 148 
apud SILVA, 2018, p. 39) 

A veiculação desse novo modo de vida capitalista proliferou-se 

rapidamente nos meios de comunicação a ponto de nos tornarmos 

adeptos a ela de forma conscientemente ou inconsciente. Conforme 

a�rma Han, (2015, p. 16-32): 

[...] a sociedade do século XXI não é mais a sociedade disciplinar, mas uma 
sociedade de desempenho [...] onde [...] tanto o homem quanto a sociedade 
se transformam numa máquina de desempenho autista [...] onde o esforço 
exagerado por maximizar o desempenho afasta a negatividade, porque essa 
atrasa o processo de aceleração. Se o homem fosse um ser da negatividade, 
a total positivação do mundo teria um efeito que seria nocivo. 

É imprescindível compreender a ocorrência de desumanização 

como um fato concreto nos processos de trabalho para compreender o 

papel da educação na sociedade de classes. Se em tempos primitivos o 

trabalho — essência ontológica da humanidade — era consequência de 

um impulso humano o qual “nasce em meio à luta pela existência” 

(LUKÁCS, 2013, p. 34), isto é, por sua permanência na natureza, na era 

da modernidade o trabalho se transforma em um processo de alienação 

o qual é deteriorada a consciência de si enquanto sujeito.  

O objeto da crítica da economia política enquanto justi�cação cientí�ca, a 
saber, cobertura de uma “alienação” total e “desvalorização” da realidade 
humana, como a representa a sociedade capitalista – enquanto uma ciência 
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que faz do homem o seu objeto, enquanto ser desnaturado..., cuja existência 
total é determinada através da divisão entre trabalho, capital e terra, 
através de uma desumana divisão do trabalho, através de concorrência 
privada, etc. (MARCUSE, 1968, p. 108 apud SILVA, 2018, 40) 

Se a humanização dos oprimidos é subversão, sua liberdade também 

o é. Daí a necessidade de seu constante controle. E, quanto mais controlam 

os oprimidos, mais os transformam em “coisa” (FREIRE, 1974, p. 30). 

A “desvalorização da realidade humana” 9 é uma premissa na 

sociedade burguesa, visto que a vocação ontológica humana é negada de 

forma sucessiva através dos meios de exploração. A desumanização é a 

humanização roubada de forma material e subjetiva sob uso da violência 

vinda por parte dos opressores. Para Freire é necessário ocorrer uma 

dialética entre a objetividade e subjetividade ao pensar sobre a 

concreticidade da realidade.  

A conscientização, segundo o educador, introduz o sujeito no 

processo histórico, e caso o desenvolvimento da consciência for capaz 

de gerar insatisfações sociais, isso ocorre dado fato a materialidade 

presentes em uma situação de opressão. 

A luta para recuperar a humanidade por parte do oprimido 

também liberta o opressor, mas para isso, os oprimidos precisam 

descobrir seus opressores para se engajarem “na luta organizada por 

sua libertação, começando a crer em si mesmos, superando, assim, sua 

“conivência” com o regime opressor” (FREIRE, 1974, p.33). Assim, 

A violência dos opressores que os faz também desumanizados, não instaura 
uma outra vocação – a do ser menos. Como distorção do ser mais, o ser 
menos leva os oprimidos, cedo ou tarde, a lutar contra quem os fez menos. 
E esta luta somente tem sentido quando os oprimidos, ao buscar recuperar 
sua humanidade, que é uma forma de criá-la, não se sentem idealistamente 

 
9 MARCUSE, H. Materialismo histórico e existência. Tradução Vamireh Chacon. 2ª ed. 1968. 
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opressores, nem se tornam, de fato opressores dos opressores, mas 
restauradores da humanidade em ambos. (FREIRE, 1974, p. 20) 

A pedagogia do oprimido é definida por Freire (1974, p. 20) como 

“pedagogia que faça da opressão e de suas causas objeto da reflexão dos 

oprimidos, de que resultará o seu engajamento necessário na luta por 

sua libertação, em que esta pedagogia se fará e refará” uma vez que a 

ideologia do opressor está interiorizada no oprimido.  

A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e libertadora, terá, 
dois momentos distintos. O primeiro, em que os oprimidos vão desvelando 
o mundo da opressão e vão comprometendo-se na práxis, com a sua 
transformação; o segundo, em que, transformada a realidade opressora, 
esta pedagogia deixa de ser do oprimido e passa a ser a pedagogia dos 
homens em processo de permanente libertação. (FREIRE, 1974, P. 27) 

A educação é uma intervenção, é através dela que o mundo muda, 

com novas ideias, novos pensamentos, novas concepções e descobertas; 

por conta disso, a educação nunca foi e jamais será neutra. Portanto a 

educação é indispensável no processo de libertação e no enfrentamento 

das lógicas objetivas e subjetivas da classe dominante, pois a libertação 

ocorre com a “superação da contradição opressores-oprimidos” 

(FREIRE, 1974, p. 23).  

O filósofo reitera que a educação se constitui no exercício constante 

da práxis. Conforme o mesmo, existem duas concepções de educação, a 

bancária e a problematizadora. Na educação bancária o educador é o 

sujeito que conduz os educandos à memorização mecânica dos conteúdos, 

transformando-lhes em meras “vasilhas”, em recipientes a serem 

“enchidos” pelo educador. Segundo Freire (1974, p. 37):  

Quanto mais vá “enchendo” os recipientes com seus “depósitos”, tanto melhor 
educador será. Quanto mais se deixem docilmente “encher”, tanto melhores 
educandos serão. Desta maneira, a educação se torna um ato de depositar, em 
que os educandos são os depositários e o educador o depositante. Em lugar de 
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comunicar-se, o educador faz “comunicados” e depósitos que os educandos, 
meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e repetem. No fundo, 
porém, os grandes arquivados são os homens, nesta (na melhor das hipóteses) 
equivocada concepção “bancária” da educação.  

Dessa forma, educador e educandos se “enchem” de conteúdo sem 

que haja criatividade e nesta destorcida visão da educação, não há 

transformação, não há saber porque “só existe saber na invenção, na 

reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente, que os homens 

fazem no mundo, com o mundo e com os outros” (FREIRE, 1974, p. 38). 

Já a educação problematizadora possui uma dinâmica que 

impulsiona a mudança, que serve à libertação, pois “parte exatamente 

do caráter histórico e da historicidade dos homens” (FREIRE, 1974, p. 

47). Na educação problematizadora, segundo Freire, (1957, p. 44-45): 

O educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é 
educado, em diálogo com o educando que, ao ser educado, também educa. 
Ambos, assim, se tornam sujeitos do processo em que crescem juntos e em 
que os “argumentos de autoridade” já, não valem[...] o papel do [...] educador 
problematizador é proporcionar, com os educandos, as condições em que se 
dê a superação do conhecimento. 

Do ponto de vista de uma “educação libertadora”, e não “bancária”, 

é que, em qualquer dos casos, os homens se sintam sujeitos de seu 

pensar, discutindo o seu pensar, sua própria visão do mundo, 

manifestada implícita ou explicitamente, nas suas sugestões e nas de 

seus companheiros. Logo, sendo o diálogo um pressuposto para uma 

educação como prática da liberdade, há uma superação da 

dicotomização do professor que ensina/aluno que aprende para uma 

concepção de que ambos ensinam/aprendem, pois dialogam o tempo 

todo. Desse modo, os discentes/docentes trazem seus saberes 

adquiridos fora da escola para a construção de uma educação mais 

diversificada e atrativa. 
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Não existe professor sem aluno e nem aluno sem professor, pois “quem 
forma se forma e reforma ao formar e quem é formado forma-se e forma ao 
ser formado.” (Freire, 1996). Através dessa reciprocidade, o professor, ao 
ensinar, também aprende, e o aluno ao aprender, também será capaz de 
ensinar. O processo de aprender desperta a curiosidade no aluno e isso pode 
torná-lo mais criativo, Freire nomeou de “curiosidade epistemológica”, e a 
falta dela acarreta o chamado ensino bancário, que é o mais utilizado nas 
escolas, também conhecido como ensino conteudista. (BARRETO, 2021) 

Nessa concepção, há o restabelecimento da comunicação entre 

educador-educando de forma igualitária e horizontal onde as 

concepções de autoridade cessam externamente, mas mantém-se 

presente de forma automática sem que haja necessidade de fazê-la 

presente. Assim pode-se restabelecer o direito primordial da palavra, 

ora proibido nos modelos educacionais anteriores sem que haja 

divergências entre a relação de autoridade/liberdade, havendo um 

equilíbrio necessário. 

O educador deve considerar todo o aprendizado obtido pelo aluno em sua 
prática comunitária e utilizar essas informações para auxiliar o processo de 
ensino/aprendizagem, para que assim o aluno se sinta mais próximo do 
professor e mais acolhido, o trazendo mais autocon�ança. (BARRETO, 2021) 

Visto isso, pode-se perceber que o grande desafio para a educação 

no século XXI é a implementação de uma educação democrática nas 

escolas, uma vez que há a necessidade que ocorra definitivamente a 

inclusão das classes minoritárias que por anos e/ou séculos foram 

excluídas desse processo. Esses corpos que gritam por espaço se 

materializam nas pessoas em situação de vulnerabilidade social, 

mulheres independentemente de cor e/ou idade, crianças, 

homossexuais, travestis, transexuais, pessoas transgêneras, negros, 

indígenas, quilombolas, pessoas portadoras de necessidades especiais, 

pessoas idosas, dentre tantas outras minorias excluídas. 
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Vale ressaltar que, desde 1996, com o princípio da Declaração de 

Salamanca10, que já existe uma tentativa de que a educação seja para 

todos e todas. O princípio fundamental da Declaração de Salamanca é de 

que: 

As escolas deveriam acomodar todas as crianças, independente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 
Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua 
e que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, 
crianças pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças 
de outros grupos desavantajados ou marginalizados [...]. (1994, p. iii) 

A declaração de Salamanca, assinada na Espanha, foi muito 

importante para todo processo de inclusão dos grupos segregacionados, 

inclusive dando impulso a outros países a criarem novas leis. No Brasil, 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), o Plano 

Nacional de Educação (2001) e as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica (2001). Nos anos finais do século XX, 

colaboraram para a inclusão dos grupos minoritários nos espaços 

escolares. Entretanto, essa inclusão não ocorre da forma adequada, 

visto que, as crianças só estão fisicamente nas escolas, não sendo 

integradas ao sistema educacional, tanto no quesito “currículo”, quanto 

no “pertencimento” ao ambiente escolar. 

De acordo com a Declaração de Salamanca (1994), a escola é o lugar 

apropriado para que realmente haja inclusão e que se combata as ações 

discriminatórias, tornando o ambiente acolhedor e solidário. O que se 

espera é que não tenha traços de exclusão na escola, uma vez que ela é 

a responsável pela construção de uma sociedade que saiba conviver com 

as adversidades, ou seja, inclusiva.  

 
10 Declaração de Salamanca. Disponível em: <https://www.educabrasil.com.br/declaracao-de-
salamanca/>. Acesso em: 24.04.2023. 

https://www.educabrasil.com.br/declaracao-de-salamanca/
https://www.educabrasil.com.br/declaracao-de-salamanca/
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2. Função histórica da escola 

Compreendendo a escola enquanto uma instituição que nasce a 

partir de determinadas necessidades sociais, ela possui uma função 

importante na sociedade do capital: reproduzir as mazelas que estão em 

seu interior, um espaço de dominação cultural exercido a partir de uma 

violência simbólica, que é a imposição de determinada visão de mundo 

sobre a outra. 

Todo poder de violência simbólica, isto é, todo poder que chega a impor 
signi�cações e a impô-las como legítimas, dissimulando as relações de força 
que estão na base de sua força, acrescenta sua própria força, isto é, 
propriamente simbólica, a essas relações de força. (BOURDIEU; PASSERON, 
1975, p. 19 apud SAVIANI, 2008, p. 29) 

É de extrema relevância o conhecimento da origem histórica da 

escola pública para que haja o entendimento da função social da escola 

contemporânea. Segundo Souza, Ferreira e Barros (2009), é importante 

lembrarmos que, no decorrer do período feudal, a educação 

institucionalizada encontrava-se ligada à Igreja Católica e voltava-se à 

formação dos membros das classes privilegiadas e dos cleros.  

No final do século XVIII, na França, que a discussão da escola 

pública torna-se um grande debate, uma vez que consolidava-se a 

Revolução Francesa, que foi o nome dado ao conjunto de 

acontecimentos que, entre 1789 e 1799, mudou o quadro social e político 

desse país (LEONEL, 1994) 

Essa revolução foi marcada pela luta de classes, por isso, 

democrática e burguesa, liderada pela burguesia. Dessa forma, como 

desfecho de todas as lutas e alianças travadas nesse período, houve a 

substituição do sistema feudal pelo capitalista, reduzindo o poder da 

nobreza, monarquia e clero. Diante desse novo cenário, a instrução 

vigente deveria ser substituída por outra forma, que incluísse as classes 



52  •  Pensamento educacional brasileiro: Reflexões e perspectivas de estudantes em formação 

populares que lutaram por essas mudanças na organização política, 

social, econômica e cultural daquele momento histórico.  

Conforme Souza, Ferreira e Barros (2009), a burguesia exigiu que a 

educação fosse voltada para toda população, passando a ser um direito 

da maioria e não somente privilégio de uma classe. E, quando a 

burguesia revolucionária torna-se a classe dominante e dirigente da 

sociedade, o indivíduo precisa ser educado para se adaptar ao novo 

modo de produção capitalista e também a uma nova moral burguesa. 

A burguesia depois de sedimentada como poder dominante, passou 

a enfrentar várias crises provenientes do capitalismo, posto que 

ocorreu a exploração da classe proletária em prol da maximização do 

lucro. Devido a esse fato, uma nova revolução estava iminente. Sendo 

assim, a burguesia já sabendo como se defender, e, percebendo que não 

era por meio da força nem das guerras, e sim, pela educação. E, nesse 

contexto, conturbado, no início do século XIX período de conflitos 

sociais e econômicos da expansão mundial, que o surgimento da escola 

pública tornou-se inadiável (SOUZA; FERREIRA; BARROS, 2009). 

De acordo com Boto (2005), no campo pedagógico, o que a 

Revolução Francesa implantara, no sentido da materialidade objetiva, 

deveria consolidar subjetivamente nas almas e no coração de um povo a 

ser instruído.  

A escola desenhada pelos revolucionários franceses era tida por universal e 
única para todos, de maneira que os mais talentosos pudessem 
“naturalmente” expressar o seu mérito e o seu destaque. Surge como 
bandeira de luta da escola moderna de Estado o sonho republicano por um 
sistema de ensino público, gratuito, laico, universal, único e obrigatório. 
Seria universal por pretender colocar na mesma classe todas as crianças, 
todos os jovens – meninos e meninas, ricos e pobres, loiros e morenos, 
católicos, protestantes, judeus ou muçulmanos, habitantes das cidades ou 
dos campos. Supunha-se único porque o ensino ministrado, no conjunto, 
deveria ser o mesmo quanto a seus conteúdos e a seus métodos, para todos 
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os estudantes, independentemente de quaisquer identidades E pertenças 
comunitárias por eles abraçadas. (BOTO, 2005, p.785) 

Faz-se mister o entendimento da concepção da escola pública que 

compreendemos para conseguirmos diferenciar o “público” do “estatal”. 

Segundo Saviani (2005) há três acepções sobre a adjetivação do vocábulo 

“público” que caracteriza a escola. O primeiro significado refere-se ao 

público indicando o comum, em contraposição ao privado e individual; 

o segundo relaciona-se a ser popular em contraposição ao que é das 

elites e o terceiro está ligado ao Estado como instituição que deveria 

cuidar dos interesses coletivos. Visto isso, podemos ressaltar que a 

terceira acepção é a que prevalece no século XX. 

De acordo com Sanfelice (2005), é preciso entender essa 

diferenciação de estatal para público, visto que são vocábulos usados 

como sinônimos. E, o que é do Estado ou estatal não é público, nem do 

interesse público e, sim, aos interesses privados ou do próprio Estado. 

A educação popular precisa ser ministrada pela escola pública e não 

como acontece com a escola contemporânea, o Estado educando o povo. 

Conforme a lógica marxista, o povo deve educar o estado, propondo a 

conversão do estatal em público. 

Conforme Saviani (2005), no �nal do século XX e início do século 

XXI, o Estado neoliberal traz as ideias de “público não-estatal” e de 

terceiro setor. Isso signi�ca que a escola pública é dever do Estado e da 

sociedade, ou melhor, a educação passa a não ser exclusividade do 

estado. Com isso, como a�rma Chauí (2003), a educação passou de direito 

a serviço prestado e deixou de ser um serviço público e passou a ser 

considerada um serviço que pode ser privado ou privatizado.  

Segundo Frigotto (1999), a escola pública contemporânea, à qual foi 

se constituindo historicamente e possui uma configuração hegemônica, 

busca a formação dos alunos para o ingresso ao mercado de trabalho, 



54  •  Pensamento educacional brasileiro: Reflexões e perspectivas de estudantes em formação 

articulando-se aos interesses capitalistas. Dessa forma, a falta de 

qualificação do trabalho escolar é passada por variadas medidas, 

entretanto é uma estratégia importante ao sistema capitalista, fazer 

com que o professor seja um mero transmissor de conteúdos que são 

repassados de geração em geração, fortalecendo cada vez esse processo. 

E, a escola “improdutiva”, numa visão progressista, de educação pública 

popular é ao mesmo tempo produtiva para o capital.  

Portanto, entende-se que a escola na sociedade do capital possui a 

função de reprodução das mazelas sociais, como um Aparelho Ideológico 

do Estado, como afirma Althusser. De acordo com o filósofo, o Estado 

possui aparelhos repressivos em variados âmbitos do tecido social para 

que haja consenso a partir da ideologia na permanência do status quo. 

Althusser pauta os Aparelhos Ideológicos do Estado (AIE) como: religioso, 

escolar, familiar, jurídico, político, sindical, da informação e cultural. O 

AIE escolar é fundamental para estruturar a ideologia dominante, já que 

é “o instrumento mais acabado de reprodução das relações de produção 

de tipo capitalista” (SAVIANI, 2008, p.33).11 

Desta maneira, Althusser disserta que  

É através da aprendizagem de alguns saberes práticos (savoir-faire) 
envolvidos na inculcação massiva da ideologia da classe dominante, que são 
em grande parte reproduzidas as relações de produção de uma formação 
social capitalista, isto é, as relações de explorados com exploradores e de 
exploradores com explorados (ALTHUSSER apud SAVIANI, 2008, p. 34) 

Em vista disso, pode-se concluir que existem tipos de escolas para 

determinados tipos de pessoas, o qual Saviani denomina como escola 

dualista, a “escola rica para os ricos e a escola pobre para os pobres”, 

essa percepção rompe com a lógica de que a instituição escolar é 

 
11 SAVIANI, Demerval. Escola e Democracia. Edição Comemorativa. Campinas: Autores Associados, 2008. 
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unitária e revela o seu caráter na atualidade, formação de força de 

trabalho e disseminação da ideologia burguesa.  

Embora haja divergências teóricas entre esses dois autores sobre 

as idealizações da escola democrática, assim como Saviani, para Paulo 

Freire a educação na concepção bancária também é utilizada como 

instrumento de opressão. Paulo Freire irá analisar as relações de 

opressão dentro da escola que é o reflexo daquilo que ocorre 

objetivamente na sociedade. O autor irá fazer algumas críticas sobre a 

relação estanque entre educador e educando na educação tradicional, 

ou bancária como ele mesmo denomina. 

Quanto mais analisamos as relações educador-educandos, na escola, em 
qualquer de seus níveis, (ou fora dela), parece que mais nos podemos 
convencer de que estas relações apresentam um caráter especial e marcante 
– o de serem relações fundamentalmente narradoras, dissertadoras. Narração 
de conteúdos que, por isto mesmo, tendem a petrificar-se ou a fazer-se algo 
quase morto, sejam valores ou dimensões concretas da realidade. Narração ou 
dissertação que implica num sujeito – o narrador – e em objetos pacientes, 
ouvintes – os educandos. Há uma quase enfermidade da narração. A tônica da 
educação é preponderantemente esta – narrar, sempre narrar. Falar da 
realidade como algo parado, estático, compartimentado e bem comportado, 
quando não falar ou dissertar sobre algo completamente alheio à experiência 
existencial dos educandos vem sendo, realmente, a suprema inquietação desta 
educação. (FREIRE, 1987, p. 37) 

Desse modo, como citado anteriormente, na educação bancária os 

alunos são depósitos de informações, os conteúdos e as práticas 

educativas apresentam-se como algo neutro e conforme Paulo Freire 

(1987) existe uma rigidez nas concepções de educação e conhecimento, 

o educador compreende que o educando não sabe nada, centralizando o 

conhecimento, tornando-o vertical. 

Doação que se funda numa das manifestações instrumentais da ideologia da 
opressão – a absolutização da ignorância, que constitui o que chamamos de 
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alienação da ignorância, segundo a qual esta se encontra sempre no outro. 
O educador, que aliena a ignorância, se mantém em posições �xas, 
invariáveis. Será sempre o que sabe, enquanto os educandos serão sempre 
os que não sabem. A rigidez destas posições nega a educação e o 
conhecimento como processos de busca. (FREIRE, 1987, p.38) 

Na perspectiva de Paulo Freire a educação popular se insere em 

contraposição a uma ideologia educacional burguesa e, segundo o autor 

(1993), a educação é uma prática política e como foi analisado em linhas 

anteriores, a educação historicamente atua como reguladora do status 

quo, isto é, como uma maneira subjetiva de manutenção do poder.  

Na concepção “bancária” que estamos criticando, para a qual a educação é o 
ato de depositar, de transferir, de transmitir valores e conhecimentos, não 
se veri�ca nem pode veri�car-se esta superação. Pelo contrário, refletindo 
a sociedade opressora, sendo dimensão da “cultura do silêncio”, a “educação” 
“bancária” mantém e estimula a contradição. (FREIRE, 1987, p. 38) 

Na concepção educacional bancária, os sujeitos são observados, de 

acordo com Freire, como seres adaptáveis.  

Quanto mais se exercitem os educandos no arquivamento dos depósitos que 
lhes são feitos, tanto menos desenvolverão em si a consciência crítica de que 
resultaria a sua inserção no mundo, como transformadores dele. Como 
sujeitos. Quanto mais se lhes imponha passividade, tanto mais 
ingenuamente, em lugar de transformar, tendem a adaptar-se ao mundo, à 
realidade parcializada nos depósitos recebidos. Na medida em que esta visão 
“bancária” anula o poder criador dos educandos ou o minimiza, estimulando 
sua ingenuidade e não sua criticidade, satisfaz aos interesses dos 
opressores: para estes, o fundamental não é o desnudamento do mundo, a 
sua transformação. (FREIRE, 1997, p. 39) 

O diálogo também é um importante elemento na busca da libertação 

dos oprimidos, sendo de tal forma essencial a ponto de Paulo Freire não 

propor um discurso imposto, mas que seja amplamente debatido, pois 

esses aspectos devem estar conectados a algo extremamente importante 

que é a educação e deve ter como base, princípios que irão conduzir os 
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caminhos a serem seguidos, e nesse contexto existem algumas diretrizes 

para métodos de ensino formais ou populares.  

Porém, observamos no texto que muito importante para o diálogo 

e o despertar da consciência crítica é a busca por conteúdos 

programáticos, pois é necessário saber mais sobre o assunto sobre o 

qual buscamos educar. 

Conforme Freire (2015, p. 117) afirma,  

Simplesmente, não podemos chegar aos operários, urbanos ou camponeses, 
estes, de modo geral, imersos num contexto colonial quase umbilicalmente 
ligados ao mundo da natureza de que se sentem mais partes que 
transformadores, para, à maneira da concepção “bancária”, entregar-lhes 
“conhecimento” ou impor-lhes um modelo de bom homem, contido no 
programa cujo conteúdo nós mesmos organizamos. 

Contudo, para um bom planejamento, é essencial reconhecer a 

localização dos cidadãos, bem como seu contexto histórico e as 

atividades que se pretende desenvolver. Esta investigação detalhada das 

temáticas é essencial para compreender as dificuldades e assim poder 

encontrar os melhores métodos e estratégias para ajudar no 

desenvolvimento dos alunos sendo instrumento fundamental na 

transformação das estruturas de opressão conforme a concepção 

progressista da educação popular de Paulo Freire.  

Ainda conforme o autor, a Educação de Adultos está cada vez mais 

se direcionando para a educação popular por consequência das 

demandas críticas e científicas da cotidianidade. 

O conceito de Educação de Adultos vai se movendo na direção do de 
educação popular na medida em que a realidade começa a fazer algumas 
exigências à sensibilidade e à competência cientí�ca dos educadores e das 
educadoras. Uma destas exigências tem que ver com a compreensão crítica 
dos educadores do que vem ocorrendo na cotidianidade do meio popular. 
Não é possível a educadoras e educadores pensar apenas os procedimentos 
didáticos e os conteúdos a serem ensinados aos grupos populares. Os 
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próprios conteúdos a serem ensinados não podem ser totalmente estranhos 
àquela cotidianidade. O que acontece, no meio popular, nas periferias das 
cidades, nos campos – trabalhadores urbanos e rurais reunindo-se para 
rezar ou para discutir seus direitos –, nada pode escapar à curiosidade 
arguta dos educadores envolvidos na prática da Educação Popular. (FREIRE, 
1997, p. 16) 

A Educação de Adultos é um formato de educação que atende às 

exigências do capital: capacitação técnica para a formação de mão-de-

obra, a terminologia “Educação de Adultos”, conforme a Elisabete 

Christofoletti (1997, p. 1), mestra em educação pela UNICAMP, deu-se 

através de “organizações internacionais como a UNESCO, para referir-

se a uma área especializada da educação”, já a Educação Popular, segue, 

“é caracterizada e conceituada por vários autores como um movimento 

que se desenvolveu de forma alternativa ao Estado e declaradamente 

alternativo às influências ideológicas das classes dominantes”. Segundo 

Paulo Freire, 

Assim compreendida e posta em prática, a Educação Popular pode ser 
socialmente percebida como facilitadora da compreensão cientí�ca que 
grupos e movimentos podem e devem ter acerca de suas experiências. Esta 
é uma das tarefas fundamentais da educação popular de corte progressista, 
a de inserir os grupos populares no movimento de superação do saber de 
senso comum pelo conhecimento mais crítico, mais além do “penso que é”, 
em torno do mundo e de si no mundo e com ele. Este movimento de 
superação do senso comum implica uma diferente compreensão da 
História. (FREIRE, 1997, p.16-17) 

3. Educação democrática nas perspectivas freireanas para o combate à 

exclusão social e à violência 

É indispensável a reflexão sobre o que a educação almeja para o 

século XXI, visto que tantas transformações estão ocorrendo tanto no 

campo tecnológico quanto no político, científico, dentre outros. E a 

escola, tal como a conhecemos hoje, é uma construção histórica recente. 
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Na América Latina, os sistemas escolares constituíram-se praticamente 

no século passado (CANDAU, 2007). 

E esta escola, no dizer de Gouveia e Pereira (2008) é uma das 

instituições extrafamiliares, a que a sociedade tem confiado a tarefa de 

socializar as crianças e os jovens, no sentido da sua inserção no mundo 

social. Além da escola ser um local de aprendizagem de diferentes 

saberes e de formas de socialização, é também um espaço de construção 

de normas e valores sociais (VALE; COSTA, 1994 apud GOUVEIA; 

PEREIRA, 2008).  

Para Saraiva (2004, p. 142), 

A escola, hoje, não é mais a principal detentora do saber. O papel do 
professor somente como transmissor do conhecimento não tem mais lugar 
nesse espaço. É mais importante indicar onde o aluno pode encontrar as 
informações de que necessita para a construção do seu saber e como poderá 
transformá-las em conhecimento do que ser um repassador dos conteúdos 
de sua área. 

No entanto, pensar a escola, no momento atual, requer uma 

reflexão sobre a sua importância e seu papel na sociedade em que 

vivemos. Sociedade esta, marcada pelas suas múltiplas complexidades e 

a quantidade infinita de informações mediante às novas tecnologias, 

que a tornam numa sociedade da informação e do conhecimento. Boa 

parte das tais complexidades, produzidas no contexto da vida social, 

inevitavelmente influenciam no contexto escolar, uma vez que a escola 

não pode ficar à margem dos avanços da ciência.  

Uma escola capaz de pensar criticamente o presente e de imaginar 
criativamente o futuro, contribuindo para a sua realização através do 
engajamento político em causas públicas e da ação educativa comprometida 
com o bem comum e o destino coletivo da humanidade, só pode ser uma 
escola deliberativa e autônoma, de sujeitos produtores de regras (LIMA, 
2005, p. 28). 
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Nessa perspectiva, é possível dizer que a escola tem a tarefa de 

aproveitar as experiências do sujeito diante da incansável aventura 

humana de desconstrução e reconstrução dos processos inerentes à 

realidade dos fatos cotidianos, buscando ampliar sua visão de mundo e 

almejando entender os diferentes pontos de vista e assim, procurar 

traçar orientações possíveis para a realização de um espaço escolar 

melhor (AQUINO, 1996, p. 52). 

Nas considerações do pensador e filósofo Paulo Freire, o seu 

compromisso  

É realmente com o homem concreto, com a causa de sua humanização, de 
sua libertação, não posso por isso mesmo prescindir da ciência, nem da 
tecnologia, com as quais me vou instrumentando para melhor lutar por esta 
causa. (FREIRE, 2007, p. 22). 

Não há como sustentar a perpetuação de uma escola opressora, que 

só dita regras, repassa os mesmos conteúdos desde o século passado, 

legitimando uma educação que faz com que os educandos sejam 

alienados e não críticos. Será que todos, todas e todes não merecem o 

direito à mesma educação?  

Segundo Paulo Freire (1993) a escola tem que ser um lugar de 

ensino, de aprendizagem, de trabalho, um lugar propício para pensar, 

aprender, re(aprender), ressignificar o que já foi aprendido. E, isso só 

será possível se houver uma transformação na sociedade para que haja 

uma transformação na educação. E, esta não pode antecipar-se àquela. 

Você, eu, um sem-número de educadores sabemos todos que a educação não 
é a chave das transformações do mundo, mas sabemos também que as 
mudanças do mundo são um que fazer educativo em si mesmas. Sabemos 
que a educação não pode tudo, mas pode alguma coisa. Sua força reside 
exatamente na sua fraqueza. Cabe a nós pôr sua força a serviço de nossos 
sonhos. (FREIRE, 1991, p. 126)  
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Segundo esta perspectiva, um professor que tenta implementar um 

tipo de prática docente inovadora, encontra muita resistência por parte 

do alunado, uma vez que este já incorporou esse tipo de aula 

considerada tradicional na qual já faz parte do seu cotidiano. Dessa 

forma, acaba-se por reproduzir o conhecimento, em vez de, a partir do 

já produzido, numa relação pedagógica mais humanizada entre 

professores e alunos, construir novos conhecimentos.  

Diante das tecnologias atuais que fornecem grande quantidade de 

informação, cabe ao professor orientar seus alunos, criando estratégias 

e ambientes de aprendizagem, em especial, fazer que com as 

informações sejam coletadas, selecionadas e transformadas em 

conhecimento, perpassando as relações sociais e mais ainda pelas 

relações pedagógicas, algo que vai muito além da relação professor-

aluno. 

Assim, a prática pedagógica tem que estar atrelada ao cotidiano, às 

necessidades e ânsias do povo, posto que a educação está a serviço da 

democratização, a escuta do sujeito, das especificidades culturais de 

grupos sociais diversificados, sem exclusão. Para isso, é necessário que 

a comunidade escolar (direção, professores, alunos, pais, equipe 

pedagógica e funcionários) seja convidada a participar efetivamente do 

Projeto Político Pedagógico da escola, mesmo tendo a compreensão de 

que os problemas escolares estão ligados a questões políticas, a 

participação de toda a comunidade é fundamental para a transformação 

da sociedade.  

Vale ressaltar que o currículo necessita de uma reformulação que 

vise não somente o ensino dos conteúdos, mas também a leitura crítica 

da realidade. E, com isso, o educando, como ser pensante, poderá 

contribuir para transformações cabíveis em prol de uma sociedade mais 

justa e humanitária.  
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Conforme Freire, o docente não precisa ser um educador silencioso 

e sim aquele que estimula os educandos a terem interesse na reflexão 

do que está sendo apresentado, na realidade vivenciada, fazendo com 

que agucem a curiosidade em desvendar vários saberes e dessa forma 

podendo até transformar o objeto estudado. Sendo assim, o professor é 

um facilitador do processo ensino-aprendizagem, não podendo 

esquivar-se do comprometimento à sua formação e da seriedade na 

atuação como educador, já que, de acordo com o pensador em Pedagogia 

da Autonomia, “a incompetência profissional desqualifica a autoridade 

do professor” (Freire, 2007, p. 92).  

Isto posto, o autor expõe sobre a esperança de um trabalho 

comprometido e responsável que só será possível se houver a 

coletividade em prol de uma educação democrática. Uma necessária 

compreensão de que a escola é lugar de gente,  

Lugar onde se faz amigos, [...] gente que trabalha, que estuda, que se alegra, 
se conhece, se estima. [...] e a escola será cada vez melhor na medida em que 
cada um se comporte como colega, amigo, irmão. […] nada de ser como a o 
tijolo que forma a parede, indiferente, frio, só. [...] numa escola assim vai ser 
fácil estudar, trabalhar, crescer, fazer amigos, educar-se, ser feliz. (FREIRE, 
Paulo)12 

A escola que Paulo Freire menciona é aquela em que há vida, 

indagações, diálogos, reflexões, esperança, humanização, inclusão 

efetiva, amorosidade, alegria, respeito às individualidades, postura 

crítica, entre outros. E, é essa escola que o século XXI precisa se 

transformar, urgentemente, posto que, não há como perpetuar por mais 

um século uma educação opressora, covarde, discriminatória, sexista, 

segregacionista que alimenta o sistema capitalista.  

 
12 Paulo Freire: poesia do/a educador/a. Disponível em: <https://prosaesegredo.online/prosa/paulo-
freire-poesia-do-a-educador-a/>. Acesso em: 26.04.2023. 

https://prosaesegredo.online/prosa/paulo-freire-poesia-do-a-educador-a/
https://prosaesegredo.online/prosa/paulo-freire-poesia-do-a-educador-a/
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Necessita-se que políticas públicas sejam elaboradas em razão de 

uma mudança no sistema educacional brasileiro e que, além disso, a 

resistência a toda forma de opressão seja cada vez mais fortalecida para 

que todos, todas e todes tenham seus direitos igualmente garantidos. 

Com isso, elimina-se a violência, quer pelo ato discriminatório, quer 

pelo contexto da realidade da escola. 

De acordo com Freire, é preciso a intencionalidade no ato 

educativo pedagógico, exigindo a clareza e consciência a favor de quê e 

de quem, da mesma forma contra o quê e quem se realiza a prática. Visto 

isso, percebe-se que a indagação é primordial para qualquer 

transformação. Indagar para conhecer, indagar para refletir, indagar 

para mudar. Eis uma indagação: Que educação queremos para o século 

XXI: bancária ou democrática? 

Considerações finais 

Compreendendo que o processo de humanização é um fator 

concreto que se constitui no movimento da procura de entender os 

aspectos da realidade, a educação é uma configuração importante nesse 

exercício. Entretanto, nos dias atuais ela possui desafios que 

ultrapassam os limites da sala de aula, visto que cumpre o objetivo de 

manter as lógicas de dominação do capital. A escola atual é um espaço 

onde algumas mazelas da sociedade são reproduzidas e, como analisado 

nos capítulos anteriores, cumpre a função de disseminar a ideologia 

burguesa e possui a função basilar na formação de força de trabalho 

quando construída para as classes populares.  

Desse modo, para que o paradigma da educação bancária seja 

rompido, é preciso articular diversos fatores e o primordial deles é a 

conscientização, isto é, a construção de uma percepção crítica da 
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realidade. A conscientização ocorre através da dialética entre as 

experiências vividas e a teoria, por isso Paulo Freire demonstra a 

necessidade da preparação do educador para que ele assuma papel de 

mediador no processo de aprendizagem. Logo, para se constituir 

enquanto um ambiente democrático, a escola também precisa do apoio 

da comunidade apesar dos problemas políticos presentes nela, pois a 

transformação das estruturas de opressão é uma responsabilidade de 

todos e isso começa a partir da educação. 
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Introdução 

Estamos diante de um adoecimento ético, moral e físico. Por que 

não reagimos diante de tanta agressividade? Essa resposta pode não ser 

fácil. Nas reflexões sobre o questionamento, nos apegamos à lógica 

colonial a qual estamos inseridos, considerando não haver alternativa 

para os problemas educacionais e políticos que têm sido massivamente 
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expostos, entrando assim na lógica colonizadora e não emancipatória 

do saber e das mentes/corpos.  

Essa inquietação pela busca de caminhos a seguir para a quebra de 

tal paradigma é um pouco da inspiração para este texto: sair da hiper 

passividade e acreditar que através desses pequenos escritos, seja 

possível acrescentar novos tijolos valiosos para a sustentação de uma 

educação que promova uma efetiva liberdade, e que reaja à reprodução 

de classes e rompa com a lógica colonial desta nossa própria educação.  

Não é possível começar este texto sem repetir várias vezes esta 

palavra: Educação. 

Sempre foi dito que os problemas do Brasil seriam resolvidos por 

meio da educação. Mas pense, como você chegou até aqui para ler este 

artigo? Que problemas pessoais você tem vivido, como tem lidado com 

eles e que ferramentas têm usado para resolvê-los? 

Ao refletir sobre isso, fazendo um comparativo entre os mais de 

duzentos milhões de pessoas que estão sobre o território brasileiro 

neste momento, quantas destas têm este mesmo privilégio de poder 

parar em algum momento da vida para ler um documento como este? 

Devemos considerar que este privilégio não está relacionado apenas à 

disponibilidade temporal de se dedicar a leitura, mas também a 

capacidade de entendimento e interesse em buscar, de alguma forma, 

cultura ou saber diverso, ainda que para criticá-lo. 

Dessa forma, enfatizamos nesse capítulo visões e conceitos que 

consideramos importantes salientar sobre as manifestações e 

ocupações nas escolas em 2016. Por que o protesto? Que aspectos e 

contextos sociais, políticos e psicológicos chocam, revoltam e levam 

uma comunidade escolar a fazer uma movimentação popular de 

tamanha proporção? 
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Para isso, abordamos a relevância das políticas públicas para 

alunos e alunas de escolas públicas, que garanta a eles e elas, estrutura 

socio-pedagógica e que ofereça uma estrutura mínima, para estudar, 

tais como: comida, moradia e saúde. Apontamos nesse momento que 

estudantes que não possuem esses elementos básicos, não estão 

preocupados em estudar ou mesmo, em fazer as lições de casa. 

Consideramos que são problemas para além da escola e que muitas 

vezes, a própria escola, se sobrecarrega, ao tentar dar conta dessa 

demanda que precisa ser levada em consideração pelas outras áreas do 

governo. 

Entendemos com isso, que a falta de estrutura vivenciada pelos 

alunos e alunas da rede pública no Brasil é intencional, ao passo que as 

diferenças sociais são imprescindíveis para a manutenção de um poder 

que exclui preto e pobre de assuntos e ações intelectuais. Para invalidar 

a relevância desse protesto, durante o período que ele vigorou, forças 

sociais hegemônicas no poder, o chamou de baderna, bagunça, 

atestando que ocupadores da escola, seriam massa de manobra de 

professores e professoras que queriam destruir a ordem e o poder. É 

importante lembrar, que nesse mesmo período, movimentos como o 

“Escola sem Partido,” o “Novo Ensino Médio” e a “BNCC”, estavam em 

plena discussão entre as elites, com a finalidade de eliminar todo e 

qualquer posicionamento político que viessem dos professores e das 

professoras, comprometendo a autonomia e validação dos discursos 

feitos em sala de aula, o que reforçou o discurso de que os protestos 

eram irrelevantes. 

Porém, entendemos que naquele momento, surge uma esperança 

pelo comprometimento do alunado e que a consciência dos fatos, que 

ganhou força em todo o território nacional, deu legitimidade a 
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contragosto das autoridades e das pessoas que compartilhavam do 

pensamento hegemônico. 

1 - Educação e Políticas Públicas 

A maior parte da população não tem envolvimento com a tomada 

de consciência (FREIRE, 1999, p. 52) e com a visão crítica necessária à 

politização cidadã. O planeta se transformou numa aldeia global e os 

fatos políticos atualmente têm abrangência transnacional. Tudo que 

acontece aqui, pode repercutir em outro hemisfério ou continente, e 

vice-versa. 

Nos países, cuja origem foi baseada na exploração das pessoas e na 

expropriação dos bens, a transformação social acabou sendo mais 

dolorosa e lenta. A mudança desse paradigma exige a maturidade da 

população, para que, só assim, alguma atitude possa ser tomada. E a 

mais importante de todas as mudanças é a ocupação dos espaços de 

poder pelas camadas da sociedade que sempre foram invisibilizadas. Por 

meio desta ocupação a educação pode ser valorizada e prestada de 

maneira eficiente. O ensino é o maior legado que, individualmente, uma 

pessoa deixa para outra e que, socialmente, o Estado tem o dever de 

oferecer. Neste sentido: 

A educação é, desde a sua gênese, objetivos e funções, um fenômeno social, 
estando relacionada ao contexto político, econômico, cientí�co e cultural de 
uma determinada sociedade. O ato de educar é um processo constante na 
história de todas as sociedades, não é o mesmo em todos os tempos e 
lugares, e é, em sua essência, um processo social. Além disso, educação e 
sociedade se correlacionam porque a primeira exerce forte influência nas 
transformações ocorridas no âmago da segunda. (DIAS, PINTO, 2019, p. 449). 

O maior desafio no enfrentamento deste problema é a total falta de 

prioridade governamental, já que as pessoas que estão no poder 
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pertencem à classe social que realiza a exploração. A forma adequada de 

revolucionar e mudar esta realidade é por meio da instrução das 

pessoas. Esta ferramenta pode conduzir as pessoas a patamares 

superiores e proporcionar desenvolvimento social. O ensino é o 

instrumento adequado para tornar qualquer pessoa capaz de construir 

sua independência, para que possa alcançar seus ideais. Mas somente 

com a união das pessoas que sofrem com a falta dele será possível buscar 

o progresso que a nação tanto precisa. 

Entretanto, o problema educacional perpassa por questões prévias 

que, sem a efetivação delas, não é possível acontecer a insurreição do 

ensino. A falta de saúde, segurança, saneamento básico, transporte 

público, entre outros direitos, faz com que a educação não seja aplicada 

adequadamente, ainda que fosse concedida dentro do melhor padrão 

mundial existente. Estes problemas não surgiram agora. Estão aqui 

desde sempre e, por isso, não será extirpado de uma hora para outra. Na 

verdade, atualmente ainda temos o processo da deseducação, 

processado pela mídia impressa (quase inexistente), televisiva e virtual. 

Estes canais de informação, quando alcançam uma expressiva 

quantidade de público, são aliciadas e financiadas pelas pessoas que têm 

suporte econômico e querem formar a opinião pública a seu favor. 

Os alunos e as alunas do Ensino Fundamental ou Médio, das escolas 

públicas, que se deparam constantemente com tiroteios entre policiais 

e criminosos do lado de fora de suas casas, nunca vão conseguir estudar 

adequadamente. Quando um familiar de um estudante, ou ele próprio, 

necessita de tratamento médico para cura de uma doença e precisa ficar 

meses ou anos, na fila de espera do Sistema Único de Saúde, se 

concentrar nos estudos e ter bom desempenho escolar fica para 

segundo plano. 
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As pessoas que vivem em locais onde não há saneamento básico e 

fornecimento de água tratada, essenciais a uma boa qualidade de vida, 

não terão um ambiente propício para o aprendizado. A insalubridade 

sanitária ainda é uma realidade de muitos lares brasileiros. A população 

carente, que vive abaixo da linha da pobreza e está em condição mínima 

de sobrevivência, não tem possibilidade de enfrentamento e de se livrar 

da própria mazela que a circunda. 

Não adianta colocar a melhor escola do mundo na periferia, se 

outros direitos que lhe dão suporte, não forem juntamente 

implementados. Não surtiria efeito prático disponibilizar material 

didático de ponta, aparato de informática, excelentes professores bem 

remunerados, instalações adequadas e salubres, se previamente não 

forem criadas oportunidades para os alunos e alunas chegarem nas 

escolas, em condições mínimas de aprender. O que acontece na escola é 

fruto do que acontece na sociedade. Por isso, não podemos separar o 

ensino do contexto social, já que não há uma única forma de ensinar e 

um mesmo tipo de escola para todos e todas. Assim: 

Produto dessa condição histórica, a dualidade estrutural expressa, no 
âmbito escolar, a fragmentação que delineia caminhos e trajetórias 
escolares dos estudantes e que são de�nidas pela condição e origem social. 
Situar o debate nesse contexto signi�ca a�rmar que a divisão social do 
trabalho expõe os limites e contradições da sociabilidade capitalista e 
permite o enfrentamento do discurso ideológico que dissemina teses acerca 
da educação escolar como espaço de uma única forma de escolarização e 
enfatiza a existência de um tipo único de escolaridade para todos. (CAMPOS, 
CARVALHO, 2016, p. 2). 

Não é plausível ignorar as questões sociais relacionadas à vida da(o) 

discente e querer depois que ela(e) tenha bons resultados estudantis. 

Isso acontece apenas no contexto de quem tem privilégios e boas 

condições de vida para ficar, somente estudando, até chegar o estágio 



Carlos A. Alves; Sheysa Alves; Marco Antonio C. de Almeida; André Nerys; Isa Ribeiro  •  73 

pretendido. Para estas pessoas, a linha do tempo já é estabelecida na 

origem, de modo que possam se manter na elite, da qual já fazem parte, 

e passem a ocupar os cargos que estão nas mãos de seus antecessores, 

após concluírem seus estudos. 

Precisamos ter este cenário em mente quando vamos tratar do 

assunto educação. Não há como pensar em ensino de qualidade sem 

considerar que vivemos num país capitalista excludente. Esta 

circunstância tem várias consequências no campo dos direitos 

individuais e coletivos. Não importa tanto o sistema econômico que o 

país adota. Não existe sistema perfeito que possa considerar todos os 

pontos e resolver todos os problemas. A questão principal está em torno 

do que as pessoas que controlam as decisões políticas realizam a favor 

dos cidadãos e das cidadãs que as escolheram como seus representantes, 

obviamente considerando uma relação democrática de governo. 

Sendo assim, é preciso entender que todas as questões e planos 

estatais consideram o volume de capital envolvido nos seus projetos 

como ponto central da decisão política a ser tomada. A raiz de toda 

medida governamental é identificada pelo investimento que será 

necessário para concretizá-la. Estes gastos públicos são mensurados 

pelo administrador em razão do retorno que o empreendimento lhe 

pode dar. Revelando o centro do problema, GOLDEMBERG diz que: 

O caráter claramente utópico de muitas de nossas políticas educacionais, 
responsável pelo seu fracasso, se deve, em grande parte, ao fato de não 
terem sido associadas a uma política social de longo alcance e não estarem 
alicerçadas em uma clara consciência dos obstáculos econômicos, políticos 
e culturais que precisam ser enfrentados para a construção de um sistema 
educacional abrangente e de boa qualidade. (GOLDEMBERG, 1993, p. 65). 

Como as despesas estão sempre no limite do possível e a 

arrecadação nunca é suficiente para saciar todas as necessidades da 
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sociedade, alcançar um ponto de equilíbrio é uma meta desafiadora. Não 

há proporção que consiga satisfazer todos os anseios, sendo necessário, 

por isso, optar pelo tipo de gasto público prioritário. Muitos interesses 

estão em jogo e cada grupo social quer defende o seu. O investimento na 

educação é um benefício que deveria ser aplicado indiscriminadamente, 

sem preferências ou escolhas. 

Com o sistema econômico-financeiro adotado, o desenvolvimento 

das ex-colônias dependerá da aplicação de todos os esforços em áreas 

que importem melhoria das condições de vida da população. Não existe 

país, considerado potência mundial, que não fez fortes investimentos 

na educação e manteve boa parte da população vivendo sem acesso aos 

direitos fundamentais. O Parlamento Brasileiro, quando editou a 

Constituição da República em 1988, fez previsão expressa desses 

direitos, mas até hoje, a maior parte deles ainda não foi implementado. 

Por essa razão, ainda somos considerados um país periférico, ocupando 

os últimos lugares no ranking de desenvolvimento. 

A efetivação dos direitos esbarra no conflito existente entre quem 

quer a manutenção dos privilégios, em face de quem busca acesso à 

educação pública de qualidade. Mas não se trata apenas da escolha entre 

investir em um ou outro campo necessitado. Na verdade, a não 

concessão dos direitos às camadas pobres equivale mantê-las 

subjugadas, invisibilizadas, como massa trabalhadora, que executa os 

serviços manuais, dando lucro a quem controla as ações políticas e se 

mantém no poder. 

O pressuposto do capitalismo é remunerar pessoas com diferentes 

talentos na proporção de sua capacidade de produção. Acontece que esta 

capacidade não é formada em igualdade de condições. A posição que 

cada um ocupa, de acordo com o mérito pela conquista que obteve, é 

uma falsa justificativa, pois as diferenças de oportunidades oferecidas é 
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que definem quem conseguirá e quem não conseguirá alcançar bons 

resultados. Não se pode pretender que as pessoas alcancem objetivos 

equivalentes, se não partem do mesmo ponto e utilizam ferramentas 

distintas dentro de uma mesma competição. É só imaginar, como 

exemplo, uma corrida de cem metros, em que uma pessoa sai vinte 

metros à frente da outra. Obviamente isso não representa uma disputa 

justa. Segundo GOLDEMBERG: 

A pesada herança da escravidão tem consequências de longo prazo para a 
evolução do sistema educacional porque cria problemas especí�cos para a 
extensão do acesso à escola. De um lado, pelas mudanças de tradições, 
valores e hábitos exigidas de uma população para a qual a escola não faz 
parte da perspectiva normal de vida nem integra sua tradição cultural. De 
outro lado, pela resistência das elites tradicionais em estenderem a 
cidadania a escravos e ex-escravos e, portanto, pela di�culdade em 
aceitarem e promoverem o ideal da escolarização universal como 
fundamento das políticas públicas. (GOLDEMBERG, 1993, p. 66-67). 

Partindo desses pressupostos, é preciso compatibilizar as 

previsões normativas teóricas da legislação, com a realidade que temos 

em nosso país. Existe aqui uma Constituição de cunho liberal e 

democrática sendo mascarada pelos elementos de poder, que acharca o 

cidadão com demasiada carga tributária incidente sobre o consumo dos 

bens e serviços. Ou seja, no início do texto, a Carta Política Brasileira 

estipula diversas garantias, mas as gigantes barreiras impedem que 

sejam implementadas. Enquanto a vida e o patrimônio dos mais ricos 

ficam blindados pela política protecionista, os trabalhadores, que 

sustentam a nação com seu esforço e contribuem com a maior parte do 

que é arrecadado com impostos, ficam alijados das benesses que 

teoricamente deveriam receber. 

A não prestação dos direitos básicos gera um círculo vicioso. Por 

não haver boa prestação de serviços públicos, como saúde, saneamento, 
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segurança, transporte, não há condições propícias à educação de 

qualidade. Sem isso, o indivíduo não encontra bom emprego. Sem 

trabalho adequado, as pessoas são mal remuneradas, encontrando 

dificuldades para seu sustento e de sua família. Sem remuneração 

suficiente para custear alimentação, vestuário, moradia, o sujeito se 

submete a qualquer condição para se manter vivo, já que não dispões 

mais de dignidade. Sem dignidade o ser humano se vê violentado e passa 

a reagir também com violência. O fim de tudo é determinado pela 

capacidade ou não, de suportar toda situação. 

Este cenário não deriva do acaso, pois quem exerce o poder neste 

país, pratica os negócios estatais com conhecimento de causa, sempre 

defendendo os interesses próprios e das pessoas próximas. A 

perpetuação do poder político e econômico, por parte de algumas 

pessoas, é uma realidade que incide nas injustiças sociais que 

presenciamos. 

A educação é obrigação que deveria ser tratada com total primazia. 

Mas como é um serviço passível de delegação a esfera privada, grandes 

empresas têm investido neste ramo, comercializando o ensino para 

quem pode pagar caro por ele. Em contrapartida, o sistema público foi 

sendo sucateado, resultando numa desigualdade de condições entre 

quem frequenta este sistema e quem está integrado naquele. Só tem 

acesso à educação de qualidade quem pode pagar por isso. 

A conclusão que se chega é que, não adianta fazer previsão na 

Constituição que “todos são iguais perante a lei”6, se não são 

implementadas ações que efetivem esta igualdade. Não basta incluir na 

norma qualquer direito, se ele não for efetivamente garantido. Para 

 
6 Art. 5º da Constituição da República. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ 
Constituicao/Constituicao.htm (acesso em 25/03/2024). 
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mudar este contexto é preciso que representantes das categorias 

desprivilegiadas ocupem os espaços públicos, os cargos de chefia e de 

poder, pois, do contrário, nada de efetivo será obtido pela classe 

trabalhadora. 

A proteção legal é necessária para quem está em posição vulnerável 

nas relações jurídicas e sociais. A Carta Magna foi criada sob um viés 

socialista, mas é aplicada num sistema capitalista (Gurgel; Justen, 2021). 

O seu intuito social esbarra na manutenção das regalias e das manobras 

das elites dominantes, sem permitir que o bolo seja repartido para todos 

e todas. 

Como partimos do pressuposto que ainda não há educação de 

qualidade no país; não há, em decorrência disto, pensamento crítico. Os 

cidadãos e as cidadãs não conseguem traduzir o discurso eleitoreiro, que 

apresenta um programa de governo impossível de ser executado na 

prática, e acabam desperdiçando a oportunidade de mudar este ambiente. 

Os favores políticos prestados em época de campanha só fazem com que 

a situação permaneça como está. O eleitor que recebe um benefício e dá 

seu voto em troca, concede muito mais do que recebe, mas não consegue 

ter este entendimento. E não há como culpá-lo por isso. 

Estamos vivendo um momento que as informações circulam cada 

vez mais rápido e com fácil acesso. Contudo, essa Era Cibernética, em 

que os aparelhos eletrônicos permitem os cidadãos se comunicarem de 

forma instantânea, tem raleado o conteúdo dos termos, esvaziado os 

textos e tornado insignificante inquietar-se pelo que incomoda. Assim, 

esta facilidade de comunicação e a vivência nas Redes Sociais da 

internet tem tornado as pessoas menos envolvidas com os interesses e 

valores prioritários para o ser humano e a sociedade. O envolvimento 

dos estudantes com os aparelhos eletrônicos para acesso à internet é 

criticado, na maioria das vezes, pelo tempo que o jovem fica entretido 
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com o equipamento. No entanto, esta situação pode acarretar prejuízos 

ainda maiores, como a Adicção por Internet (AI), conforme exposto na 

pesquisa realizada sobre o assunto: 

Em muitos casos se percebe somente o uso excessivo da internet, que 
consiste no gasto de tempo exagerado, de forma descontrolada e 
consumindo o tempo necessário para outras atividades do indivíduo. A AI é 
caracterizada pelo uso com padrão desadaptativo, levando a danos 
clinicamente signi�cativos ou sofrimento emocional. Adicção por internet, 
dependência, uso patológico, vício ou uso problemático são termos 
utilizados como sinônimos na literatura para nomear esse uso 
desadaptativo. Esse transtorno é descrito como uma preocupação intensa 
com o uso da internet, uso compulsivo, gasto de tempo excessivo na web, 
inabilidade para manejar esse tempo, considerando ainda o mundo sem 
internet desinteressante, irritabilidade no caso de ser interrompido quando 
está conectado e diminuição dos relacionamentos sociais por causa desse 
uso. (MOROMIZATO et al, 2017, p. 498). 

No mundo virtual não se trabalha com conceitos e definições dos 

institutos, sendo tudo tratado de forma superficial e sem expressão. 

Não há sentimento nas palavras ou coragem nos discursos. O desejo de 

mudança se transformou apenas num sonho de quem está acordado a 

espera de um fenômeno milagroso. A indignação e a revolta pelos 

trágicos acontecimentos diários são esquecidos instantes após, pela 

incidência de outros, que não permitem qualquer pessoa se fixar neles. 

Tudo é transitório e passageiro, incluindo guerras, tragédias climáticas 

e ambientais, propagação e contaminação por vírus que geram 

destruição e morte. Quem está no controle e detém o poder quer, 

justamente, que o cidadão não abra os olhos para o que lhe falta e fique 

sempre submerso na ignorância pelo não entendimento e 

aprofundamento dos fatos. 

Estas questões são, na verdade, consequências e não causas do 

problema. Parte-se do pressuposto que a falta de estudo deixa a pessoa 
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sem condições de alcançar seus objetivos e melhorar de vida. No 

entanto, não lhes são proporcionados meios para que ela possa aprender 

o que precisa e mudar sua realidade. O desestímulo e as dificuldades 

pela não prestação dos direitos tem que ser desafiada com muito mais 

afinco, para que a sociedade alcance o que pretende. Sem isso, o Brasil 

continuará na zona periférica, cumprindo o papel de fornecedor de 

matéria-prima para o engrandecimento ou solidificação de potências 

mundiais. A hora do basta ainda não chegou porque a população ainda 

não compreendeu a necessidade de lutar junto e abrir mão do 

individualismo para se dedicar aos pontos estratégicos que importem 

em verdadeiras mudanças. 

Enfim. A educação não chegará ao padrão de qualidade necessário 

ao desenvolvimento nacional se não vier acompanhada do fornecimento 

dos outros direitos que lhes são afetos e interligados. Está posto que, 

quem controla o Estado, não prestará serviço público de forma 

benevolente e compassiva. Não haverá conquistas sem combate, pois a 

disputa é mais profunda do que parece. O fato de alguém receber ensino 

não faz com que, quem tenha, perca o que tem. Mas acontece que quem 

já possuiu, não quer que outros também tenham, por receio de perder o 

seu lugar, que não é merecido e é usado como fonte de exploração. 

Assim, a não prestação de direitos não envolve apenas a 

manutenção das pessoas no estágio de subordinação. Quem não tem 

direitos acaba tendo que se submeter à desonra, aviltar-se e submeter-

se a qualquer condição. O principal motivo de se relegar direitos às 

classes populares é a permanência do poder de quem tem privilégio no 

reino da hipocrisia. Por isso, o ensino de qualidade depende, antes de 

tudo, da concessão de políticas públicas que o precede. 
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2 - O Fracasso Escolar e Intencionalidades 

Período eleitoral. Discurso pronto. A educação é a solução. A 

construção de escolas e novas creches, são ingredientes que não faltam 

nos discursos das campanhas eleitorais, em todas as esferas de governo.  

EDUCAÇÃO! EDUCAÇÃO! Eles bradam aos quatro cantos. A 

educação é a solução para quem? Sobre esse discurso surrado, Patto 

(1988) traz as raízes do fracasso escolar que conduzem à certa 

legitimidade das crenças em torno da ideia de que a educação é direito 

para todos e todas, mas a educação não é igual para todo mundo. Ricos 

tem acesso a uma educação “x” e pobres tem direito a uma educação “y” 

e nessa sentença, x + y é igual a manutenção de classes dominantes no 

poder, bem como manutenção da pobreza para que perpetuam as 

desigualdades sociais. 

Para entendermos esta equação deturpada, não precisamos gastar 

tanta energia: A primeira parte da sentença é a de que todos e todas 

devem estudar. A segunda parte, promove um desnível salarial entre 

docentes públicos e privados. A terceira parte, que não é uma ação, mas 

uma consequência social, exige o mesmo resultado dos dois grupos. 

Toda equação necessita de um resultado, sendo o desta, o seguinte: a 

disparidade de quem estuda em uma turma com menor média de alunos, 

com professores e professoras um pouco mais motivada(o)s e que, 

mesmo quando o que está sendo estudado não faz sentido para a 

criança/adolescente, o objetivo a ser alcançado faz a diferença entre a 

motivação ou o esmorecimento. 

 Mas a solução não estava na educação? Será que é solução para 

quem depende de comer na escola, porque o salário mal dá para pagar a 

moradia associada a impostos abusivos? É solução para quem vai à 

escola sem material, sem uniforme, sem perspectiva? Parece que há 
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intenção bastante clara nisso: manter o capitalismo em pleno 

funcionamento, romantizando a miséria, fome, descaso, tratando 

pobres que na maioria são negros, como aqueles que merecem educação 

sim, mas o suficiente para somar e subtrair para dar o troco de um caixa, 

saber quanto de argamassa precisam para trabalhar, como se a escola 

fosse pensada apenas para a classe dominante se sentir incluída em 

assuntos que “não são da conta de gente pobre”. 

Essa intencionalidade se concretiza na manutenção de um 

paradoxo que assombra a educação no Brasil: “[...] as comunidades mais 

carentes não têm condições de se envolver e aumentar sua participação 

nas escolas de qualidade mais precária, criando assim um círculo vicioso 

que reforça a desigualdade e a exclusão[...]” (REIS, 2002, p.21). Uma outra 

leitura desta frase se faz presente em pesquisas como a realizada por 

Gama e Scorfave (2013), que apresentam dados comprovando que os 

locais com maior incidência de violência social, e consequentemente, 

menor acesso pelo Estado e maior predominância do poder paralelo, 

apresentam números diretamente proporcionais ao coeficiente de 

rendimento escolar dos alunos de Ensino Fundamental. Ou seja, quanto 

menor for o poder do Estado, garantindo direitos aos cidadãos e cidadãs 

de determinado lugar, menor será o aprendizado escolar daquela 

comunidade. 

É bem fácil imaginar como é a dinâmica em sala, de um grupo 

formado por professoras/es e estudantes, que chegam de carro, ou 

mesmo a pé, pois moram perto, com relativa segurança. A realidade se 

torna bem diferente para um segundo grupo, que para chegar à escola, 

estudantes precisam torcer para um motorista de ônibus circular, que 

aceite a carteirinha de estudante, pare para o grupo entrar e o leve à 

escola. A situação se torna ainda mais precarizada, para um terceiro 

grupo, que está constantemente precisando mandar mensagem para 
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saber se é possível passar nas ruas próximas à escola, devido à invasão 

da polícia ou de traficantes rivais. Ou se esta ação vai acontecer 

enquanto ele estiver dentro da escola. Ou se vai acontecer quando 

estiver saindo.  

O mesmo podemos dizer, usando este raciocínio, da(o) estudante 

que chega atrasada(o) na escola e não apresenta os deveres, mesmo 

sabendo que será repreendida(o), pode indicar maior comprometimento 

em estar na escola, do que aquela/e que não possui situações adversas 

para estar ali. 

O que está em discussão, afinal? Por mais que a comunidade e seus 

atores tenham ciência e vontade de engajamento nas questões 

escolares, haverá antes disso uma lista de necessidades básicas a serem 

supridas, que permitam a própria manutenção da luta pela 

permanência na escola. Entretanto, a necessidade de uma luta aguerrida 

pela garantia e defesa do espaço de direito, deu legitimidade ao discurso 

da classe dominante de que o movimento de ocupação das escolas foi 

uma baderna, bagunça provocada por crianças que não sabiam pelo o 

que estavam protestando, por não terem o conhecimento adequado 

sobre suas próprias reivindicações. 

3 - Discentes em Ação 

"A Escola é Nossa!".  

Esse slogan bradado pelos alunos e alunas secundaristas das 

escolas públicas estaduais de São Paulo, era a palavra de ordem do 

movimento estudantil, iniciado em novembro de 2015, que tinha, diante 

de um contexto de desmonte da Educação de São Paulo, a clara intenção 

de inversão da antiga hierarquização da estrutura escolar, onde ao 
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corpo discente, cabia apenas o papel de submissão. Com esse 

movimento, pretendiam assumir o protagonismo. 

O conflito se deu diante da decisão do governo estadual de São 

Paulo, de fechar unidades escolares, forçar a transferência de seus 

docentes e discentes, bem como separar outras tantas, em unidades de 

ciclo único, garantindo a transferência compulsória de 331 mil 

estudantes e 71 mil professores. Tal atitude desencadeou os protestos. O 

governo, negando-se a abrir o canal de diálogo, viu em novembro de 

2015 as ocupações das escolas inaugurarem um novo período de lutas 

estudantis no Brasil. 

O processo de ocupação dos colégios pelos alunos e alunas, mostrou 

de forma inquestionável, a disposição dos jovens de exercerem seus 

papéis de motores da transformação social, tão importante para o 

combate às desigualdades, através da Educação. O movimento foi 

organizado com apoio e método de luta. As escolas foram acolhidas 

pelos estudantes em ações de limpeza, cuidado patrimonial e denúncias 

de materiais inutilizados ou subutilizados. A partir dos métodos de luta, 

as escolas renasceram como espaços públicos vivos, pulsantes, alegres, 

envolventes, com aulas, oficinas, artes, palestras e muita diversidade. 

No dia 4 de dezembro, após ato de rua, houve a revogação, pelo 

então governador Geraldo Alckmin, dos atos ligados à reorganização. 

Daí nasceu a REPU. Um grupo de professoras e professores 

universitários, de diversas áreas do conhecimento, se reuniu em 

audiência pública relativa às ocupações com o objetivo de disponibilizar 

o conhecimento de que dispunham para apoiar a Ação Civil Pública 

contrária à reorganização. 

Nos bastidores, houve uma reorganização velada, no período de 

matrículas 2015/16, com fechamento seletivo de turmas e aumento de 

estudantes por salas, violando os compromissos assumidos pela SEE/SP. 
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Diante de tal política geradora de desigualdades, a REPU se engajou 

contra o PEI (Programa Ensino Integral), mostrando-se atenta aos 

ataques à Educação Estadual de São Paulo. 

O livro Educação Contra a Barbárie - por Escolas Democráticas e 

pela Liberdade de Ensinar (2017), organizado por Fernando Cássio, em 

sua parte final, apresenta o capítulo Produção do Conhecimento e a Luta 

Contra a Barbárie na Educação, escrito pela Rede Escola Pública e 

Universidade (REPU). O texto aborda esses movimentos de ocupação dos 

alunos e alunas das escolas públicas estaduais de São Paulo, contra tais 

medidas impostas pelo governo. 

Esse movimento estudantil de São Paulo, ganhou corpo e dimensão 

e em 2016 foi potencializado no Rio de Janeiro, com o movimento Ocupa 

Tudo. Estudantes das escolas públicas estaduais do Rio de Janeiro, se 

juntaram à professores e professoras, que iniciavam uma greve. Alunas 

e alunos, em apoio às melhorias reivindicadas pelos educadores, se 

somaram ao movimento grevista, trazendo assim uma nova visão para 

os movimentos de protestos e reivindicações na Educação. 

É interessante quando papéis se invertem, se equivalem ou até 

mesmo se complementam. Essa reflexão faz referência à greve e à ação 

Ocupa Tudo, em um somatório de forças. Estudantes tornaram-se 

continuidade dos braços, amplificadores das vozes e armas das batalhas 

de professores e professoras. Os alunos e as alunas saíram de suas 

esferas de coadjuvantes e tornaram-se protagonistas do espetáculo. 

Gritaram para que todos ouvissem que, mexer com professores era 

comprar briga com eles. A voz ganhou amplitude. E foram adiante. Além 

de apoiarem o corpo docente, ditaram suas próprias exigências. 

Mostraram que sabem lutar, que sabem ser cidadãos e cidadãs, que 

sabem exigir direitos e como fazer para serem ouvidos. 
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Avisaram ao poder constituído que a educação não é mais a mesma. 

Que a relação professor, aluno, comunidade e governo seguiria outra 

dinâmica. Onde todas e todos são ouvidos e respeitados. Sem medos ou 

receios. Ameaças ou agressões. Cabeça baixa e troca de favores. 

A primeira escola ocupada no estado, foi o Colégio Estadual 

Prefeito Mendes de Morais, em 21 de março de 2016 e também foi o 

primeiro a ser desocupado, após negociações com o governo. Outros 

estados também seguiram o modelo de reivindicação adotados em São 

Paulo e Rio de Janeiro, como Paraná e Goiás. 

Os movimentos A Escola é Nossa, em São Paulo e o Ocupa Tudo, no 

Rio de Janeiro, se tornaram provas ativas de que o modelo patriarcal e 

segregacionista brasileiro, de origem colonial e hierarquizante, pode e 

deve ser combatido cotidianamente, e que a escola pública precisa e 

merece investimentos humanos e financeiros, dando-a qualidade e 

prioridade.  

É equivocado imaginar que a estrutura, para possibilitar a 

educação em todos os tecidos sociais, deva vir de fomento privado, ou 

em parcerias com instituições privadas, uma vez que este caminho para 

a educação também ficaria deturpado com os interesses e intenções de 

seus patrocinadores. 

Ainda elencando os questionamentos, não se pode admitir modelos 

de educação que elaborem imagens forjadas, com o objetivo de 

transparecer à comunidade escolar interna e externa, a fantasiosa 

impressão de que o modelo ideal de educação a ser alcançado, é aquele 

com delineamento militar. Que essa é a solução dos problemas 

educacionais do Brasil, que coloca os alunos e as alunas como 

responsáveis pelo fracasso escolar, tirando dos ombros dos governos 

neoliberais, privatistas e mercadológicos, o peso de serem os principais 

responsáveis pelo desmanche da educação pública brasileira. 
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Essa prática de formatação e esvaziamento da educação, através de 

políticas que deliberadamente reforçam a desigualdade entre crianças, 

jovens e adultos que ocupam as escolas e universidades públicas, das 

que ocupam a rede privada, garantem o status-quo e o poder da classe 

dominante, ampliando as desigualdades. 

Buscar um contraponto é beber da água de Paulo Freire, pensador 

com fundamentação marxista. Freire afirmava categoricamente que 

ninguém se conscientiza sozinho, consciência se adquire coletivamente. 

Conscientizar não é apenas tomar consciência, mas é também agir. A 

consciência e a ação são frontais ataques às estruturas de opressão, 

promovendo a transformação das consciências. Os movimentos 

estudantis comentados mostram essa prática de coletividade e de 

consciência ativa e transformadora. 

Paulo Freire afirmava que a sua preocupação era com a diferença 

de classe, que distanciava o aluno da realidade da escola. Entretanto, a 

precarização e a proletarização docente, derrubou essa realidade. O 

grande problema deixou de ser pedagógico, tornou-se político, pois com 

método, as estruturas opressoras de poder procuram sistematicamente 

precarizar a educação em sua amplitude. O pensamento não-crítico é 

hegemônico no Brasil. Dentro do pensamento filosófico freiriano, a 

Educação Popular traz um conceito de libertação, na medida que a 

escola para o povo (povo = pessoa), embora dentro da sociedade de 

classes, abre espaço para que cada segmento, cada lugar, faça seu tipo 

de escola popular, de acordo com as próprias condições e necessidades. 

O que precisa ser atacado é o modo de produção da opressão e não, 

apenas, o resultado da opressão. Não basta apenas transformar as 

consciências, mas as estruturas de opressão. Os alunos e as alunas de 

São Paulo e do Rio de Janeiro, nos movimentos de ocupação, deixaram 

claro o combate à educação hierarquizante, pautando um modelo 
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educacional e de relações sociais, emancipador. Sem diálogo e busca de 

algo que faça sentido para quem está aprendendo, não existe 

aprendizagem de fato, apenas meras reproduções. A educação muda a 

realidade de quem estuda. 

As Tendências Pedagógicas não-críticas inviabilizavam os 

educandos. A Escola Tradicional colocou o foco no professor, 

transmissor e detentor do conhecimento. Já na Escola Nova, o educador 

se tornou um mediador. A Escola Tecnicista pôs o foco no método, 

transformando o aluno em um executor de tarefas. Colocar o corpo 

discente como foco do processo educacional muda todo esse paradigma 

repressor e torna a educação democrática, que transforma e multiplica. 

4 - Olhar Atento Sobre a Escola 

No 3º milênio, vivemos a era global, da modernidade, mas que está 

sendo implementada de forma injusta, acarretando baixos salários, 

desemprego, subemprego, problemas sociais e desrespeito aos direitos 

humanos. Tal situação contribui para que o povo fique cada vez mais 

desestimulado a viver em uma sociedade corrupta e egoísta, que se 

caracteriza pela injustiça social, negando-os direito a uma educação de 

qualidade, saúde, trabalho e lazer. 

Na sociedade vigente, é fácil observarmos nos governantes que a 

educação se limita ao discurso e que muitas vezes não chega à prática; e 

quando chega, está distorcida com acordos e interesses particulares. 

Isso faz com que o sistema educacional se utilize de conceitos 

ultrapassados e segregadores, que legitimam os profundos fossos da 

desigualdade, gerando um quadro caótico na qualidade de ensino, já que 

a clientela da atualidade tem exigido muito mais do que a de outrora, 

até porque o mundo de hoje é mais dinâmico e complexo. Diante dessa 
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problemática, o alto índice de repetência, dependência, evasão escolar e 

desinteresse dos alunos pela educação sistemática se torna cada vez 

mais notória e profunda. 

Contudo, devem ser destacadas nesta sociedade, a existência de 

pontos positivos, como o aumento gradativo da consciência política de 

classe, a comunicação eficiente e rápida, o conhecimento e o 

desenvolvimento científico, os bens e serviços produzidos pela 

humanidade, bem como o avanço tecnológico. 

O processo educacional não pode ficar à parte. A educação também 

deve ser dinâmica e transformadora. Deve se comprometer com a 

realidade na qual está inserida e se adequar às novas exigências do 

mundo que a engloba, bem como das pessoas que dela se utilizam, 

derrubando as barreiras dos privilégios, abrindo espaço para a inserção 

de todas e todos. 

Diante dessa realidade, cogita-se sobre a problemática do ensino 

público. Como citado anteriormente, sabemos que existe um sistema 

complexo de redes que tensionam e mantém as características da 

educação pública funcionando com objetivos bastante interligados. A 

comunidade educadora se mostra frustrada e desanimada, mas mesmo 

assim, sente a necessidade de buscar novos caminhos para superar os 

obstáculos existentes na Educação Brasileira. O esforço para uma 

mudança está no compromisso da cidadania com as transformações 

possíveis da prática educacional. 

A escola está marcada pela diversidade, por isso, desenvolver 

sentimentos de participação, diálogo e criatividade, faz-se urgente. 

Lembramos ainda a importância da mudança de mentalidade de todos 

os membros da comunidade escolar. Somente com a união e 

participação de todas e todos, pode-se construir uma escola cidadã e 

adquirir sua identidade. Com ações conscientes e integradoras, tem-se 
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a direção, o caminho a seguir, ciente que este é um processo que estará 

sempre por concluir, desenvolvendo uma consciência crítica, 

envolvendo comunidade interna e externa da escola. 

Aliás, em todas as épocas houve uma expectativa social em relação 

à escola, e ao serem consultados, os pensamentos de intelectuais 

brasileiros do passado recente ou não, surpreendem com a atualidade 

de seus dizeres, o que leva à crença de que a escola raramente atendeu 

a estas expectativas. E o mais curioso, ainda, é que através dos tempos, 

embora a escola tenha tido algumas mudanças variadas, ela se manteve 

estável na elaboração de seus conteúdos básicos, com inserções 

pontuais e segmentadas; na sequência escolar dividida em anos letivos; 

na organização das séries ou ciclos escolares anuais como unidades 

básicas da escola; na estrutura disciplinar e na hierarquia centrada na 

visão personalista de poder; na organização individual do trabalho de 

professores e professoras e em diversos outros aspectos que parecem 

'naturais' à instituição escolar. 

Ao trazer para a reflexão dos docentes os princípios pedagógicos 

da interdisciplinaridade e da contextualização, da autonomia, da 

diversidade e da identidade, colocamo-los diante de formas diferentes 

de considerar o conhecimento, a aprendizagem e o ensino. O 

investimento que profissionais da educação fazem – ou deixam de fazer 

– em relação ao aprimoramento de sua ação docente, deriva de uma 

concepção de formação profissional pessoal, produzida por suas 

experiências em instituições de formação de professores, em cursos de 

atualização, leituras, convivência com as diferentes linguagens da arte, 

e, principalmente, com sua percepção do papel social da escola e de sua 

profissão. 

É preciso que professores e professoras reconheçam nas crianças e 

jovens, a capacidade de conhecimento espontâneo, intuitivo, 
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experimental, conhecimento cotidiano, do tipo revelado pelo aluno e 

pela aluna, que sabem fazer troco, mas não sabem somar os números. 

Significa entender a realidade social ou da natureza em sua 

complexidade, em seus contextos situacionais e permitir-se a 

perplexidade e a surpresa diante dos mundos possíveis. A troca com o 

saber dos discentes, repetidamente anunciado nas propostas e fazeres 

docentes se realiza, na verdade, quando docentes desenvolvem sua 

acuidade para descobrir as razões que levam aqueles e aquelas que 

aprendem, a saber, e dizer certas coisas. 

É acolher, ir em direção de crianças e adolescentes e caminhar com 

eles na articulação entre o que sabem pela ação e o saber escolar. É ser 

um(a) professor(a) que desenvolve a reflexão na ação e sobre a ação 

docente e, assim, se sentir impelido(a) a sair de seu isolamento e tentar 

algo novo. 

À medida que professores e professoras forem desenvolvendo a 

capacidade reflexiva no desenvolvimento profissional – daí a 

necessidade de se dispor a buscar e usufruir das oportunidades de 

formação contínua, de vivências novas –, na luta pela dignidade social 

e econômica, no reconhecimento das deficiências científicas e da 

pobreza conceitual dos programas atuais de formação, na admissão da 

capacidade de reelaboração das propostas ou diretrizes emanadas da 

política educacional, vão se tornando profissionais, na acepção da 

palavra, no exercício da profissão docente. 

Para que a escola mude, é necessário que professores e professoras 

mudem sua forma de ser, ao integrar à sua prática docente os resultados 

de pesquisas nos campos da epistemologia e do currículo, da psicologia 

e das relações entre ensino e aprendizagem, que possibilitam novas 

formas de conhecimento. A expansão do desenvolvimento profissional 

se realiza a partir do que cada docente já faz, da observação e reflexão 
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sobre sua prática, da troca de experiências das quais possa extrair novos 

conhecimentos. 

5 - Educação e Política e/ou Necropolítica 

Necessitamos de uma teoria que não somente nos aponte 

caminhos, mas que também nos cure e nos salve de lógicas que nos 

mantém em cativeiros. Onde o pobre não seja previsto em nenhuma 

sociedade. Encontramo-nos exaustos nessa sociedade de grandes 

privilégios a poucos e miséria para muitos. Nossos pares nessa 

sociedade são vistos como alguém a ser combatido, sendo explorado e 

necessitando ser grato a tanta exploração em nome de um subemprego 

ou “sub escola” ou “sub saber”. 

Nossas subjetividades estão sendo arrancadas e transformadas em 

fábricas de produção, onde nos culpamos pela falta de oportunidade e 

de educação adequada. Esse modelo político liberal nos afunda a um 

adoecimento não somente do corpo, mas das nossas subjetividades.  

Dessa forma, temos que ter em mente que o movimento para a 

mudança começa em nossa prática e assim teorizá-la em busca de uma 

resposta para a inquietação inicial. Os movimentos sociais devem ser 

debatidos e através deles perceber que o fato de não entendermos as 

diferenças entre ensino público e privado, classes dominantes e 

proletariado, sob uma ótica hegemônica da população, não fazem delas 

inexistentes.  

Ao capitalismo e sua necropolítica (Mbembe, 2018) e seu biopoder 

(Foucalt, 1987) interessa essa invisibilidade do sujeito, os corpos 

oprimidos esmagados em “minoria” facilita sua docilização e 

manipulação: segregar para conquistar e manipular. Esses dois 

conceitos são primordiais para entendermos a política educacional que 
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estamos a serviço. A biopolítica tem como práxis o controle sobre a 

vontade e o corpo. A necropolítica proposta por Mbembe é entendida 

como uma macropolítica operante nos países colonizados, que controla 

corpos e mantem sua soberania com políticas de morte. 

Saviani (1999) salienta que seria idealismo acreditar que somente 

uma escola e/ou ensino que seja igual para rico e para pobre resolveria 

o problema. Somente as instituições escolares não modificam as 

realidades coletivas e individuais, devemos focar também em combater 

as estruturas de opressão, pois assim se perpetua o poder capitalista. As 

marcas da colonização se encontram muito além da expansão 

mercantil, ela se instaura na cultura da morte do corpo e da 

subjetividade. Nossas relações estão baseadas nessas perspectivas de 

privilegiar grupos e perpetuar poder. 

A educação da morte, necropolítica, são ferramentas tecnológicas 

de docilização dos corpos por meio da educação que busca por mais 

diversas formas de sujeição do corpo do outro para sua manipulação. 

Onde se escolhe quais vidas são de morte, quais vidas são de vida. Quais 

corpos têm direito, quais corpos têm deveres.  

Nossa sociedade foi organizada e pautada na exploração de todos 

os agentes envolvidos desde o colonialismo. Dessa forma, entendemos 

que o projeto neoliberal de educação em nosso território vende o conto 

da escola como salvacionista de todas as mazelas sociais que nos 

abarcam, fosse ela a provedora de todas as respostas e nos salvaria de 

nossa sorte de miséria.  

Nossa educação não pode mais ser entendida como uma 

mercadoria a serviço do neoliberalismo que considera a educação um 

bem privado e seu valor é econômico, uma mercadoria de acesso a quem 

pode pagar e ofertado por empresas. Lógicas empresariais a serviço dos 

interesses empresariais. Que por sua vez apresentam fórmulas 
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milagrosas para a modernização, mas sua preocupação é sempre a 

produtividade e rentabilidade e mão-de-obra barata que nunca seja 

escassa. Não é mera coincidência o sucateamento do ensino público, é 

projeto de poder nefasto da classe dominante.  

É importante que passemos a considerar o sofrimento psíquico, de 

uma forma hegemônica que nos vêm afligindo diante dessa reprodução 

de classes da nossa cultura.  

Educação emancipadora e fracasso escolar são construídos através 

de aprendizagens inúmeras, através de ensino e também da cultura. E 

não devemos naturalizar tanto um como outro e sim, compreender em 

que lógicas elas se dão. O fracasso para muitos e emancipação para 

poucos, compreendemos por um conjunto de instâncias inesgotáveis 

dos saberes sociais e culturais, seja ele dado de modo explícito ou 

manipulado.  

Vejamos, esse embate cultural afeta vidas, famílias, sujeitos, e toda 

sua forma de se encontrar no mundo. Desse modo, observar as 

instâncias psíquicas de jovens-pretos-periféricos torna-se 

essencialmente necessário para entender como se constrói e reconstrói 

o posicionamento político da discrepância do normal (fracasso) e 

diferente (educação emancipadora), da emancipação do fracasso. Tudo 

aqui se percebe como dominação e perpetuação do poder. 

As marcas que se encontram na diferença, entre os agentes: 

fracassados e emancipados são inscritas pelos saberes legitimados e 

pela política e reafirmados pela prática social. São pedagogias que 

normalizam e/ou naturalizam a diferença. E essa diferença se normaliza 

na nossa sociedade, se encontra onipresente, essa diferença é 

presumida, dessa forma se torna invisível ou invisibilizadas em razão 

da sua necessidade política de existência, na lógica capitalista.  
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Caso este pensamento pareça muito teórico, podemos utilizar o 

exemplo do cigarro de maconha: parte da sociedade dirá que o jovem 

que experimentou este artefato pela primeira vez estava apenas 

experimentando as possibilidades da vida, sendo imaturo, vendo por si 

sobre aquilo que é falado / lido. Para outra parte da sociedade, o início 

de uma vida contraventora, um “jogar a vida fora”, um crime. E essas 

camadas se fazem presentes para quem usa e para quem vê usando. 

Scot (1995), traz as desigualdades sobre três aspectos: classe, raça e 

gênero. A classe se fundamenta muito bem nas elaboradas teorias 

Marxistas, mas que de certa forma engendram as demais. Seria 

impossível levantar uma discussão sobre política e educação sem fazer 

um recorte social sobre as desigualdades, raciais, econômicas e de 

gênero, afinal educação não é apenas a ideia dos registros das mudanças 

que ocorrem nas organizações sociais é o sujeito construindo sua 

própria história. Pela perspectiva de gênero a autora supracitada ainda 

esclarece as relações baseadas na diferença percebidas entre os gêneros 

que se organizam nas relações de poder e sua compreensão instaurada 

nas culturas que atravessam de forma efetiva nas raças, corpos 

marcados e racializados dentro e fora do escopo educacional.  

A não possibilidade de estar inserido em um ambiente educacional 

de qualidade e emancipador, está associado ao poder capital da lógica 

familiar desse indivíduo na contemporaneidade, atravessados, também, 

pela raça, quem tem dinheiro para a educação, paga, quem não tem que 

aceite o que é ofertado, em uma clara lógica mercantil. Possivelmente o 

sofrimento psíquico gerado por essa lógica e imobilidade diante dela, se 

dá na medida em que o dinamismo cultural acontece e estamos 

inseridos.  

Diante disso, podemos considerar que a dinâmica cultural 

engendrada no sofrimento psíquico é fruto do próprio dispositivo 
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cultural. Os poderes econômicos viabilizam, naturalizam e fortalecem o 

adoecimento psíquico dos agentes envolvidos no contexto educacional. 

Não é pretensão debater as condições materiais e emocionais em busca 

de respostas concretas que nos levem a uma direção para a solução, mas, 

refletir ao fato que somos instâncias múltiplas e isso implica 

entendermos que somos biopsicossociais, no entanto múltiplos.  

 Em um compilado de Freire e nós mesmos, concluímos: 

educação não transforma o mundo. Educação crítica emancipadora 

transforma os sujeitos que, possivelmente, transformam o mundo.  

Em um mundo em que, cada vez mais, os indivíduos precisam se 

relacionar uns com os outros, buscando objetivos comuns, 

estabelecendo conexões, guiados pelo ideal de promover uma sociedade 

mais humanizada, é imprescindível entender a escola como um espaço 

heterogêneo, multissocial e multicultural. A escola é, pois, uma 

representação da sociedade, um palco em que transitam vários 

indivíduos, e que apesar das diversidades de culturas, visões de mundo, 

histórias de vida, funções sociais e outros marcadores de identidades, 

possuem um objetivo geral: a promoção de um ensino de qualidade. 

Integrar de fato todos esses indivíduos, considerando a pluralidade 

de relações, promovendo ações que contribuam para um clima de 

crescimento constante e de felicidade pessoal e coletiva para todos os 

envolvidos, é também tarefa da escola. A confiança e o respeito, como 

elementos centrais no desenvolvimento de relações interpessoais 

positivas, são construídos no cotidiano de qualquer organização, 

incluindo a escola, a partir de um processo constante, em que algumas 

ações e estratégias devem estar presentes. 
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Considerações finais 

Não intencionamos aqui trazer uma crítica a nenhum método de 

ensino. Também não foi nosso objetivo apresentar ‘mais um texto sobre 

educação’, com o fim pelo próprio fim do texto. Entendemos que, 

algumas vezes, colocar as cartas sobre a mesa nos possibilita ver melhor 

o jogo que estamos fazendo, e esperamos que esta seja a sensação para 

o leitor que nos acompanhou até aqui. Cabe a todos nós trazermos novas 

cartas, cada um com sua pequena contribuição, para podermos mudar o 

jogo.  

Ao contrário do que apresentam algumas correntes, acreditamos 

que o ensino é, em sua natureza, um ato político, posto que, torna-se 

quando usado imparcialmente, uma ferramenta de engajamento social. 

É através do ensino, ou seja, do ambiente propício para o 

aprofundamento de conhecimentos, que se desenvolve a educação. 

Devemos deixar a educação, portanto, com sua natureza política, mas 

não a envolver e consumi-la na política. É poder desenvolver uma 

educação popular – não o método, mas enquanto intencionalidade. A 

metodologia aplicada à classe dominante não é a mesma da classe 

trabalhadora, portanto, não faria sentido usá-la neste contexto, pois 

seria condená-la a um uso político. A educação popular não é uma 

metodologia, é uma expressão e uma ambiência, e ainda é preciso 

encontrar a melhor metodologia para que se faça esta educação popular, 

potencializando o suporte necessário para a revolução das consciências 

e do fazer. 
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4  
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

NO COMBATE AO RACISMO ESTRUTURAL 

Carla Côre Maette 1 
Nerilcinéa dos Santos Bráulio de Souza 2 

1 Introdução 

A prática de racismo e de bullying nas escolas brasileiras é o reflexo 

da hierarquia racial, que ainda prevalece como consequência da 

colonização e do período escravocrata. Nesse sentido, afirma-se que a 

questão do negro na sala de aula advém da sua própria existência, seja 

de forma literal por estarem presentes nos ambientes educacionais, por 

meio de falas racistas ou até mesmo por meio dos livros didáticos 

(SANTOS, 2016).  

O autor (2016) assevera que: 

Muitos livros didáticos tomam o branco como óbvio. Por exemplo: suas 
“contribuições” à formação do povo brasileiro não são listadas – como são as do 
índio e as do negro; os papéis do índio e do negro são situados sempre no passado 
– como se tivessem evaporado na atualidade – e limitados a coisas supérfluas, 
pitorescas e negativas – como a crendice atribuída à influência indígena e o 
vatapá suposto como aporte africano. É essa visão do que é o povo brasileiro que 
o professor costuma encampar, que organiza coleções de museus históricos e que 
subjaz aos discursos dos políticos e às lições dos mestres da Pedagogia. Essa é, 
na verdade, a maneira pela qual o senso comum vê a nossa formação (SANTOS, 
2016, p. 9). 

Visão semelhante é exposta por Carine em sua recente obra, “Como 

se tornar um Educador Antirracista” (2023), na qual ela mostra ser 

comum num trabalho pedagógico em sala de aula, voltado à educação 
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para as relações étnico-raciais, os professores associarem 

automaticamente tal ação à fala sobre pessoas indígenas ou negras, 

porém, dificilmente se pensa numa aula voltada para a branquitude3, 

porque não se tem interesse numa prática pedagógica que problematize 

o privilégio branco, uma vez que, ao contrário do negro, as pessoas 

brancas não são ‘racializadas’ (CARINE, 2023).  

Conforme relatado por Botelho (2019): 

A escola é um dos lugares onde, além de aprendermos um conjunto de 
conhecimentos advindos de nossa cultura, aprendemos também uma maneira 
especí�ca de nos relacionarmos com as outras pessoas, com o mundo e com nós 
mesmos. Na escola também aprendemos a ser, e somos impelidos a não ser. E não 
aprendemos de qualquer modo (BOTELHO, 2019, p.107).  

Com isso, um ensino básico crítico e transformador é essencial 

para combater o racismo e a ignorância, pois negligenciá-lo pode ter 

consequências duradouras para os indivíduos. Apesar dos avanços no 

acesso à educação, a população negra ainda enfrenta desigualdades 

educacionais desde o início até o fim da educação básica. (BOTELHO, 

2019, p.107). Exemplo disso é encontrado no Anuário Brasileiro da 

Educação Básica (2020), o qual traz a informação de que em 2019 apenas 

58,3% dos jovens pretos e 59,7% dos pardos concluíram o Ensino Médio, 

contra 75% dos jovens brancos.  

Dessa maneira, toda a desigualdade perpetuada durante a idade 

escolar culmina em uma escolaridade média da população negra e parda 

adulta menor que a escolaridade da população branca, o que reflete no 

mundo do trabalho (ANUÁRIO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, 

2020).  

Nos termos do que expõe Santos (2016): 

 
3 Refere-se aos privilégios sociais e estruturais associados à identidade branca em muitas sociedades, 
especialmente aquelas historicamente marcadas pelo racismo e pela supremacia branca. 
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No mercado de trabalho, o negro está con�nado a ocupações mal pagas. Sua 
cultura – valores, comportamento, estéticas, religiosidade, entre outras – 
permanece um corpo exótico, não assumido integralmente na nação brasileira, 
admitida apenas como folclore. Essa é a situação geral (SANTOS, 2016, p. 47). 

Os negros enfrentam discriminação ao longo da vida devido à 

estrutura sociocultural enraizada na história da escravidão, o que 

perpetua sua posição de inferioridade diante da visão branca dominante. 

Contudo, o primeiro passo para a solução no combate desse racismo 

estrutural 4é pôr em prática o conhecimento, pelo letramento racial 5. 

Nesse sentido, usar da prerrogativa do tema transversal de Direitos 

Humanos na educação, poderá contribuir para esse letramento e mais 

ainda, na formação de cidadãos que respeitem o direito da grande minoria, 

uma vez que utilizar-se do viés transformador da educação pode, de fato, 

construir uma sociedade livre, justa e solidária (SANTOS, 2016). 

Contudo, apesar da solução parecer rápida e prática, é preciso 

ressaltar que há ainda inúmeros desafios, como o fato de a própria 

discussão sobre educação intervencionista ao racismo ser considerada 

pouco discutida na literatura, como ressalta Carvalho e França (2019), o 

estudo sobre a temática do racismo na escola é um assunto com poucas 

publicações. Os próprios autores, ao efetuarem uma revisão integrativa 

de literatura, estimaram que dos trezentos e vinte e quatro artigos não 

duplicados encontrados, somente trinta e quatro eram relacionados à 

questão, caindo para vinte até então, com direcionamento aos discentes 

e à educação infantil (CARVALHO; FRANÇA, 2019).  

 
4 Este conceito descreve a maneira como o racismo está incorporado nas estruturas sociais, políticas e 
econômicas de uma sociedade. Ao contrário de formas de racismo que são baseadas em atitudes 
individuais, o racismo estrutural se refere a padrões de desigualdade e discriminação que são enraizados 
em instituições e práticas sistêmicas. 
5 Refere-se à capacidade de compreender e analisar criticamente as questões relacionadas à raça e ao 
racismo na sociedade. Envolve o desenvolvimento de habilidades para reconhecer e desafiar 
preconceitos, estereótipos e discriminação racial, bem como para promover a justiça social e a 
igualdade racial. 
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Isso não signi�ca que não houve avanços no combate ao racismo no ambiente 
escolar e educacional, signi�ca que muitas práticas com essa �nalidade estão 
sendo realizadas sem a pretensão de divulgação e consequentemente não estão 
sendo convertidas em artigos cientí�cos, o que di�culta o progresso dos estudos 
cientí�cos pertinentes ao racismo (CARVALHO; FRANÇA, 2019, 162). 

Dessa maneira, caberá reflexões acerca dos desafios vigentes 

relacionados ao racismo, a fim combater por meio da própria educação. 

Para tanto, foi-se necessário recorrer à interdisciplinaridade 

pedagógica, questionando “Como promover uma formação cidadã que 

reconheça e respeite os direitos das minorias étnicas diante da falta de 

propostas antirracistas nas instituições de ensino?” 

Este capítulo busca refletir sobre o racismo estrutural e outros 

preconceitos cotidianos, visando impulsionar a educação em direitos 

humanos. O objetivo é combater a discriminação e cultivar sentimentos 

de respeito e inclusão6 do outro. Com isso, este capítulo visa contribuir 

para o corpo de conhecimento pedagógico por meio de pesquisas 

bibliográficas e propostas de estratégias de ensino embasadas nos 

princípios dos direitos humanos, com o propósito específico de 

enfrentar o racismo no ambiente escolar.  

A educação antirracista deve ser aplicada em todos os níveis 

educacionais, incluindo escolas, com foco no respeito, políticas 

públicas, reparação histórica e social para a população negra e indígena. 

A existência do antirracismo pode ser objeto de debate, mas sua 

aplicabilidade visa combater comportamentos racistas, como 

exemplificado pela reportagem sobre injúria racial, que refletem a 

sociedade racista. 

 
6 Refere-se ao processo de garantir que todas as pessoas, independentemente de sua origem, 
identidade, capacidade ou qualquer outra característica, tenham acesso igualitário a oportunidades, 
recursos e participação na sociedade. 
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Nesse sentido, as ações devem surtir efeitos, mesmo que esse efeito 

fique a margem da aceitabilidade e do respeito. Isto é, não é esperado 

que a sociedade deixe de ser, mas que ela não se comporte como tal. 

Pensando nisso, a explanação da educação em Direitos Humanos no 

combate ao racismo, de forma estrategista, isto é, não será inseria no 

âmbito educacional aletoriamente.  

2 O papel vital da educação como instrumento de modificação social 

Antes de abordar a temática da relação entre a educação e os 

Direitos Humanos, é imprescindível questionar o papel da educação 

como instrumento para modificar o meio social. Nesse sentido, uma das 

visões fundamentais de Paulo Freire e Adriano Nogueira (1993), sobre a 

educação como agente de transformação social reside na sua defesa da 

educação popular como um meio de modificar as estruturas sociais e 

promover uma sociedade mais justa e igualitária.  

A concepção de educação popular segundo Paulo Freire vai além da 

mera transmissão de conhecimentos, ou seja, está além de uma 

educação bancária7, mas é um processo dinâmico de mobilização, 

organização e capacitação das classes populares para a transformação 

social. Essa abordagem reconhece a educação como uma prática política, 

intrinsecamente ligada à construção de uma sociedade mais 

democrática e igualitária.  

A importância da educação como meio de transformação social se 

destaca na sua capacidade de promover umas reflexões críticas e 

participação ativa na vida política e social, buscando reconfigurar as 

 
7 Refere-se a um modelo tradicional de ensino em que o conhecimento é transmitido de forma 
autoritária e hierárquica, com os alunos vistos como recipientes passivos de informações depositadas 
pelo professor. Esse modelo é criticado por não promover a participação ativa dos alunos no processo 
de aprendizagem e por reforçar relações de poder opressivas. 
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relações de poder existentes e valorizar os saberes populares. Nessa 

ótica, a educação popular, entendida como um processo de colaboração 

estreita entre educadores e membros das comunidades, adapta-se às 

necessidades e realidades locais, assumindo diferentes formas e graus. 

E para ser verdadeiramente transformadora, requer a elaboração 

participativa de Programas e conteúdos educacionais, incorporando os 

saberes e experiências dos próprios educandos.  

Somente assim é possível construir uma educação que promova a 

autonomia e a emancipação das classes populares, contribuindo 

efetivamente para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

E adequando-se ao tema em questão, tem-se o ato de utilizar da 

educação acima exposta com o intuito de combater chagas sociais como 

o racismo estrutural (FREIRE; NOGUEIRA, 1993, p.19-24).  

As ponderações de Miguel Arroyo sobre as desigualdades 

estruturais no sistema educacional lançam um olhar crítico e 

provocador, delineando uma análise profunda das políticas e práticas 

que permeiam a educação contemporânea. Suas reflexões delineiam 

uma crítica contundente aos sistemas educacionais contemporâneos, 

destacando a propensão em desviar o foco das análises das 

desigualdades sistêmicas, para uma culpabilização dos alunos e de suas 

origens socioeconômicas, ao mesmo tempo em que inocenta o Sistema 

e suas instituições.  

Arroyo (2011) ainda ressalta a necessidade premente de Políticas 

educacionais que transcendam a avaliação centrada nos discentes, 

adentrando às entranhas do sistema para reformar as estruturas que 

perpetuam as desigualdades sociais, raciais e de gênero. Portanto, para 

a educação servir de instrumento de modificação social, urge-se uma 

mudança de paradigma que reconheça a inter-relação das condições 

estruturais do sistema educacional e a qualidade do ensino oferecido, 
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desviando a responsabilização injusta dos professores e direcionando 

esforços para uma abordagem sistêmica que promova uma verdadeira 

equidade educacional (ARROYO, 2011, p. 4-8).  

Ademais, considerando o papel social da educação, é importante 

salientar sobre pedagogia histórico-crítica, ensinada pelo ilustríssimo 

estudioso Demerval Saviani (2013), no qual compreende a prática 

educativa como uma atividade mediadora dentro da prática social. Sua 

abordagem enfatiza a necessidade de compreender a estrutura da 

sociedade na qual a prática educativa se desenvolve, destacando o 

domínio do capitalismo na sociedade contemporânea.  

Além disso, é percebido que no contexto capitalista, a educação 

escolar pode servir aos interesses da classe dominante, colocando os 

interesses dos capitalistas e dos trabalhadores como interesses 

antagônicos, principalmente quando dirigentes e operarários ocupam 

espaços hierarquicamente estabelecidos pelo próprio Sistema capitalista. 

os capitalistas, ou dos trabalhadores, com interesses antagônicos. Por 

isso, a pedagogia histórico-crítica posiciona-se a favor dos interesses dos 

trabalhadores e se engaja na luta pela transformação da sociedade, 

evidenciando assim seu caráter político e sua função como instrumento 

de contestação e mudança social (SAVIANI, 2013, p. 25-27). É uma 

necessidade de transformação da realidade, pois a realidade não é justa 

para com todos. Neste sentido, também informa Saviani (2013, p.26): 

Dizer, então, que a educação é um ato político signi�ca dizer que a educação não 
está divorciada das características da sociedade; ao contrário, ela é determinada 
pela sociedade na qual está inserida. E, quando a sociedade é dividida em classes 
cujos interesses são antagônicos, a educação serve a interesses de uma ou de 
outra das classes fundamentais. (SAVIANI,2013, p. 26) 

Ao considerar o potencial da educação em influenciar 

transformações sociais, é relevante citar as contribuições de Michael W. 
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Apple (2017), que analisa essa capacidade em sua obra "A Educação Pode 

Mudar a Sociedade?". Embora haja retórica de crise em discursos sobre 

desemprego, desigualdade econômica e racismo estrutural, a percepção 

de seu impacto é limitada. Para defensores de uma educação 

transformadora, a crise é palpável, questionando o papel da educação 

na superação dessas adversidades e na construção de uma sociedade 

mais justa. Não há resposta definitiva sobre se a educação pode mudar 

a sociedade, mas é essencial analisar suas potencialidades e limitações 

como ferramenta de transformação social, reconhecendo os avanços 

alcançados e os desafios remanescentes (APPLE, 2017, p. 11-17).  

Logo, a educação é uma importante aliada tanto no combate as 

divergências no avanço social, quanto transformadora ao encontro dos 

avanços necessários, como questões relacionadas ao trabalho, moradia, 

saúde, educação e culturas. E para tomada de ação, é preciso elaborar 

estratégias, que delimitarão os temas relacionados a sociedade, tanto os 

expostos acima, quanto àqueles que forem surgindo, na medida que 

condizem com as mudanças, naturais e intencionais, ocorridas na 

sociedade. 

3 Direitos Humanos na educação: um guia para a promoção da justiça e 

igualdade nas escolas. 

É entendido que os Direitos Humanos são normas e procedimentos 

inerentes a todo ser humano, que possibilitam a uma pessoa ter direitos 

considerados inalienáveis, somente por estar viva, por existir, como o 

direito à justiça, à liberdade e à igualdade. Eles têm como principal 

objetivo proteger a condição humana e por isso se tornaram essencial 

(PINTO, 1990).  

Conforme publicado por Tales dos Santos Pinto, no texto “Criação 

da ONU após a II Guerra Mundial”, no site Mundo Educação da UOL, 
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após a devastação deixada pela Segunda Guerra Mundial, decidiu-se 

pela construção da ONU (Organização das Nações Unidas), em 1945, 

possuindo o objetivo de manter a paz e segurança internacional. E nesse 

contexto, em 1948 foi elaborada a Declaração Universal em Direitos 

Humanos declarando que “todos os seres humanos nascem livres e 

iguais em dignidade e em direitos.” A partir dela, outros documentos 

com a mesma proposta foram surgindo, incluindo, por exemplo, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente como aponta Pinto (1990).  

Contudo, nem sempre a humanidade gozou desta proteção e a 

doutrina de Direitos Humanos foi sendo formulada ao longo de muitos 

anos, na medida que o direito que deveria proteger, trouxe na verdade, a 

princípio, hegemonia e separação de povos. Santos e Martins (2019), 

asseveram que os Direitos Humanos são, na verdade, frutos do 

entrelaçamento de costumes de civilizações antigas, produção jus-

filosófica e a disseminação do cristianismo. As várias fontes de sua 

produção e criação apresentam um traço comum: a imperiosa necessidade 

de limitação e controle do Estado e a consequente consagração do primado 

da legalidade e da igualdade (SANTOS; MARTINS, 2019).  

Apesar da aspiração por direitos humanos universais, persistem 

desafios devido a casos de hegemonia, segregação e colonialidade, que 

refletem uma visão eurocêntrica. Na sociedade contemporânea, há 

grande resistência aos Direitos Humanos, especialmente em relação aos 

direitos de minorias. Promover os Direitos Humanos é defender o ser 

contra-hegemônico e formar sujeitos que reconheçam os direitos 

próprios e dos outros, destacando o papel crucial da educação nesse 

processo (SANTOS; MARTINS, 2019).  

Conforme o Plano de Ação do Programa Mundial para Educação em 

Direitos Humanos (2006), em 1994 a Assembleia Geral das Nações 

Unidas (AGNU) estipulou a Década das Nações Unidas para a Educação 



108  •  Pensamento educacional brasileiro: Reflexões e perspectivas de estudantes em formação 

em Direitos Humanos, que foi de 1995 a 2004, quando todos os Estados-

membros da ONU foram solicitados a se responsabilizarem por 

promover a construção de uma cultura universal de Direitos Humanos. 

Já em 2004, a Assembleia Geral das Nações Unidas criou o Relatório de 

Avaliação Nacional sobre a implementação da Terceira Fase do 

Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos, da qual o 

Brasil participou entre 2015 e 2019, quando se originaram ações como o 

Pacto Universitário, a Revista Científica de Direitos Humanos, o 

Programa Nacional de Educação Continuada em Direitos Humanos e o 

lançamento da Cartilha Aristeu Guida da Silva – Proteção dos Direitos 

Humanos de Jornalistas e de Outros Comunicadores e Comunicadoras.  

Apesar dos avanços nos direitos ao longo dos anos, o Brasil ainda 

enfrenta desigualdades e violações que vão desde o acesso limitado à 

educação até a corrupção, tornando vastas parcelas da população 

vulneráveis. Para Sílvio Almeida (2019), o combate ao racismo estrutural 

depende de uma reorientação ideológica e política na política, educação 

e economia. (ALMEIDA, 2019) 

Pensar em uma educação pautada em Direitos Humanos poderá, 

quem sabe, trazer alguns questionamentos e consequentemente 

soluções para o contexto dos atores sociais envolvidos. Mas, para isso, é 

necessário, urgentemente, desbarbarizar-se a educação8, de modo que 

o ensino seja não bancário, e conforme hooks (2013), que se concretize a 

educação como “prática de liberdade”, numa “pedagogia engajada” para 

o crescimento, onde todos serão fortalecidos.  

Desse modo, sobre a forma ideal de promoção da formação de 

educadores em Direitos Humanos, expõe Candau e Sacavino (2013): 

 
8 Este termo sugere o movimento em direção a uma educação que rejeita práticas desumanizadoras e 
opressivas. "Desbarbarizar" implica desfazer os aspectos brutais, cruéis e desumanos que podem estar 
presentes em sistemas educacionais, substituindo-os por abordagens mais humanizadoras e igualitárias. 
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[...] as estratégias metodológicas a serem utilizadas na educação em Direitos 
Humanos têm de estar em coerência com a concepção que apresentamos, uma 
visão contextualizada e histórico-crítica do papel dos Direitos Humanos na 
nossa sociedade e do sentido da educação neste âmbito: formar sujeitos de 
direito, empoderar os grupos socialmente vulneráveis e excluídos e resgatar a 
memória histórica da luta pelos Direitos Humanos na nossa sociedade. [...] a 
centralidade dos temas geradores, oriundos das experiências de vida dos 
educandos, para o desenvolvimento das ações educativas; o reconhecimento dos 
universos socioculturais e dos saberes dos educandos; a a�rmação da relevância 
epistemológica, ética e política do diálogo e das práticas participativas e a 
necessidade de favorecer processos que permitam passar da consciência ingênua 
à consciência crítica das realidades e da sociedade em que vivemos. (CANDAU; 
SACAVINO, 2013, p.63-64) 

Nesse sentido, a busca por uma educação antirracista deve ser 

colocada em prática na sociedade, por meio de um ensino transversal de 

Direitos Humanos, começando pelo ensino formalizado, isto é, nas 

instituições próprias de ensino. Porém, não é uma anulação da não sua 

aplicabilidade em demais modalidades de ensino. Pelo contrário, deve-

se buscar o maior alcance possível, porém, a delimitação contextual é 

necessária neste dossiê, proporcionando possíveis novas considerações 

tanto no conteúdo, quanto no contexto exposto.  

4 Integrando a educação em Direitos Humanos no combate ao Racismo: 

estratégias e práticas educacionais. 

4.1 Avanços e embates: medidas contra o racismo na escola 

Primeiramente, cabe destacar que a Lei nº 10.639/2003 trouxe 

importante alteração na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 

9.394/96), incluindo no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”. Dessa 

forma, o artigo 26 -A e seu § 1º trouxe a seguinte prescrição:  
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Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, o�ciais e particulares, 
torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo 
da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 
História do Brasil. 

Essa mesma Lei incluiu no calendário escolar o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra.’ Tal aprovação legislativa foi 

uma conquista importante depois de anos de lutas dos movimentos 

sociais, em especial do Movimento Negro, pois desde a sua aprovação, 

as instituições de ensino, gestores e professores têm oportunidade de 

se munirem de orientações para o planejamento e execução do conteúdo 

afro-brasileiro e africano dentro de sala de aula.  

Essa lei visa, em seu aspecto legal, contribuir para a construção de uma 
identidade positiva do negro no Brasil, desta forma diminuir a desigualdade 
vivenciada, pelo segmento étnico racial, em especi�co a população negra, corrigir 
e reconhecer através da educação o direito a diferença, permeando um Estado 
democrático e igualitário.(SILVA, 2021, p. 53) 

Entretanto, para que uma prática pedagógica seja voltada ao 

combate ao racismo não basta eleger um dia de consciência a respeito 

do assunto e por meio dele promover eventos com a Comunidade 

escolar, mas criar um verdadeiro empoderamento, para o combate na 

luta antirracista e contra a branquitude.  

No contexto escolar, os desafios psicossociais são diversos e 

variados, incluindo o desrespeito enfrentado por crianças negras da 

periferia, mas também outras formas de discriminação e exclusão, 

como o bullying. A abordagem dos Direitos Humanos na educação é 

fundamental para entender e enfrentar esses desafios, promovendo um 
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ambiente inclusivo e acolhedor, e contribuindo para a construção de 

uma sociedade mais justa e igualitária. 

Nessa linha de intelecção, Carine (2023), assevera que o Brasil é um 

país estruturalmente racista e, nesse cenário, não há, também, como 

fugir do racismo na escola. E prossegue afirmando que: 

Como já dialogamos aqui, a escola é um complexo social gestado no interior de 
uma sociedade, que carrega as marcas estruturais dela. Isso não signi�ca que, 
como a escola reproduz racismo, não há nada a ser feito. Muito pelo contrário: 
sendo a escola um espaço de reprodução dessas estruturas de opressão, 
precisamos pensar em mecanismos de superação dessas mazelas também, 
principalmente por meio do sistema educacional formal (CARINE, 2023, p.49). 

Para reforçar esse entendimento, vale mencionar um relato da 

autora (2023) ao buscar uma escola para sua filha em Salvador, concluindo 

que todas as instituições conhecidas "reproduziam profundas formas de 

colonialidade, tanto no conhecimento quanto no poder, para produzir o 

ser", com currículos moldados por uma perspectiva eurocêntrica. Ela 

observou que os ocupantes dos espaços de poder nas escolas 

compartilhavam o mesmo fenótipo dos detentores do poder na sociedade, 

ou seja, eram brancos, refletindo o racismo estrutural, enquanto as 

crianças negras em escolas privadas eram pouquíssimas e 

frequentemente estigmatizadas como bolsistas. (CARINE, 2023, p.49). 

Assim, segundo a autora, "a partir dessa leitura, crianças de 3 anos 

já conseguiriam construir sua subjetividade compreendendo que no 

mundo pessoas brancas mandam enquanto negras obedecem". Carine 

continua a expor que, por isso, decidiu criar uma escola para a �lha que, 

com um projeto antirracista e emancipador, contemplaria famílias 

negras e não negras que "acreditavam e lutavam por um mundo livre 

das opressões estruturais". Daí surgiu a Escola Afro-brasileira Maria 

Felipa. (CARINE, 2023, p.49). 
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Embora distintos em contexto, hooks (2013) narra uma narrativa 

similar, na qual descreve sua formação em uma escola primária 

exclusivamente frequentada por pessoas negras. Neste ambiente, ela 

vivenciou a educação como uma jornada de transformação, onde as 

educadoras, também negras, dedicavam-se a nutrir o intelecto dos 

estudantes, visando cultivar neles o pensamento crítico e a consciência 

intelectual, tornando-os indivíduos que valorizavam o poder do 

conhecimento. Esta experiência levou hooks a abraçar a convicção de 

que a educação é um instrumento capacitar que amplia a capacidade de 

alcançar a liberdade. Tal perspectiva enfatiza a importância e o poder 

emancipatório de investir na valorização da criança negra desde os 

primeiros anos de vida, uma prática que não deve ser negligenciada. 

(HOOKS, 2013) 

É necessário que a luta por uma educação libertadora e 

transgressora continue a existir, de maneira que torne possível a 

construção de homens e mulheres fortes, e que “a devoção ao estudo, à 

vida do intelecto”, continue sendo um “ato contra-hegemônico, um 

modo fundamental de resistir a todas as estratégias brancas de 

colonização racista”. Importante ressaltar a diferença sentida por hooks 

quando foi obrigada a transferir-se para uma escola de brancos e foi 

nítida a contraposição de ensino e ideologias, levando-a ao desestímulo 

e descrença. (HOOKS, 2013 p. 10) 

A escola, ao refletir a sociedade, amplia a responsabilidade de todos 

na vigilância contra injúria, discriminação racial e intolerância, 

essenciais diante da crescente recorrência desses episódios no Brasil. 

Recentemente, as mídias reportaram mais um triste incidente, 

envolvendo uma criança de apenas sete anos que foi vítima de injúria 

racial por parte de um colega da mesma idade. Confira-se no relato a 

seguir:  
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Figura 1- Reportagem sobre racismo na escola 

 
A mãe da menina Gabriela Vitória da Silva, que denuncia que foi chamada de ‘macaca 
preta’ por um colega de classe de uma escola pública do Rio, decidiu dar queixa da 
professora pelo crime de injúria por preconceito. O boletim de ocorrência foi feito neste 
domingo (30) na 35ª DP (Campo Grande). Glaucia da Silva decidiu denunciar a professora 
depois que o caso veio à tona. A mãe só foi saber o que aconteceu na sala um mês depois, 
ao perceber que a filha não queria mais ir para a escola. 
Glaucia contou ter conversado com a professora, que no dia seguinte mandou uma 
mensagem pelo WhatsApp: “Eu chamei a atenção dele! Eu falei: ‘Você sabe que cor você tem. 
Você só é um pouco mais claro que a Gabriela. Por que faz isso?’, teria dito a professora. 
“É racismo. Se fosse branco podia falar?”, indagou a mãe. 
Segundo a mãe, a professora foi afastada das funções enquanto o caso é apurado. 
“Ela é uma educadora, deveria ajudar. O menino também é vítima. Se ele fosse branco ia 
poder ser racista com a minha filha? O que ela fez não foi certo”, reforça Glaucia. 
A auxiliar administrativa diz ainda que deseja que a professora, que não foi identificada, 
explique o motivo de não ter comunicado a situação. 
“Eu quero que ela responda ao delegado o que ela não respondeu pra mim. Quero saber por 
que ela não me comunicou dos fatos se eu era mãe da vítima em questão”, questiona a mãe. 
Questionada, a criança disse que não quer mais continuar na mesma escola em que 
tudo aconteceu. Ela deve ser transferida ainda nesta semana. Gabriela retornou ao colégio 
nesta terça-feira (2), mas não se sente bem no local. Segundo a mãe, até medo para ir ao 
banheiro ela teve. Mesmo banheiro no qual a menina chorou sozinha depois de ser vítima 
de racismo. Ela vai ter acompanhamento psicológico nos próximos dias. 
O que dizem as autoridades: 
No dia da denúncia, a Secretaria Municipal de Educação (SME) informou que não compactua 
com atitudes racistas na comunidade escolar, que está instaurando uma sindicância para 
apuração dos fatos e que se solidariza com a estudante e a família. A SME informa ainda que 
há uma área atuante no combate ao racismo que já capacitou 3.600 professores. A Polícia 
Civil informou que as investigações foram suspensas. Um dos motivos seria pelo autor do 
crime ter menos de 12 anos. O delegado concluiu também que não houve injúria por parte 
da professora e, por isso, ela não será investigada pela Polícia Civil. 
Sonho em ser pediatra e conhecer a Maju Coutinho: 
A menina, que tem 7 anos, sonha em ser pediatra. Ela quer cuidar de outras crianças e a 
mãe reforça: “ela tem muita força, eu acredito que ela vai ser pediatra”. Apaixonada pelos 
estudos, Gabriela se esforça para sempre tirar notas altas na escola. Agora, uma das 
referências dela é a Maju Coutinho. A mãe conta que ela se sente representada pela 

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/04/27/menina-e-xingada-de-macaca-preta-na-aula-e-professora-rebate-aluno-voce-so-e-um-pouco-mais-claro-e-sabe-que-cor-tem.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/04/27/menina-e-xingada-de-macaca-preta-na-aula-e-professora-rebate-aluno-voce-so-e-um-pouco-mais-claro-e-sabe-que-cor-tem.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/04/29/mae-de-menina-xingada-de-macaca-preta-na-escola-diz-que-nao-conseguiu-domir-ao-saber-do-fato-so-chorava.ghtml
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jornalista. “Mamãe, eu quero conhecer a Maju porque ela é negra que nem a gente”, disse 
a menina para a mãe. 
Em uma ocasião, ela defendeu uma coleguinha de intolerância religiosa. Um menino 
estava implicando com uma outra criança que usava uma pulseira de religião de matriz 
africana. “Olha só, garoto, você tem que entender que todo mundo tem sua religião, 
respeita a religião das pessoas. Vamos amiga, vamos brincar”, disse a menina na situação, 
de acordo com a mãe. 

Fonte: G1 RIO, 2023 
 

Histórias como essa são comuns, onde crianças sofrem 

discriminação sem entender a gravidade do que enfrentam, destacando 

a necessidade de professores antirracistas e atentos. Desse modo, a 

escola deve buscar estratégias para promover uma formação respeitosa 

à diversidade, tornando o ambiente escolar um espaço de 

empoderamento e preparação para o futuro dos alunos. 

Com base nas considerações de Almeida (2019), é perceptível que 

atitudes racistas é o reflexo do preconceito enraizado na cultura e na 

sociedade. Portanto, é fundamental uma efetiva expansão dos direitos 

humanos para promover um sentimento de humanidade 

compartilhada. Para enfrentar essas questões, é necessária uma 

transformação radical nos conceitos de Direitos Humanos, 

especialmente no contexto educacional, onde uma abordagem que não 

questiona o racismo pode reproduzi-lo como padrão de normalidade.  

4.2 Ensino Antirracista: Uma Proposta Fundamentada nos Direitos 

Humanos 

Uma educação antirracista é aquela que traz informações realistas 

para fugir do estereótipo. Logo, deve-se adotar ideias estratégicas, para 

serem utilizadas em sala de aula, de maneira interdisciplinar ou até 

mesmo multidisciplinar, sempre de acordo com a realidade da 

comunidade escolar. E se possível, adequar-se a ela. 
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Não causaria estranhamento ver uma instrumentadora cirúrgica negra, nem um 
menino negro carregando cestas na feira enquanto a patroa branca caminha à 
frente. Porém, certamente, isso ocorreria se, na hora da operação, lhe surgisse 
uma cirurgiã negra ou se na feira visse um branco carregando compras para uma 
mulata (SANTOS, 2016, p.15). 

Ademais, o reconhecimento da diversidade na educação é um 

processo complexo que desafia as estruturas tradicionais do ensino. À 

medida que os coletivos docentes se aproximam dos educandos 

provenientes de diferentes realidades sociais, culturais e étnicas, surge 

a necessidade de conciliar o direito à herança intelectual com o 

reconhecimento dos saberes e valores dos alunos. Esta tensão se 

manifesta na vigilância crítica sobre o material didático e literário, 

visando evitar a reprodução de estereótipos sexistas, racistas e 

classistas. É compreendido que os próprios educadores têm 

desempenhado um papel fundamental ao introduzir nas salas de aula 

narrativas afirmativas que valorizam a diversidade, transformando o 

campo do ensino em um território de disputa política e cultural. 

(ARROYO, 2014, p. 41-42).  

Em outras palavras, a escola é um lugar que reproduziu e ainda 

reproduz o racismo, em contrapartida, produz o antirracismo, por meio 

da valorização à diversidade e o ensino de condutas respeitosas com os 

outros. Obviamente não se aplica a todas as Instituições, mas em grande 

maioria, o cenário racista ainda faz parte, já que ela apenas reflete os 

costumes da sociedade. Isso é experimentado no cotidiano, com o 

simples, pelas palavras, pelas comparações, pelos julgamentos e até 

mesmo pelos conteúdos ensinados. Ora, se o racismo se sustentou nesse 

meio, será pelo mesmo meio, que ele deverá ser combatido. 

A luta contra o racismo na educação é uma síntese de batalhas 

travadas tanto individualmente quanto em conjunto, respaldada por 
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leis e políticas afirmativas. Além do papel dos educadores, é importante 

salientar que o Estado e a sociedade como um todo deve agir para 

promover esta igualdade de Direitos Humanos, como leciona a 

proeminente autora Iolanda de Oliveira: 

As ações afirmativas são os recursos apontados, principalmente por juristas, para 
que o Estado/sociedade faça o percurso necessário para que a igualdade de fato se 
efetive. A partir da ideia de apoio e promoção dos grupos socialmente fragilizados, 
cabe reparar os danos praticados contra tais grupos, passando-se a considerar, não 
o homem abstrato, mas o sujeito concreto, com suas características e 
particularidades, levando-se em conta categorias de gênero, idade, raça, etnia, 
sexualidade, entre outras particularidades, às quais são atribuídos significados 
sociais negativos, provocando desigualdades. Ação afirmativa é portanto, a 
denominação dada às políticas sociais que têm o propósito de concretizar a 
igualdade substantiva ou material. (OLIVEIRA, 2015, p. 394) 

Em tal diapasão, é mister falar sobre a Escola Cidadã e a 

transformação do currículo consoante a visão de Michael W. Apple 

(2017). A evolução do currículo, vital para uma "democracia densa" no 

Brasil, representa uma mudança na concepção epistemológica, 

priorizando temas complexos derivados das comunidades e desafiando 

a ideia de conhecimento estático. 

É por meio desses complexos, que os alunos exploram questões 

sociais, históricas e culturais que refletem suas realidades, como o 

êxodo rural, a organização social e a questão da propriedade, 

permitindo uma educação que valoriza e incorpora suas próprias 

experiências e culturas. Esta abordagem, fundamentada no 

reconhecimento das vozes das comunidades e na construção de um 

novo conhecimento crítico, desafia as formas tradicionais de ensino e 

abre caminho para uma educação mais emancipatória e inclusiva 

(APPLE, 2017, p. 183-186).  
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Nos últimos anos, as instituições educacionais têm sido arenas de 

debates intensos sobre os conteúdos e representações transmitidos, 

espelhando a diversidade cultural, de conhecimentos e de identidades 

presentes na sociedade. Tal contexto demanda uma educação mais 

inclusiva e representativa, desafiando a concepção de um conhecimento 

unificado e uma racionalidade padronizada. Por isso, há necessidade de 

integrar diversas perspectivas e valorizar as expressões culturais dos 

grupos historicamente marginalizados impulsiona a revisão dos 

currículos e das diretrizes curriculares, evidenciando uma maior 

autonomia dos profissionais da educação e os avanços do ensino sobre 

os Direitos Humanos no Brasil. (ARROYO, 2014, p. 41-42) 

Além disso, informa Tomaz Tadeu da Silva (2004) que os estudos 

culturais têm se ramificado em diversas nações, resultando em 

diferentes perspectivas teóricas e influências disciplinares. 

Consequentemente, a estrutura curricular das escolas deve ser baseada 

em uma abordagem multicultural. Isso implica que os currículos e 

práticas educacionais devem considerar a diversidade de raças, gêneros, 

religiões, conhecimentos, culturas, idiomas e outras características 

identitárias para refletir a pluralidade da sociedade e integrá-las ao 

ambiente escolar. Portanto, a implementação de um currículo 

multicultural nas escolas não apenas promove a valorização da 

diversidade, mas também contribui para a promoção dos princípios 

fundamentais da educação em direitos humanos, ao reconhecer e 

respeitar a igualdade e dignidade de todas as pessoas. (SILVA, 2004) 

Essa perspectiva que a população brasileira, em sua maioria, tem das 

pessoas negras está enraizada na cultura, no social, da história mal 

contada e até mesmo no mundo do trabalho. É uma desigualdade absurda, 

desumana e nítida, que parte de um princípio histórico, mas que permeia 

os pensamentos dessa população. O autor, ainda esclarece que:  
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No mercado de trabalho, o negro está con�nado a ocupações mal pagas. Sua 
cultura – valores, comportamento, estéticas, religiosidade, entre outras. – 
permanece um corpo exótico, não assumido integralmente na nação brasileira, 
admitida apenas como folclore. Essa é a situação geral (SANTOS, 2016, p. 47). 

É fundamental analisar as origens históricas e contemporâneas 

dos discursos racistas, destacados por Santos (2016), que perpetuam 

estigmas associados aos negros desde a era da escravidão. Tais 

representações prejudicam não apenas o progresso educacional e social, 

mas também perpetuam injustiças. Intervenções no sistema 

educacional são cruciais para promover os Direitos Humanos, apesar 

dos esforços desde a redemocratização, incluindo a Lei 10639/2003, que 

requer o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana. A 

instituição escolar, contudo, historicamente reforçou estruturas 

discriminatórias, evidenciadas nas aulas de história. É necessário 

intensificar esses esforços para democratizar o ensino e a sociedade, 

promovendo uma educação verdadeiramente inclusiva e emancipatória. 

(SANTOS, 2016, p. 47) 

As diferenças, além de naturais, são construções sociais, culturais, 

políticas e identitárias, enfatizando a necessidade de combater o 

racismo nas escolas ao reconhecer e valorizar a diversidade desde a 

infância, apesar das tendências hierárquicas e dicotômicas que 

alimentam estereótipos e preconceitos. Ainda sobre a escola, ela tem um 

papel importante nesse contexto, especialmente depois que a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), também conhecida como 

Lei 10.639/03, foi alterada. Ao ensinar a história e a cultura africana e 

afro-brasileira, contribui para uma pedagogia da diversidade, luta 

contra preconceitos, denuncia o racismo e promove ações afirmativas 

para superar o mito da democracia racial. (GOMES, 2010, p.25) 
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Nesse mesmo sentido, o antropólogo brasileiro-congolês Munanga 

(2010), informa que diante da importância das heranças culturais 

africana e indígena como pilares da cultura nacional, é fundamental 

equipará-las às demais influências culturais. 

Desse modo, leciona Munanga (2010): 

As heranças culturais africana e indígena constituem uma das matrizes 
fundamentais da chamada cultura nacional e deveriam, por esse motivo, ocupar a 
mesma posição das heranças europeias, árabes, judaica, orientais etc. Juntas, essas 
heranças constituem a memória coletiva do Brasil, uma memória plural e não 
mestiça ou unitária. Uma memória a ser cultivada e conservada por meio das 
memórias familiares e do sistema educacional, pois um povo sem memória é como 
um povo sem história. É justamente aqui que se coloca o problema, pois as heranças 
culturais africana e indígena no Brasil nunca ocuparam uma posição de igualdade 
com as outras no sistema de ensino nacional. Se assim fosse, não teriam nenhum 
sentido as leis no 10.639/2003 e no 11.645/2008 promulgadas pelo atual presidente 
da República, 115 anos depois da abolição. (MUNANGA, 2010, p. 49-50) 

A intencionalidade de uma intervenção, com um viés de 

letramento antirracista pode trazer uma perspectiva multidisciplinar, 

principalmente no âmbito de Direitos Humanos, e na mesma 

proporcionalidade inserir as estratégias interdisciplinares no ensino 

em sala de aula, como abordar por meio de uma perspectiva antirracista, 

envolve-se uma didática direta, trazendo desde a história até o 

cotidiano. 

Nosso conhecimento especí�co sobre o negro é ainda limitado, embora, nas 
últimas décadas, tenham-se acumulado nas universidades e fora delas, aqui e no 
exterior, diversos bons estudos de história, antropologia, sociologia, literatura e 
até economia. Sintomaticamente, conhecemos melhor seu passado do que sua 
atualidade, sabemos mais do negro dos estados mais desenvolvidos ou onde teve 
presença ostensiva (SANTOS, 2016, p.172) 

Para combater estereótipos atuais, é essencial revisitar o passado, 

conforme proposto pelo autor (2016), que defende uma abordagem 
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interdisciplinar e realista da África. Essa perspectiva visa desconstruir 

estereótipos e compreender a história da escravidão de maneira 

racional. A análise abrange aspectos geográficos, populacionais, 

culturais e históricos do continente, destacando a formação dos 

quilombos como comunidades de resistência e os motivos de sua 

permanência. O objetivo é confrontar ideias equivocadas transmitidas 

ao longo da história. (SANTOS, 2016, p.37) 

Não se pode mais ensinar que os escravos receberam a Abolição como um presente 
– sincero ou de grego, não importa – da Princesa Isabel. Foram a rebeldia 
sistemática e a agitação crescente da massa escrava que acabaram por quebrar 
a solidariedade interna da classe dirigente, ao atingirem o limite do que hoje 
chamaríamos segurança nacional. Foi isso que isolou os escravocratas “da gema” 
e deu condições para a ação organizada dos líderes abolicionistas (SANTOS, 2016, 
p.37). 

O preconceito religioso também é uma consequência do 

pensamento escravocrata, uma vez que ele oprime, recrimina e destrói 

as religiões afro-indígenas em um território marcado por quase 400 

anos pela escravidão. Suas ações são apenas o reflexo de uma sociedade, 

que não foi apenas submetida a uma única crença, mas ensinada por ela, 

que as demais crenças são erradas e intencionalmente maldosas.  

O fenômeno do racismo religioso é um dos mais importantes nichos de violência 
que podemos observar em nosso cotidiano. E também um dos mais difíceis de 
combater, na medida em que esse tipo de violência se funda em uma recusa da 
diferença e, muitas vezes, em uma posição salvacionista da parte de quem comete 
intolerâncias e discriminações (BOTELHO, 2019, p.106).  

Outrossim, o racismo religioso também está presente nas escolas, na 

medida que “Muitos profissionais da educação não acolhem a legislação 

educacional, e transformam suas salas de aulas em verdadeiros púlpitos 

de proselitismo, que conduzem a violências contra sítios religiosos, em 

sua maioria afro-indígenas”. (BOTELHO, 2019 p. 106).  
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E esse posicionamento do magistério, está totalmente desfavorável 

para que haja uma mudança significativa na educação brasileira, 

principalmente no ensino religioso, tornando contraditória a laicidade 

do Estado e consequentemente da educação, contudo, a estratégia de 

utilizar-se do próprio sistema para derrubá-lo. Mais uma vez, é preciso 

salientar que a abordagem em questão não é generalista, tampouco 

afirmativa que toda escola e todos os docentes reproduzem o racismo. 

As diretrizes apontadas acima correspondem aos comportamentos, nos 

quais justificam a necessidade do combate ao racismo nesses e por meio 

desses ambientes.  

Entretanto, não se trata de uma revolução que adere à violência, 

pelo contrário, redimensiona nossos pensamentos para reflexão, para a 

compreensão e o respeito à diversidade, também religiosa. “Neste 

sentido, é possível pensar que o ensino religioso poderia ser utilizado 

por uma escola (inclusive por uma escola laica) para o combate ao 

racismo religioso.” (BOTELHO, 2019, p.108). Além das estratégias para os 

conteúdos sistemáticos, a perspectiva também precisa estar voltada 

para os conhecimentos, as situações e os temas, que implicam à todos, 

isto é, questões transversais.  

Carine (2023) aponta que enaltecer os jovens com as histórias 

violentas envolvendo a população negra e periférica é ensiná-los aquilo 

que já sabem, uma vez que eles as vivenciam o tempo todo. A proposta 

dada pela autora é trazer uma nova perspectiva, que também está no 

momento vigente, mas que é pouco discuta.  

Decidi que só retornaria para falar de potência: do nosso pioneirismo no mundo 
enquanto humanos, dos nossos reinos e impérios ancestrais, dos nossos 
conhecimentos antepassados que fundaram as ciências em África etc., com o 
intuito de dizer para as crianças que, se nós viemos de uma ancestralidade altiva, 
potente e pioneira, não tem como sermos diferentes no presente nem como não 
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projetarmos isso no futuro a partir da emancipação da nossa comunidade negra 
(CARINE, 2023, p. 32).  

Avanços no combate ao racismo ressaltam a necessidade de 

incorporar os Direitos Humanos na educação para enfrentar posturas 

racistas em escolas. É crucial ouvir e valorizar experiências para 

combater o racismo estrutural, integrando narrativas históricas para 

evitar marginalização. O empoderamento desde cedo e a formação em 

letramento racial dos professores são essenciais para uma educação 

antirracista, visando uma sociedade justa e equitativa, onde o respeito 

às diferenças prevaleça. Isso não significa apenas focar na dor histórica, 

mas também nas conquistas e valorização cultural. 

Portanto, o papel da escola e dos Direitos Humanos é de suma 

importância na erradicação do racismo e do desrespeito, promovendo a 

representação equitativa e igualitária da população negra. A escola é um 

ambiente propício para tal, na medida que é informativo aos educandos, 

presta um serviço para a sociedade e condiciona o saber, 

compartilhando-o por meio de estratégicas pedagógicas. Ou seja, a 

escola ocupa um espaço regulamento e organizacional, logo ela ocupa 

um lugar de privilégio para discutir questões de relevância à sociedade.  

Além disso, é indispensável ressaltar que o antirracismo é dever de 

todos e inclusive do professor branco que pode também ter seu lugar de 

fala e se colocar pela equidade racial em espaços sociais onde negros e 

negras ainda não chegaram. A atual realidade demanda uma condição 

de que todos podem e devem conversar sobre o racismo e o 

antirracismo, mesmo que seja impossível se colocar no lugar do outro e 

se sentir como outro, pois a condição de existência entre um branco e 

um negro poderá implicar nas suas concepções acerca do racismo. 

Tanto que se têm muitas divergências materializadas no discurso sobre 
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a existência do racismo, normalmente proferidas por pessoas brancas, 

desabilitando qualquer experiência do negro a respeito.  

Contudo, é preciso reconhecer àqueles que partilham do 

antirracismo, independente de suas circunstâncias físicas, uma vez que 

interferem a favor da condição humana, coopera na reparação histórica 

e podem amenizar práticas racistas no ambiente educativo.  

As pessoas brancas têm um papel importante na luta antirracista. Obviamente 
que não é um papel tutelador, infantilizador de pessoas negras, mas sim um papel 
que se relaciona com o seu próprio campo de atuação, com o que elas podem fazer 
nos espaços em que não estamos (CARINE, 2023, p.46).  

O conceito de lugar de fala na luta antirracista guarda uma 

similaridade marcante: ao reconhecermos que habitamos uma 

sociedade intrinsecamente racista, adquirimos a capacidade de 

articular discursos a respeito dela, embasados em nossas perspectivas 

individuais e experiências pessoais. (CARINE, 2023, p.47).  

Dessa maneira, o professor branco pode falar de sua percepção, de 

seu entendimento, mas também poder escutar e assim aprender com 

pessoas negras. É desvincular-se de uma abordagem mais central, como 

os ligeiros eventos que ocorrem nas escolas no dia 22 de novembro, para 

uma abordagem transversal, por meio de livros, artigos, vídeos, cursos 

de pessoas negras sobre pessoas negras. É expandir-se, para adquirir 

conhecimento, em meio a tantos recursos. E na mesma proporção o 

professor negro precisa nutrir a criança que está sendo formada do que 

elas realmente são e não do que não são. devem ser para alcançar um 

prestígio e reconhecimento social.  

A Lei n. 14.532/2023, sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva em 11 de janeiro de 2023, tipifica a injúria racial como crime de 

racismo. É certo que não se pretende com essa reflexão que as crianças 

e adolescentes sejam conduzidas à delegacia ou apreendidas por 
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cometerem dia a dia tal delito, e não adianta colocar crianças e famílias 

cara a cara para pedido de desculpas.  

O que se pretende é repensar um problema que é estrutural, é dar 

colo à criança negra tanto quanto se dá à branca, é conscientizar toda a 

instituição para que elejam representantes negros, é contar nas escolas 

a história do negro que começou há mais de quatro mil anos e não a 

história de quatro séculos de escravidão nas Américas, é utilizar livros 

de literaturas com representação de pessoas negras, é representar o 

negro também na estética da escola como paredes, panfletos, outdoor, e 

placas pelos corredores. A arte, especialmente, própria literatura 

propriamente, em seus textos cujas produções são de pessoas negras, 

também merece receber uma atenção maior pois “A produção literária 

de negros e brancos, abordando as questões atinentes às relações inter-

raciais, tem vieses diferentes por conta da subjetividade que a sustenta, 

em outras palavras, pelo lugar socioideológico de onde esses produzem” 

(CUTI, 2010 p. 28).  

Mas, para que essa estratégia pedagógica aconteça, devem também 

ser valorizadas e haver a insistência na presença de todos os atores no 

campo educacional, desde alunos, professores, gestores e pessoal do 

apoio, isto é, a própria comunidade escolar. Na mesma proporção, a 

experiência que cada um traz para a sala de aula deve ser considerada, 

pois não há como o “eu” desaparecer no momento em que o sujeito, 

ocupando seu lugar de aluno, entra na sala de aula. A sua subjetividade 

se faz presente e o acompanhará por toda a sua vida, logo, é um equívoco 

buscar seu apagamento no contexto escolar. Com isso, a vivência de 

cada aprendiz precisa ser compreendida e vista, pois não há como 

desassociar o indivíduo do processo de aprendizagem. 
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Considerações finais 

Ao delimitarmos o tema e situá-lo em nossa contemporaneidade, 

torna-se evidente a persistência de inúmeras injustiças no mundo, 

sendo o racismo estrutural uma delas, muitas vezes negligenciada em 

seus enfrentamentos. Observa-se uma contradição entre aqueles que se 

autodeclaram não racistas e, contudo, mantêm preconceitos enraizados 

em sua cultura, possivelmente influenciados pela prevalência da 

supremacia da branquitude na sociedade, que concebe o branco como o 

padrão universal. Surge, portanto, a necessidade premente de promover 

uma efetiva ampliação dos direitos humanos e cultivar um senso de 

humanidade compartilhada. 

Urge repensar o conceito e aplicação dos direitos humanos nas 

instituições educacionais, onde a educação nesse sentido emerge como 

ferramenta transformadora, promovendo uma pedagogia libertadora 

contra desigualdades e o colonialismo enraizado na cultura brasileira. 

Nesse contexto, a intencionalidade dos direitos humanos no 

ambiente escolar emerge como o princípio orientador para a 

implementação de estratégias que desestimulem ações racistas e 

discriminatórias. É inadmissível que o indivíduo mantenha ideologias 

que o levem a conceber hierarquias autoritárias e violentas em relação 

ao outro, baseadas em características como classe social, cor da pele ou 

gênero, entre outras singularidades. Além disso, a educação em direitos 

humanos deve fortalecer as estratégias dos movimentos sociais, 

promovendo uma prática transformadora de maneira horizontal, 

coletiva e popular. 
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5  
A INTERIORIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 

A PARTIR DOS OLHARES DOS SEM TERRA 

Daniel Dias de Almeida 1 
Pamela Moraes Nicolau do Espirito Santo 2 

A defesa dos movimentos do campo por uma urgente política pública traz 
como lúcida motivação a defesa de sua permanência na terra. 
Consequentemente, a defesa de sua cultura, identidade, saberes, valores. A 
defesa de sua vida. A defesa de políticas públicas de educação dá às políticas 
e ao seu trato público um enraizamento na defesa de sua continuidade 
humana como coletivos sociais.(ARROYO. 2004, p. 96) 

1. Introdução 

Falar sobre os processos de interiorização do ensino é falar sobre 

política pública, intencionalidade, conhecimento e oportunidade. Falar 

sobre os eixos estruturantes de uma educação popular voltada para a 

classe trabalhadora não pode se dissociar de compreender a 

importância da valorização da terra, das culturas, territórios e dos 

povos do nosso país.  

Compreender que esta é uma ação política urgente, e que a 

formação do educador é uma frente essencial na reparação histórica 

deste país e, possivelmente, o meio para manter vivas as lógicas 

populares do campo. Faremos um recorte sobre o princípio educativo, 

as contribuições e o surgimento do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra. Partindo, sobretudo, do direcionamento de como a 
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produção de uma Escola do Campo constrói vivências, memórias, 

afetividade, resistência e conhecimento para as identidades culturais 

presentes no Brasil. 

A defesa dos movimentos do campo por uma urgente política pública traz 
como lúcida motivação a defesa de sua permanência na terra. 
Consequentemente, a defesa de sua cultura, identidade, saberes, valores. A 
defesa de sua vida. A defesa de políticas públicas de educação dá às políticas 
e ao seu trato público um enraizamento na defesa de sua continuidade 
humana como coletivos sociais. (ARROYO. 2004, p. 96)  

2. O papel dos movimentos sociais  

A emancipação do movimento é pedagógica e política. Os 

movimentos sociais trazem uma intencionalidade educativa, 

historicamente, um caráter de pensar outro modo das relações sociais, 

compreendendo a sua luta social e no quanto interferem na relação com 

o outro. Sobretudo, o educar-se no movimento, como aponta a 

educadora e ativista Roseli Salete Caldart, é a fundamentação 

pedagógica. 

A escola que cabe na pedagogia do movimento é, pois, uma escola que não 
cabe nela mesma. Não é a escola de um modelo pedagógico fechado (por 
mais “revolucionário” que se pretenda), de um método de ensino, de uma 
estrutura; é bem mais um jeito de ser escola, uma postura diante da tarefa 
de educar, um processo ou um movimento pedagógico, um ambiente 
educativo que justamente seja capaz de produzir e reproduzir o Movimento 
como princípio educativo. (CALDART, 2000, p.139) 

Os movimentos sociais historicamente cumprem um papel 

formador do sujeito, entendendo a importância não só do seu 

reconhecimento enquanto classe trabalhadora e oprimida, mas a 

apropriação da luta pela emancipação social e o princípio que forja a 

luta coletiva. Logo, os movimentos sociais são figuras importantes no 

conceito dessas relações humanas e da sua perspectiva ontológica, 
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compreendendo a necessidade de disputar um projeto de 

desenvolvimento para o país, um projeto de metodologia, de formação 

humana e da transformação dos sujeitos oprimidos pelo capitalismo em 

lutadores pela soberania popular e nacional. 

No campo das políticas educacionais, uma série de 

atravessamentos ruminaram desde a importação dos modelos 

educacionais europeus ultrapassados à organização da educação no 

Brasil. Sempre comandada pelo capital, os sistemas educacionais, ao se 

estruturarem, já evidenciaram suas intencionalidades duais e 

principalmente seu público-alvo. O que, devido à pressão dos 

movimentos sociais, com a estruturação da República Federativa do 

Brasil, foi-se modificando em lentos passos, buscando a inclusão de 

camadas populares da sociedade.  

Com a Constituição de 1934, pela primeira vez se oficializou a 

educação pública e gratuita como dever e compromisso do Estado, 

esperava-se que evidentemente as escolas seriam construídas e o 

sistema educacional receberia fomento financeiro, além do corpo de 

trabalho especializado para a atuação nas comunidades, periferias e 

zonas rurais, espaços onde não era de interesse da burguesia uma classe 

alfabetizada. Mas estas mudanças não foram, de fato, implementadas 

até o ano de 1945. 

A partir de 1940 a educação brasileira incorporou a matriz curricular 
urbanizada e industrializada. Caracterizou interesses sociais, culturais e 
educacionais das elites brasileiras como fundamentalmente a mais 
relevante para todo povo do Brasil. Com a Constituição de 1967 e a Emenda 
Constitucional de 1969, permanece a obrigatoriedade das empresas 
agrícolas e industriais com o ensino primário gratuito para empregados e 
os �lhos menores de 14 anos. Isso explica, porque o Brasil até 1970 esteve 
com uma educação do campo, sob o gerenciamento das iniciativas privadas. 
(PINHEIRO, 2007, p. 4) 
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2.1 Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra surge em um 

período de redemocratização do país, após um contexto duro e de 

repressão durante o golpe militar iniciado em 1964. Nesse período de 

redemocratização pós-ditadura militar, o conjunto dos movimentos 

sociais passou a se reorganizar na busca por direitos e justiça social. A 

crescente concentração fundiária e a exploração dos trabalhadores 

rurais ficaram muito evidentes na sociedade brasileira. 

Fundamental resgatarmos nesta escrita e reflexo o episódio de 13 

de março de 1964, conhecido como o “Comício da Central do Brasil”, 

onde o ex-presidente João Goulart anunciava o seu compromisso e 

realização das reformas de base, proposta essa que anunciava um marco 

em relação à diminuição da desigualdade social e o fortalecimento da 

economia. Uma das reformas centrais da proposta de Jango era a 

reforma agrária e sobretudo, o seu objetivo de moradia popular, esse 

episódio causou revolta por aqueles que tinham o slogan de “Marcha da 

Família com Deus pela Liberdade” e reafirmavam a narrativa da 

extrema-direita, o que culminou no golpe militar de 1964 e o fim das 

reformas de base. 

Vivenciamos longos anos de repressão e violência, além da retirada 

dos poucos direitos que a sociedade brasileira tinha conquistado e 

perseguição aos movimentos sociais que ousavam questionar o regime 

militar na busca por direitos. O regime militar apontava para o 

fortalecimento de grandes latifundiários e, apesar das repressões aos 

movimentos sociais, algumas organizações viviam na clandestinidade, 

organizando o povo e dando continuidade à luta pela reforma agrária e 

mudanças na sociedade. Mas somente no final da ditadura militar e com 

o processo de redemocratização, surge então o MST, que aconteceu no 
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ano de 1984 em Cascavel, no Paraná, o 1º Encontro do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra. Os objetivos do movimento eram 

claros: lutar pela terra, reforma agrária e mudanças sociais, espelhados 

nas experiências marxistas e organizações sindicais. 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra surge pela 

urgência da reforma agrária que se torna estrutural e histórica em sua 

formulação da luta social, ou seja, percebe-se a relação de opressão, as 

condições materiais do Estado e do pertencimento de classe. Sobretudo, 

do fortalecimento dos grandes latifundiários. Entretanto, o surgimento 

do MST acontece em meio à formação e reorganização dos movimentos 

sindicais da época, o que traz em sua construção uma inquietação aos 

sindicatos rurais, e então o MST se constrói a partir da sua própria 

condição de movimento e de luta.  

Dessa forma, a compreensão de que toda a sociedade entenda a 

necessidade da reforma agrária é a ação política do movimento, 

organizada e a pauta de outro modo de sociedade a partir da vida digna 

e do trabalho. Portanto, o princípio educativo do movimento se 

constituiu na luta pela reforma agrária, mas se expande quando se 

entende a ação pedagógica na organização social e na luta pela formação 

humana, fundamentando-se a partir da educação, diversidade, 

conscientização e desenvolvimento do ser humano.  

Dessa forma, ao pensarmos outro modo de sociedade, é possível 

compreendermos a importância da desconstrução das estruturas 

reacionárias, que regem a opressão a partir das condições materiais e 

econômicas do Estado. Sendo fundamental, organizar a luta pela 

educação, a vida, terra, ou seja, os debates e os direitos que nós 

queremos, sobretudo em uma perspectiva progressista, é fundamental. 
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2.2 A Educação Ruralista e a Escola do Campo como política pública  

Nesse sentido, vale ressaltar que a grande disparidade entre o que 

conhecemos sobre a Educação Rural e a Educação do Campo se evidencia 

justamente pelos processos de intencionalidade e culturalidade que as 

permeiam, e na luta presente do MST pela construção de uma educação 

digna.  

Portanto, ao falarmos sobre a Educação Ruralista e a construção da 

Escola do Campo, é necessário compreendermos que a inserção do 

espaço escolar físico, como alternativa para atender à demanda da 

expansão educacional nos interiores e sobretudo no campo, foi 

fomentada pelo Estado. Enquanto a Educação Rural foi colocada como 

resposta à necessidade de alfabetização e escolarização da população do 

campo dos estados, também se con�gurava como um espaço de 

importação das políticas públicas elitizantes e urbanas para o contexto 

do campo, num processo de rea�rmação da necessidade de vivência em 

uma lógica cosmopolita que invalidava os saberes dos sujeitos do campo. 

Conforme o texto, 

A educação rural no Brasil, por motivos sócio-culturais, sempre foi relegada 
a planos inferiores, e teve por retaguarda ideológica o elitismo acentuado 
do processo educacional aqui instalado pelos jesuítas e a interpretação 
político-ideológica da oligarquia agrária conhecida popularmente na 
expressão: gente da roça não carece de estudos. Isso é coisa de gente da 
cidade.  
A palavra campo na educação do campo não “signi�ca o per�l do solo em 
que o agricultor trabalha, mas o projeto histórico de sociedade e educação 
em que vem sendo forjado nos e pelos movimentos campesinos.” (LEITE, 
2022, p.14) 

Rejeitar este atropelo às lógicas do campo e fomentar uma 

discussão quali�cada sobre a real necessidade de uma educação 

conscientizadora para também o exercício da cidadania, foram as 
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principais motivações para a oposição às Escolas Rurais que ainda hoje, 

no século XXI ainda sustentam suas placas em fachadas de escolas que 

foram municipalizadas ou sucateadas até seu fechamento.  

Dessa forma, o movimento pelas Escolas do Campo, uma escola que 

não está inserida, mas é construída intrinsecamente ao ‘modus’ de vida 

do campo, aponta o respeito às suas particularidades, seus interesses e 

necessidades. Desde a estruturação do currículo que contemple os 

calendários agrários, ao amor e luta pela terra, e às formas como 

defendê-la e cultivá-la. Cabe ressaltar, como acentuam as educadoras 

Mônica Castagna e Sônia Meire, 

A Educação do Campo precisa pensar a educação do conjunto da população 
do campo, mas seu projeto educativo está sendo construído desde uma 
perspectiva de classe e desde a experiência política e pedagógica dos 
movimentos sociais camponeses. Isso também é algo inédito na história de 
nosso país, e é um traço de nossa identidade a ser cultivado com muito 
cuidado. Ao mesmo tempo, há grande desa�o para os movimentos: 
descentrar-se de suas demandas educativas especí�cas para pensar em um 
projeto de educação para o conjunto do povo brasileiro que trabalha e vive 
no e do campo. (MOLINA; DE JESUS, 2004, p.28) 

Dessa forma, é fundamental pensarmos o processo histórico do 

fazer político, que é imprescindível e trabalha na formação intelectual 

da classe trabalhadora, refletindo massivamente no cenário da escola 

pública, no MST, por exemplo, refletimos sobre as inúmeras 

contribuições vivenciadas nos assentamentos, escolas do campo e 

outros espaços de formação. Portanto, a luta pelo direito à educação nos 

assentamentos se constituiu desde a década de 1980 na luta pela 

alfabetização e da ampliação do ensino de jovens e adultos, para o 

infantil e, hoje, ensino superior. 

Entretanto, ao pensarmos esse lugar dos movimentos sociais 

enquanto formadores dos sujeitos históricos, trazemos ao debate a 
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educadora Nilma Lino Gomes quando nos aponta em seu livro 

‘Movimento Negro Educador’3 algumas relações essenciais dos 

movimentos sociais nesse processo da política de formação. Conforme 

o texto, 

Vivemos, no momento em que escrevo este livro, tempos de profundas 
mudanças econômicas e políticas no Brasil e na nossa democracia. Tempos 
de reorganização do capitalismo nacional e internacional e das lutas sociais. 
Nesse contexto, há quem pense que a força dos movimentos sociais está 
enfraquecida. Mas, pelo contrário. Eles continuam atuando como 
protagonistas políticos da emancipação social e como verdadeiros faróis 
que brilham em tempos tenebrosos, mostrando o caminho para aqueles que 
lutam pela emancipação social e pela democracia. Por isso, é importante que 
a memória e a história dos movimentos sociais não sejam perdidas. Os 
movimentos sociais são produtores e articuladores dos saberes construídos 
pelos grupos não hegemônicas e contra hegemônicos da nossa sociedade. 
Atuam como pedagogos nas relações políticas e sociais. Muito do 
conhecimento emancipatório produzido pela sociologia, antropologia e 
educação no Brasil se deve ao papel educativo desempenhado por esses 
movimentos, que indagam o conhecimento cientí�co, fazem emergir novas 
temáticas, questionam conceitos e dinamizam o conhecimento. (GOMES, 
2017, p.16) 

Sendo assim, na década de 1980, os movimentos sociais 

progressistas em grande maioria abandonaram uma visão idealista na 

perspectiva de somente o processo de conscientização era o su�ciente, 

e assumiram uma visão materialista histórica para articular o 

pensamento educacional brasileiro, entendendo sobretudo, a 

necessidade de rompimento com as estruturas dominantes que 

oprimem a classe popular e trabalhadora. Os sem-terra são sujeitos em 

formação que compreendem na luta pela reforma agrária a coletividade 

dos Sem Terra, e nesse sentido trabalham o conceito de classe em si e 

 
3 GOMES, Nilma Lino. O Movimento Negro Educador: saberes construídos nas lutas por emancipação. 
Petrópolis, RJ. Vozes. 2017 
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classe para si4, compreendendo a luta coletiva, diante das reflexões da 

educadora Roseli Caldart (2000). 

Existe um jeito de olhar para o MST e sua trajetória histórica que nos 
permite enxergá-lo desde as preocupações da educação e da pedagogia, e é 
este olhar que eu gostaria de desenvolver para contribuir com a reflexão 
deste Seminário. Trata-se de olhar para o MST como lugar da formação do 
sujeito social Sem Terra, e para a experiência humana de ser do MST, e 
participar da construção da coletividade Sem Terra, como um processo de 
educação, que é também um modo de produção da formação humana, tanto 
mais signi�cativo do ponto de vista social, político e pedagógico, por ser 
movido por uma luta social centrada em questões de vida e morte e de vida 
inteira, porque vinculadas às raízes de um processo de humanização mais 
profundo: terra, trabalho, memória, dignidade. (CALDART, 2000, p.128) 

Dessa forma e por meio de intensos debates sobre a estruturação 

de uma constituição que contemplasse a classe popular que, após um 

extenso e atribulado período de perda de direitos civis no período da 

ditadura militar, via no processo de redemocratização a chance de exigir 

que �nalmente as garantias básicas a cidadania como: acesso à saúde 

pública e de qualidade, a garantia da segurança pública e o acesso à 

educação democraticamente acessível, era possível. 

3. Educação como política pública 

A Constituição de 1988, conhecida publicamente de “Constituição 

Cidadã” solidificou a obrigatoriedade do Estado em desenvolver espaços 

 
4 O conceito de ‘classe em si’ e ‘classe para si’, compreende uma fundamentação do processo de 
consciência de classe para o filósofo e historiador húngaro, Györg Lukács, que trouxe em seus estudos 
algumas contribuições acerca das relações ontológicas do ser social e a fundamentação do conceito de 
classe. O autor retrata que: 

[...] O papel da ontologia na história e no presente do pensamento humano é, pois, concretamente 
determinado pela constituição ontológica do próprio ser do homem e, por isso, não é- de fato, não 
apenas abstrata e verbalmente- eliminável de nenhum sistema de pensamento, nenhum domínio do 
pensamento e antes de tudo, naturalmente, de nenhuma filosofia (LUKÁCS, 2010, p.36 apud 
CHABALGOITY, 2017, p.104) 
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de aprendizagem e mecanismos de acompanhamento para a garantia do 

acesso a uma educação que seja para todos, considerando suas 

peculiaridades culturais e singularidades, mas que atuasse na formação 

enquanto cidadãos brasileiros imbuídos de direitos e deveres. 

Dentro desse contexto, estava a necessidade de implementação das 

Escolas do Campo como a alternativa educacionalmente acertada e fruto 

de uma educação popular, para levar o processo de alfabetização e 

instrução pedagógica para evidenciar as características culturais e 

regionais das diversas populações do país. E então, a luta dos 

movimentos sociais apontava uma pressão popular central para a 

execução dos direitos básicos pelo Estado. Portanto, desde do início de 

sua formulação enquanto movimento, o MST constrói e define a partir 

da luta pela Reforma Agrária, a educação enquanto prioridade para a 

formação humana, a luta pela terra e a ocupação dos latifúndios, como 

também a exigência por uma educação construída a partir do território.  

O movimento pelas escolas do campo não se diferencia da luta 

construída pelo MST, traz em sua origem a fundamentação pedagógica, 

cultural e emancipatória. A educação do campo é um grande resultado 

da luta coletiva dos trabalhadores e trabalhadoras. Na década de 1980, 

os movimentos sociais construíram uma pressão ao Estado pela criação 

das escolas do campo, logo, pela efetivação das políticas públicas e 

contra o sucateamento da rede pública de ensino. Dessa forma, 

apresentou-se, em denúncia, a situação vivenciada pelo povo 

trabalhador do campo e toda precarização do sistema de educação, e da 

falta de políticas efetivas. 

A formulação política se construiu e ainda se constrói a partir das 

demandas, mobilizações populares e apontamentos a partir das 

fundamentações pedagógicas que implicam na luta social. A educadora 
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e pesquisadora do campo, Roseli Caldart, traz em suas reflexões o 

princípio educativo relacionado aos processos culturais e de trabalho. 

Os sujeitos que trabalham e vivem do campo e seus processos de formação 
pelo trabalho, pela produção de cultura, pelas lutas sociais, não tem entrado 
como parâmetros na construção da teoria pedagógica e muitas vezes são 
tratados de modo preconceituoso, discriminatório. A realidade destes sujeitos 
não costuma ser considerada quando se projeta um desenho de escola. Esta é 
a denúncia feita pela especificidade da Educação do Campo: o universal tem 
sido pouco universal. O que se quer, portanto, não é ficar na particularidade, 
fragmentar o debate e as lutas; ao contrário, a luta é para que o “universal seja 
universal”, seja de fato síntese de particularidades diversas, contraditórias. 
(CALDART, 2007, p.3 apud TURELLA; PAGLIA, 2022, p.8) 

Portanto, a denúncia feita através das inúmeras marchas e 

pressões dos movimentos sociais construíram políticas públicas 

efetivas ao campo, e o MST não se separa dessas vitórias, como o 

Pronera5, que é um decreto aprovado no final da década de 1990, que 

formula um Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária, uma 

política pública implementada para incentivar a alfabetização nos 

assentamentos e comunidades quilombolas, formulada no I Encontro 

Nacional do MST, e fruto de muita luta e resistência do campo ao 

governo. E que ganhou aperfeiçoamento no governo do presidente Lula 

nos anos de 2010. 

Entretanto, no ano de 1987, com a estruturação do setor de Educação 

do MST, as demandas educacionais começaram a ser travadas para os 

assentamentos. Paralelo a isso, o movimento da Educação do Campo surge 

na perspectiva de que somente quem participava ativamente das 

comunidades onde estavam inseridas poderiam realizar um trabalho que 

 
5 O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, assina um decreto que regulamenta políticas 
públicas voltadas para a educação no campo, sinalizando a importância e prioridade de políticas 
públicas para a educação e população do campo. O decreto também aperfeiçoa o Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (Pronera) criado nos anos de 1998, no governo de FHC. 
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respeitava as singularidades dos educandos. E dentro dessa lógica, o MST 

se constitui enquanto um movimento de massas na luta pela dignidade da 

terra, alimentação, educação, diversidade e da emancipação dos direitos, 

principalmente de contribuição aos territórios. 

3.1 Resistir como ação urgente para transformar 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra se constitui, 

sobretudo, em uma pedagogia da resistência, onde o debate sobre a 

equidade de classes e a garantia dos direitos estipulados na constituição se 

fundamentam a partir da política de formação do movimento e dos 

sujeitos na organização social. Diante disso, o movimento propunha a 

formação do próprio movimento a partir de uma pedagogia socialista 

como aponta o educador Alessandro Mariano em seu capítulo no livro 

‘Educação contra a barbárie’6, onde se entende a necessidade e 

importância de um ambiente com auto-organização, direção coletiva, 

gestão democrática e com a materialização da concepção de conhecimento 

que compreenda a realidade social e natural dos territórios.  

Portanto, a responsabilidade social e política apontada pelo MST 

compreende as relações humanas igualitárias, pautando desde os 

direitos como educação, lazer, saúde, cidadania às pautas de 

agroecologia, o cuidado na produção de alimentos e o debate digno 

sobre uma produção sem agrotóxicos e longe de uma política de morte. 

Diante disso, o movimento aponta um rompimento com as estruturas 

 
6 “Em síntese, evidenciamos, desde as sistematizações dos Cadernos de Educação, que o projeto 
educativo do MST busca a formação e o desenvolvimento pleno do ser humano em suas diversas 
capacidades, o desenvolvimento omnilateral, e propõe uma nova forma escolar que tem como base a 
pedagogia socialista, a pedagogia do oprimido e a pedagogia do MST, que enfatiza quatro aspectos: a) 
uma estrutura organizativa que envolva todos no processo de decisão, com gestão democrática, auto-
organização dos estudantes, coletivos pedagógicos, direção coletiva e divisão de tarefas; b) organização 
do ambiente educativo, para a visão de que a escola toda educa, com a organização de tempos 
educativos, como aula, trabalho, oficina, esporte e lazer, estudo, reuniões.” (MARIANO, 2019 p.163) 
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sociais e econômicas, e passa a resistir enquanto ação urgente para 

transformar a sociedade. Dessa forma, disputar a metodologia é 

compreender que a tomada de poder é urgente, reivindicar e ocupar os 

espaços é romper com a expansão liberal e a perseguição ideológica. 

Visto que construir para que todos ganhem é disputar para o justo e a 

favor da terra, entendendo que a ‘luta é pra valer’7. 

Dessa forma, a onda crescente de criminalização dos movimentos 

sociais ainda é muito atual e presenciamos exatamente essa perseguição 

no governo do ex-presidente Jair Bolsonaro (2018), justamente por 

conta dessa pedagogia socialista, da ocupação e da disputa do projeto de 

desenvolvimento de um país para que todos tenham dignidade e bem-

estar social. E essa perseguição ideológica se desenha desde da década 

de 1990, ainda no governo do ex-presidente Fernando Collor de Mello 

(1990), onde foi um governo marcado pelas repressões ao MST e com a 

presença forte do neoliberalismo, ou seja, sempre foi um projeto de 

criminalização e de retirada de direitos do povo fazendo parte dessa 

política reacionária.  

Entretanto, a repressão ao Movimento esteve presente também no 

governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso nos anos de 1994 e 

com isso, a falsa promessa da Reforma Agrária, o abandono da agricultura 

familiar e de um governo progressista, e a clonagem dos assentamentos 

por parte do Governo Federal. Logo, a resistência na luta pela terra, 

dignidade e pela Reforma Agrária era evidente nas formulações do MST, 

principalmente com os avanços dos discursos da “modernização da 

agricultura”, que ocasionou em inúmeras manifestações, congressos do 

 
7 “Mesmo depois de assentadas, estas famílias permanecem organizadas no MST, pois a conquista da 
terra é apenas o primeiro passo para a realização da Reforma Agrária.” (MST) <Disponível em: 
https://mst.org.br/quem-somos/> 
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MST, pautas internacionais e até mesmo, massacres contra os povos, como 

em Corumbiara (1995)8 e em Carajás (1996)9. 

Acompanhando os movimentos sociais e sua defesa do direito de todos os 
povos do campo à educação, um primeiro ponto se destaca: a defesa da 
escola pública do campo e no campo se contrapõe a toda política de 
erradicação da infância e adolescência de suas raízes culturais, de seu 
território, de suas comunidades, dos processos de produção da terra e de 
sua produção como humanos. Escola do campo, no campo. A escola, a capela, 
o lugar, a terra são componentes de sua identidade. Terra, escola, lugar são 
mais do que terra, escola ou lugar. São espaços e símbolos de identidade e 
de cultura. Os movimentos sociais revelam e a�rmam os vínculos 
inseparáveis entre educação, socialização, sociabilidade, identidade, 
cultura, terra, território, espaço, comunidade. (ARROYO, 2007, p. 163) 

3.2 A luta na implementação das Escolas do Campo e dos Cursos de 

Licenciatura em Educação do Campo 

O papel dos movimentos sociais na luta pelo direito à educação e a 

terra, ressaltam a Educação do Campo enquanto uma alternativa de 

combate à Educação Rural e das políticas neoliberais de desmonte, que só 

foi necessária porque o Brasil é um dos maiores países com déficit em 

reforma agrária e na divisão de terras para cultivo e plantio. Entretanto, 

existe, sim, uma cultura produtivista do acúmulo de terras que impede que 

grande parte da população desenvolva sua alimentação e moradia.  

Dessa forma, entre os anos de 1990 e 2000 intensificou-se a luta 

pelas escolas básicas dentro dos assentamentos, considerando que as 

pessoas em idade escolar tinham que se deslocar muitas vezes por uma 

distância relativamente grande para serem institucionalmente 

educados, educação essa que não considerava as peculiaridades de seus 

 
8 O caso conhecido como “massacre de Corumbiara”, aconteceu dia 9 de agosto de 1995 em Rondônia, 
apontando um reflexo da sociedade brasileira em fatores de violência, luta de classe, proteção estatal a 
interesses privados com a morte de mais de 10 mortes. 
9 A morte de mais de 20 trabalhadores rurais em marcha em luta pela terra, ficou conhecida como o 
“massacre do Eldorado dos Carajás” no sudeste do Pará em 1996. 
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ambientes de formação humana e cidadã. Logo, o termo Educação do 

Campo surgiu dentro da estruturação do Setor de Educação do MST no 

ano de 1987. Apresentando-se, como uma das principais frentes de luta 

dos povos do campo, ribeirinhos, indígenas e quilombolas, é também um 

espaço de resistência para a ocupação daquelas terras.  

A educação rural, por sua vez, não tinha o objetivo de elencar esta 

realidade pois é, como já dito anteriormente, uma importação de uma 

educação urbana, elitista, que não valoriza a importância da terra 

propriamente dita, o chão onde pisamos, até mesmo a sua implementação 

remonta os tempos de coronelismo onde a educação era moeda de 

cabresto no campo com a funcionalidade de controle ideológico dos filhos 

dos trabalhadores. Dessa forma, na grande maioria das vezes, não há mão 

de obra capacitada para promover debates significativos para a libertação 

dos camponeses da realidade de dominação. Logo, serviam a um sistema 

paternalista de intencionalidade para controle e devoção dos 

trabalhadores do campo aos donos das terras.  

Nesse sentido, não podemos nos apartar da realidade produtivista 

importada no período da Ditadura Militar, que incutida nessas escolas 

a lógica capital de produção exacerbada, não respeitando, por exemplo, 

o tempo de recuperação da terra, a lógica de um plantio de 

monoculturas e a relação de sentimentalismo com o trabalho rural.  

Em paralelo a essa luta temos a busca pelo estabelecimento de cursos 

de formação de professores específicos para comunidades não urbanas 

como os cursos normais rurais que são escolas de formação de professores 

para atuar no magistério dentro das comunidades não urbanas e o curso 

de educação do campo cujo objetivo é formar professores para atuarem 

nas diversas etapas das escolas, nos assentamentos, quilombos e nas 

comunidades rurais ribeirinhas. Portanto, a Educação do Campo surge da 

luta dos movimentos sociais, tendo uma perspectiva de empoderamento 
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da classe trabalhadora do campo para exigir das autoridades 

governamentais seus direitos de existência e dignidade que lhes são 

negados desde a constituição deste país.  

As escolas do campo, vinculadas ao MST, são estruturadas em dois 

eixos de trabalho. O primeiro é a escola base, que é a responsável pela 

matrícula, acompanhamento de presença, emissão da certificação e 

prestação de contas à Secretaria de Educação, tendo a escola base fixa 

em um assentamento registrado. O segundo eixo é o das escolas 

itinerantes, que são espaços de formação que acompanham as 

mudanças de localidade dos educandos e seus grupos familiares, que 

podem sofrer mudança de endereço pelos mais diversos fatores. Esta 

escola, por sua vez, é a que acompanha diariamente os alunos e os 

processos dos ciclos de aprendizagem nos acampamentos. 

A escola no MST é considerada parte essencial da cooperativa de 

existência e produção do assentamento. Considerada como extensão 

desta lógica de organização, os alunos são inseridos nas tarefas de 

manutenção da escola, considerando o princípio de trabalho coletivo 

estruturado. Elas recebem tarefas das mais diferentes frentes e se 

organizam em grupos de trabalho, com o principal intuito de prepará-

los para a vida no assentamento. Tarefas como: zelar pela limpeza da 

escola, cuidados com a infraestrutura, garantia de que os alimentos 

produzidos no campo estarão inseridos na sua dieta diária, entre outros. 

Contudo, a resistência historicamente fez parte da construção de 

uma sociedade política, do compromisso de formação e do princípio 

educativo do movimento dos Sem Terra, baseando-se sobretudo, em 

uma escola que se fundamente no papel dos educadores, na mudança de 

forma e conteúdo, na formação ontológica e na fundamentação da 

formação do sujeito sem-terra. Entretanto, ao pontuarmos sobre esse 

processo de educação constituído através dos movimentos em 
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resistência, o MST propôs um debate ampliado sobre o direito à 

cidadania, sobre os direitos da criança e do adolescente com Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA)10, das leis e diretrizes da educação, além 

dos estudos auto-organizados e dirigidos, formulando e 

fundamentando assim, a ação política.  

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, os debates 

sobre a formulação de um aparato, um dispositivo educacional que 

considerasse todas as nuances de um Brasil que assumia um 

compromisso com o combate ao analfabetismo e a democratização da 

educação, se intensificaram. Surgiu a promessa de oportunidade de um 

debate amplo sobre qual o tipo de educação era desejado, qual sua 

intencionalidade e os seus arcabouços legais. Tudo desde o início dos 

ciclos de debate e grupos de trabalho gerava modificações consideráveis 

no processo de compreensão de quais direitos civis o educando e a 

comunidade escolar deveriam gozar.  

Dessa forma, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que foi 

publicada no ano de 1996, garantia, em seus artigos, a oferta de 

formação qualificada para atuação nestes espaços do campo. Portanto, 

é possível compreender no movimento desde da base dos Sem Terrinha 

aos Sem Terra, caracterizando cada momento histórico, uma crescente 

resistência, apontado para uma compreensão coletiva de ocupação dos 

latifúndios e também das escolas públicas, entendendo esse 

pertencimento de classe e da práxis pedagógica que exige. Logo, a 

formação e pertencimento dos sem-terra não se diferencia, hoje, da luta 

histórica do MST, como aponta a educadora Roseli Caldart (2000). 

 
10 O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que regulamenta 
o artigo 227 da Constituição Federal, define as crianças e os adolescentes como sujeitos de direitos, em 
condição peculiar de desenvolvimento, que demandam proteção integral e prioritária por parte da 
família, sociedade e do Estado. 
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A trajetória histórica do MST pode ser interpretada como sendo o processo 
de formação do sem-terra brasileiro, na constituição especí�ca do sujeito 
Sem Terra: de trabalhador sem (a) terra a membro de uma organização 
social de luta pela Reforma Agrária, a lutador do povo, no sentido de que 
preocupado com questões que dizem respeito ao futuro do país, e ao destino 
histórico do povo brasileiro. E ainda que seja necessário buscar a gênese 
desta formação em um contexto histórico que antecede e extrapola o MST, 
não é mais possível hoje entender quem são os sem-terra no Brasil fora da 
história do MST. A atuação do Movimento na formação dos Sem Terra 
ajudou a constituir a própria expressão sem-terra, há bem pouco tempo 
incluída nos dicionários da língua portuguesa. 
 
A�rmo, então, que este processo também pode ser interpretado como um 
processo de formação humana, e mesmo como a materialização de um 
determinado modo de produção da formação humana, cuja matriz é o 
próprio 
Movimento como sujeito e princípio educativo. Isto porque se fazemos o 
esforço de buscar compreender o sentido mais profundo da experiência 
humana de ser Sem Terra, ou ser do MST, nos encontramos com um 
movimento pedagógico de formação de sujeitos sociais e de seres humanos, 
que nos remete às questões de origem da própria reflexão pedagógica, ou da 
reflexão da educação como formação humana: como nos humanizamos, ou 
nos formamos como humanos? Como se educa uma pessoa para que se 
desenvolva em sua condição humana? Quais os valores que movem nossa 
intencionalidade educativa? Para que postura diante da sociedade nossa 
prática tem educado? (CALDART, 2000, p.130/131) 

Dessa forma, construímos o princípio educativo do movimento, a 

disputa pelo projeto de desenvolvimento do país e a luta pela Reforma 

Agrária que, sobretudo, se constitui no educar-se em movimento em 

contraponto à produção capitalista e neoliberal.  

4. A ação pedagógica e política no projeto de educação do MST 

O debate acerca do princípio educativo dos movimentos sociais 

aponta em sua fundamentação o projeto político e pedagógico exercido 

nas ações que transformam os sujeitos sociais em lutadores e históricos, 
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e que, a partir disso, constroem um programa que busca uma educação 

emancipatória. Diante disso, ao construir uma luta pela regulamentação 

das escolas nos assentamentos e nos territórios do campo, é 

compreendida também a importância territorial e o direito à educação 

e à cidadania assegurados, sobretudo no âmbito do patrimônio cultural 

que é a escola pública. Nesse sentido, os movimentos sociais também 

atuam enquanto resistência ao Estado, principalmente em cidades 

interiorizadas, que em sua grande maioria atuam com uma política 

reacionária, que em inúmeras vezes sucateiam as escolas do campo para 

acarretar o fechamento das mesmas. 

Portanto, a atuação dos movimentos sociais nesses territórios para 

além dos assentamentos é essencial e se fundamentam a partir da 

formação ontológica, da tomada de poder e sobretudo da práxis 

pedagógica, além de atuarem e exigirem do Estado a garantia dos 

direitos básicos ao cidadão e sujeito popular. A formação do sujeito em 

seu território e escola do campo é fundamental, principalmente na 

construção cultural, nos direitos sociais e na formação integral. 

Sobretudo, compreendendo o trabalho realizado pelas famílias para o 

sustento de suas casas, as demandas das mulheres que são mães e chefes 

de família, e da logística realizada ao trajeto da escola. 

4.1 A criação do Curso de Educação do Campo e a experiência do Instituto 

do Noroeste Fluminense de Educação Superior 

O Curso de Licenciatura em Educação do Campo, geralmente com 

habilitação interdisciplinar, foi pensado como uma provável solução para 

a formação de educadores do e no campo que estivessem enraizados nas 

lógicas de funcionamento dos assentamentos, campos, comunidades e 

quilombos. Com o fracasso da implementação do Curso Normal do 

Campo, ainda se necessitava de um espaço de formação que trabalhasse 



148  •  Pensamento educacional brasileiro: Reflexões e perspectivas de estudantes em formação 

culturalmente o valor dos processos de alternância e de resistência e luta 

desses povos. Que não importassem exemplificações urbanas e que ainda 

assim soubesse adaptar o currículo comum para essas comunidades, sem 

atropelar seus calendários e organizações locais. 

Mas foi somente no ano de 2012 que o Ministério da Educação (MEC) 

realizou a primeira chamada pública de incentivo, estruturada pelo 

Programa Nacional de Educação do Campo (PRONACAMPO), às 

Instituições de Ensino Superior para formular propostas de Cursos de 

Licenciatura em Educação do Campo. Como relata o educador Lima (2022), 

Em 2012, o Ministério da Educação lançou o Edital de Seleção nº02/2012 
SESu/SETEC/SECADI/MEC com o intuito de dar continuidade às políticas 
nacionais de Educação do Campo. O objetivo era criar em todo o território 
nacional licenciaturas em Educação do Campo nas Instituições de Ensino 
Superior (IES). No edital, o MEC solicitava das IES a elaboração de projetos 
de criação e institucionalização de Licenciaturas em Educação do Campo e, 
em contrapartida o MEC disponibilizaria 15 servidores docentes, 3 
servidores técnico - administrativos e uma verba de custeio por três anos 
para a implementação dos cursos. (LIMA, 2022, p. 27) 

Inicialmente a formulação dos currículos do curso passou por 

grandes discussões até que se compreendesse o que significava ter uma 

licenciatura voltada para essa área, quais questões eram e ainda são 

extremamente caras e precisavam ser respeitadas quando se pensasse 

na profissionalização da docência para atuação nas comunidades 

assentadas, ribeirinhas, quilombolas. Contudo, o Prof. Dr. Silvio C. de 

Souza Lima (2022), atual diretor do Instituto do Noroeste Fluminense de 

Educação Superior (2023), relata no livro de comemoração aos 5 anos do 

Curso de Licenciatura Interdisciplinar em Educação do Campo no 

mesmo instituto, que nos dias 15 e 16 de julho de 2014, houve um 

Seminário Regional do Programa de Apoio à Formação Superior em 

Licenciatura em Educação do Campo (PROCAMPO) na Universidade 



Daniel Dias de Almeida; Pamela Moraes Nicolau do Espirito Santo  •  149 

Federal de Minas Gerais (UFMG) e que lá encontrou com coordenadores 

de cursos de todo o país para juntos pensarem em como construir a 

documentação de seus próprios cursos exemplificando a Pedagogia da 

Alternância.  

Nessa metodologia, o professor atua como mediador, propondo 

atividades e conteúdos relacionados ao cotidiano do educando, de modo 

a explorar os saberes já existentes e aproximá-los do conhecimento 

escolar. Desta forma, o educando tem a oportunidade de desenvolver 

suas habilidades para apropriar-se destes conhecimentos e, ao mesmo 

tempo, aplicar os conteúdos adquiridos na escola na sua vida cotidiana. 

Na organização curricular do curso para além das disciplinas teóricas, é 

instituído também um semestre letivo para desenvolver o Tempo em 

Universidade, onde os graduandos adentram comunidades das mais 

diversas, para desenvolverem pesquisas, diálogos, escutas, poderem 

conviver com aquela realidade e compartilhar o conteúdo construído na 

universidade.  

A atuação do graduando em Educação no Campo permite atividade 

docência em escolas nas séries finais do Ensino Fundamental e no 

Ensino Médio, nas disciplinas que compõem a área de Ciências Humanas 

e Sociais: Filosofia, Geografia, História e Sociologia, além de escolas 

agrícolas e similares e também da Educação de Jovens e Adultos em 

outros espaços educativos. O trabalho em sala de aula permite o 

desenvolvimento de projetos de desenvolvimento rural e comunitários, 

atuando sempre com o território. Dessa forma, é fundamental 

compreendermos os objetivos centrais dessa licenciatura, onde se 

configura uma atuação específica junto às populações que trabalham 

e/ou vivem no e do campo desde dos anos finais do ensino fundamental 

e médio, uma formação para a docência multidisciplinar em uma 

organização curricular por áreas do conhecimento nas escolas do 
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campo, estimulação do tripé universitário atuando nas ações 

articuladas de ensino, de pesquisa e de extensão voltadas para 

demandas da Educação do Campo. 

Sendo possível, uma habilitação profissional em exercício na 

educação fundamental e média em escolas do campo que ainda não 

possuam a titulação mínima exigida pela legislação educacional, 

atuação na educação básica em escolas do campo cuja intervenção 

pedagógica contribua para o desenvolvimento das relações sociais no 

campo com vistas à construção de seres humanos autônomos e com 

relações sustentáveis com o meio ambiente. 

Dessa forma, a educação do campo nasce em conjunto e contato 

com os movimentos sociais e fruto de uma educação popular, onde as 

ligações entre a Universidade que é um espaço elitizado, foram se 

modificando para pensar a formulação de uma educação culturalmente 

mais acessível, igualitária, justa e democrática. Onde a contribuição 

educacional do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 

desenvolvesse em seus processos educativos e enquanto base para 

outros espaços, o acesso e a permanência enquanto prioridades, 

construindo um novo projeto de campo e território. Nesse sentido, 

temos hoje a regulamentação do ensino dentro do MST, que 

compreende a educação infantil, fundamental, educação de jovens e 

adultos e também o ensino superior, com mais de 1500 escolas 

asseguradas nos assentamentos e organizações. 

Entretanto, ao pontuarmos sobre a importância dessa luta pela 

regulamentação das escolas nos assentamentos e a regulamentação do 

ensino superior, é possível afirmar o destaque as direções do 

movimento que de forma responsável e organizada dentro dos seus 

setoriais, como o de educação que é uma prioridade do movimento, 
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trabalha desde todo o processo de formação humana às documentações 

regidas por lei para um ensino público, gratuito e de qualidade.  

Compreendendo, sobretudo, o princípio de organicidade do 

movimento e da formação de lideranças, capilarizando a disputa 

hegemônica. Portanto, resgatar o contexto histórico de luta do MST, a 

sua ótica educacional e a importância dos movimentos sociais 

interiorizados enquanto agentes formadores na garantia de uma 

educação democrática, emancipatória e de qualidade é fundamental. O 

MST aponta a educação como uma das áreas prioritárias do Movimento 

a partir das transformações socialistas. Contudo, a emancipação do 

movimento é pedagógica e fruto de uma questão histórica e agrária, o 

que fundamenta a ação e a educação do campo. 

4.2 As tentativas de sucateamento dos Cursos de Educação do Campo 

Logo, com o avanço do neoliberalismo no país, os processos de 

sucateamento das escolas estão sendo evidenciados nas mais diversas 

frentes educacionais. A Educação do Campo, por sua vez, sofreu com a 

falta de investimento e fechamento nos últimos anos. Desde o golpe à 

ex-presidente Dilma Rousseff no ano de 2016, os investimentos em 

educação, assim como a verba do FUNDEB (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação) e o contingenciamento orçamentário, tem apontado 

reduções drásticas que atingem diretamente a existência destas escolas 

que necessitam da manutenção pública para seu funcionamento.  

A ideia de que o transporte escolar é financeiramente mais viável que 

a manutenção de um espaço físico público era um debate que ganhava as 

secretarias municipais de educação Brasil afora. Evidenciou-se uma série 

de fechamentos de escolas do campo com a justificativa de que o fundo de 
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financiamento da Educação Básica não tinha capacidade de sustentar as 

estruturas físicas. Na cidade de Santo Antônio de Pádua11, por exemplo, 

situada na região noroeste do Estado do Rio de Janeiro, estudantes dos 

cursos de Licenciatura Interdisciplinar em Educação12 do Campo e 

Pedagogia13 da Universidade Federal Fluminense, cursos estes situados no 

Instituto do Noroeste Fluminense de Educação Superior (INFES) no ano de 

2018 e 2019, construíram uma mobilização de pressão para realizar uma 

intervenção aos órgãos municipais e ir às ruas contra uma política de 

fechamento das escolas do campo dos distritos rurais da cidade. Um 

debate conflituoso, mas que colocava em questão os espaços de atuação 

dos educadores formados pelo curso de Educação do Campo e também o 

envolvimento de inúmeras famílias que teriam seu acesso à educação 

prejudicado. Colocando em questão: se a política de fechamento de escolas 

do campo for evidenciada, qual o papel do educador formado para 

trabalhar no campo? É crucial compreender as lógicas de funcionamento 

de uma sociedade produtivista como mecanismo fundamental de 

extermínio das culturalidades decoloniais.  

O Curso de Educação do Campo, pensado para ser uma alternativa 

entre a academia e realidade vivenciadas das comunidades não urbanas, 

surge na intensa necessidade de criar meios de sobrevivência a uma 

 
11 Cidade situada na região Noroeste Fluminense do Estado do Rio de Janeiro. Com população estimada 
no último censo (2010) pelo IBGE com 40.589 habitantes. Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/ 
santo-antonio-de-padua/panorama 
12 “A Licenciatura Interdisciplinar em Educação do Campo realiza-se no sistema de alternância, 
subdividindo-se em Tempo Universidade e Tempo Comunidade. Tem como objetivo formar professores 
(as) e educadores (as) para as escolas do campo. A matriz curricular desenvolve uma estratégia 
multidisciplinar de trabalho docente, organizando os componentes curriculares na área do 
conhecimento das Ciências Humanas e Sociais” (História, Geografia, Filosofia e Ciências Sociais). Fonte: 
http://infes.uff.br/educacao-do-campo/ 
13 Curso de Licenciatura que tem por objetivo “Formar profissionais da Educação dotados de visão crítica 
de seu mundo e da realidade que os cerca, preparando-os para atuarem nas habilitações de: Magistério 
das Disciplinas Pedagógicas do Ensino Médio, Magistério da Educação Infantil e séries iniciais do ensino 
fundamental, Orientação Educacional, Supervisão Educacional e Administração Educacional.” Fonte: 
http://infes.uff.br/curso-de-pedagogia/ 
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cultura de exclusão, uma cultura industrial que apresenta o cenário 

rural como um atraso de vida e como lógica ultrapassada para 

justamente incentivar as produções em massa que não são realizadas 

pela agricultura familiar. Dessa forma, é preciso abrir espaço para o 

progresso que passa por cima das ambientações que não cedem espaço 

para o enriquecimento lícito das camadas que concentram o monopólio 

financeiro deste país. Desde o agronegócio que aprova o uso de mais de 

560 agrotóxicos no ano de 202114, produtos que diretamente prejudicam 

a qualidade de vida da população, à crise medicamentosa que só é 

resolvida pela indústria que mais lucra no país, a farmacêutica. 

O educador Diego Chabalgoity (2022) traz em sua escrita reflexões 

acerca da construção deste princípio educativo dos movimentos, da 

formação orgânica da classe dirigente e, sobretudo, da tomada de poder 

a partir da educação do campo. 

A educação do campo carrega em si a potencialidade da necessária 
reinvenção do poder, de que trata nosso último eixo. Não se pode virar as 
costas para o fato de que quando nos perguntamos onde está o futuro 
presidente do Brasil, que hoje tem por volta de quatro anos, di�cilmente o 
imaginaremos estudando na escola pública ou no campo. Esse incômodo 
despertado, por si só, já representa uma relevante batalha vencida pela 
educação do campo. (CHABALGOITY, 2022, p.272) 

Portanto, revidar é a ação urgente na busca por transformar. 

Transformar uma sociedade democrática a partir da sua 

intencionalidade explícita. Dessa forma, a luta progressista é feita em 

caráter coletivo e conjuntural na sua perspectiva histórica, partindo das 

massas e dos trabalhadores, como o contexto das relações do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra.  

 
14Após novo recorde, Brasil encerra 2021 com 562 agrotóxicos liberados, sendo 33 inéditos Fonte: 
https://g1.globo.com/economia/agronegocios/noticia/2022/01/18/apos-novo-recorde-brasil-encerra-
2021-com-562-agrotoxicos-liberados-sendo-33-ineditos.ghtml 
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A luta pela Reforma Agrária ainda é um eixo central do movimento 

e das discussões que atuam principalmente na construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. Ocupar e resistir para transformar, 

foi um grande mote das vitórias estaduais no ano de 2022 e que fazem 

parte das cobranças para o Estado, quando pela primeira vez a sociedade 

civil e popular, elegeu duas mulheres Sem Terra para o Parlamento, 

Marina do MST no Rio de Janeiro e Rosa Amorim em Pernambuco, são 

frutos da luta do movimento do campo e da formação dirigente 

construída a partir do princípio educativo desenvolvido pelo MST, no 

qual dialogamos ao longo deste capítulo e atua sobretudo, nas ações dos 

territórios e das interiorizações. 
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Introdução 

O Brasil foi surpreendido pela pandemia do coronavírus (Covid-19) 

e em março de 2020 teve que enfrentar uma nova realidade, que já 

estava presente em outros países. E os reflexos negativos causados, 

inclusive na Educação, foram enormes. De acordo com os resultados da 

pesquisa “Resposta educacional à pandemia de COVID-19 no Brasil”, 

realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep) em 2021 revela um impacto preocupante não 

somente na aprendizagem, mas também na evasão escolar, e neste 

sentido esta pesquisa visa analisar os desafios específicos enfrentados 

pelas pessoas com deficiência no contexto da pandemia. 

Em virtude do período pandêmico, o estudo realizado pelo Inep 

(2021) constatou que a maioria das escolas optou pelo ensino remoto 

emergencial, com aulas síncronas e assíncronas. O dilema é que o Brasil 

é um país com realidades sociais muito diversificadas e a pandemia 

acentuou as desigualdades sociais já existentes. 
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Um levantamento realizado pelo Fundo de Emergência 

Internacional das Nações Unidas para Infância, Unicef (2021) sob o título 

“Enfrentamento da cultura do fracasso escolar” revela a realidade de 

estudantes brasileiros no ano de 2020 em que se verificou que 

aproximadamente 5,5 milhões de crianças e adolescentes não tiveram 

acesso à educação.  

O quantitativo de discentes em idade escolar entre 6 e 17 anos 

evadidos das instituições de ensino foi de 1,38 milhão, o que representa 

3,8% dos estudantes, superando os dados do ano anterior de 2%, de acordo 

com levantamento da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD). Agrava o fato de que 4,12 milhões de alunos (11,2%), apesar de 

matriculados e fora dos recessos e de férias, não acessaram nenhum 

conteúdo escolar, resultado do ensino pautado pelas aulas online.  

Mesmo aqueles que ainda tiveram oferta da modalidade remota, 

especialmente aqueles em situação de maior vulnerabilidade, esta não foi 

satisfatória para a aprendizagem. De acordo com o relatório citado, o 

perfil das crianças e adolescentes mais impactados pelo “fracasso escolar” 

já é bastante conhecido: “se concentram nas regiões Norte e Nordeste, são 

muitas vezes negras e indígenas ou estudantes com deficiências”. 

Foram reveladas fraturas por todos os sujeitos que, de alguma 

forma, envolveram-se com a educação emergencial adaptada por meio 

do ensino remoto: educadores, educandos, gestores, coordenadores 

pedagógicos, pais e equipe pedagógica, alguns sentindo mais impactos 

que outros. Diversos autores reconheceram que o aluno com deficiência 

sofreu um impacto significativo com o fechamento das escolas e a 

ausência de suporte para atender às suas demandas. (CURY et al. 2020).  

Este delineamento reverbera nas ações no atual contexto pós-

pandêmico. A segregação se tornou mais evidente com o ensino remoto 
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emergencial, que deixou de sê-lo emergencial durante o período que se 

seguiu, tornando-se definitivo durante a pandemia. 

E foi através do ensino remoto, que foi possível, a partir da 

utilização das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDIC’s), nem sempre acessíveis, mas que possibilitaram a transmissão 

das aulas, online ou gravadas, utilizando a mesma metodologia das 

aulas presenciais. E neste novo espaço configurado, forçosamente, pela 

Covid-19, pretendeu-se verificar durante o momento pandêmico, os 

desafios encontrados na inclusão escolar da pessoa com deficiência 

(PCD). Este trabalho é um convite à reflexão e não uma crítica pontual, 

como pode parecer numa primeira leitura. 

Diante deste panorama de Covid-19 e do Ensino Remoto 

implantado no ano de 2020, nosso incômodo se coloca diante das 

reflexões acerca do reconhecimento dos impactos que o aluno com 

deficiência sofreu com o fechamento das escolas em virtude da ausência 

de suporte para atender às suas demandas, reverberando nas questões 

do convívio social.  

1. Educação a distância (EaD), ensino remoto e ensino híbrido 

Antes de analisarmos as questões que diferem o ensino remoto 

emergencial e a Educação a Distância (EaD), principalmente, é 

importante mencionar que o uso das tecnologias na Educação não é algo 

novo, acontece há algumas décadas, principalmente no que se refere à 

utilização da computação. 

A temática vem sendo discutida desde de meados da década de 

1950, como propõe Valente5 (1999, p. 11), “quando começaram a ser 

 
5 VALENTE, José Armando. O Computador na Sociedade do Conhecimento. Campinas, SP: 
UNICAMP/NIED, 1999. 
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comercializados os primeiros computadores com capacidade de 

programação e armazenamento de informação, apareceram as 

primeiras experiências do seu uso na Educação”. 

Como exemplo, Id.6 (1999, p. 11) mencionou o uso do computador, 

utilizado para resolver problemas nos cursos de pós-graduação em 1955. 

O computador também foi utilizado como “máquina de ensinar em 1958, 

no Centro de Pesquisa Watson da IBM e na Universidade de Illinois - 

Coordinated Science Laboratory”. 

Desde àquela época, até os dias atuais, professores mundo afora 

trabalham com computadores e tecnologias similares, visando tirar 

melhor proveito dessas ferramentas, aliadas às suas respectivas 

disciplinas, objetivando ampliar as possibilidades no processo de ensino 

e aprendizagem.  

Construir o conhecimento, utilizando-se das tecnologias como 

suporte, pode auxiliar o aluno a se tornar proativo na busca pelo saber. 

Para tanto, deve haver um planejamento pedagógico, que contemple a 

utilização das TDIC’s (Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação) e que existam equipamentos conectados à Internet, para 

que os alunos possam participar das atividades propostas. 

No entanto, durante a pandemia de Covid-19, ficaram evidentes 

muitos entraves e empecilhos, incluindo a falta de planejamento, pois, 

não existia um “manual de crises”. Obviamente as escolas não 

esperavam a ocorrência de uma epidemia global. Culturalmente 

falando, o Brasil ainda não pensava em um plano de contingência. 

Então, o que fazer em pleno momento pandêmico com as escolas 

fechadas, para garantir o processo de ensino e aprendizagem? Através 

de ferramentas tecnológicas simples, já conhecidas por grande parte da 

 
6 Id. Valente (1999, p.11) 
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população, como aparelhos de celular, computadores e tablets, foi 

possível implementar o Ensino Remoto Emergencial - ERE - no Brasil, 

que depois de certo tempo, ficou conhecido apenas como ensino remoto. 

Durante a pandemia de Covid-19 foi possível observar a confusão 

generalizada sobre a definição de ensino remoto e suas diferenças com 

a educação a distância (EAD). Silveira et al (2020, p. 38) nos ensinam que 

o termo ensino remoto foi adotado durante a pandemia de Covid-19, 

aplicado de forma emergencial, em um contexto completamente 

inusitado.  

A educação a distância, por sua vez, possui estrutura própria, 

utilizando como ferramenta os ambientes virtuais de aprendizagem 

(AVA). Além disso, conta com sistemas de tutoria e metodologias de 

ensino próprias. Podemos concluir que a educação a distância é uma 

modalidade de ensino que valoriza a interação e possui um projeto 

educacional diferenciado.  

O ensino remoto por sua vez, tem caráter emergencial, no qual o 

planejamento precisou ser reestruturado, para minimizar os impactos 

na aprendizagem. Visto que professores e alunos ficaram impedidos por 

decretos de frequentarem as instituições de ensino de forma presencial. 

Nesse novo cenário, o ensino passa a ocorrer por meio de plataformas 

virtuais, conforme aponta Behar (2020). 

Essa estratégia é usada para evitar atrasos no progresso escolar, 

tanto para crianças e adolescentes, como para estudantes 

universitários. Esse formato de ensino ofereceu suporte ao aluno e 

disponibiliza materiais para que se consiga manter um ensino de 

qualidade, que seja próximo das aulas presenciais. Normalmente são 

usadas ferramentas que permitem a interação professor-aluno por 

meio de áudio, vídeo, bate-papo e compartilhamento de tela.  
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E, durante a pandemia de Covid-19, com esta nova configuração da 

sala de aula sendo possível apenas através de telas de computadores, 

smartphones, tablets e afins; o processo de ensino e aprendizagem 

sofreu enormes mudanças da noite para o dia, deixando professores e 

alunos reféns do acaso e das experimentações que foram acontecendo 

no cotidiano. 

Com o cenário modificado, também foram mudadas as atitudes e, 

rapidamente, professores que não utilizavam novas tecnologias ou não 

administravam sua formação contínua, se viram obrigados a aprender 

e a conhecer algumas das Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação (TDIC’s), para que fosse possível ministrar suas aulas. 

As TDIC’s eram o elo entre professores e alunos; e entre estes e 

seus pares, que além de verem o tempo de aulas reduzirem, foram 

forçados a se distanciar uns dos outros, experienciando o isolamento 

social; constatando a falta de equipamentos tecnológicos e a falta de 

acesso à Internet em inúmeros casos; dentre outras mudanças mais. 

Insfrán7 et al. (2020), ainda nos alertam que durante o momento 

pandêmico as desigualdades ficaram evidentes: até mesmo aquela 

pessoa, distante dos problemas do outro, que se difere de si; e que possui 

outras referências, percebeu essas desigualdades. 

Especi�camente falando do campo da educação, temos vivido desde o início 
do isolamento dilemas e conflitos com relação ao modelo de ensino imposto, 
que trouxe para a realidade de milhões de pessoas, da noite para o dia, 
ferramentas tecnológicas com as quais grande parte da população tem 
pouca ou nenhuma familiaridade. (INSFRAN et al., 2020, p.177). 

 
7 INSFRÁN, Fernanda Fochi Nogueira; PRADO, Paulo Afonso; FARIA, Samela Estéfany Francisco; LADEIRA, 
Thalles Azevedo; SENTINELLI, Tiago Afonso; JR, Waldyr Barcellos. A pandemia da covid-19 como vitrine 
da precarização do trabalho docente e da educação: desafios para o ensino em uma democracia 
fragilizada. Revista Interinstitucional Artes de Educar, v. 6, p. 166-187, 2020. Disponível em: 
<https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/riae/article/view/52309/35768>. Acesso em: 14 dez. 
2022. 
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Id. et al.8 (2020, p. 178), também mencionaram que o novo modelo 

foi inserido no contexto escolar “sem diálogo com o ‘chão de escola’, sem 

preocupação ou respeito às condições sociais, materiais, tecnológicas, 

logísticas, emocionais e físicas de professores, alunos e famílias”. 

Vale ressaltar que a falta de diálogo na estruturação desta nova 

‘sala de aula’, quando muitos alunos e professores sequer tinham acesso 

a dispositivos conectados à Internet, por exemplo, merece um olhar 

especial. Requer uma reflexão sobre as lacunas que se formaram, bem 

como sobre a democratização do saber, que ficou comprometida, afinal, 

o abismo socioeducacional existente no ensino brasileiro ficou ainda 

mais evidente durante a pandemia de Covid-19. 

Filho; Freitas e Gomes (2022, p. 10) revelam os desafios referentes 

ao processo de ensino e aprendizagem durante a pandemia, que vão 

necessitar de “pesquisas a longo prazo, pois, os reflexos e as análises 

didáticas e pedagógicas serão sentidos a médio e longo prazo”. Ou seja, 

ainda há muitas questões que precisam fazer parte da agenda de 

discussão das escolas e meio acadêmico, proporcionando reflexões, 

além de ampliar o debate sobre este importante momento da história 

recente da humanidade. 

Durante a pandemia de Covid-19, quando as TDIC’s eram o único 

elo existente, alunos, professores e demais profissionais da escola 

passaram a se reunir através de videoconferência e tecnologias como o 

Zoom, Skype, Google Hangout. Algumas plataformas de aprendizagem 

como Moodle, Google Classroom, Microsoft Teams também foram 

utilizadas. 

Além disso, os professores também se habituaram a gravar vídeos, 

a fim de disponibilizá-los principalmente no WhatsApp e YouTube, 

 
8 Id. Insfran et al. (2020, p. 178) 
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quando os alunos tinham acesso a aulas e demais explicações. Valente 

(2011, p. 57 afirma que essa forma, as tecnologias foram usadas sob uma 

perspectiva de transmissão da comunicação, o professor utilizou as 

TDIC’s apenas como ferramenta de comunicação e não interação. No 

entanto, a interação ficava restrita à videoconferência, quando possível. 

Importantes ferramentas utilizadas pela EaD, que difere 

completamente do ensino remoto, são as plataformas que, como 

detalham Moore e Kearsley (2007, p. 3), permitem uma série de recursos. 

O desenvolvimento de "metodologias educacionais, que utilizam canais 

de interação web e visam oferecer suporte necessário para a realização 

das atividades curriculares propostas no Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA)". 

Os autores ainda citam algumas dessas importantes plataformas 

como, por exemplo, MOODLE (Modular Objetct-Oriented Dynamic 

Learning Environment), Eureka, TelEduc, AulaNet, Amadeus e outras. O 

estudante matriculado na EaD tem o apoio de um polo presencial, 

contando com uma estrutura de apoio para questões administrativas, 

acadêmicas ou pedagógicas. 

São inúmeras as diferenças entre ensino remoto e EaD. Outra 

característica interessante é o fato de a EaD possuir uma divisão 

demarcada, como propõem Oliveira e Garbin (2020). 

O processo de ensino na Educação a Distância (EaD) possui uma divisão 
relativamente bem demarcada: há o momento de produção e o momento de 
oferta dos cursos. E é comum que essa divisão faça com que as equipes 
responsáveis pela produção tenham pouco contato com os alunos, e as que 
cuidam da oferta tenham pouca compreensão dos processos anteriores ao 
material didático chegar ao corpo discente. As equipes responsáveis pela 
produção do material didático são fundamentais porque são as que se 
referem à análise do cenário, ao design grá�co e educacional dos materiais 
e ao seu desenvolvimento e implementação em um contexto de ensino, bem 
como avaliação da sua efetividade. (OLIVEIRA e GARBIN, 2020, p. 107). 



Nadine Coelho da Silva; Euzebio Dornelas; Analia Maria F. Freitas; Gicélia G. Oliveira  •  165 

Há muitos profissionais envolvidos para que a EaD possa 

acontecer: professores, tutores e coordenadores. Há também outros 

profissionais, como designer e diagramadores que vão trabalhar na 

confecção de apostilas, ou até mesmo, livros; bem como editores de 

vídeo; técnicos de iluminação e som; dentre outros profissionais. 

Diferentemente do ensino remoto, quando o professor apenas 

transmite a informação ao aluno através de uma determinada 

tecnologia, para realizar a EaD é preciso contar com o trabalho de uma 

equipe multidisciplinar, visando um trabalho que venha a seguir 

critérios metodológicos próprios e adequados ao sistema EaD. 

Esclarecidas algumas diferenças entre ensino remoto e EaD, ainda 

que de forma sucinta, faz-se relevante também mencionar o Ensino 

Híbrido, modalidade educacional que visa trabalhar com aulas 

presenciais e online; como forma de tirar o melhor proveito de ambas 

as situações, bem como preparar-nos para outros momentos de 

isolamento, que possam vir a existir. 

Essas modalidades proporcionam aos alunos mais flexibilidade e 

autonomia, possibilitando a conciliação dos estudos com outras 

atividades do dia a dia. O Ensino Híbrido ou Blended Learning, é uma 

metodologia inovadora que une o que há de melhor entre o ensino 

presencial (tradicional) e o ensino online (e-learning). É uma forte 

tendência da educação atual, segundo Andrade e Souza (2016, p.04). 

Um modelo de ensino que permite ao aluno realizar as atividades 

presenciais na escola, com contato e interação com professores e 

colegas, e também estude de forma individual, por meio de plataformas 

educacionais.  

Neste sentido, o professor assume um papel de mediador, 

facilitador, proporcionando ao aluno novas descobertas e a 

possibilidade de aprender a apreender, de acordo com Almeida e Valente 
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(2011, p. 57). Um dos aspectos positivos é o rompimento da dependência 

da aprendizagem do aluno ao professor, pois, torna o aluno 

protagonista sem depender exclusivamente do professor, como propõe 

Scheneider (2015, p. 67).  

Para isso é necessário que o professor conheça várias 

possibilidades do Ensino Híbrido, a fim de que a escolha do modelo seja 

a mais adequada à realidade da turma e das atividades propostas. A sala 

invertida, é um modelo que muito tem se falado nos dias atuais em que 

os alunos estudam em casa os conteúdos indicados pelo professor, e em 

sala de aula aprofundam o que foi estudado.  

Não restam dúvidas das várias vantagens da utilização do Ensino 

Híbrido, pois, os modelos oferecidos buscam desenvolver a autonomia 

dos alunos que passam a ser agentes ativos na construção colaborativa 

do conhecimento. 

2. Inclusão das PCD no ensino regular e os desafios da socialização 

A inclusão tem suas premissas na Convenção de Salamanca 

ocorrida na Espanha em 1994 que traz princípios, políticas e práticas na 

área das necessidades educativas especiais, bem como na Convenção 

sobre o Direito das Pessoas com Deficiência (ONU 2006). Esse preceito 

foi inserida no ordenamento jurídico brasileiro por meio dos Decretos 

nº 186/2008 e nº 6949/2009 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - LDB - nº 9394/19.  

Abordar o conceito de inclusão plena requer uma análise do que é 

enunciado no art. 28, inciso II, da Lei Brasileira de Inclusão - LBI - 

13.146/2015. Tal dispositivo se refere ao “aprimoramento dos sistemas 

educacionais visando (...)” a garantia e a participação plena e efetiva em 
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todos os setores da sociedade, em igualdade de condições com todas as 

pessoas (Brasil, 2015). 

Com o advento da LBI em 2015, é possível observar grandes avanços 

na garantia de direitos com a finalidade de “assegurar e promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social 

e cidadania”, sobretudo no âmbito escolar. 

No entanto, em 2020, houve uma tentativa de mitigar os direitos 

da PCD, particularmente no âmbito educacional, com o advento do novo 

PNEE – Plano Nacional de Educação Especial, por meio do Decreto nº 

10.502, de 30/09/2020, que permitia entre outras medidas segregatórias. 

Além de representar retrocessos a opção de escolha por parte dos pais 

pela rede regular ou especializada, tal medida só não degradou ainda 

mais a educação inclusiva pois sua eficácia foi suspensa por meio da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI - 6590/2021, pelo Supremo 

Tribunal Federal - STF e finalmente revogada em 2023. 

De fato, a escola ainda, com sua prática hegemônica e 

hierarquizante de “docilização dos corpos” descritos por Foucault 

(1987), que continua dispondo os alunos de acordo com suas capacidades 

e seu comportamento. Tal mecanismo de adestramento dos alunos 

forma cidadãos que ao serem inserido no mercado de trabalho foram 

treinados “à subordinação, à docilidade, à atenção nos estudos e nos 

exercícios, e à exata prática dos deveres e de todas as partes da 

disciplina”. Essa abordagem não compreende as especificidades do ser 

humano e as barreiras que enfrentam enquanto sujeitos. 

Durante a pandemia de Covid-19, pais e professores encararam a 

disciplinarização como uma das ferramentas inerentes à educação, 

sendo direcionados a uma busca por apoio neuropsicossocial que muitas 

vezes resultou na prática medicalizante. Segundo Garrido e Moysés, 
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(2011, p. 158) tal prática acaba por confirmar as suspeitas que levam as 

crianças estigmatizadas “como deficientes incapazes de aprender” a 

serem “submetidas ao consumo de doses aviltantes de drogas 

psicotrópicas, vivendo de diagnósticos e remédios”.  

De acordo com relato de uma das autoras, mãe atípica de um 

adolescente com deficiência, identificada apenas pelas iniciais “MA”, o 

filho precisou de um apoio especializado, durante o Ensino Remoto:  

“Enquanto mãe de um adolescente com de�ciência, pude observar que a 
demanda por um apoio especializado era necessária, e ao acompanhá-lo 
diante das plataformas digitais como Zoom e Google Meet, notei que as aulas 
seguiam o ritual de sempre. A sala por trás das câmeras eram no velho estilo 
“quadro e giz” ou quadro branco e caneta para ser mais preciso, com 
controle realizado pelas câmeras abertas. O mediador, que deveria atuar 
como facilitador da interação entre o aluno e o professor era o ‘controlador 
da sala’, desligando os microfones de alunos que se manifestavam 
excessivamente, monitorando os chats e tolhendo os alunos nos intervalos 
em que buscavam interagir. A plataforma digital funcionou como 
verdadeiro "panopticon9''. Durante algumas aulas precisei auto regular as 
frustrações do meu �lho, retirando da frente da tela quando o descontrole 
emocional não permitia continuar, durante uma aula que parecia apenas 
reproduzir as mesmas falas habituais ensinando a se comportar na 
plataforma, cobrando tarefas já apresentadas para alguns alunos que não 
haviam participado da aula anterior, ensinei meu �lho a transgredir, sair da 
sala e fechar a câmera, brincar lá fora enquanto os recados das tarefas se 
repetiam e ele se mostrava entediado, jogamos bola enquanto a aula rolava 
com repetidas broncas de como levantar a mão antes de falar, entregar 
atividades pelo whatsapp, ou como se comportar durante os intervalos não 
podendo compartilhar a tela do que faziam ou jogavam, e ele voltou feliz pra 
frente da tela, animado com a aula seguinte que parecia mais interessante 
depois da pausa lúdica. (MA, 2024)”.  

 
9 Panopticon de Betham - figura arquitetural(...) uma construção em anel; no centro uma torre(...)Basta 
então colocar um vigia na torre central, em em cada cela trancar um louco, um doente, um condenado, 
um operário ou um escolar(...) induzir no detento um estado consciente permanente de visibilidade que 
assegura o funcionamento automático de poder. (Vigiar e Punir - Michel Foucault 1987) 
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De fato, não se pode perder de vista a função do mediador escolar 

no estímulo do desenvolvimento do indivíduo que precisa de um apoio 

suplementar no ambiente próprio de aprendizagem. Mousinho (2010, p. 

103) destaca que condutas de superproteção ou a atuação como cuidador 

são ineficazes e inapropriadas à proposta da mediação. De acordo com 

a teoria da aprendizagem, na concepção construtivista de Piaget, 

descrita por Pedronzo (2012, p. 2), considera-se que as crianças podem 

aprender de forma autônoma, sem obrigatoriedade de interação, 

embora a interação permita favorecê-lo. Por outro lado, na concepção 

sociointeracionista de Vygotsky, sob a análise de Tomás, J., y Almenara 

(2020, p. 21), considera-se que para poder aprender, as crianças 

necessitam da interação com outras pessoas. 

Assim, o mediador, junto com o professor, deve saber identificar 

quando o suporte precisa ser mais específico e quando é hora de 

permitir que o aluno desenvolva sua autonomia. Além disso, a escola 

deve estar sempre atenta para promover o crescimento do aluno, 

especialmente com suas práticas inclusivas que consideram as 

necessidades de cada deficiência, as quais terão impacto em todas as 

áreas da vida do estudante. 

Ouvir os relatos dos pais sobre as dificuldades de aprendizagem de 

seus filhos é tão impactante quanto testemunhar as tensões enfrentadas 

pelos professores. Muitas vezes, chegam à conclusão de que as crianças e 

adolescentes não aprendem devido às suas supostas "dificuldades de 

aprendizagem". De acordo com Dorneles (1999), é essencial ressaltar que 

as dificuldades de aprendizagem não necessariamente indicam 

deficiência intelectual, mas sim sintomas que podem ser resultado de 

diversos fatores. O autor destaca quatro abordagens que podem impedir 

a aprendizagem: a psicologista, que considera as diferenças individuais; a 

biologicista, que aponta causas biológicas como a desnutrição; a 
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culturalista, que enfatiza a influência do ambiente cultural desfavorecido; 

e a antropológica, que aponta para as relações de classe social que 

regulam os processos dentro da escola e da família.  

No entanto, essas abordagens não conseguem explicar totalmente 

o fracasso escolar, pois ignoram a análise das práticas pedagógicas, 

como a "seletividade escolar" descrita por Dorneles (1999) que exclui os 

alunos da escola. Skliar (2006) enfatiza em seus estudos a importância 

da inclusão, que é nossa responsabilidade, e da aceitação da diferença, 

que pertence ao outro. 

Na tentativa de encontrar uma explicação para a falta de 

aprendizagem, muitos acreditam que o problema está relacionado a 

uma questão biológica do indivíduo. Esses relatos resultam em 

encaminhamentos para serviços de saúde, o que tem levado a um 

aumento significativo nos diagnósticos nos últimos tempos. Todo esse 

processo de encaminhar alunos para os serviços de saúde com o intuito 

de resolver as dificuldades de aprendizagem, atribuindo-as a uma 

suposta falta no organismo, o que Garrido e Moysés, (2011, p. 158) 

denominam como medicalização da educação. 

Para além das práticas medicalizantes, a proposta de Durkheim 

(2013, p. 59) de uma educação social, em que ocorra a difusão sociocultural 

de um contexto em que o aluno se insere, neste caso o período pandêmico, 

culmina no processo de (des) socialização que deveria viabilizar a 

constituição do que o autor intitula como “ser social”.  

O indivíduo, querendo a sociedade quer-se a si próprio. A ação que esta 
exerce sobre ele, nomeadamente por via da educação, não tem de modo 
algum, por objeto e por efeito comprimi-lo, diminuí-lo, deformá-lo, mas, 
pelo contrário, engrandece-lo e fazer dele um ser verdadeiramente humano. 
(DURKHEIM, 2013, p. 59). 
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Isso posto, observamos que a educação, enquanto função social, 

tem a know-how10 de criação do ser social e que esta competência 

acontece através de uma prática continuada na sociedade. A cada nova 

geração que ingressa em um determinado contexto social ignora-se as 

percepções e experiências compartilhadas, “a cada nova geração, a 

sociedade se encontra em presença de uma tábula quase rasa sobre a 

qual ela deve construir tudo de novo”, segundo Durkheim (2013, p. 55), o 

que sugere o próprio autor como a função da educação como a 

construção de um novo ser.  

Em contrapartida, o sujeito social, idealizado por Freire apud Gohn 

(2003, p. 18), se constitui no processo de interação com outros sujeitos, 

em instituições, privadas e públicas, estatais ou não. Freire (1989, p. 19) 

também nos leva a reflexão de que a leitura de mundo precede a da 

palavra, a fim de promover uma educação crítica e emancipadora que 

permita aos menos favorecidos a percepção da sua situação de oprimido 

para que possam agir em favor da própria libertação.  

Chabalgoity (2017) nos leva a reflexão crítica, numa perspectiva da 

educação popular, e nos remete ao que Freire propõe acerca de uma 

construção dialógica da aprendizagem, numa relação de dualidade entre 

os sujeitos docente e discente, que aprendem em conjunto. Já Freire 

(1987, p.46) alerta para a invalidação dos “argumentos de autoridade” já 

que para se considerar autoridade, é necessário estar de acordo com as 

liberdades, e não em desacordo com elas. O autor denuncia a educação 

bancária, reproduzida nas escolas e afirma que:  

Ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os 
homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo. Mediatizados 
pelos objetos cognoscíveis que, na prática “bancária”, são possuídos pelo 

 
10 O know-how está diretamente relacionado com inovação, habilidade e eficiência na execução de 
determinado serviço. (SIGNIFICADOS,2024) 



172  •  Pensamento educacional brasileiro: Reflexões e perspectivas de estudantes em formação 

educador que os descreve ou os deposita nos educandos passivos (FREIRE, 
1987, p.46). 

Além de permitir que enquanto educadores, e na condição de uma 

parcela da sociedade mais favorecida, olhemos para além do eu e do 

outro. Gondim (2020) destaca em seus convites ao diálogo reflexivo que 

é preciso romper com a personificação e compreender o outro como 

próprio eu. Propõe um exercício do que denomina como “auto 

transfiguração de si”, que vai além da mera empatia, ou que transpõe o 

colocar-se no lugar do outro para se tornar o próprio outro. 

Nessa relação dialógica, sob a perspectiva discente, é relevante 

destacar, que o ser humano, enquanto ser social, ao longo de sua vida 

irá estabelecer vínculos afetivos necessários para seu desenvolvimento. 

Tal característica é observada e descrita pelos psicólogos do 

desenvolvimento, faz com que surjam outros fatores ligados à 

sociabilidade do indivíduo, como a questão do apego, este advém da 

necessidade natural de relacionamento do ser humano e seus 

cuidadores. É uma forte ligação íntima e emocional entre as pessoas que 

persiste ao longo de toda a vida, como propõe Bowlby, 1982, apud 

Gazzaniga (2018. p.366).  

Criar vínculos é algo tão natural e vital, pois, ao contrário de outras 

espécies de animais que minutos após o nascimento já se alimentam 

sozinhos, o ser humano não é capaz de sequer erguer sua cabeça, Cohn & 

Tronick, 1983, apud Gazzaniga (2018, p.368). Há ainda a fase da 

adolescência, marcada por inúmeras mudanças fisiológicas, a necessidade 

de se estabelecer novos vínculos sociais se acentua e faz com que esse 

indivíduo mimetize seus pares construindo ainda mais laços afetivos, 

mencionam Brownwll & Brown, 1992, apud Gazzaniga (2018. p.390). 

Isso posto, é necessário destacar que as construções de vínculo 

estabelecidas por crianças e adolescentes, sobretudo os que possuem 
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alguma deficiência, seja os vínculos com seus pares, educadores, 

cuidadores ou com outros membros da comunidade escolar costumam 

ser fortalecidos nos momentos de recreação e nas próprias aulas. 

Mesmo que envolvam desafios como a aceitação no grupo e os 

estigmas11, descritos por Goffman (1990, p. 7) que costumam funcionar 

como marcadores da segregação, busca-se um convívio social em que 

ambos possam se beneficiar do convívio e respeito mútuo, sobretudo 

nos espaços públicos. 

Neste sentido, e após revisitar a literatura acerca dos desafios de 

uma educação inclusiva, não medicalizante, das crianças com 

deficiência e tendo a educação como um direito inalienável e 

incondicional de todos sem restrições (BRASIL, 1988). Depreende-se que 

esse direito vai muito além da questão do acesso, nota-se que os 

discentes, sobretudo os adolescentes, foram prejudicados pelo 

isolamento social prolongado. 

Há uma preocupação acerca da saúde mental na infância, mas a 

devida importância da adolescência na agenda política foi obtida 

tardiamente a partir da III Conferência Nacional de Saúde Mental., de 

acordo com Couto e Delgado (2015, p. 215), e de como se agravou na 

pandemia. Destaca-se que bem antes da pandemia a saúde mental de 

jovens e adolescentes já era objeto de estudos, sobretudo no que remete 

a preocupação com a saúde pública, já que pesquisas realizadas à época 

revelaram que os prejuízos do adoecimento mental de adolescentes 

desencadearam em menor índice de conclusão da educação básica, 

ausência de coesão social e baixa capacidade de enfrentamento de 

adversidades futuras.  

 
11 O termo estigma, será usado em referência a um atributo profundamente depreciativo, mas o que é 
preciso , na realidade é uma linguagem de relações e não de atributos. (Goffman, 1990, p.7) 
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Já em 2020, uma pesquisa realizada pelo Conselho Nacional de 

Saúde - CNS, constatou que o isolamento social advindo da pandemia, 

afetava diversos segmentos da vida dos jovens brasileiros, como a 

questão da disponibilidade de recursos financeiros, qualidade do sono 

devido a falta de rotina, e de questões de saúde mental, com 

agravamento de ansiedade e depressão.  

Segundo Kessler apud Funcia etc. tal (2022, p.2), cerca de 50% dos 

adultos obtiveram o diagnóstico de seus transtornos mentais ainda na 

infância. Só no Brasil, é possível verificar que 80% das crianças de 0 a 12 

anos não tem a disposição tratamento adequado para sua condição, fato 

que é ainda mais agravado pelas situações sociais desfavoráveis.  

Estudos nos incitam a refletir acerca da concepção de infância e de 

se há um marcador cronológico para essa fase, qual papel ela 

desempenha em uma sociedade que prioriza os adultos e que não é a 

única vulnerável a problemas mentais. E nos leva às questões de como 

compreendemos o lugar da infância? Seria este totalmente isento de 

tristezas e sofrimentos?  

Quando pensamos em infância, remetemo-nos logo a um lugar 

mágico, cheio de contos de fadas, com ambientes lúdicos e de muitos 

afetos. Para além do ideal imaginário, o estudo realizado pelo Inep (2021) 

realizado durante a pandemia revela que houve um destaque para 

sintomas como a questão social, sobretudo na questão da cor/raça que 

foi que indicou mais associação com sintomas de ansiedade do que de 

depressão. Quanto aos casos de Covid-19 na família, os resultados 

indicaram mais sintomas associados à depressão, além da tendência à 

associação com a ansiedade.  

Outro fator já observado é a relação do tempo de exposição à tela, 

que, diga-se, não somente durante as aulas, mas com uso de 

entretenimento e mídias sociais, o que prejudicou também as rotinas de 
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sono e inversão de horários, trocando o dia pela noite, que foram 

associados tanto à depressão quanto à ansiedade. Já a falta de rotina e 

mudança no cotidiano, de modo geral, ocasionou maior incidência de 

ansiedade. Outro ponto analisado foi acerca dos conhecimentos 

educacionais, mas as relações sociais não foram objeto de uma análise 

mais profunda, o que pode revelar ainda mais impactos negativos. 

Estudos realizados por Maïano et al., 2016 e Espelage (2011) revelam 

que crianças e adolescentes que apresentam alguma ou múltiplas 

deficiências são mais propensas a serem vítimas no meio escolar, se 

comparados aos demais discentes. Estudo realizado por Hoover; 

Kaufman (2018) analisou especificamente um grupo de jovens com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), em que foi possível perceber uma 

maior vulnerabilidade e envolvimento com as práticas de bullying, o que 

se agrava devido ao déficit nas habilidades sociais, podendo se 

manifestar tanto na condição de vítimas quanto na condição de vítimas-

agressores ou agressores. 

Diante do exposto, é preciso considerar as características que 

atravessam a construção de relações sociais saudáveis, sobretudo no 

que se refere ao respeito às diferenças em uma escola que reproduz o 

modelo hegemônico e que trata os desiguais como se iguais fossem. 

Relação conturbada com o tema de ordem de que “somos todos iguais” 

sob o véu da ignorância que não permite compreender a equidade como 

forma de oportunizar mecanismos de equilíbrio que não se confunde 

com homogeneidade.  

É nessa interação de construção de vínculos afetivos que 

interceptam as relações sociais em que se instaurou um modelo de 

ensino não presencial, sem contato, sem vínculos, dessocializante em 

que se perderam as construções sociais que colocamos nossas reflexões. 

Sobretudo nos desafios que o período em que as escolas físicas se 
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mantiveram fechadas, numa tentativa de manutenção dos padrões da 

educação presencial.  

Tal demanda, a princípio emergencial, sustenta nossas reflexões 

acerca da saúde mental das pessoas com deficiência em idade escolar, 

durante a pandemia de Covid-19, e os desafios do ensino remoto levando 

em consideração o caráter da autonomia, da socialização, do acesso e da 

saúde mental acarretada pelo isolamento social.  

Considerações finais 

Esta pesquisa se propôs a observar a imprecisão coletiva sobre 

como se daria o Ensino Remoto e a ambivalência com a modalidade da 

EaD (Educação a Distância), ocorrido durante a pandemia de Covid-19. 

Além disso busca analisar a repercussão nos processos de ensino e 

aprendizagem, sobretudo nas ações que envolviam as questões de 

interação social, sob uma perspectiva de saúde mental de jovens e 

adolescentes, principalmente para PCD em idade escolar, que foram os 

mais prejudicados nesse processo de dessocialização decorrente do 

isolamento social. 

Diante do cenário atual, no qual ainda estamos sob ameaças das 

variantes da Covid-19, é necessário preparo das escolas e professores, 

para que momentos como esses enfrentados pelo distanciamento social, 

não provoquem tantos transtornos e danos na educação. O ensino 

remoto, que aconteceu de forma emergencial, pode até vir a se tornar 

uma realidade na educação, mas, para isso, precisa ser reformulado para 

algo novo, não reprodutor da sala de aula física, e esta também precisa 

de transformação, caso seja necessário, e também como forma de 

complementação das propostas presenciais.  
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Os hábitos educacionais e os recursos tecnológicos usados na 

pandemia, devem fazer parte da base curricular por meio físico e por 

meio dos recursos educacionais abertos, acessíveis a todos, de forma a 

contemplar a diversidade cultural do país com suas peculiaridades 

regionais. Já que, segundo a ONU (2002), a educação não pode ser 

considerada como mercadoria, não deve ser propriedade privada e nem 

estatal, "a educação é um recurso imaterial" para que a inclusão em 

educação realmente aconteça. 

Verificamos que o despreparo das escolas para o ensino remoto 

provocou muita instabilidade e ressaltou as desigualdades sociais, 

contribuindo de forma significativa para a evasão escolar, outro ponto 

que merece ser detalhado em pesquisas futuras.  

Vários são os problemas que surgiram durante a pandemia, como 

dificuldades na conexão por falta de Internet e/ou equipamentos 

tecnológicos, falta de interação e socialização por parte dos alunos, 

como bem declara Fernandes (2019, p. 17), para que negros, mulatos, 

pardos e, porque não dizer, PCD, não sejam socializados apenas para 

tolerar o despreparo dos professores por falta de capacitação para a 

nova modalidade. 

Em contrapartida, testemunhamos como as plataformas digitais 

serviram a um propósito de “docilização dos corpos” (FOUCAULT,1987), 

os chats, como desvio de propósito de interação social e as câmeras 

abertas, como sistema de vigilância e punição. Porém, foi priorizado o 

destaque das interações sociais entre jovens e seus colegas, 

especialmente com pessoas com deficiência (PCD). Foi observada a 

urgência de adotar estratégias de adaptabilidade para garantir a 

inclusão, além de promover iniciativas para combater problemas de 

saúde mental, que se intensificaram devido ao isolamento. 
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Diante dessas reflexões, foi possível reconhecer que o aluno com 

deficiência sofreu um impacto significativo com o fechamento das escolas 

e a ausência de suporte para atender às suas demandas, com maiores 

prejuízos no que tange a questões de convívio social. De fato, para que essa 

ressocialização ocorra de forma eficaz, é necessário romper com a própria 

estrutura escolar existente, em que a escola se encaminha para mais 

“encarceramento”, sob as ameaças violentas de terrorismo, e aos poucos 

vamos nos distanciando de uma educação libertadora. 

Em suma, repensar as questões sociais em um retorno presencial 

se torna relevante à medida que observamos as fraturas nas relações 

sociais entre os discentes, sobretudo a PCD provenientes do ensino 

inicialmente emergencial e adaptado por meio do ensino remoto, no 

momento pandêmico de Covid-19. Além desses, envolve também 

docentes, equipe pedagógica e família, em um movimento que deve 

convergir para salvaguardar os mais vulneráveis, que são os jovens e 

adolescentes com deficiência em idade escolar. 

De fato, pesquisas futuras poderão contemplar uma análise mais 

profunda a fim de reparar os danos que envolvem a saúde mental desses 

jovens, já que medidas preventivas não foram estruturadas. É 

responsabilidade da comunidade acadêmica coletar informações sobre 

os danos causados por essas questões, enquanto cabe ao poder público 

desenvolver instrumentos de intervenção e apoio através de políticas 

públicas para lidar com as questões socioemocionais decorrentes do 

Ensino Remoto. 
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1. Introdução 

O plano de carreira do magistério é um conjunto de normas que 

regulamenta as condições de trabalho e de progressão na carreira dos 

professores da rede pública de ensino. É uma medida importante para 

valorizar a pro�ssão de docente e garantir condições adequadas para 

que esses pro�ssionais exerçam suas funções. 

O plano de carreira do magistério geralmente estabelece regras 

para o ingresso na carreira docente, a progressão na carreira, a 

remuneração, a jornada de trabalho, as atribuições dos professores, 

entre outros aspectos. Essas normas visam a promover a valorização dos 

professores, a melhoria da qualidade do ensino e a garantia de direitos 

trabalhistas. 

A importância do plano de carreira do magistério está relacionada 

à necessidade de oferecer condições adequadas de trabalho e 

estabilidade aos professores. Com ele, os professores têm clareza sobre 

as regras que regem sua pro�ssão e sabem quais são as possibilidades 
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de progressão na carreira, o que pode incentivar o desenvolvimento de 

suas habilidades e a busca por capacitação constante. 

Além disso, um plano de carreira bem estruturado e implementado 

contribui para a atração e retenção de pro�ssionais quali�cados na área 

da educação. Os professores que se sentem valorizados e têm 

perspectivas de desenvolvimento e crescimento na área educacional 

tendem a se dedicar mais ao seu trabalho, o que pode impactar 

positivamente a qualidade do ensino oferecido aos alunos. 

Nesse contexto, o Plano de Carreira do Magistério Público do 

Estado do Rio de Janeiro é uma ferramenta importante para a 

valorização dos professores e para a qualidade do ensino público. 

Diversos autores reconhecem a importância da valorização dos 

docentes para a construção de uma educação de qualidade, como é o 

caso de Paulo Freire (2000), que a�rma que "se a educação sozinha não 

transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda." 

O Plano de Carreira do Magistério Público do Estado do Rio de 

Janeiro estabelece medidas para a valorização dos docentes, como a 

progressão na carreira por tempo de serviço e pela quali�cação 

pro�ssional. Como destaca Nóvoa (1992): "O professor é a chave para a 

melhoria da qualidade do ensino, e a valorização do seu trabalho é 

essencial para a construção de uma escola democrática e inclusiva." 

Além disso, o Plano de Carreira prevê a formação continuada dos 

docentes, que é fundamental para o desenvolvimento pro�ssional e a 

atualização constante de seus conhecimentos e práticas pedagógicas. 

Como a�rma Mizukami (1996): "A formação continuada é fundamental 

para o desenvolvimento pro�ssional do docente, possibilitando a 

construção de uma prática pedagógica efetiva e adequada às 

necessidades dos alunos." 
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Outra medida importante prevista no Plano de Carreira é a 

garantia de condições de trabalho adequadas aos docentes, como a 

oferta de recursos didáticos e materiais de trabalho, a manutenção da 

infraestrutura escolar e a promoção de um ambiente escolar saudável e 

acolhedor. 

Em síntese, o Plano de Carreira do Magistério Público do Estado do 

Rio de Janeiro é uma ferramenta fundamental para a melhoria da 

educação pública no Estado. Por meio de medidas como a progressão na 

carreira, a formação continuada e a garantia de condições de trabalho 

adequadas, é possível promover uma educação de qualidade para a 

formação humana integral e para a construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva, propósitos previstos pela Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017). 

Deve-se salientar, porém, que o plano de carreira é imposição da 

própria Constituição Federal, que reconhece a necessidade de 

valorização do pro�ssional da educação para a valorização do próprio 

ensino. Nas palavras de TEIXEIRA; NUNES (2016, p.5), 

Três caminhos para a conquista da valorização pro�ssional foram indicados 
pelos constituintes no artigo 206 da CF/88: a necessidade de titulação 
acadêmica de qualidade que habilite para a superação de provas no ingresso; 
enquadramento pro�ssional de uma carreira que supõe estabilidade e 
progressão; a proteção e valorização salarial através de um piso pro�ssional 
para o magistério público. 

Nas palavras exatas da Carta Magna:  

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
V - valorização dos pro�ssionais da educação escolar, garantidos, na forma 
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas;  
VIII - piso salarial pro�ssional nacional para os pro�ssionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei federal. 
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Diante disso, observa-se que a garantia do piso salarial deve ser 

lida em conjunto com a exigência de um Plano de Carreira que vise a 

valorização do profissional por meio da sua estabilização e progressão 

na carreira. 

2. As classes de docente no estado do Rio de Janeiro 

No Estado do Rio de Janeiro, a Lei Estadual nº 1.614/90 é a norma 

que estabelece o plano de carreira do magistério público estadual. Essa 

lei foi criada em observância aos artigos 39 da Constituição Federal e 82 

da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que tratam do regime 

jurídico dos servidores públicos e da organização dos quadros de pessoal 

do serviço público. 

O plano de carreira do magistério público estadual estabelecido 

pela Lei nº 1.614/90 prevê as regras para a progressão na carreira, a 

promoção por mérito, a concessão de gratificações e a remuneração dos 

professores da rede estadual de ensino. Além disso, a lei estabelece as 

atribuições de cada um dos cargos do magistério de acordo com a 

formação acadêmica e os anos de experiência profissional dos 

professores. 

Vale ressaltar que a Lei nº 1.614/90 é uma norma específica do 

Estado do Rio de Janeiro e que outros estados podem ter leis diferentes 

para o plano de carreira do magistério público. No entanto, em todos os 

casos, é importante que a legislação observe os princípios 

constitucionais da isonomia salarial e da valorização do magistério, 

garantindo aos professores condições dignas de trabalho e uma 

remuneração justa pelo seu trabalho. 

O objetivo principal da lei é organizar a categoria funcional de 

Professor, distribuindo os cargos em classes, níveis e referências 
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numéricas4. Segundo o próprio texto legal, docência é a função5 exercida 

pelos membros do Magistério Público6, relacionada à prática de ensino7. 

São classes da categoria as de Docente I e Docente II, nos termos 

do art. 9º da Lei Estadual nº 1.614/90: “O ingresso na carreira do 

Magistério Público depende de aprovação em concurso público para as 

classes do Docente I e Docente II.” 

A função de ambas as classes é de docência, havendo diferenciação 

apenas quanto à atuação, que se dá no ensino de 2º grau e de 5ª a 8ª 

séries no caso dos Docentes I, e na educação pré-escolar e no ensino de 

1ª a 4ª séries no caso dos Docente II. 

3. A subdivisão dos docentes em níveis de acordo com a qualificação 

O Plano de Carreira do Estado do Rio de Janeiro traz em seu bojo 

uma subdivisão dos profissionais em níveis dentro dos quais a 

remuneração variará com a finalidade de valorizar a qualificação do 

servidor público professor. 

De acordo com o artigo 21 e 22 da Lei Estadual nº 1.614/90, os 

professores podem ser enquadrados nos seguintes níveis de acordo com 

sua titulação acadêmica: A, para professores que só fizeram o curso 

normal de formação de professores; B, para aqueles que fizeram o curso 

normal e possuem também estudos adicionais; C, para aqueles que 

possuem graduação; e D, para os pós-graduados. 

 
4 Art. 2º - O Quadro de Pessoal a que se refere o artigo anterior é constituído pela categoria funcional de 
Professor, subdividida em classes, distribuídas em níveis, ordenados em referências numéricas. 
5 Art. 5º - São funções de Magistério as de docência, as diretivas e as de chefia. 
6 Art. 4º. Parágrafo único - Membros do Magistério Público são os funcionários ocupantes de cargos de 
provimento efetivo, pertencentes à categoria de Professor, aos quais incumbem funções de Magistério. 
7 Art. 6º - Funções de docência ou de regência são aquelas relacionadas, especificamente, com a prática 
de ensino. 
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Como se vê, a divisão em níveis considera apenas a titulação até o 

nível de pós-graduação lato sensu. Já para aqueles que possuem 

mestrado e doutorado, há a previsão de pagamento de um adicional de 

qualificação cujo valor foi fixado no Anexo III da Lei Estadual nº 

5.539/09. 

A depender do cargo pretendido – docente I ou docente II – e das 

qualificações do professor, ele poderá ser enquadrado em cada um 

desses níveis, independente do tempo de serviço. Veja-se a previsão 

legal: 

Art. 21 - A classe de Docente II abrange os níveis A, B, C e D, para os quais e 
exige a seguinte escolaridade: 
I - Nível A, curso de formação de professores; 
II - Nível B, curso de formação de professores e estudos adicionais;  
III - Nível C, curso de formação de professores e licenciatura curta ou plena 
em curso relacionado diretamente com o ensino;  
IV - Nível D, curso de formação de professores, licenciatura plena e curso de 
pós-graduação, em cursos relacionados diretamente com o ensino, com no 
mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas.  
Art. 22 - A classe de Docente I, abrange os níveis C e D, para os quais se exige 
a seguinte escolaridade:  
I - Nível C, curso de licenciatura curta ou plena, relacionado diretamente 
com o ensino;  
II - Nível D, licenciatura plena e curso de pós-graduação, em cursos 
relacionados diretamente com o ensino, com, no mínimo 360 (trezentas e 
sessenta) horas. 

Como se observa, o texto legal indica que a classe de Docente I 

abrange apenas os níveis C e D. Isso se dá porque os cargos de Professor 

Docente I – independente da carga horária – destinam-se aos 

professores que ministram o ensino das séries superiores do Ensino 

Fundamental, além das séries do Ensino Médio, como se extrai do 

próprio texto legal: “Art. 15 - A classe de Docente I é integrada pelo 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10544418/art-21-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10544391/art-21-inc-i-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10544350/art-21-inc-ii-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10544314/art-21-inc-iii-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10544293/art-21-inc-iv-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10544257/art-22-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10544225/art-22-inc-i-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10544196/art-22-inc-ii-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
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conjunto de professores que ministram especificamente o ensino de 5ª 

a 8ª séries do 1º grau e o ensino de 2º grau”. 

Portanto, os Docente I são os professores de Português, 

Matemática, História, Geografia, Física, Literatura, entre outros, e, pela 

própria natureza das funções, é requisito de ingresso no cargo de 

Docente I que o professor tenha, no mínimo, graduação na área 

específica em que lecionará. 

Essa informação é crucial para compreender o que se explanará no 

tópico a seguir. 

4. A progressão funcional por tempo de serviço 

O plano de carreira dos professores do Estado do Rio de Janeiro 

prevê também uma progressão por tempo de serviço para os seus 

profissionais. Nesse intuito, divide os professores em Referências8. 

A cada 05 anos, o professor adquire o direito de progredir de uma 

referência para a seguinte, com acréscimo de 12% à sua remuneração 

em relação ao vencimento da Referência anterior. Nesse sentido é o 

texto da Lei Estadual nº 5.539: “Art. 3º. O vencimento-base dos cargos a 

que se refere a Lei nº 1614, de 24 de janeiro de 1990, guardará o 

interstício de 12% (doze por cento) entre referências.” 

Entendida essa premissa, deve-se observar que o quadro funcional 

dos professores servidores do Estado do Rio de Janeiro é composto por 

9 referências e cada nível possui um total de 6 referências, funcionando 

da seguinte forma: 
 

 
8 Art. 29 - Progressão é a passagem do funcionário de uma referência de vencimento para a seguinte, 
dentro do mesmo nível da mesma classe. 
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TEMPO DE 

SERVIÇO 

NÍVEL A NÍVEL B NÍVEL C NÍVEL D 

De 00 a 05 anos Referência 1 Referência 2 Referência 3 Referência 4 

De 05 a 10 anos Referência 2 Referência 3 Referência 4 Referência 5 

De 10 a 15 anos Referência 3 Referência 4 Referência 5 Referência 6 

De 15 a 20 anos Referência 4 Referência 5 Referência 6 Referência 7 

De 20 a 25 anos Referência 5 Referência 6 Referência 7 Referência 8 

De 25 anos em 

diante 

Referência 6 Referência 7 Referência 8 Referência 9 

 

Como se vê, um professor que ingressa no serviço público com pós-

graduação (nível D) já ingressará em uma referência superior àquele que 

ingressa apenas com curso de formação de professores (nível A). 

Vejamos a previsão da Lei Estadual nº 1.614, de 1990: 

Art. 28 - O desenvolvimento do professor na carreira ocorrerá mediante 
progressão, promoção, acesso e ascensão.  
Art. 29 - Progressão é a passagem do funcionário de uma referência de 
vencimento para a seguinte, dentro do mesmo nível da mesma classe.  
Parágrafo único - O funcionário será posicionado na referência do seu nível, 
de acordo com o tempo de serviço, da seguinte forma:  
I - na 1ª referência, de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;  
II - na 2ª referência, de 5 (cinco) a 10 (dez) anos; 
III - na 3ª referência, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos; 
IV - na 4ª referência, de 15 (quinze) a 20 (vinte) anos; 
V - na 5ª referência, de 20 (vinte) a 25 (vinte e cinco) anos;  
VI - na 6ª referência, a partir de 25 (vinte e cinco) anos. 

O cerne da questão está em perceber que, se um professor ingressa 

no serviço público em referência superior à inicial, será por mérito 

próprio e concessão legislativa plenamente vinculada.  

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10543606/art-28-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10543573/art-29-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10543535/art-29-1-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10543488/art-29-1-inc-i-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10543464/art-29-1-inc-ii-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10543432/art-29-1-inc-iii-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10543398/art-29-1-inc-iv-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10543373/art-29-1-inc-v-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10543350/art-29-1-inc-vi-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
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Em termos práticos, o professor que ingressar no serviço público 

com pós-graduação, já ingressará na Referência 04, com todos os 

benefícios e privilégios – inclusive remuneratórios – do professor que 

ingressou na Referência 01 (referência inicial) e progrediu ao longo dos 

anos até alcançar a Referência 04. 

Isso porque o legislador escolheu premiar o professor que se 

dedicou ao seu aprimoramento profissional, já que isto implica no 

aprimoramento do próprio serviço público e de um ensino de qualidade. 

Entendida essa premissa, resta retomar à problemática do 

Professor Docente I, eis que, como já mencionado, este cargo se dedica 

a ministrar aulas de disciplinas para as quais a própria natureza da 

função exige a graduação como qualificação mínima. 

Isso faz com que todos os professores que integram os cargos de 

Docente I estejam enquadrados, no mínimo, no Nível 03 do Plano de 

Carreira, porque este é o nível destinado pela Lei aos professores que 

possuem curso de graduação: “Art. 22 - A classe de Docente I, abrange 

os níveis C e D, para os quais se exige a seguinte escolaridade: I - Nível 

C, curso de licenciatura curta ou plena, relacionado diretamente com o 

ensino;” 

Por este motivo, não existem professores Docente I nas referências 

01 e 02, e por conta disso, diversas injustiças têm sido cometidas com 

esses profissionais. 

5. A negativa de aplicação do piso salarial aos professores Docentes I em 

razão da incorreta interpretação do plano de carreira 

Logo que foi promulgada, a Lei do Piso Nacional, nº 11.738/2008, 

cujo objetivo geral é valorizar o trabalho desempenhado no magistério 

público da educação básica, foi objeto de uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) proposta por 05 governadores com objetivo 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10544257/art-22-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10544225/art-22-inc-i-da-lei-1614-90-rio-de-janeiro
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de questionar a sua obrigatoriedade para Estados, Municípios e DF, sob 

o argumento de violação ao pacto federativo e à repartição 

constitucional de competências. 

Na ocasião do julgamento, em 2011, a ADI nº 4.167 foi julgada 

improcedente pelo Supremo Tribunal Federal (STF), afastando-se a 

alegação de inconstitucionalidade que pairava sobre si e sedimentando 

entendimento vinculante no sentido de que o piso salarial deve, sim, ser 

obedecido por todos os entes da Federação, uma vez que a própria 

Constituição da República determina dessa forma. 

Ainda no acórdão do julgado, o STF firmou entendimento no 

sentido de que o parâmetro de aferição do piso salarial deveria ser 

apenas o vencimento básico do servidor público professor, e não a sua 

remuneração global, desconsiderando-se do cálculo, portanto, os 

valores auferidos a título de vantagens pecuniárias. 

Veja-se o seguinte trecho da ementa da ADI 4.167:  

CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E REPARTIÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. PISO NACINOAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA. CONCEITO DE PISO: VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. 
RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. (...) 
2. É constitucional a norma geral federal que �xou o piso salarial dos 
professores do ensino médio com base n vencimento, e não na remuneração 
global. Competência da União para dispor sobre normas gerais relativas ao 
piso de vencimento dos professores da educação básica, de modo a utilizá-
lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e de valorização 
pro�ssional, e não apenas como instrumento de proteção mínima ao 
trabalhador. (...) (BRASIL, 2011). 

Por fim, no inteiro teor do julgado, o STF esclarece que os 

profissionais com carga horária diversa das 40 horas semanais previstas 

na Lei do Piso também são beneficiados pelas suas disposições, devendo 

apenas o valor ser calculado de forma proporcional à carga horária 

efetivamente exercida. Nas palavras exatas do ministro Joaquim Barbosa: 
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A jornada de quarenta horas semanais tem por função compor o cálculo do 
valor devido a título de piso, juntamente com o parâmetro monetário de R$ 
950,00. A ausência de parâmetro de carga horária para condicionar a 
obrigatoriedade da adoção do valor do piso poderia levar a distorções 
regionais e potencializar o conflito judicial, na medida em que permitiria a 
escolha de cargas horárias desproporcionais ou inexequíveis. Pro�ssionais 
com carga horária diferenciada, para mais ou para menos, por óbvio, terão 
valores proporcionais como limite mínimo de pagamento. (BRASIL, 2011) 

Em que pese a didática e clareza do pronunciamento do Supremo, os 

conflitos em torno da observância do piso nacional na remuneração dos 

professores se prolongaram, pois inúmeros professores das redes 

públicas recebem valores superiores ao fixado como piso salarial única e 

exclusivamente porque haviam avançado níveis dentro dos seus planos 

de carreira; contudo, em uma análise comparativa com os professores das 

classes iniciais, ficava evidente que não recebiam a contento. 

A partir dessa problemática, diversas ações judiciais individuais 

foram ajuizadas, provocando uma onda de recursos até as instâncias 

superiores. Assim, 5 anos depois do julgamento da ADI nº 4.167, foi a vez 

de o Superior Tribunal de Justiça se pronunciar, julgando o Recurso 

Especial nº 1.426.210-RS sob a sistemática de recursos repetitivos e 

fixando a tese de repercussão geral conhecida como Tema nº 911, in verbis: 

A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento inicial das 
carreiras do magistério público da educação básica deve corresponder ao 
piso salarial pro�ssional dos professores, sendo vedada a �xação do 
vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de 
incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais 
vantagens e grati�cações, o que somente ocorrerá se estas determinações 
estiverem previstas nas legislações locais. (BRASIL, 2016) 

Segundo a posição do Tribunal, a repercussão automática do piso 

nacional para as classes mais elevadas da carreira do magistério seria uma 

exceção aplicável apenas caso haja lei específica do ente nesse sentido.  
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Explica-se: se a lei local que institui o plano de carreira concede 

um aumento em valor fixo para a progressão funcional, não haverá 

incidência automática, porque não há determinação para tanto; por 

outro lado, se o aumento concedido for calculado a partir do vencimento 

básico inicial – que deve obedecer ao piso nacional – consequentemente 

haverá gradação automática nos demais níveis da carreira. 

No Estado do Rio de Janeiro, a Lei Estadual nº 1.614/90 foi alterada 

em 2009 pela Lei Estadual nº 5.539, que modificou o plano de carreira 

do magistério, normatizando que a progressão de referência geraria um 

aumento de 12% no vencimento básico em relação à referência anterior. 

Observe-se o teor do art. 3º: “O vencimento-base dos cargos a que se 

refere a Lei nº 1614, de 24 de janeiro de 1990, guardará o interstício de 

12% (doze por cento) entre referências.” 

Assim, estando o interstício de 12% devidamente normatizado, 

deve-se aplicar a tese de repercussão geral firmada pelo STJ no sentido 

de haver incidência automática do valor do piso em todas as referências 

da carreira, uma vez que há lei local com tal determinação. 

É neste contexto que surge a problemática dos Professores 

Docentes I, já que, como mencionado no tópico anterior, a exigência 

mínima de graduação para essa classe faz com que não existam 

professores ocupantes das Referências 1 e 2.  

Assim, inúmeros julgados passaram a interpretar que a Referência 

3 seria a inicial dos Professores Doc. I, de modo que esses profissionais 

perdiam duas incidências do interstício de 12% sobre o valor mínimo 

que lhes seria devido. 

Em todos os casos, o prejuízo financeiro é expressivo; mas em 

outros, isso representava a própria negativa do direito ao piso salarial. 

Veja-se alguns precedentes do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro (TJRJ): 
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2. “(...) É constitucional a norma geral federal que �xou o piso salarial dos 
professores do ensino médio com base no vencimento, e não na 
remuneração global. Competência da União para dispor sobre normas gerais 
relativas ao piso de vencimento dos professores da educação básica, de 
modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e de 
valorização pro�ssional, e não apenas como instrumento de proteção 
mínima ao trabalhador. 3. É constitucional a norma geral federal que 
reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da 
educação básica para dedicação às atividades extraclasse. Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada improcedente. Perda de objeto declarada em 
relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008.” (ADIn 4.167 - DF, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, j. em 27/04/2011);  
3. Os reflexos incidentes sobre a carreira devem ser analisados a partir da 
legislação local, no caso a Lei Estadual 6.834/14, conforme orientação 
�rmada no Tema 911 do STJ: “A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena 
que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação 
básica deve corresponder ao piso salarial pro�ssional nacional, sendo 
vedada a �xação do vencimento básico em valor inferior, não havendo 
determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo 
imediato sobre as demais vantagens e grati�cações, o que somente ocorrerá 
se estas determinações estiverem previstas nas legislações locais”; 
4.A Lei Estadual nº 6.834/14 majorou o vencimento-base de algumas 
categorias, dentre elas os professores, estabelecendo um regime de horas e 
um padrão remuneratório para a carreira, em vários níveis e, embora não 
apontasse a inclusão de 12% em cada interstício, como as normas anteriores, 
tal circunstância pode ser extraída a partir de simples cálculos aritméticos 
no padrão remuneratório de cada nível, conforme os quadros colacionados 
ao texto da referida lei; 
5.Desta forma, professor Docente I, 16 horas, tabela �xada na legislação de 
regência iniciada no nível 3, ou seja, os 12% em cada interstício apenas pode 
ser computado a partir do nível; 
6.Valor do piso 16h no montante de R$1.154,49. Cômputo dos 12% a partir do 
nível 4; 
7. In casu, a autora exerce a função de professora da rede estadual de ensino, 
sob o regime estatutário, no cargo de Professor Docente I – 16 horas – 
Referências d06, com apenas 01 (uma) matrícula junto ao ente estadual e 
recebe valor correto em referência ao piso nacional, proporcional para sua 
carga horária, qual seja: de R$ 1.656,51; (...) 
8.Provimento do recurso para julgar os pedidos iniciais improcedentes, nos 
termos do voto do Relator. Sentença reformada em remessa necessária. 
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(0001363-77.2021.8.19.0035 - APELACAO / REMESSA NECESSARIA. Des(a). 
LUIZ FERNANDO DE ANDRADE PINTO - Julgamento: 03/11/2022 - 
VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL) 
 
(...) 4. Prefaciais rejeitadas. Mérito. O pedido autoral se fundamenta na ADI 
nº 4167. Plenário do Supremo que rati�cou a higidez da legislação no 
julgamento da ADI 4848, concluído em sessão virtual no dia 26/02/2021. 
5. A Lei nº 11.738/08 contém previsão de piso salarial integral aplicável 
àqueles que cumprem carga horária de 40 horas semanais, razão pela qual 
os pro�ssionais com carga inferior devem ter sua base remuneratória 
calculada proporcionalmente (art. 2º, caput, § 1º e § 3º). No caso, da clivagem 
das informações da autora e o valor equivalente ao piso salarial, de se 
concluir não haver demonstração da alegada defasagem.  
6. Proporcionalidade. Piso de R$2.886,24, referente a setembro de 2020, a ser 
adimplido ao pro�ssional que trabalha 40 horas semanais. Professor com 
carga de 16 horas. Piso que deve corresponder a 40% do integral, ou seja, o 
valor de R$1.154,49.  
7. Os reflexos incidentes sobre a carreira devem ser analisados a partir da 
legislação local, no caso a Lei Estadual 6.834/14, conforme orientação 
�rmada no Tema 911 do STJ: "A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena 
que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação 
básica deve corresponder ao piso salarial pro�ssional nacional, sendo 
vedada a �xação do vencimento básico em valor inferior, não havendo 
determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo 
imediato sobre as demais vantagens e grati�cações, o que somente ocorrerá 
se estas determinações estiverem previstas nas legislações locais".  
8. A Lei Estadual nº 6.834/14 majorou o vencimento- base de algumas 
categorias, dentre elas os professores, estabelecendo um regime de horas e 
um padrão remuneratório para a carreira, em vários níveis e, embora não 
apontasse a inclusão de 12% em cada interstício, como as normas anteriores, 
tal circunstância pode ser extraída a partir de simples cálculos aritméticos 
no padrão remuneratório de cada nível, conforme os quadros colacionados 
ao texto da referida lei.  
9. Professor Docente I, 16 horas, tabela �xada na legislação de regência 
iniciada no nível 3, ou seja, os 12% em cada interstício apenas pode ser 
computado a partir do nível 4.  
10. Cálculos efetuados a partir do piso proporcional a demonstrar que, a 
prevalecer os termos da sentença, a autora sofreria um decréscimo salarial.  
11. Valor do piso 16h no montante de R$1.154,49. Cômputo dos 12% a partir 
do nível 4. Mínimo a ser percebido pelo pro�ssional no nível 06 seria 
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R$1.621,97, e, para o nível 07, R$1.816,61. Quantias abaixo das recebidas pela 
recorrida.  
12. Reforma da sentença para julgar improcedentes os pedidos autorais.  
(0020317-74.2020.8.19.0014 - APELACAO / REMESSA NECESSARIA. Des(a). 
SÉRGIO SEABRA VARELLA - Julgamento: 10/02/2022 - VIGÉSIMA QUINTA 
CÂMARA CÍVEL) 
 
Apelação Cível. Piso Nacional do Magistério. Professor da rede pública 
estadual, docente I, 16 horas, referência 7. Lei Federal 11.738/2008 que �xa o 
piso nacional declarada constitucional no julgamento da ADI 4.167. Ação 
coletiva que não obsta o ajuizamento de demanda individual. Aplicação da 
tese 911, do STJ, no julgamento do REsp. 1.426.210/RS no sentido de que "o 
vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica 
deve corresponder ao piso salarial pro�ssional dos professores, sendo 
vedada a �xação do vencimento básico em valor inferior, não havendo 
determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo 
imediato sobre as demais vantagens e grati�cações, o que somente ocorrerá 
se estas determinações estiverem previstas nas legislações locais”. 
Magistério do Estado do Rio de Janeiro que possui plano de carreira 
estruturado na forma da Lei Estadual 1.614/90 que assegura escalonamento 
vertical com interstício de 12%, cumulativo, entre as referências. Professor 
com carga horária inferior a 40 horas que faz jus ao recebimento do piso 
proporcional. Carreira do docente I, 16 horas que tem início na classe 3. 
Vencimento base �xado em R$1.179,35 superior ao piso nacional 
proporcional de R$1.154,49. Remuneração superior ao piso nacional mesmo 
com aplicação do interstício. Autor que não comprovou fato constitutivo do 
seu direito, qual seja, a defasagem salarial. Recurso do réu a que dá 
provimento.  
(Apelação Cível nº 0247029-25.2021.8.19.0001 - Desembargadora: Des. 
Cristina Serra Feijó - Julgamento: 22.09.2022 - Vigésima Sexta Câmara Cível) 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
PROFESSOR DOCENTE I - 16 HORAS NÍVEL 6. PISO SALARIAL. MAGISTÉRIO 
ESTADUAL. PRETENSÃO AUTORAL DE REAJUSTE SALARIAL PARA QUE SE 
ADÉQUE AO PISO NACIONAL PREVISTO NA LEI N° 11.738/2008. RECURSO 
CONTRA A DECISÃO QUE DEFERIU A TUTELA DE EVIDÊNCIA. Com efeito, o 
art. 2º, caput e § 1º, da Lei nº 11.738/2008 instituiu o piso salarial nacional 
para os pro�ssionais do magistério público da educação básica. Prescreve, 
ainda, o § 5º, do mesmo dispositivo legal, que as disposições relativas ao piso 
salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as aposentadorias e 
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pensões dos pro�ssionais do magistério público da educação básica 
alcançadas pelo art. 7o da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro 
de 2003, e pela Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005. A referida 
lei foi declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em 
27.04.2011, por ocasião do julgamento da ADI 4167, tendo a e�cácia modulada 
para aplicação a contar de 27.04.2011. 8. Por sua vez, o Superior Tribunal 
Justiça, no julgamento do Tema 911, submetido ao regime de recursos 
repetitivos por meio do Recurso Especial nº 1.426.210/RS, �xou a seguinte 
tese: "A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento 
inicial das carreiras do magistério público da educação básica deve 
corresponder ao piso salarial pro�ssional nacional, sendo vedada a �xação 
do vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de 
incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais 
vantagens e grati�cações, o que somente ocorrerá se estas determinações 
estiverem previstas nas legislações locais". Inexiste, portanto, controvérsia 
no tocante à submissão dos Estados e Municípios à norma federal. Por 
conseguinte, havendo previsão de lei local, possibilita-se a incidência 
automática do piso nacional em toda a carreira com reflexo imediato sobre 
as demais vantagens e grati�cações. Na espécie, a Lei Estadual nº 
5.539/2009, em seu artigo 3º, prevê o escalonamento de 12% entre as 
referências da carreira. Conquanto o valor mínimo estabelecido pela Lei 
11.738/08 incida apenas sobre o piso inicial da carreira do magistério, a Lei 
Estadual determina um aumento escalonado para os demais níveis da 
carreira, no mesmo percentual e respectivas vantagens. Deste modo, não há 
óbice legal à adequação do vencimento-base dos professores, de acordo com 
a carga horária, tendo por base o piso salarial, consoante a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores. O piso nacional para 40 horas semanais é de 
R$2.886,24. A jornada de 16 horas tem proporcionalmente 40% da carga 
horária do piso nacional, que é de 40 horas, como a própria parte autora 
argumenta na inicial. Ora 40% do piso nacional é R$1.154,49 e, no caso de 
professor Docente I 16 horas, o valor inicial é um pouco acima, como se vê 
da tabela o valor inicial (referencia 3) é de R$1.179,35, o que afasta a 
probabilidade do direito alegado. O contracheque acostado aos autos 
originários denota que a parte autora percebe a título de proventos o valor 
de R$1.656,51, referente à competência de junho de 2021 (nível 6). 
Observando-se a adequação entre a carga horaria e o vencimento da autora, 
a que deve se dar de forma proporcional à sua jornada de trabalho, não se 
veri�ca plausabilidade do direito, qual seja, defasagem em relação ao piso 
nacional. PROVIMENTO DO RECURSO.  
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(0028497-53.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO Des(a). TERESA 
DE ANDRADE CASTRO NEVES - Julgamento: 25/08/2022 - VIGÉSIMA 
SEGUNDA CÂMARA CÍVEL) 
 
APELAÇÃO CÍVEL/REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MATERIAIS. ALEGAÇÃO AUTORAL DE DEFASAGEM DO VENCIMENTO-
BASE DE SUA APOSENTADORIA. PROFESSOR ESTADUAL DOCENTE I - 16 
HORAS - REFERÊNCIA 7. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARA DETERMINAR 
A ADEQUAÇÃO DO VENCIMENTO-BASE, DE ACORDO COM A CARGA 
HORÁRIA, CONSOANTE O PISO NACIONAL ESTABELECIDO NA LEI N° 
11.738/2008, BEM COMO CONDENAR O RÉU A PAGAR AS DIFERENÇAS 
SALARIAIS, OBSERVADA A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, A SEREM 
APURADAS EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RECURSO DO RÉU. 1. 
Existência da ação civil pública nº 0228901-59.2018.8.19.0001 que não 
desautoriza o trâmite do feito, pois é faculdade do autor/apelado a adesão à 
demanda coletiva, nos termos do art. 104 do CDC, bem como, de acordo com 
o Tema Repetitivo nº 589 do STJ, a suspensão das lides individuais �ca a 
critério do magistrado, a �m de preservar a efetividade da Justiça. 2. O STF, 
na ADI no 4.167/DF, declarou a constitucionalidade da lei n° 11.738/2008, que 
instituiu o valor mínimo remuneratório para os professores públicos, 
deixando de acolher a tese de violação à autonomia federativa. 3. O STJ, em 
sede de recurso repetitivo (REsp no 1.426.210/RS), se manifestou no sentido 
de que a Lei nº 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, prevê que o vencimento 
inicial das carreiras do magistério público da educação básica deve 
corresponder ao piso salarial pro�ssional nacional, sendo vedada a �xação 
do vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de 
incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais 
vantagens e grati�cações, o que somente ocorrerá se previstas em 
legislações locais. 4. Os aumentos anuais sobre o piso nacional devem incidir 
proporcionalmente às demais jornadas de trabalho, nos termos do § 3º do 
art. 2º da Lei nº 11.738/2008, de forma que os ativos e inativos que atuam ou 
atuaram com carga menor fazem jus ao montante proporcional, somados, 
ainda, os 12% entre as referências, estabelecidos pela Lei Estadual nº 
5.539/2009 (artigo 3º). 5. Os ativos e inativos que atuam ou atuaram com 
carga menor fazem jus ao montante proporcional, de forma que a carga de 
16 horas deve corresponder a 40% do piso nacional, a de 25 horas a 62,5% e 
a de 20 horas a 55%. 6. A incidência do piso nacional, no caso sub judice, 
acarretaria vencimento básico de R$ 1.284,59, uma vez que o cargo de 
professor estadual docente I - 16 horas se inicia na referência 03, ou seja, 
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menor do que o auferido atualmente pelo autor (R$ 1.855,71), inexistindo, 
portanto, defasagem remuneratória. 7. Demandante que deixou de 
comprovar os fatos constitutivos de seu direito, à luz do art. 373, I, do CPC, 
razão pela qual improcedem seus pedidos, merecendo reforma a sentença. 
Precedentes: 0000980-09.2020.8.19.0044 - Apelação - Des(A). Luiz Fernando 
De Andrade Pinto - Julgamento: 10/08/2022 - Vigésima Quinta Câmara Cível; 
0012070-68.2020.8.19.0026 ¿ Apelação - Des(A). Fernando Fernandy 
Fernandes - Julgamento: 12/05/2022 - Décima Terceira Câmara Cível. 8. 
Recurso do apelante conhecido e provido para reformar a sentença e julgar 
improcedentes os pedidos autorais, condenando-se o autor ao pagamento 
dos ônus sucumbenciais, observada a gratuidade de justiça.  
(0309905-16.2021.8.19.0001 – APELAÇÃO Des(a). MARIANNA FUX - 
Julgamento: 25/08/2022 - VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL) 

De outro giro, diversos julgados reconhecem o direito ao piso 

salarial para os Professores Docente I, de forma que fica evidente que se 

trata, de fato, de divergência na interpretação da norma. Cita-se como 

exemplo os precedentes: 0005577-66.2021.8.19.0050 - APELAÇÃO Des(a). 

RICARDO ALBERTO PEREIRA - Julgamento: 23/11/2022 - VIGÉSIMA 

CÂMARA CÍVEL; 0007582-61.2021.8.19.0050 – APELAÇÃO Des(a). 

ANTONIO ILOIZIO BARROS BASTOS - Julgamento: 01/03/2023 - 

QUARTA CÂMARA CÍVEL; 0005693-47.2021.8.19.0026 – APELAÇÃO 

Des(a). DANIELA BRANDÃO FERREIRA - Julgamento: 15/12/2022 - NONA 

CÂMARA CÍVEL; 0005860-89.2021.8.19.0050 – APELAÇÃO Des(a). 

DANIELA BRANDÃO FERREIRA - Julgamento: 10/11/2022 - NONA 

CÂMARA CÍVEL; 0005982-05.2021.8.19.0050 – APELAÇÃO Des(a). MARIA 

HELENA PINTO MACHADO - Julgamento: 15/12/2022 - QUARTA 

CÂMARA CÍVEL; 0005861-74.2021.8.19.0050 – APELAÇÃO Des(a). ANDRE 

GUSTAVO CORREA DE ANDRADE - Julgamento: 11/10/2022 - SÉTIMA 

CÂMARA CÍVEL; entre diversos outros. 

Contudo, não se pode considerar que a Referência 03 seria a 

referência inicial dos cargos de Docente I, porque a própria lei divide a 

carreira do magistério público em 09 Referências.  
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Ademais, se a classe de professor Docente I possui requisitos mais 

rigorosos do que a de Docente II para investidura, decisão judicial que 

admite um padrão de vencimento inferior, com base em uma 

interpretação individual do magistrado acerca da lei estadual, viola o 

dispositivo constitucional que protege o ensino e define o plano de 

carreira e o próprio piso salarial como mecanismos de valorização dos 

profissionais e do ensino como consequência. 

Afinal, deve-se recordar que a Constituição Federal determina que 

o ensino seja ministrado com base no princípio da valorização dos 

profissionais da educação escolar, que terão como garantia para tanto 

os planos de carreira respectivos. Portanto, os planos de carreira são 

instrumentos a possibilitar a valorização do profissional. 

Diante disso, o magistrado responsável pelo caso concreto não pode 

interpretar o Plano de Carreira de modo a desvalorizar os profissionais 

mais bem qualificados. Isso viola a própria ratio da norma, que buscou 

premiar o professor que se aprimora profissionalmente, enquadrando-o 

em níveis superiores da carreira e deslocando sua Referência – e 

consequentemente sua remuneração – para patamares superiores aos 

que alcançaria com a mera contagem de tempo de serviço. 

6. A importância da isonomia salarial na carreira docente 

Segundo o Dicionário Etimológico (2023), a palavra isonomia tem 

origem no termo grego antigo isonomía, composto pelos radicais iso 

(igual) e nomos (norma ou lei), ou seja, igualdade de todos perante a lei. 

Foi utilizada por pensadores como Pitágoras e Aristóteles para se referir 

à igualdade de todos perante a lei. Na época, a isonomia era vista como 

um ideal de justiça, que garantia que todos os cidadãos fossem tratados 

de forma igualitária diante da lei. 
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Com o passar do tempo, o princípio da isonomia passou a ser 

aplicado em outras áreas, como no mercado de trabalho, para garantir 

a igualdade de remuneração entre trabalhadores que exercem as 

mesmas atividades. Além disso, o princípio da isonomia é um dos 

fundamentos do Estado Democrático de Direito e está previsto na 

Constituição Federal do Brasil 

O princípio da isonomia aparece como princípio geral no art. 5º, 

caput e inciso I da Constituição Federal e de forma específica no art. 39, 

que prevê: 

§ 12. A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de 
vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo 
Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas a natureza ou 
ao local de trabalho. 

A isonomia salarial é um princípio fundamental para garantir a 

igualdade de tratamento entre os trabalhadores, especialmente em 

relação à remuneração. No caso específico dos professores do Estado do 

Rio de Janeiro, a Lei Estadual nº 1.614/90 estabelece critérios claros e 

objetivos para a progressão na carreira, de modo a garantir a 

valorização do profissional que se dedica ao seu aprimoramento 

profissional e contribui para a qualidade do ensino público.  

Alexandre de Moraes leciona sobre o sistema remuneratório do 

servidor público: 

O princípio da isonomia, que se reveste de autoaplicabilidade, não é – 
enquanto postulado fundamental de nossa ordem político-jurídica – 
suscetível de regulamentação ou de complementação normativa. Esse 
princípio – cuja observância vincula, incondicionalmente, todas as 
manifestações do Poder Público – deve ser considerado, em sua precípua 
função de obstar discriminações e de extinguir privilégios (RDA 55/114), sob 
duplo aspecto: (a) o da igualdade na lei e (b) o da igualdade perante a lei. A 
igualdade na lei – que opera numa fase de generalidade puramente abstrata 
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– constitui exigência destinada ao legislador que, no processo de sua 
formação, nela não poderá incluir fatores de discriminação, responsáveis 
pela ruptura da ordem isonômica. A igualdade perante a lei, contudo, 
pressupondo lei já elaborada, traduz imposição destinada aos demais 
poderes estatais, que, na aplicação da norma legal, não poderão subordiná-
la a critérios que ensejem tratamento seletivo ou discriminatório. A 
eventual inobservância desse postulado pelo legislador imporá ao ato 
estatal por ele elaborado e produzido a eiva de inconstitucionalidade. (STF 
– Pleno – MI n.º 58/DF – Relator p/ Acórdão Min. Celso de Mello, Diário da 
Justiça, Seção I 19 abr. 1991, p. 4.580) 

Em suma, a isonomia salarial é um princípio fundamental para 

garantir a justiça e a igualdade de tratamento entre os trabalhadores, 

especialmente no caso dos professores, uma vez que essa medida não 

apenas valoriza a profissão de docente, mas também contribui para 

melhorar a qualidade do ensino oferecido aos alunos. Quando um 

professor se sente valorizado e remunerado de forma justa, ele tem mais 

motivação para se dedicar ao seu trabalho, aprimorar suas habilidades 

e oferecer uma educação de qualidade para os estudantes. 

Além disso, a isonomia salarial dos professores também contribui 

para a equidade e justiça social, pois garante que todos os profissionais 

de ensino tenham as mesmas oportunidades e sejam tratados com 

respeito e dignidade. 

Conclusão 

Ao longo da elaboração desta pesquisa, foi possível observar que, 

talvez por ser por demasiado específica, a temática em foco ainda é 

pouco explorada, notadamente diante da complexidade das questões a 

ela atinentes. Contudo, não se pode perder de vista a sua importância. 

A um, porque uma eventual deficiência na interpretação da norma 

estadual poderia ocasionar a violação de princípios fundamentais da 

Constituição Federal, como a eficiência do serviço público, a isonomia 
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salarial, a garantia de um padrão de qualidade do ensino e a valorização 

profissional dos profissionais da educação. 

A dois, pelo número expressivo de profissionais que podem ser 

financeira e socialmente prejudicados por uma equivocada 

interpretação do seu enquadramento funcional. 

Atualmente, tem-se como consolidado que os professores do 

Estado do Rio de Janeiro são remunerados em valores fixados no Anexo 

I da Lei Estadual nº 6.834/2014, corrigidos pela Lei Estadual nº 9.436/21. 

De outro giro, inúmeras questões afetas à remuneração desses 

profissionais ainda pendem de pacificação. A título de exemplo, nesta 

pesquisa, citou-se a questão da aplicação do piso salarial profissional 

nacional. Porém, a própria tabela prevista no Anexo I da Lei 

supramencionada também é questionável, na medida em que prevê 

remuneração inferior para os professores Docentes I de carga horária 

equivalente aos Docentes II.  

A compreensão da disciplina legal dada a cada um dos cargos 

previstos no Plano de Carreira é essencial para solucionar polêmicas 

relacionadas a questões de atribuição de competências e 

responsabilidades, bem como de remuneração e benefícios.  

Nesse sentido, a interpretação da norma deve ser realizada de 

modo coerente à Constituição, que é a lei fundamental do país e 

estabelece as regras básicas para o funcionamento das instituições 

públicas. A Constituição também garante direitos fundamentais aos 

cidadãos, como o direito à igualdade e à dignidade da pessoa humana. 

Além disso, é importante destacar que a interpretação da norma 

deve levar em conta os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, que são os pilares da 

administração pública. Dessa forma, é fundamental que os gestores 

públicos atuem de forma transparente e ética, garantindo que os 
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recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e em benefício da 

sociedade como um todo. 

Por fim, cabe destacar que a solução de polêmicas relacionadas à 

interpretação da norma deve ser realizada de forma dialogada e 

colaborativa, buscando sempre o consenso e a justiça para todas as 

partes envolvidas. Nesse sentido, é fundamental que os gestores 

públicos atuem de forma transparente e participativa, garantindo a 

participação da sociedade nas decisões que afetam o bem comum. 
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Introdução 

As atividades de campo são indispensáveis para a construção de 

conhecimento na educação básica, pois possibilitam ao aluno vivências 

além dos muros da escola. Os saberes da sala de aula são fundamentais 

e necessários, mas podem ser complementados por atividades de 

campo, que estimulam um saber criativo, dinâmico e significativo para 

o aluno. Nessas práticas o aluno tem a oportunidade de se envolver 

diretamente com os componentes curriculares, além de promover a 

curiosidade e autonomia do aluno. A experiência tem força cognitiva, 

pois explora todos os sentidos do ser humano. A vivência promove 

conhecimento e enriquece o saber, assim como fortalece a relação entre 

os atores envolvidos nesse processo. A diferença entre imaginar uma 

floresta e sentir o cheiro das árvores, ouvir os pássaros, ver a imensidão 

de cores e de formas auxilia na formação de memórias e saberes. 

Atualmente, muitas são as dificuldades enfrentadas pelos 

professores no ambiente escolar, principalmente em razão da falta de 
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investimentos em práticas pedagógicas alternativas, o que pode 

ocasionar, o desinteresse dos estudantes pelas aulas. Porém, cabe aos 

professores encontrarem maneiras que venham despertar o interesse 

dos educandos em adquirir conhecimentos importantes para o 

desenvolvimento humano e profissional pleno (Moreira, 2021). Entre os 

empecilhos que envolvem a execução dessas atividades destacam-se 

três desafios de ordem: pedagógica, estrutural e política.  

Sob esse viés, a adoção de práticas pedagógicas que estejam mais 

relacionadas às vivências dos alunos pode contribuir sobremaneira para 

a apreensão de conteúdos, principalmente durante os anos iniciais da 

Educação Básica. Segundo Morin (2011, p. 38), a fragmentação das 

disciplinas não favorece a aprendizagem; por isso, não é somente a 

quantidade de informações ou a sofisticação de qualquer componente 

curricular que é capaz de desenvolver por si só o conhecimento 

pertinente, mas também a capacidade de colocar os saberes no cotidiano 

do aluno. Assim, a realidade social tem muitas dimensões, sendo preciso 

realizar uma contextualização para uma ligação das partes com um todo 

(Reis, 2022). 

Dessa forma, o caminho para a motivação tanto de estudantes 

quanto de professores é diversificar as estratégias de 

ensino/aprendizagem; e uma maneira de se fazer isso é através das 

atividades de campo. Nesse sentido, as atividades de campo são 

estratégias de ensino em que se substitui a sala de aula por outro 

ambiente, seja natural ou não, onde existem condições para o ensino, 

incluindo a interação do estudante nesse espaço, explorando os 

aspectos naturais, sociais, históricos e culturais (Neves, 2018). 
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A importância das atividades de campo enquanto prática pedagógica 

As escolas são compostas por uma diversidade de estudantes, cada 

um com suas próprias características e necessidades. Diante dessa 

realidade, torna-se imprescindível adotar abordagens pedagógicas que 

permitam o pleno desenvolvimento de todos no ambiente escolar. No 

entanto, observa-se uma redução gradual dessa prática, pois muitas 

vezes os professores não têm total liberdade para implementar suas 

metodologias. Nesse contexto, propomos as atividades de campo como 

uma alternativa pedagógica viável, capaz de evidenciar os benefícios 

que oferecem quando aplicadas. 

As atividades de campo oferecem vantagens no ambiente 

educacional, pois fazem com que os alunos compreendam a realidade 

através de ações diferentes daquelas utilizadas em sala de aula. Pois, 

fomentam a melhoria do relacionamento aluno-aluno, professor-aluno, 

promovendo ao estudante o desenvolvimento de um conhecimento 

constantemente reativo, dinâmico e renovado, aproximando-o com o 

conteúdo estudado em sala de aula e garantindo-o não só uma 

oportunidade para ultrapassar os muros da escola, mas também possuir 

uma vantagem de experimentar e interagir com o ambiente externo 

(Braga, Oliveira e Morais, 2017).  

Além disso, no convívio extraclasse há uma comunicação maior 

entre os alunos, que precisam ser cooperativos entre si durante os 

passeios, ou seja, serão novas formas de interação e construção de 

empatia e de respeito. As experiências quando compartilhadas, criam 

memórias também compartilhadas, o passear não é solitário, não é 

isolado, é um caminhar junto, um ir além. O “passeio escolar” é o aprender 

lúdico e interativo. É se conectar com o saber de uma maneira ainda mais 

comprometida, com o meio ambiente, com os centros históricos, com os 
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livros, com as praças públicas e com os animais. Além disso, é aprender a 

respeitar o próximo, a pensar enquanto coletivo que somos, a fortalecer 

a inclusão. O ato de adentrar nos espaços traz a noção de pertencimento, 

e é preciso pertencer para valorizar e cuidar daquilo que é de todos. Nesse 

contexto, uma simples praça, não é nada simples, carrega história, 

promove convivência, traz significados, sensações e aprendizado sobre a 

importância de cuidar do que é de todos.  

Nesse cenário, essa vivência está diretamente relacionada com os 

ideais tanto de Paulo Freire quanto de Darcy Ribeiro, uma vez que ambos 

enfatizam que a educação deve ser um processo dialógico e participativo, 

sendo o aluno o protagonista do seu próprio conhecimento. A promoção 

de atividades interativas tende a contribuir para um convívio social mais 

próximo, empático, inclusivo e real. As atividades extraclasse permitem 

que os alunos tenham a chance de ter uma visão de mundo mais ampla, 

pois conhecer lugares é se sentir parte da sociedade, ocupar lugares e 

pertencer, elas podem aumentar a motivação discente e o interesse por 

conhecer e explorar o mundo que o cerca. 

As atividades de campo podem permitir o dinamismo ao explorar os 

conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais, sendo uma 

estratégia de ensino, em que muitos autores destacam as suas 

potencialidades. A mente tem a capacidade de aprender e reter melhor as 

informações quando o corpo interage de maneira ativa na exploração e 

visitação de lugares, enquanto que nas aulas teóricas, onde o estudante é 

passivo no processo de ensino e aprendizagem, costuma haver impacto 

de curta duração neste processo (Viveiro; Diniz, 2009; Santos, 2022). 

As atividades feitas fora dos muros da escola, então, possibilitam 

os estudantes entrarem em contato com o ambiente, interagirem com o 

cotidiano, e verem a teoria na prática e aguçarem a curiosidade (Santos, 

2022). As atividades de campo nascem como um vasto repertório de 
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atividades diversificadas que somadas ao currículo escolar possibilitam 

uma formação mais plena ao indivíduo. Tais atividades são práticas que 

abrangem os conhecimentos gerais como meio ambiente, cultura, artes, 

saúde, esportes, e o mundo do trabalho. 

Tais atividades requerem a criatividade do educador, que também 

precisa se articular para concretizá-las. Além do custo, é preciso 

organizar a logística da atividade, como horários, autorização de pais, 

cronograma e objetivos a serem alcançados. Há uma grande diversidade 

de atividades a serem propostas, sejam ligadas à cultura, lazer, esporte, 

meio ambiente, história e o produto dessas atividades também é 

diverso, como promoção de debates, análise de dados, incentivo à 

preservação, resgate de memórias, além da possibilidade do 

conhecimento se estender ao âmbito familiar e ser reproduzido em 

outros contextos.  

As aulas de campo precisam naturalmente de uma preparação e 

planejamento cuidadoso como qualquer ação pedagógica. Só por meio 

de uma organização correta da atividade, é que se irá ver todas as suas 

potencialidades pedagógicas e didáticas que ela oferece. É importante 

trabalhar em sala de aula com os alunos o conhecimento prévio dos 

locais a serem visitados e dos conteúdos a serem abordados durante a 

saída de campo e após a realização da saída de campo os saberes 

desenvolvidos devem ser rentabilizados, através de trabalhos de 

sistematização, realização de exposições, produção de textos, entre 

outras atividades. Os alunos também devem realizar um balanço da 

atividade, sendo este momento importante para o professor esclarecer 

dúvidas existentes e consolidar os conhecimentos dos alunos (Silva, 

2014; Aguiar, 2016).  

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em seu art 35-A, §8 

lê-se que os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação terão 
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por base atividades teóricas e práticas. Dessa forma, as atividades 

práticas podem ser realizadas por meio de atividades de campo, 

possibilitando ao professor ir além do quadro e do giz e buscar se 

adaptar às transformações sociais e culturais que o aluno está inserido. 

A educação é tão dinâmica quanto a sociedade e se atentar aos processos 

de transformação social é fundamental para a promoção do 

conhecimento. 

A obra “O Povo Brasileiro” de Darcy Ribeiro pode levar a 

importantes reflexões sobre como os eventos presenciais podem 

contribuir para uma educação mais inclusiva e democrática que valorize 

a história e as tradições das diversas comunidades do país. Ao facilitar 

a exposição dos alunos à realidade local e às diferentes culturas que 

compõem o país, as atividades de campo ajudam a formar cidadãos mais 

críticos e informados. 

Por sua vez, Darcy Ribeiro, ressalta a relevância da valorização da 

diversidade cultural e étnica brasileira, defendendo a escola como um 

espaço privilegiado para promover o respeito e a valorização das 

diferentes culturas presentes no país. Entretanto, essa valorização só 

pode ser validada se os professores possuírem uma formação sólida que 

lhes permita compreender e respeitar as diferentes culturas presentes 

na sala de aula e na sociedade. 

Desafios da implementação das atividades de campos na educação 

brasileira 

Muitos autores relatam os reais motivos para a escassez das aulas 

de campo na educação básica, tradicionalmente conhecida e muitas 

vezes lembrada por grande parte dos alunos como um dos momentos 

mais prazerosos da formação escolar (Ozório, 2009). Nota-se que os 

desafios relatados por Goodson na década de 50 a 70 ainda permeiam, 
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porém somados a outros, tendo em vista a atual realidade das escolas 

públicas que em sua maioria, não oferece estrutura básica para uma 

educação de qualidade. Entre os empecilhos que envolvem a execução 

de aulas de campo destacam-se três desafios de ordem: pedagógica, 

estrutural e política.  

A respeito da ordem pedagógica podemos destacar a carga horária 

limitada dos professores para o planejamento das atividades, turmas 

numerosas e indisciplinadas - dificultando o controle dos professores 

num ambiente aberto e demandando mais profissionais, como 

professores e monitores para compartilhar a responsabilidade com os 

alunos. por isso da necessidade de articulação entre professores no que 

se refere ao horário de aula de outros professores a ser utilizado durante 

uma aula de campo, que geralmente se estende além de um horário de 

aula regular na disciplina envolvida. “Percebe-se que o sistema escolar 

ainda não compreende o exterior à sala, como espaço de educação 

científica.” (Trevisan, 2021). 

Já na ordem estrutural, é possível destacar as dificuldades quanto 

à burocracia, como a necessidade de uma autorização dos pais, a falta 

de transporte, a falta de recurso financeiro por parte da escola e a 

insegurança dos pais e professores devido aos riscos do ambiente 

externo. Ao se questionar o fator econômico, muitos estudantes não têm 

condições financeiras de participar de atividades culturais e outros 

alunos que não encontram incentivo dos pais para participar de 

determinados eventos, até mesmo por não terem tido essa vivência 

pregressa.  

Na ordem política, podemos destacar a política sob dois vieses: a 

política escolar e a social. Esta política escolar prende-se com a falta de 

tradição de trabalho colaborativo nas escolas e o desenvolvimento de 

competências de gestão. Primeiro, García, Sene e Montanner (2013) 
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revelaram vários desafios na colaboração envolvendo atividades de 

campo com professores e grupos de alunos em escolas de Campinas-SP, 

que são: falta de prática de trabalho em equipe na escola, dificuldade 

inicial de focar no cumprimento dos horários de trabalho no local, falta 

de trabalho em equipe entre os professores, carga de trabalho e 

responsabilidade dos professores. Além disso, o cumprimento das 

metas bimestrais definidas no currículo formal, incluindo limites para 

descentralizar os grupos para trabalharem juntos. Lüdke (2001) adverte 

contra os limites da colaboração escolar ao perguntar: Que condições as 

escolas públicas oferecem para espaços de reflexão coletiva? Isso 

significa que os professores devem respeitar o conteúdo e a carga 

horária da sala de aula e deixar pouco espaço para discussões em grupo 

nas escolas. 

[...] desa�o de ordem política, percebe-se que na verdade, não dá para se 
assumir a pro�ssão de professor sem que se exerça algum grau de liderança, 
mas, ao se tratar de aulas de campo, essa posição �ca mais evidente, já que 
requer um processo coletivo da saída ao retorno à escola, envolvendo vários 
atores como: a) alunos, por meio do diálogo estabelecido pelo professor 
envolvendo a escolha do local, os conteúdos que serão trabalhados, a 
construção de atividades e roteiros de estudo; b) os colegas professores, 
participando da construção de uma proposta interdisciplinar, ou ainda, 
necessitando ceder seu tempo de aula para que os alunos possam sair do 
ambiente escolar; c) corpo técnico administrativo, podem colaborar com o 
apoio logístico e pedagógico no processo; d) pais, devidamente cientes do 
processo pedagógico ao autorizar e até mesmo acompanhar e auxiliar na 
saída a campo; e) instituições, ao ceder espaço, material e, às vezes 
transporte para o deslocamento, auxiliando no apoio logístico. (Trevisan, 
Inês, p. 3652, 2021) 

No cenário da política social, a escola encontra entraves referentes 

a recursos financeiros para serem destinados às atividades de campo, 

uma vez que a escola depende de repasses financeiros do Estado para 

gerir seus gastos. Não há repasse financeiro exclusivo para esse tipo de 
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atividade, sendo a própria escola a gestora dos recursos. Nesse sentido, 

o gestor escolar deverá priorizar os gastos de acordo com a necessidade 

e realidade de cada escola. Cabe ressaltar, que há escolas que possuem 

uma estrutura deficitária, necessitando de recursos para biblioteca, 

laboratórios, brinquedoteca, áreas de recreação e até alimentação. Em 

2015 foi criado pelo Ministério da Educação o PDDE como um recurso 

financeiro de caráter suplementar.  

O PDDE consiste na assistência �nanceira às escolas públicas da educação 
básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas 
privadas de educação especial mantidas por entidades sem �ns lucrativos. 
O objetivo desses recursos é a melhoria da infraestrutura física e 
pedagógica, o reforço da autogestão escolar e a elevação dos índices de 
desempenho da educação básica. Os recursos do programa são transferidos 
de acordo com o número de alunos, de acordo com o censo escolar do ano 
anterior ao do repasse. (Portal MEC, 2023) 

Como o papel do Estado é oferecer educação de qualidade por meio 

de experiências variadas, são importantes políticas públicas que 

garantam atividades de campo nas escolas. No entanto, muitas vezes as 

políticas são formuladas sem projeções orçamentárias adequadas, 

dificultando a implementação e continuidade dessas atividades. A falta 

de recursos para investir em transporte, equipamentos e materiais 

necessários para as atividades neste setor é um dos grandes entraves 

para a realização dessas atividades. 

No que tange a gastos e recursos governamentais, é possível 

minimizar custos com passeios na própria comunidade, valorizando o 

ambiente em que o estudante está inserido, ressaltando sua história e 

cultura, potencializando a importância de projetos locais. A escola 

também pode pleitear verbas junto ao governo para que o aluno de 

escola pública tenha a oportunidade de conhecer realidades diferentes 

e participar de eventos como Bienais de livros, museus, universidades, 
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laboratórios, com o intuito de, dentre outras possibilidades, apresentar 

diferentes realidades e reforçar que, independente da classe social, os 

lugares podem ser ocupados por todos.  

É importante reconhecer que as atividades de campo também 

podem apresentar desafios relacionados à desigualdade e exclusão 

social. Por exemplo, onde a maioria dos alunos vêm de áreas menos 

favorecidas, as atividades de campo podem ser um desafio em termos 

de acesso e recursos necessários para realizar essas atividades. Além 

disso, a discriminação racial e de gênero pode ser uma barreira para a 

plena participação de todos os alunos nessas atividades, exigindo que a 

educação trabalhe para a inclusão e a igualdade.  

Portanto, diante desses desafios, a educação deve trabalhar para 

promover a igualdade e a inclusão social, levando em consideração as 

experiências de desigualdade e opressão dos alunos. As atividades de 

campo podem ser uma ferramenta importante nesse processo, 

permitindo que os alunos aprendam com as realidades sociais e 

contribuam para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Para isso, a educação precisa estar voltada para a superação da opressão 

e das desigualdades sociais e para a formação de uma cidadania crítica 

e consciente.  

Alinhado a essas questões, Paulo Freire enfatiza a importância do 

diálogo permanente entre professores e alunos em uma pedagogia 

crítica e libertadora, capacitando os professores a compreender as 

realidades e necessidades de seus alunos e planejar atividades 

significativas. Portanto, é importante que os professores recebam 

formação adequada para compreender as complexas relações sociais e 

culturais que permeiam as salas de aula e a sociedade como um todo. 

Nesse contexto, a defasagem na formação dos professores ameaça 

tanto a pedagogia de Paulo Freire quanto a visão de Darcy Ribeiro sobre 
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a valorização da diversidade cultural. Essa defasagem pode tornar as 

atividades de campo insuficientes e inadequadas, e, por sua vez, 

negligenciar a valorização das diferentes culturas presentes na sala de 

aula e na sociedade. 

Uma das principais razões para essa defasagem é a falta de 

investimento na formação continuada de professores. Após a conclusão 

da formação inicial, muitos professores ingressam na profissão docente 

sem acesso a cursos de atualização ou especialização. Com isso, esses 

profissionais tornam-se obsoletos em relação a novas práticas e 

métodos de ensino, o que pode afetar seu desempenho em sala de aula e 

na execução das atividades de campo. Tudo isso acaba gerando 

dificuldades para os professores em planejar e implementar atividades 

que possam contribuir para o aprendizado dos alunos, como as aulas de 

campo. Devido à falta de conhecimento teórico e experiência prática, os 

professores podem se sentir desconfortáveis na organização dessas 

atividades e subutilizar esse importante recurso educacional. 

Diante disso, é necessário investir na formação continuada dos 

professores, por meio da oferta de cursos e programas de especialização 

que auxiliem os professores a complementar seus conhecimentos e 

aprimorar suas habilidades pedagógicas. Também é fundamental 

conceber incentivos financeiros e educacionais para que os professores 

se motivem a se aprimorar e se aperfeiçoar profissionalmente, 

contribuindo deste modo para a melhoria da qualidade da educação 

destinada aos alunos.  

A sociedade digital e a importância das atividades de campo 

Com a presença cada vez maior da tecnologia na sociedade, é 

importante lembrar que as atividades presenciais continuam a 
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desempenhar um papel importante no processo de aprendizagem dos 

alunos. A sociedade digital oferece muitas oportunidades de 

aprendizagem, como a Internet, jogos educativos e aplicativos 

educacionais, mas nada substitui a experiência adquirida em atividades 

de campo. É importante ressaltar que a tecnologia não deve ser vista 

como inimiga das atividades de campo, mas como aliada no preparo e 

acompanhamento dessas atividades. Estão disponíveis recursos 

técnicos para visualizações preliminares dos locais a serem visitados, 

uso de GPS para orientação e gravação de imagens e vídeos para 

posterior análise e reflexão, além disso as tecnologias digitais também 

podem ser úteis para complementar as atividades no local, como usar 

um aplicativo para identificar plantas ou animais em uma caminhada 

pela natureza ou usar um mapa online para planejar uma rota para um 

passeio pela cidade. Nesse cenário, Kenski afirma que: 

Não há dúvidas de que as novas tecnologias de comunicação e informação 
trouxeram mudanças consideráveis e positivas para a educação. Vídeos, 
programas educativos na televisão e no computador, sites educacionais, 
so�wares diferenciados transformam a realidade da aula tradicional, 
dinamizam o espaço de ensino-aprendizagem, onde, anteriormente, 
predominava a lousa, o giz, o livro e a voz do professor. (Kenski, p. 51,52; 
2007). 

No entanto, deve-se notar que o valor das atividades de campo 

pode diminuir até certo ponto à medida que aumenta a dependência da 

sociedade em relação à tecnologia. Muitos alunos podem se sentir mais 

atraídos por jogos eletrônicos, redes sociais e outras formas de 

entretenimento digital, deixando de lado a importância de experiências 

reais e concretas. Além disso, a falta de acesso à tecnologia e o baixo 

investimento em infraestrutura podem levar a um acesso desigual a 

esses tipos de práticas educativas, impactando no aprendizado dos 

alunos. Portanto, é importante encontrar um equilíbrio entre a 
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tecnologia e as atividades de campo, valorizando os dois tipos de 

aprendizagem e proporcionando igualdade de oportunidades de 

desenvolvimento a todos os alunos. 

Vivemos tempos digitais, dinâmicos, conectados e uma imensidão 

de cores e telas invadiram a vida das crianças e dos jovens. A escola do 

quadro e giz busca se adaptar às transformações sociais e culturais e 

tenta se conectar com seus alunos, uma conexão que não é virtual, mas 

relacional, um aprimoramento da relação professor e aluno. Nesse 

sentido, a busca por atividades que fortaleçam essa relação e propiciem 

a consolidação do ensino-aprendizagem vem permeando discussões 

entre educadores. 

A sociedade digital tem como uma de suas características a 

prevalência do individual sobre o social. As pessoas tendem a se 

isolarem atrás das telas, e se comunicarem através delas. Cada vez mais 

cedo crianças e jovens passam a ter acesso ao mundo digital e, 

consequentemente, são influenciados por essa forma de comunicação e 

de interação com o ambiente. O mundo das redes sociais, dos jogos 

online, dos web-chats, dos aplicativos e toda a conexão em rede é uma 

realidade atrativa e atualmente indissociável da vida em sociedade. 

Contudo, outras formas de interação precisam ser estimuladas, para 

que crianças e jovens não percam o interesse pela interação social física. 

Nesse sentido, a promoção de atividades interativas tende a contribuir 

para um convívio social mais próximo, empático, inclusivo e real. As 

atividades extraclasse permitem que os alunos tenham a chance de ter 

uma visão de mundo mais ampla, pois conhecer lugares é se sentir parte 

da sociedade, assim como, ocupar lugares é pertencer. 

Nesse sentido, Bauman discursa sobre a importância da 

manutenção dos vínculos sociais físicos, pois na sociedade atual, as 

praças, eventos, brincadeiras, conversas, deram lugar ao ambiente 
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virtual. Os encontros e conversas acontecem por meio da tecnologia, os 

encontros são virtuais. As brincadeiras dão lugar aos jogos online, assim 

como as redes sociais ocupam os lugares das rodas de conversa nas 

praças. A vivência de experiências reais e todo simbolismo que a cerca, 

tem sido perdida. Para o referido autor, as relações e experiências no 

mundo virtual são mais fluidas e fugazes, não possuem o caráter de 

solidez que é encontrado nas experiências reais. 

Com base nesse pensamento, a vivência das atividades de campo 

são fundamentais para a manutenção das memórias, a solidez dos 

encontros e a consolidação do conhecimento. A internet trouxe uma 

central de conhecimento infinita, mas saber a maneira correta de 

acessá-lo demanda a orientação de um professor, que pode ir além de 

direcionar o saber, mas consolidá-lo com práticas e vivências reais. É 

preciso compreender o real significado e aplicabilidade daquilo que é 

aprendido, pois senão o conhecimento se torna vago. A aula de campo, 

o conhecimento prático, a troca de saberes de diferentes maneiras 

resgata a importância do saber, do diálogo, do encontro com os pares, 

da historicidade das praças, da geografia de onde se habita, da 

importância de preservação de onde se vive. 

De acordo com o sociólogo Bauman, na atualidade vive-se a 

“modernidade líquida", termo criado pelo próprio autor para explicar a 

fluidez do mundo, a influência da globalização e da tecnologia na vida dos 

indivíduos. Com isso, a forma de convívio humano também está 

atravessada pela modernização, ou seja, “a compulsiva e obsessiva, 

contínua e irrefreável e sempre incompleta modernização, a opressiva e 

erradicável, insaciável sede de destruição criativa.” (Bauman, 2001, p. 36). 

Nesse contexto, as relações das pessoas com as instituições e com o 

conhecimento são afetadas pela modernidade. O conhecimento está 

pronto e é dado pelos sites de internet, não há construção e solidez 



Eduardo de F. Queiroz; Iasmyn S. Souza; Paula Cristina C. Dias; Thiago F. Rocha  •  223 

daquilo que é aprendido e, consequentemente, apreendido – tudo é fluido, 

mutável, instável. Assim, a forma como as crianças e jovens constroem 

conhecimento é diretamente impactada pelo mundo moderno e 

tecnológico. As informações são constantemente mutáveis e em 

quantidade massiva sendo, praticamente, impossível de ser aprendida. 

A geração de crianças da atualidade são definidas como “nativos 

digitais” são aquelas que já nasceram em meio aos mundo digital e as 

diferentes tecnologias, e mais do que um conceito, há uma mudança na 

vivência e no relacionamento dessa geração com o mundo. Os “nativos 

digitais” apresentam maneiras diferentes de brincar e se relacionar com 

os outros, uma vez que trocam as brincadeiras coletivas por diversão 

em celulares, videogames, computadores e tablets. O termo foi trazido 

por Prensky (2001) que diferencia os “nativos digitais dos “imigrantes 

digitais”, ou seja, aqueles que tiveram que se adaptar, migrar para o 

mundo da tecnologia. O mundo passa a ser experimentado através das 

telas, assim como o conhecimento é o que Lévy (1996) chama de 

cybercultura. Há, então, uma alteração significativa na forma de lidar 

com o conhecimento e com a cultura. 

Nesse cenário, as atividades de campo podem ser vislumbradas 

como um resgate ao contato direto e efetivo com o mundo real, 

propiciando uma maneira de ampliar a aquisição do conhecimento e 

solidificar a relação do aluno com o ambiente que o cerca. A internet se 

tornou o principal meio de comunicação entre as pessoas, mas não deve 

ser o único. As crianças de hoje não terão o mesmo estilo de vida das 

crianças de décadas atrás, a tecnologia faz parte do cotidiano e também 

é uma manifestação cultural. O debate a ser enfrentado é o quanto de 

vida real e vivências físicas estão sendo trocadas por vivências virtuais 

e o impacto que isso causa no aprendizado dos alunos. 
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A tecnologia trouxe benefícios para o conhecimento e ampliou 

possibilidades antes distantes para alunos de escolas públicas. 

Atualmente é possível realizar um “passeio virtual” pelo Museu do 

Louvre, na França - algo que seria dificilmente proporcionado por uma 

escola pública. Mas também é importante fazer “passeios reais”, 

conhecer a história local, projetos da própria comunidade, redescobrir 

a importância do contato e convívio entre os pares.  

Como desenvolver atividades de campo em tempos de medo e violência 

nas escolas? 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) a violência 

ocorre quando há o uso intencional da força ou do poder, que pode ser 

na forma de ameaça e ser contra si, contra o outro, contra um grupo de 

pessoas ou até mesmo contra uma comunidade. É importante ressaltar 

que as consequências dessa prática podem ser tanto físicas quanto 

mental, ou seja, pode provocar lesões, morte, incapacidade, traumas e 

transtornos mentais. 

Nesse sentido, a violência está diretamente atrelada ao medo, pois 

suas consequências são de diversas ordens e pode afetar toda 

comunidade. A escola é um espaço social e como tal sofre influências 

das diferentes formas de violência seja contra alunos, professores, ou 

entre seus pares. Atualmente, tem-se observado um aumento 

significativo de episódios de violência nas escolas brasileiras, o que tem 

causado medo em alunos, pais e educadores. A escola enquanto lugar 

lúdico, de aprendizado, de construção da identidade e lugar de extensão 

dos laços familiares, têm sofrido ataques que ocasionaram a morte de 

alunos e professores. As consequências dessa violência são apontadas 

por Avanci. 
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A ‘ansiedade’ é uma reação comum em face do perigo ou de situações 
ameaçadoras, como é o caso da violência. Causa mal-estar físico, aflição e 
agonia. No caso das crianças ou adolescentes, para considerar a ansiedade 
um problema, é preciso perceber se ela altera seu dia a dia na escola e em 
casa. O TEPT (Transtorno do Estresse Pós-traumático) também decorre da 
vivência de situações difíceis e, muito frequentemente, de eventos 
violentos. Envolve intenso medo, impotência ou horror, com revivência da 
situação dolorosa a partir de recordações, sonhos aflitivos, sofrimento 
intenso e fuga dos espaços ou de ambientes que propiciaram tal experiência. 
(Avanci, p. 185,186, 2010). 

O sentimento de insegurança dos pais em deixar seus filhos nas 

escolas exigiu medidas do governo relacionadas à segurança pública, 

que precisou colocar policiais militares nas portas das escolas públicas 

e privadas. É preciso questionar o impacto que essa insegurança terá 

nas atividades de campo. A sociedade atual acompanha um aumento da 

violência nas cidades e o convívio com o medo é uma realidade do 

mundo fora dos muros da escola. A violência nas escolas pode ser 

entendida como uma reprodução da violência do mundo social, da 

intolerância com a diversidade, do aumento da criminalidade. 

Cabe ressaltar que a violência nas escolas envolve diferentes atores 

e situações, a violência pode ocorrer entre alunos, entre aluno e 

professor, entre aluno e outro funcionário da escola ou ainda advinda 

de alguém não pertencente à escola. No caso em que o professor sofre a 

ameaça ou violência, o medo e a falta de estímulo para ministrar as 

aulas, podem impactar diretamente na administração das aulas. (Silva, 

2014). Se dentro da própria instituição o professor já experimenta o 

sentimento de insegurança as atividades externas se tornam ainda mais 

amedrontadoras para o professor. Há alunos que apresentam 

comportamentos desafiadores, agressivos, indisciplinados, avessos à 

regras, e tais comportamentos dificultam a gestão do professor nas 

aulas e acabam por inviabilizar atividades externas.  
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Ainda em relação à violência é preciso destacar que a escola é 

responsável civilmente pelos alunos, seja nas atividades que acontecem 

dentro ou fora dos muros da escola. De acordo com o doutrinador de 

Direito Administrativo Carvalho (2019) a escola tem o dever de 

vigilância e de preservação da integridade dos alunos que estão por ela 

custodiados. No caso das escolas públicas, é o Estado que responde pelos 

danos, ameaças, lesões, agressões, sejam elas físicas ou psicológicas. A 

responsabilidade civil da escola é a chamada responsabilidade objetiva, 

ou seja, independe da constatação de culpa por parte da escola, basta 

que ocorra o dano, para que haja a responsabilização.  

No quadro atual, em que vários episódios de violências ocorreram 

em diversas localidades do país, a possibilidade de responsabilização que 

recai sobre a escola, no caso da escola pública, sobre o Estado, restringe 

ainda mais a logística das atividades de campo. Como mencionado ao 

longo do capítulo, há a necessidade de autorização dos pais (que se 

encontram amedrontados), de preparação dos professores (que também 

sofreram atos de violência), de verba do governo (que tem aumentado os 

gastos com segurança nas escolas - com policiais, detector de metais, 

vistorias de mochilas entre outras medidas). Então, em uma visão em 

perspectiva, é possível que as atividades de campo sejam afetadas por essa 

triste realidade que tem acontecido nas escolas brasileiras.  

Conclusão 

As atividades de campo são uma prática pedagógica extremamente 

importante para o desenvolvimento dos alunos, permitindo que eles 

tenham contato com a realidade fora da sala de aula, ampliando seus 

horizontes e conhecimentos sobre o mundo. No entanto, a 

implementação dessas atividades enfrenta diversos desafios, desde a 
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falta de recursos financeiros e políticas públicas adequadas até a falta 

de preparo e desmotivação dos professores e alunos. 

É preciso que os governos e a sociedade em geral se sensibilizem 

sobre a importância das atividades de campo na formação dos 

estudantes, e que sejam tomadas medidas para que elas possam ser 

realizadas de forma mais acessível e efetiva. Isso pode incluir o 

investimento em recursos financeiros e políticas públicas que 

possibilitem a realização das atividades, bem como a capacitação dos 

professores e a promoção de uma cultura escolar que valorize essa 

prática pedagógica. 

É fundamental que a sociedade também se engaje nesse processo, 

valorizando e apoiando as iniciativas de atividades de campo nas escolas 

e cobrando dos governos e das instituições educacionais uma maior 

atenção para essa questão. Dessa forma, poderemos contribuir para 

uma educação mais democrática, inclusiva e que prepare os alunos para 

enfrentarem os desafios do mundo atual de forma crítica e consciente. 

Outro ponto importante a ser destacado é a relação das atividades 

de campo com a formação cidadã dos estudantes. Ao permitir que eles 

tenham contato com a realidade social, cultural e ambiental do seu 

entorno, as atividades de campo contribuem para a formação de 

cidadãos mais conscientes e engajados com a sociedade em que vivem. 

Isso é especialmente importante em um contexto de desigualdades 

sociais e problemas ambientais, que exigem uma postura crítica e 

comprometida dos cidadãos. 

É preciso destacar que as atividades de campo não devem ser vistas 

como um complemento ou um momento de lazer na educação, mas sim 

como uma prática pedagógica fundamental para o desenvolvimento dos 

alunos. Portanto, é importante que sejam incorporadas de forma efetiva 

e estruturada no currículo escolar, com objetivos claros e estratégias de 
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avaliação que permitam medir seu impacto na aprendizagem e 

formação dos estudantes. 

Em suma, a implementação das atividades de campo na educação 

enfrenta desafios significativos, mas também traz consigo grandes 

benefícios para o desenvolvimento dos estudantes e formação de 

cidadãos. Cabe aos governos, instituições educacionais, professores, 

alunos e sociedade em geral se mobilizarem para superar esses desafios 

e valorizar essa prática pedagógica tão importante para a educação 

brasileira. 

Além dos desafios já mencionados, a violência escolar também 

representa um obstáculo para a realização das atividades de campo. 

Infelizmente, muitas escolas brasileiras enfrentam problemas de 

violência, seja no entorno da escola, seja dentro dela. Esse cenário 

dificulta a realização de atividades fora do ambiente escolar, já que 

muitas vezes não é possível garantir a segurança dos alunos durante o 

trajeto ou mesmo no local de destino.  

Essa realidade reflete a necessidade de políticas públicas mais 

efetivas para o combate à violência nas escolas, bem como de 

investimentos em estrutura e recursos humanos para garantir a 

segurança dos alunos nessas atividades. Além disso, é importante que 

elas sejam planejadas de forma a minimizar riscos e garantir a 

integridade física dos alunos e professores envolvidos. É fundamental 

que sejam adotadas medidas para superar esse problema, garantindo 

assim que os estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade, 

que inclui a possibilidade de vivenciar experiências enriquecedoras fora 

do ambiente escolar. 

Fica evidente que existem inúmeros obstáculos, mas não podemos 

permitir que eles impeçam o desenvolvimento de uma educação plena e 

diversificada para nossos alunos. Nesse sentido, lideranças, 
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professores, alunos e toda a comunidade escolar podem superar os 

desafios e possibilitar que as atividades de campo façam parte do 

cotidiano educacional, proporcionando aos alunos experiências valiosas 

e memoráveis, os tornando mais críticos, engajados e comprometidos 

com a sociedade. 

Referências 

AGUIAR, J. D. B. A pertinência da saída de campo no processo de aprendizagem de 

História e Geogra�a. O caso do Alto Douro Vinhateiro. 2016. Relatório (Mestrado em 

Ensino de História e Geogra�a do Ensino Básico e Ensino Secundário) Faculdade de 

Letras, Universidade do Porto, 83p., 2016. 

AVANCI, Joviana Quintes. Reflexões sobre Promoção da Saúde e Prevenção da Violência 

na Escola. In: AVANCI, Joviana Quintes et al. Impactos da violência na escola: um 

diálogo com professores. Rio de Janeiro: Ministério da Educação. Ed. FIOCRUZ, 2010 

BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 

BRAGA, Keslen da Costa; OLIVEIRA, Bruno Santos de; MORAIS, Enoque Gomes de. 

Desa�os e contribuições da aula de campo em escola pública de Altamira Pará. 

Geosaberes, v. 8, n. 14, p. 16-34, jan./ abr., 2017. 

CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo. 6 ed. Salvador: JusPODIVM, 

2019.  

ERTHAL, Camila Daniela; MARTINAZZO, Celso José. A obra de Darcy Ribeiro: herança 

para a história da educação brasileira. Evento: XXI Seminário de Iniciação 

Cientí�ca UNIJUÍ, p. 1-4, 2013. MATIAS, Neyfsom Carlos Fernandes. Escolas de tempo 

integral e atividades extracurriculares: universos à espera da psicologia brasileira. 

Psicologia em Revista, v. 15, n. 3, p. 120-139, 2009. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São 

Paulo: Paz e Terra, 2004. 

GARCIA, F. B. T.; SENE, I. L. P.; MONTAGNER, M. A. P. Grupo Ensino Aprendizagem. In: 

Ribeirão Anhumas na Escola: Projeto de formação continuada elaborando 



230  •  Pensamento educacional brasileiro: Reflexões e perspectivas de estudantes em formação 

conhecimentos escolares relacionados à Ciência, à Sociedade e ao Ambiente. 

COMPIANI. M (org.) Curitiba, Paraná: CRV, 2013, p. 138-156. 

KENSKI, VAni Moreira. Educação e Tecnologias - O novo ritmo da informação. Editora 

Papiros: Campinas-SP, 2007. 

LÉVY, Pierre. O que é virtual? São Paulo: Ed. 34, 1996. 

LUCKESI, C. C. A avaliação da aprendizagem escolar: estudos e preposições. 11 ed. São 

Paulo: Cortez, 2001, p. 102-119. 

LÜDKE, M. O professor, seu saber e sua pesquisa. Educação & Sociedade, ano, xxii, n, 74, 

abr/2001, p. 7-96. 

MOREIRA, Gileno Santos; MARQUES, Roseane Neves. A importância das aulas de campo 

como estratégia de ensino-aprendizagem. Brazilian Journal of Development, v.7, 

n.5, p.45137-45145, maio, 2021. 

MORIN, E. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2011. 

NEVES, Idalina da Silva. Valorização da biodiversidade através de saídas de campo na 

Ribeira da Padiola. 134f. 2018. Dissertação (Mestrado em Cidadania Ambiental e 

Participação). Universidade Aberta, 2018. 

OLIVEIRA, Alini Nunes de; DOMINGOS, Fabiane de Oliveira; COLASANTE, Tatiana. 

Reflexões sobre as práticas de educação ambiental em espaços de educação formal, 

não-formal e informal. Revbea, v. 15, n. 7, p.09-19, 2020. 

OZORIO, A. M. A atividade de estudo do meio como possibilidade de alfabetização 

cientí�ca geográ�ca. Educacion y enseñanza de la geogra�a. XXII EGAL. Anais... 

Brasil, São Paulo, USP, ISBN 978-85-232-0724-3, 2009. 

PRENSKY, Marc. Digital Natives, Digital Immigrants. On the Horizon, Bradford, v. 9, n. 

5, p. 2-6, out. 2001. 

REIS, Geilson de Arruda; SCHWERTNER, Suzana Feldens. Educação Ambiental no 

Ensino Fundamental: aprendizagens estudantis e seus reflexos para além da 

escola. Encontro Nacional de Educação (ENACED) e Seminário Internacional de 

Estudos e Pesquisa em Educação nas Ciências (SIEPEC), n.2, 2022. 



Eduardo de F. Queiroz; Iasmyn S. Souza; Paula Cristina C. Dias; Thiago F. Rocha  •  231 

RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro. São Paulo: Companhia de Bolso, 2006. 

SANTOS, Deise Lauana dos. Fora dos muros da escola: sala de aula ao ar livre e a 

conexão com a natureza. 28f. 2022. Monogra�a (Trabalho de Conclusão de Curso 

para a obtenção do título de Licenciada em Ciências Da Natureza) - Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2022. 

SILVA, Ana Beatriz Barbosa. Bullying: mentes perigosas nas escolas. 2ed. São Paulo: 

Globo, 2015. 

SILVA, Ivaneide Alves Da. A utilização de espaços não formais de educação na prática 

pedagógica de professores da educação básica. 2014. [3], 26 f. Trabalho de Conclusão 

de Curso (Licenciatura em Ciências Naturais) Universidade de Brasília, Planaltina-

DF, 2014. 

 





9  
A ESCOLA BASEADA EM FATOS AFETOS REAIS 
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Jonce de Oliveira 3 

1 Introdução 

Somos seres frágeis e para nossa sobrevivência necessitamos um dos 

outros. As reações emocionais e cognitivas que experienciamos quando 

nos conectamos às pessoas são elementos determinantes para nossa 

felicidade, sucesso e futuro. Por necessidade, evoluímos como seres 

sociais. No passado, os homens das cavernas perceberam que a 

sobrevivência estava relacionada à vida em grupo, o que levou à expansão 

dos laços afetivos entre os indivíduos. Apesar do fato de vivermos em uma 

época com tanta ciência e tecnologia, nada substitui a premissa ancestral, 

mas incluímos a estratégia de criamos, além do grupo familiar, um outro 

grupo denominado de instituição escolar (Rozeira, 2023). 

Temos a escola como um dos primeiros espaços de socialização, em 

que adquirimos conhecimentos e habilidades que serão úteis ao longo 

de toda a vida. Além disso, permite estabelecer relações interpessoais, 

desenvolver habilidades socioemocionais e construir valores éticos e 

morais. No entanto, conforme diz Antunes (2008), desde o início da 
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história da educação, a relação entre escola e aluno foram e continuarão 

sendo motivo de preocupação, visto que os sentimentos derivados dessa 

relação, tornam-se um mecanismo fundamental para a sobrevivência da 

humanidade. Talvez seja “forte” demais essa ideia de atribuir a interação 

com a escola um requisito de sobrevivência, mas sendo ela um lugar de 

construção de caráter, junto com família, há de produzir cidadãos 

tolerantes, que saibam respeitar as diferenças e o lugar do outro no 

mundo, sabendo lidar com todas as emoções, desde as mais básicas 

como alegria e tristeza, como também as complexas como amor, raiva e 

medo.  

A escola deveria ser uma instituição que exerce um papel 

fundamental na formação do indivíduo e na sua inserção na sociedade. 

No entanto, muitas vezes, o foco da escola está em aspectos cognitivos e 

técnicos do conhecimento, deixando de lado a dimensão afetiva do 

processo de aprendizagem. Ainda que seja importante o 

desenvolvimento de habilidades e competências, a escola não pode se 

esquecer de que é uma instituição baseada em afetos reais. 

A grande questão é: Em que medida as relações afetivas não bem 

resolvidas na escola podem deixar marcas eternas na vida dos 

estudantes, afetando seu desenvolvimento socioemocional e relações 

interpessoais no futuro? Trata-se de uma violência escolar? É um 

assunto complexo por pertencer a um nível alto de subjetividade, mas 

torna-se objetivo quando olhamos para o chão de nossas escolas e 

percebemos que é uma realidade cotidiana. Infere-se que deveria ser 

verdade porque temos a tendência de reproduzir o que aprendemos, ou 

seja, o que é aprendido na escola, seja de forma pedagógica ou 

psicológica, é reproduzido fora de suas paredes. É óbvio que também há 

um inverso: é na escola que se “explode” toda cultura e ideias sociais que 

estão fora de seus muros. Como seria a escola uma instituição ideal? 
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A escola ideal seria aquela que proporciona um ambiente saudável, 

criativo e produtivo, onde a cultura e o conhecimento são elementos 

fundamentais, e a reflexão e a investigação são recursos essenciais. 

Todos os envolvidos - professores, diretores, orientadores e alunos - 

estariam comprometidos com essas tarefas, privilegiando um lugar de 

excelência, sabedoria, descobertas e aprendizagens. No entanto, a 

realidade é outra. A escola está doente de afetos, de relações 

socioemocionais e o sintoma é a indisciplina.  

Em muitas escolas, a indisciplina é um sintoma claro de um 

problema. A indisciplina pode ser entendida como uma quebra das 

normas e regras protegidas, tanto explicitamente em regulamentos 

formais quanto implicitamente na prática cotidiana da escola (Libâneo, 

2011). Uma escola ideal não é aquela que não tem indisciplina, mas sim 

aquela que reconhece que a indisciplina é um sintoma de problemas 

mais profundos e que busca solucioná-los de forma proativa e 

participativa (Veiga-Neto, 2003). Só temos que lembrar o seguinte: 

quando nos referimos a indisciplina, falamos daquela que ultrapassa a 

relação escola-aluno, mas de toda política educacional. 

Dentro de todo esse contexto, vale lembrar que se tratando de 

política educacional, temos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

sendo um documento que estabelece as diretrizes para a educação básica 

no Brasil, desde a educação infantil até o ensino médio. Entre os objetivos 

da BNCC está o de proporcionar uma educação que contemple não só os 

aspectos cognitivos, mas também os socioemocionais (BRASIL, 2018).  

Um dos objetivos da escola deveria ser preparar seus alunos para o 

mundo e para a vida adulta, propondo-lhes recursos para terem 

habilidades, conhecimentos e valores necessários para serem cidadãos 

ativos e bem-sucedidos. Por isso, a escola deveria ser um lugar de 

vivências e afetos. Constituiria em utopia querer que dentro dos seus 
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muros não acontecessem situações violentas. De fato, a sociedade 

sempre foi violenta e não seria dessemelhante na escola. Entretanto, as 

situações que acontecem nos espaços de educação deveriam ser 

aproveitadas como recursos pedagógicos para ensinar os estudantes 

quanto às atitudes corretas a serem tomadas, prevalecendo o respeito. 

Quando ponderamos sobre mundo violento, temos que lembrar que 

a propagação do discurso de ódio e da violência nas escolas foram 

intensi�cadas com a mesma rapidez com que a internet e suas redes 

sociais se estabeleceram. A facilidade com que opiniões, ideias e 

sentimentos são expressados sem empatia é inimaginável e acontece 

com uma velocidade sem precedentes. 

No entanto, Saviani (2010) ressalta que a violência nas escolas 

também está relacionada a fatores como a exclusão social, a 

desigualdade econômica, a falta de investimentos em políticas públicas 

e a falta de formação e valorização dos pro�ssionais da educação. Ele 

argumenta que, para enfrentar a violência nas escolas, é preciso adotar 

uma abordagem integral, que leve em consideração não apenas as 

questões pedagógicas, mas também as sociais, políticas e sentidas que 

vivenciaram o contexto educacional.  

Dentro desta temática, veremos neste capítulo o espaço da escola 

contemporânea como local de produção de múltiplos afetos e 

conhecimentos, ponderando diferenças e consequências diante das 

fragilidades emocionais, psicológicas e cognitivas dos discentes. Por 

haver uma gama de perspectivas, consideramos nesta pesquisa aspectos 

relacionados a estereótipos de gênero, sexualidade, religiosidade e 

preconceito. 

Trata-se este texto de uma pesquisa exploratória de cunho 

qualitativo, evocando conceitos e informações da literatura cienti�ca 

sobre escola e suas relações afetivas, considerando elementos como o 
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desenvolvimento socioemocional no ambiente escolar, política 

educacional, sexualidade, estereótipos de gênero, religiosidade e 

preconceito. Uma temática sempre atual, que merece ser estudada em 

vários campos do saber, perpassando principalmente pela pedagogia, 

psicologia, �loso�a, assim como por todos aqueles que interessam em 

construir uma educação no Brasil de forma mais efetiva pautada em 

corroborar com os direitos humanos. 

2 A importância dos afetos na construção de uma escola inclusiva 

Nos dias atuais, a visão da escola como um microcosmo isolado da 

sociedade está cada vez mais ultrapassada. Estudos e pesquisas têm 

apontado que as escolas são intrinsecamente parte do tecido social, 

refletindo e sendo influenciadas pelas dinâmicas, valores e desa�os 

presentes na comunidade em que estão inseridas. Nesse contexto, é 

fundamental compreender que culpar exclusivamente a escola por 

questões relacionadas ao caráter, violência e outros problemas sociais é 

simplista e inadequado (Rozeira, 2023). 

A escola deveria constituir numa instituição que tem como 

principal meta a educação e formação de indivíduos capazes de 

compreender o mundo em que vivem e se inserirem de forma crítica e 

consciente na sociedade. No entanto, o processo de ensino muitas vezes 

é prejudicado pela falta de conexão entre os fatos e os afetos presentes 

no ambiente escolar. 

É importante compreender que os alunos não são apenas 

receptores passivos de informações (Freire, 2013), mas sim seres 

humanos complexos de emoções, sentimentos e necessidades afetivas 

que devem ser considerados na prática pedagógica.  
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As relações afetivas são fundamentais para o desenvolvimento 

socioemocional de todas as pessoas e têm um papel importante no 

processo de aprendizagem (Souza; Santos, 2019). Assim, para melhorar o 

processo de ensino é necessário, além da transmissão de conhecimentos, 

a criação de vínculos afetivos entre professor e aluno. O afeto é um 

componente fundamental para a aprendizagem, pois cria um ambiente 

favorável ao desenvolvimento de habilidades cognitivas, emocionais e 

sociais. Seria necessário que a escola fosse um espaço onde os alunos se 

sentissem acolhidos e valorizados, onde pudessem expressar livremente 

suas ideias e sentimentos e fossem respeitados em sua diversidade. 

Além disso, precisaria que os fatos apresentados em sala de aula 

fossem conectados com a realidade dos alunos e com suas experiências 

de vida. O ensino deveria ser signi�cativo e relevante para que os alunos 

se sintam motivados e engajados no processo de aprendizagem. Seria 

fundamentalmente importante que os conteúdos fossem apresentados 

de forma clara e objetiva, utilizando recursos didáticos que facilitassem 

a compreensão e despertem o interesse dos alunos (Rozeira, 2023). 

Gatti, Barreto e André (2010) destacam a escola como um ambiente 

importante para o desenvolvimento socioemocional, vez que oferece 

possibilidades de experiências sociais. No entanto, quando essas 

experiências são negativas, podem gerar traumas e afetar o 

desenvolvimento social e emocional dos estudantes. 

Quando as relações afetivas na escola são problemáticas, seja por 

meio de conflitos interpessoais, bullying ou discriminação, os estudantes 

podem experimentar sentimento de rejeição, solidão, insegurança e baixa 

autoestima. Esses sentimentos podem afetar negativamente a forma como 

eles se percebem e interagem com os outros, com violência, resultando em 

dificuldades para estabelecer e manter relações saudáveis, não só no 

presente, mas no futuro (Bock, 2016). 
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Por isso a escola deve ser um espaço inclusivo e plural, onde todas 

as formas de expressão e manifestação sejam respeitadas e acolhidas. 

Isso signi�ca que temas sensíveis e muitas vezes negligenciados, como 

sexualidade, discriminação racial e religiosidade, devem ser abordados 

de forma responsável e esclarecedora, com a �nalidade de contribuir 

para a saúde física e mental dos estudantes, ao invés de contribuir para 

a violência (Rozeira, 2023). 

Segundo Prado e Silva (2017), a violência escolar pode ser de�nida 

como qualquer comportamento ou ação que prejudica o bem-estar, a 

integridade física ou psicológica dos estudantes. A violência escolar 

pode afetar signi�cativamente o desempenho acadêmico dos 

estudantes, aumentando o risco de evasão e prejudicando seu potencial 

de realização. Também pode levar a problemas de saúde mental, como 

ansiedade, depressão e estresse pós-traumático (Barbosa et al. 2019). 

Seria importante que a escola estivesse aberta aos diálogos e 

reflexões que pudessem contribuir para o aprimoramento do processo 

de ensino. A participação dos alunos, pais e comunidade escolar é 

fundamental para a construção de uma educação de qualidade e para a 

formação de cidadãos críticos e conscientes. Seria relevante que a escola 

fosse considerada um espaço de troca, cooperação e aprendizado mútuo, 

onde os afetos e os fatos estivessem em constante diálogo. 

3 O papel da escola na construção da identidade racial: reflexões sobre a 

inclusão da cultura afro-brasileira no currículo escolar 

Quando falamos de fatos e afetos na escola, deveria surgir no nosso 

pensamento a ideia de paz, amizade e amor, no entanto o que prevalece 

são questões de desordem, incluindo rigidez, discriminação e preconceito.  

A palavra preconceito já não serve mais para de�nir as tentativas 

de machucar, diminuir e exterminar o outro. O vocábulo preconceito 
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tem por signi�cação uma ideia ou opinião formada precipitadamente, 

ou seja, sem conhecimento. O que temos circulando em nossa sociedade 

com relação à população negra e sua cultura é racismo, racismo 

estrutural. José Bonifácio estadista, naturalista e poeta brasileiro, na 

primeira Constituinte de 1822 a 1823, apresentou um documento que 

nele ele dizia, “No Brasil uma coisa é o escravo, outra coisa é a cor do 

escravo” (Cardoso, 2022). Assim, é também a cor do escravizado que 

aponta onde ele vai morar, e em qual condição, como será tratado, qual 

será a sua escolarização, o trabalho que lhe é ofertado, quanto receberá 

por ele, que lugares poderá frequentar, em suma, praticamente norteará 

a sua vida, “a cor indelével”. 

Uma luta cotidiana, ancestral por sobrevivência que tem início 

desde a chegada do primeiro navio “tumbeiro” nas terras brasileiras. De 

lá para cá, nada foi linear em se tratando de conquista e luta por direitos, 

“um passo à frente, uns ‘punhados’ para trás”. Cabendo uma constante 

vigília das atitudes/ações racistas. Para o advogado, �lósofo e professor 

doutor Sílvio de Almeida, atual ministro dos Direitos Humanos e da 

Cidadania, o racismo (e não “preconceito”) é estrutural, sendo 

reproduzido nas esferas política, social e econômica. Ele se manifesta e 

se fortalece cotidianamente em uma “piadinha”, no estereótipo, na 

demonização das religiões de matriz africana, nas agressões e morte de 

negros/as, na não permanência na escola, nos empregos com os mais 

baixos salários, entre outros. 

A escola ocupa um papel de centralidade na vida das pessoas, 

mesmo aqueles que dela foram expulsos, a ela se recorrem para que ela 

conduza o seu maior tesouro, o seu �lho ou �lha, pois já entenderam e 

faz tempo, que só através dela, conquistarão a tão desejada ascensão 

cultural e social. É nela também, que você descobre que é “neguinho ou 

“neguinha” que dependerá de uma professora “fada madrinha” para te 
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defender dos ataques racistas, dos olhares de reprovação, da falta de par 

na hora da dança, do não poder ser anjo na coroação do mês de maio 

(mês dedicado a homenagear Maria Santíssima, a mãe de Jesus), não 

estar nas melhores turmas (geralmente a turma 1 ou a turma A, ou da 

“melhor tia”). 

Nascimento (2018) narra com precisão e propriedade sobre o estar 

em meio aos brancos numa sala de aula, ser a coitadinha, a queridinha 

por ser diferente/exótica próxima, a criança que você deve ter piedade, 

solidariedade, pois já se sabe de onde ela veio e provavelmente que rumo 

tomará na vida. Como se tudo em sua vida já estivesse pré-determinado 

e sabido por todos. E na tentativa de mudar o que já está posto tenta-se 

permanecer na escola acreditando que a certi�cação/socialização/ 

conhecimento ofertado pela instituição diminuirá ou acabará com a dor 

que insiste em fazer morada te fazendo lembrar o tempo todo que você 

foi marcado pela cor que te expõe a todos os perigos de uma sociedade 

racista. Beatriz Nascimento (2015) acreditava que um dia na escola 

não seria mais zombada, que aquele medo ia passar, que os olhares hostis, 
as piadinhas, as demonstrações de desprezo ou indiferença, como se eu não 
existisse ali como as outras pessoas, fossem somente por causa da minha 
condição de menina pobre de subúrbio. Já nessa época me perguntava o 
porquê daquela preocupação em igualar-se aos brancos. Por que, de vez em 
quando um professor vinha e falava da aceitação do negro pelo branco, e se 
dava ares de profeta? O que havia errado e destoante por ser de outra cor? 
(Nascimento, 2015, p. 246). 

Será que há ainda hoje na escola crianças querendo ser brancas, 

negando sua origem e “despertencendo” ao corpo negro? Sim, vergonha 

e medo se reproduzindo em todos os espaços/tempos escolares. Com 

isso, têm pouco ou quase nenhum desempenho, muitas não conseguem 

dominar a leitura e a escrita, não realizam as atividades, são 

“indisciplinadas” ou apáticas e as famílias são convocadas em reuniões 
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bizarras (reunião de pais) a se encolherem diante de tudo que é falado 

de sua criança/estudante, ficando às vezes, sem entender como na 

escola ela se comporta de maneira tão estranha. 

E a pergunta é, quem gostaria de ser negro/negra, principalmente 

de pele retinta no Brasil hoje, em um país que a maioria da população é 

“mestiça”, mas que a aceitação/permanência/acolhimento e direitos são 

garantidos pela cor da sua pele que deve ser embranquecida/clareada? 

Pois se você é “moreno”, quer dizer, a sua tonalidade de pele se aproxima 

do branco, o sofrimento é menor. Assim, existe uma hierarquia para as 

tonalidades de pele. O que faz com que os/as “marcados/as” se 

movimentem usando variadas táticas para desviarem do dardo que 

busca seu alvo em todos os lugares. 

Em 2003 foi sancionada a Lei 10.639/03 que regulamenta um espaço 

ainda que restrito, a inserção da cultura africana no cotidiano escolar. 

Na mesma linha de pensamento, em 2004, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais. De forma 

similar, em 2008, aconteceu uma alteração na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional 9394/1996, por meio da Lei 11645, que orientou 

incluir nos currículos da Educação Básica Brasileira a obrigatoriedade 

da temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. A qual deve 

ser respeitada, dando oportunidade a outros sujeitos de se 

manifestarem. Será que a Lei por si só legitima esse direito? 

De certo que a lei por si não legitima esse direito, o que determina 

e provoca essa mudança é a atuação / participação de todos os 

envolvidos. Gomes (2000) nos aponta que é na escola, um espaço 

privilegiado, que a superação do racismo e das práticas discriminatórias 

são superadas. Partindo desse pressuposto, o que tem sido feito no chão 

da escola para que aconteçam mudanças relevantes que realmente 

contribuam para uma melhora na vida das pessoas? Como os 
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pro�ssionais que lá atuam trabalham essa pauta tão urgente? Como 

interromper anos de práticas de cunho discriminatórias? 

A escola sempre será um espaço onde acontece também o ensino e 

a aprendizagem, um lugar que contribui efetivamente com a formação 

do sujeito. Assim, compete a ela valorizar o sujeito com as suas vivências 

apostando na variedade cultural para o crescimento de todos os 

envolvidos no processo tendo como base das relações, o respeito. 

Segundo Araújo: 

A cultura deve ser entendida como a maneira como os homens se 
comportam diante do cotidiano que se impõe à vida: como conquistam seu 
alimento, como moram, como lidam com o nascimento e a morte, como se 
vestem, dançam, cantam, como rezam, como amam (Araújo, 2003, p. 7).  

Paulo Freire (2003) nos ensina que aceitar as diferenças e ouvir o 

outro é imprescindível para uma dialógica relação. “Se o professor 

independente do seu pertencimento étnico-racial, crença religiosa ou 

posição política não incorpora à sua prática tal proposta, não contribui 

para a melhora do sistema de ensino brasileiro” (FREIRE, 2003). A escola 

tem que ser aberta ao diálogo, sem barreiras, pronta para trabalhar as 

suas carências e emergências. Contando com a participação de toda a 

comunidade escolar (estudantes, professores e demais funcionários, 

pais, mães e cuidadores). 

Precisamos de professoras e professores e não de “tias” e “tios” nas 

creches e no Ensino Fundamental pois elas/eles terão consciência de classe 

e entenderão o quanto é importante o seu papel no e com o mundo, 

sabendo que suas atitudes podem mudar a vida de seus estudantes para 

melhor. Que a suas ações provocarão uma mudança de paradigmas, uma 

ruptura com a reprodução. Não dá mais para “brincar de escolinha” e fingir 

que nada está acontecendo, O mundo precisa mudar e essa mudança 

também atravessa a escola com toda a sua magnitude. 
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Para estabelecer a diferença entre “professora” e “tia” buscamos em 

Paulo Freire o entendimento, para ele a professora pode ser tia de seus 

sobrinhos e a tia pode ser também uma professora. O que não signi�ca 

que a professora se transformará na tia dos seus alunos e que a tia vire 

a professora de seus sobrinhos. O ensinar é uma pro�ssão de grande 

relevância que envolve militância, conhecimento, ciência, ousadia, 

paixão de conhecer. Mas será que as “tias” / “tios” querem deixar de ser 

cuidadoras/res? Até que ponto sairão da sua zona de conforto, que lhes 

proporciona uma falsa tranquilidade e calmaria para se posicionarem 

na trincheira, lutando pelos seus direitos e por uma melhora da 

sociedade? 

4 O ensino religioso como área de conhecimento na educação básica: 

valorização da diversidade sociocultural e combate à intolerância 

A escola é um espaço de convivência e aprendizado que deve 

acolher e acompanhar a diversidade cultural e religiosa de seus alunos. 

No entanto, no Brasil, a questão da percepção religiosa é uma realidade 

que pode afetar o ambiente escolar, provocada em uma "escola perdida" 

na cultura multirreligiosa do país. 

A diversidade religiosa no Brasil é imensa, com várias crenças e 

práticas religiosas diferentes coexistindo no mesmo espaço. No entanto, 

muitas vezes, a escola pode ignorar ou menosprezar essa diversidade, 

impondo uma visão religiosa única ou tratando algumas religiões de 

forma marginalizada. 

Isso pode levar a situações em que alunos são discriminados ou 

excluídos por causa de sua religião, sofrendo bullying ou sendo alvo de 

preconceito por parte de colegas ou até mesmo de professores. Além 

disso, a falta de respeito pela diversidade religiosa pode levar a uma 

educação limitada e não representativa da diversidade cultural do país. 
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O povo brasileiro tem na religiosidade uma das características mais 

marcantes. Podemos observá-la sobre a óptica em decorrente das 

diferentes religiões frequentadas na sociedade brasileira, e por outro 

lado, como o modo de ser de alguns indivíduos, mesmo que não 

professem uma religião especí�ca. Assim, a religiosidade constitui-se 

como uma forma de expressão cultural no Brasil (Corrêa, 2008). 

Neste sentido, no que se refere à religiosidade, podemos destacar o 

art. 216 da Constituição Federal, quando discorre sobre os bens 

materiais e imateriais: 

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 1 - as formas de 
expressão; II - os modos de criar, fazer e viver (BRASIL, 1988). 

Nesta premissa, entende-se que a religiosidade é considerada 

patrimônio por ser uma manifestação cultural de natureza imaterial. 

Ela infere-se à identidade de grupos presentes na sociedade brasileira, 

objetivada por diversas formas de expressão. Assim, diz-se que a 

religiosidade colabora para que os sujeitos que a têm como princípio de 

vida cultivam-na por meio de diferentes maneiras de criar, fazer e viver. 

Isto implica discorrer que a religiosidade se expressa exteriormente por 

meio de práticas distintas (Corrêa, 2008).  

Corrêa (2008) compreende então que um cidadão possa ter a 

expressão da religiosidade em sua vida, mas sem adotar como prática 

uma religião especí�ca. Dessa forma, a religiosidade se manifesta de 

várias maneiras por signi�car transcendência, haja vista que se observa 

uma dimensão simbólica.  

Certamente esta dimensão simbólica da religiosidade encontra-se 

nas práticas religiosas vinculadas à religião e a elas os símbolos 
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proporcionam legitimidade que socialmente são reconhecidos por 

estarem instituídos. Segundo Geertz (1997): 

Os símbolos sagrados funcionam para sintetizar o ethos de um povo -o tom, 
o caráter, e a qualidade de sua vida, seu estilo e disposições morais e 
estéticos e sua visão de mundo - o quadro que fazem do que são as coisas na 
sua simples atualidade, nas suas ideias mais abrangentes sobre ordem. Na 
crença e na prática religiosa, o ethos de um grupo torna-se 
intelectualmente razoável porque demonstra representar um tipo de vida 
idealmente adaptado ao estado de coisas atual que a visão de mundo 
descreve, enquanto essa visão de mundo torna-se emocionalmente 
convincente por ser apresentada como uma imagem de um estado de coisas 
verdadeiro, especialmente bem-arrumado para acomodar tal tipo de vida 
(Geertz, 1997, p. 103). 

Sendo a religiosidade parte da cultura, observa-se que a fé católica 

vem sendo dominante desde o Descobrimento do Brasil, mas assegura-

se que outras manifestações religiosas institucionalizadas são partes do 

modo de ser do brasileiro, considerando a simbologia. Nesse sentido, há 

as religiões protestantes, vistas por meio de cultos como espaço 

simbólico de representação. A doutrina espírita, que não é religião, mas 

possuem suas práticas de rituais institucionalizadas que dão subsídio 

aos trabalhos de intercâmbio em mesas por meio de médiuns 

habilitados na doutrina (Corrêa, 2008). 

Ainda sobre a religiosidade no Brasil, destaca-se a manifestação 

por meio do candomblé, que de acordo com Ferreira (1986) considera 

como a religião dos negros iorubás da Bahia ou de quaisquer grandes 

festas dos orixás. Já nas manifestações indígenas “elas são celebradas a 

diversos deuses da chuva, das matas, para os quais são realizados cantos 

e danças especí�cos quando os grupos indígenas desejam obter aquilo 

que pedem. O pajé certamente é a �gura indígena que mais encarna a 

religiosidade dessa etnia” (Corrêa, 2008). 
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Geertz (1997) descreve que “a perspectiva religiosa difere da 

perspectiva do senso comum (...). E os atos culturais, a construção, 

apreensão e a utilização de formas simbólicas, são acontecimentos 

sociais como quaisquer outros”.  

Neste sentido de cultura e contextualização da religiosidade 

Saviani (2000), discorre sobre o conhecimento e explica:  

[...] Em grego, temos três palavras referidas ao fenômeno do conhecimento: 
doxa, so�a e episteme. Doxa signi�ca opinião, isto é, o saber próprio do 
senso comum, o conhecimento espontâneo ligado diretamente à 
experiência cotidiana, um claro-escuro, misto de verdade e de erro. So�a é 
a sabedoria fundada numa longa experiência de vida. É nesse sentido que se 
diz que os velhos são sábios e que os jovens devem ouvir os seus conselhos. 
Finalmente, episteme signi�ca ciência, isto é, o conhecimento metódico e 
sistematizado (Saviani, 2000, p. 288). 

O conhecimento então nada mais é do que o resultado das relações 

humanas com a natureza e com os próprios homens; é um processo 

humano, em busca da realidade. Galliano (1986), diz que “o conhecimento 

leva o homem a apropriar-se da realidade e, ao mesmo tempo, a penetrar 

nela”. Nessas relações, pode observa-se vários tipos de conhecimentos 

descritos na literatura, gerados a partir das práticas sociais e que chegam 

às escolas públicas e particulares, das quais de acordo com Lakatos e 

Marconi (2010), destaca-se o Conhecimento Teológico que “apoia-se em 

doutrinas que contêm proposições sagradas. É um conhecimento 

sistemático, porém, suas evidências não são verificáveis e suas 

características são: valorativo - apoiado em doutrinas, crenças. E infalível 

e exato - suas evidências não são verificáveis”. Contundo, nas escolas/ 

universidades aplica-se o conhecimento religioso por meio do Fenômeno 

Religioso e das Ciências da Religião. 

Nesta perspectiva, Glanville, Hernández e Sikkink (2008) 

destacaram explicações possíveis sobre a influência da religião na 
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melhora dos adolescentes no desempenho escolar. Estes autores 

mostraram que  

a participação religiosa aprimora o desempenho e o aproveitamento 
escolar, assim como a qualidade dos recursos disponíveis para o adolescente 
nas relações sociais. Os resultados revelam que uma parte dos efeitos da 
participação religiosa na educação é atribuída ao capital social. A 
participação religiosa altera as relações sociais dos adolescentes, 
colocando-os em contato com recursos que reforçam os valores 
educacionais (Cunha et al., 2014, p.72). 

Nos adolescentes, a religião pode ter efeito como uma segunda 

influência social sendo a família a primeira. Mesmo assim, é possível 

observar que tanto a escola quanto as amizades podem influenciar as 

crenças, atitudes e comportamentos por meio de mecanismos como 

controle social e suporte social, além de construir valores. No entanto, 

a participação em grupos religiosos pode ser vista como uma maneira 

de promover valores convencionais que facilitam a interação social e 

estabelecem limites fortes, encorajando tanto a competência acadêmica 

quanto a emocional (Regnerus; Elder, 2003).  

Durkheim (1989), descreve que a religião é eminentemente social. 

Para ele, “a religião é algo abstrato e impessoal que envolve a nossa 

existência individual e a da humanidade” e ainda completa que “a 

ciência jamais poderia substituir a religião, graças ao seu caráter perene 

ao lado da força moral que os diversos universos religiosos possuem”. 

Em tempos efervescentes para se falar de Educação básica no 

Brasil, o Ensino Religioso, pela primeira vez ganha status de Área de 

Conhecimento. A Ciência da Religião se torna a ciência acadêmica e 

orienta currículos escolares, como também, referencia a formação de 

docentes. A diversidade sociocultural do conhecimento religioso – a 

partir da publicação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) –, diz 
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ser norma que se trate de forma didático-pedagógica as manifestações 

religiosas e as contribuições para a sociedade (Junqueira; Itoz, 2019). 

Para isso, o Ensino Religioso, na educação básica deve promover a 

pesquisa, observação, ressigni�cação de saberes, identi�cação, análise, 

buscando o desenvolvimento de habilidades e competências que levam 

aos discentes a terem leitura de mundo e profundo respeito às diversas 

culturas. Com isso, visa combater a intolerância, a discriminação e a 

exclusão (Junqueira; Itoz, 2019).  

Nesse sentido, de acordo com a BNCC (2018), o Ensino Religioso nas 

escolas públicas, deve atender e garantir o desenvolvimento das 

seguintes competências especí�cas aos alunos: 

1) Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos 
religiosos e �loso�as de vida a partir de pressupostos cientí�cos, �losó�cos, 
estéticos e éticos; 2) Compreender, valorizar e respeitar as manifestações 
religiosas e �loso�as de vida, suas experiências e saberes, em diferentes 
tempos, espaços e territórios; 3) Reconhecer e cuidar de si, do outro, da 
coletividade e da natureza, enquanto expressão de valor da vida; 4) Conviver 
com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser e 
viver; 5) Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da 
cultura, da política, da economia, da saúde, da ciência, da tecnologia e do 
meio ambiente; e 6) Debater, problematizar e posicionar-se frente aos 
discursos e práticas de intolerância, discriminação e violência de cunho 
religioso, de modo a assegurar os direitos humanos no constante exercício 
da cidadania e da cultura de paz (BNCC, 2018, s/p.) 

De acordo com Junqueira e Itoz (2019) cabe ao professor e a 

professora o especial cuidado com as atitudes de preconceito e 

etnocentrismo - que não podem de forma alguma não serem percebidas, 

mas devem ser lecionadas de forma criativas para que as turmas os 

percebam, questionem, problematizem e busquem critérios 

pedagógicos para ampliar a compreensão e aceitação da diferença, e, 
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perceber e combater o bullying contra as minorias religiosas, afro-

brasileiros, mulçumanos e ateus.  

Ao enfrentar e tolerar a diversidade religiosa, a escola pode 

desempenhar um papel fundamental na construção de uma sociedade 

mais justa e inclusiva, onde todos podem ser aceitos e respeitados, 

independentemente de suas crenças religiosas. 

5 Educação sexual e diversidade de gênero: promovendo a igualdade e 

combatendo a discriminação 

Durante muito tempo, a escola abordou o tema da sexualidade 

humana de forma repressora e preconceituosa. O assunto era tratado de 

maneira super�cial e muitas vezes descontextualizada, sem considerar 

as vivências e experiências dos alunos. O resultado foi a perpetuação de 

estereótipos de gênero e a invisibilização de questões importantes, 

como a diversidade sexual e a prevenção de doenças sexualmente 

transmissíveis.  

No Brasil, a Educação Sexual começou a ser debatida a partir da 

década de 1970, em um contexto de efervescência política e de luta pelos 

direitos civis. A partir daí, foram realizados diversos debates sobre a 

importância da Educação Sexual nas escolas, como forma de prevenir a 

gravidez na adolescência e combater a disseminação de doenças 

sexualmente transmissíveis, sendo inicialmente um tema condenado 

aos pressupostos da moral religiosa. No entanto, com o tempo 

conseguiram ampliar as discussões acerca da sexualidade para além do 

caráter biológico, possibilitando que fosse compreendida como prática 

aliada à saúde física e mental (Furlanetto, 2018). 

Em 1984, foi promulgado o primeiro documento oficial sobre 

Educação Sexual no Brasil, o Programa Nacional de Saúde Reprodutiva, 

que estabeleceu diretrizes para a introdução da Educação Sexual nas 
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escolas públicas. A partir daí, diversas iniciativas foram criadas para a 

promoção da Educação Sexual nas escolas, como programas de 

capacitação de professores, produção de material educativo e orientações 

para pais e responsáveis (Ribeiro, 2004; Bueno; Ribeiro, 2018). 

Em 1996 foi aprovada a terceira e mais recente Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), a qual deu origem aos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) em 1998. O propósito dos PCN era orientar 

as escolas na reformulação de suas propostas pedagógicas com o objetivo 

de melhorar as práticas e tornar os investimentos no sistema educacional 

brasileiro mais coerentes. Dentre os dez cadernos nos quais os PCN foram 

organizados, um deles foi dedicado à orientação sexual, que visa abordar o 

tema da sexualidade no ambiente escolar. O documento aponta que a 

orientação sexual tem como objetivo contribuir para que os alunos possam 

desenvolver e exercer sua sexualidade com prazer, saúde e 

responsabilidade. É proposto que o assunto seja abordado de forma 

transversal, permeando todas as disciplinas, a fim de ser trabalhado em 

consonância com uma visão ampla de sexualidade, incluindo seu caráter 

cultural, social e histórico (BRASIL, 1998). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2010), defende a educação 

sexual como um direito humano e um componente essencial da saúde 

sexual e reprodutiva, e o Programa Nacional de Saúde do Adolescente, 

do Ministério da Saúde (BRASIL, 2005), estabelece diretrizes para a 

atenção à saúde de adolescentes e recomenda ações de promoção da 

saúde sexual e prevenção de gravidez não planejada e doenças 

sexualmente transmissíveis. De acordo com Paula Ribeiro (2019) “a falta 

de informação e orientação sobre sexualidade na escola pode contribuir 

para a perpetuação de estereótipos de gênero e a discriminação contra 

grupos marginalizados (Ribeiro, 2019, p. 77)”. Ainda segundo o 

Ministério da Saúde: 
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A tendência de fragmentar o ser humano em partes sexuadas e assexuadas 
limita a sexualidade a um conceito abstrato da mente e reduz sua expressão 
a uma manifestação genital ou reprodutiva. Os tabus existentes, somados às 
normas sociais que não aceitam algumas manifestações sexuais, geram 
sentimento de culpa e conceitos no adolescente que se refletem num ajuste 
sexual acompanhado de preocupações, ansiedades e/ou problemas (BRASIL, 
1996, p. 17). 

O silenciamento da sexualidade na escola contribuiu para o 

aumento de casos de gravidez na adolescência e de abuso sexual, já que 

muitos alunos não tiveram acesso a informações e orientações 

adequadas (SOUSA, 2005). É necessário que a escola revise sua 

abordagem e comece a tratar a sexualidade humana de forma integral e 

respeitosa, reconhecendo a importância de discutir questões de gênero, 

orientação sexual e saúde sexual e reprodutiva de forma aberta e 

inclusiva. De acordo com Mírian Souza (2005), 

A escola, enquanto instituição social, não pode se omitir ou subtrair-se da 
responsabilidade de trabalhar com a sexualidade, assim como com outras 
dimensões da vida humana. A sexualidade é uma dimensão essencial da 
pessoa e, como tal, precisa ser desenvolvida, expressada e respeitada" 
(Souza, 2005, p. 17). 

Paula Ribeiro (2019), alerta que a “importância de se discutir 

gênero e sexualidade na escola não se restringe à prevenção de gravidez 

na adolescência ou doenças sexualmente transmissíveis, mas sim à 

promoção de uma educação que respeite as diferenças e combata as 

desigualdades" (Ribeiro, 2019, p. 115).  

Muitos estudantes ainda aprendem sobre sexo em conversas de 

banheiro ou em sites de busca online. Conforme Jussara Oliveira (2014), 

a escola é um espaço privilegiado para o desenvolvimento de uma 

educação sexual crítica, reflexiva e comprometida com a formação de 

sujeitos conscientes e responsáveis. A autora completa dizendo que 
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a educação sexual é, portanto, uma das maneiras de contribuir para que as 
pessoas vivam de maneira mais saudável e consciente sua sexualidade, 
garantindo-lhes o direito à informação, à liberdade de escolha, à igualdade 
e à não discriminação" (Oliveira, 2014, p. 22).  

Essa temática também é importante, inclusive, ao que se refere à 

construção da identidade de gênero (Ribeiro, 2019). No entanto, é 

importante destacar que, muitas vezes, os estereótipos de gênero são 

disseminados e reforçados de forma sutil e invisível no ambiente escolar. 

Estereótipos de gênero são crenças, valores e expectativas 

socialmente construídos em torno do que é considerado masculino e 

feminino. Esses estereótipos podem ser vistos em diferentes aspectos 

da vida, como no comportamento, aparência física, habilidades e papéis 

sociais atribuídos a homens e mulheres. Os estereótipos de gênero 

muitas vezes são reforçados por meio de mensagens culturais, como 

propagandas, �lmes e programas de televisão, bem como por sociais 

psicológicos. Por exemplo, espera-se que os homens sejam fortes, 

agressivos e independentes, enquanto as mulheres são vistas como 

emocionais, sensíveis e dependentes (D'amorim, 1997). 

Esses estereótipos podem ter efeitos negativos para as pessoas que 

não se enquadram nessas expectativas. Mulheres, por exemplo, podem 

ser desencorajadas a buscar carreiras em campos considerados 

masculinos, enquanto homens que desejam se envolver em atividades 

consideradas "femininas" podem ser alvo de preconceito e 

discriminados (OIT, 2010).  

Kimberlé Crenshaw (1991), conhecida por desenvolver a teoria da 

interseccionalidade, - que se tornou uma abordagem fundamental para 

entender como as diferentes formas de opressão (como gênero, raça, 

classe e orientação sexual) se interconectam e se sobrepõem -, alerta 

que a interseccionalidade é importante porque as experiências das 
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pessoas não podem ser reduzidas a uma única dimensão de identidade. 

Em vez disso, as identidades se cruzam e interagem, criando formas 

complexas de opressão e privilégio. Segundo a autora, os estereótipos 

de gênero podem contribuir para a desigualdade de gênero e para a 

perpetuação da violência contra as mulheres. Quando os papéis de 

gênero são rígidos e inflexíveis, pode limitar as escolhas e 

oportunidades das pessoas com base em seu gênero, reforçando 

desigualdades sociais e outros problemas (Crenshaw, 1991). 

Ainda, segundo os estudos de Paula Ribeiro (2019), a escola é um 

espaço onde os estereótipos de gênero são construídos, naturalizados e 

reforçados. Isso acontece, por exemplo, quando as atividades são 

separadas por gênero, ou quando os professores esperam 

comportamentos diferentes de meninos e meninas. Essas práticas 

acabam por perpetuar as desigualdades de gênero e, muitas vezes, são 

difíceis de serem identi�cadas. 

Além disso, os estereótipos de gênero também são reforçados pela 

escolha dos materiais didáticos utilizados em sala de aula. Como aponta 

Louro (2008), os livros didáticos costumam apresentar imagens 

estereotipadas de homens e mulheres, reforçando a ideia de que existem 

papéis especí�cos e determinados para cada gênero na sociedade. 

Muitas vezes, esses estereótipos são perpetuados pelos próprios 

pais e pela cultura escolar em si. Isso pode levar a um ambiente escolar 

hostil para aqueles que não se encaixam nos papéis de gênero 

tradicionais ou que têm uma orientação sexual diferente da maioria.  

Por isso, é fundamental que a escola atue de forma crítica e 

reflexiva em relação aos estereótipos de gênero, buscando desconstruí-

los e promovendo a igualdade entre meninos e meninas. Isso pode ser 

feito por meio de atividades e debates que estimulem a reflexão sobre a 

diversidade de gênero e a desconstrução dos estereótipos, além da 
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escolha cuidadosa dos materiais didáticos e da formação dos 

professores para atuarem de forma consciente e crítica em relação a 

essa temática. 

Para Butler (2003), a educação sexual deve ir além dos aspectos 

biológicos e deve incluir reflexões sobre as relações de poder e as 

desigualdades de gênero presentes na sociedade. Para ela, as normas de 

gênero não são naturais, mas sim construções sociais que produzem e 

reproduzem a dominação masculina e a exclusão das identidades 

sexuais que não se enquadram no binarismo homem/mulher. A 

abordagem da educação sexual proposta por Butler é ampla e crítica, 

pois procura superar as limitações da visão biologicista e 

heteronormativa que ainda é predominante na sociedade. Ao incluir 

reflexões sobre as relações de poder e as desigualdades de gênero na 

educação sexual, é possível contribuir para uma sociedade mais justa e 

inclusiva. 

Outro fato que essencialmente necessário mencionar a respeito da 

temática sexualidade na escola é que infelizmente, ainda existem 

muitos problemas de discriminação, como a exclusão de estudantes 

LGBTQIAP+ ou a falta de inclusão de discussões sobre diversidade 

sexual nos currículos escolares. Além disso, muitas vezes os professores 

não se sentem confortáveis ou preparados para abordar esses temas em 

sala de aula, o que pode levar a um silenciamento e invisibilidade das 

questões relacionadas à sexualidade. Como já mencionamos acima, essa 

falta de informação e orientação pode contribuir para a perpetuação de 

estereótipos de gênero e a discriminação contra grupos marginalizados. 

É importante que as escolas estejam comprometidas com a promoção 

da igualdade e da inclusão, garantindo que todos os estudantes tenham 

acesso a uma educação sexual que seja abrangente, baseada em 

evidências e livre de preconceitos. 
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A discriminação baseada na sexualidade é um problema prevalente 

nas escolas e pode ter efeitos graves na saúde mental dos estudantes 

LGBTQIAP+. Um estudo realizado pelo Ministério da Educação em 2016 

mostrou que 73,7% dos estudantes que se identi�cam como LGBTQIAP+ 

já sofreram bullying homofóbico nas escolas (BRASIL, 2016). Além disso, 

o Relatório sobre Violência Homofóbica no Brasil, produzido pela 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República em 2013, 

apontou que 42% das vítimas de homicídio por motivação homofóbica 

eram jovens com idade entre 15 e 29 anos. 

A discriminação e a violência podem ter um impacto negativo na 

saúde mental dos estudantes LGBTQIAP+, levando a sintomas de 

ansiedade, depressão, estresse pós-traumático e até mesmo ideação 

suicida (Dias, 2012). Além disso, a falta de acolhimento e inclusão pode 

levar a problemas de adaptação social e isolamento, afetando 

negativamente a qualidade de vida e a autoestima dos estudantes 

(UNESCO, 2016). 

É importante, portanto, que as escolas adotem medidas para 

combater a discriminação e promover um ambiente escolar seguro e 

acolhedor para todos os estudantes, independentemente de sua 

orientação sexual ou identidade de gênero. Isso pode incluir a 

implementação de políticas de inclusão, campanhas de conscientização 

sobre a diversidade sexual, treinamentos para professores e 

funcionários sobre como lidar com a questão da sexualidade nas escolas, 

e a inclusão de conteúdos sobre sexualidade e diversidade nas aulas de 

ciências e educação sexual. 

É importante lembrar que a promoção da saúde mental dos 

estudantes LGBTQIAP+ envolve não apenas a prevenção da 

discriminação e da violência, mas também a promoção do bem-estar 

emocional e afetivo desses estudantes. É fundamental que as escolas 
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ofereçam um ambiente que seja seguro e acolhedor para todos os 

estudantes, permitindo que eles desenvolvam sua autoestima e 

construam relações saudáveis e afetuosas com os outros (Vaz, 2003). 

Considerações finais 

A escola contemporânea é um espaço que pode ser considerado 

como um local de produção de múltiplos afetos e conhecimentos, onde 

os discentes têm a oportunidade de desenvolver habilidades e 

competências cognitivas, emocionais e sociais. No entanto, a fragilidade 

emocional, psicológica e cognitiva dos alunos pode afetar 

negativamente sua experiência na escola, bem como suas perspectivas 

de aprendizado. 

É importante lembrar que a escola não é um espaço isolado, e que 

os estereótipos de gênero, sexualidade, religiosidade e preconceito 

podem influenciar a forma como os alunos são percebidos e tratados no 

ambiente escolar. É necessário que a escola esteja preparada para lidar 

com essas questões, criando um ambiente seguro e inclusivo para todos 

os alunos. 

Para isso, é importante que a escola adote políticas e práticas que 

promovam a igualdade e o respeito à diversidade, proporcionando aos 

alunos a oportunidade de aprender sobre diferentes perspectivas e 

culturas. Além disso, é importante que a escola ofereça suporte 

emocional e psicológico aos alunos que precisam, seja através de 

orientação individual, grupos de apoio ou outras formas de suporte. 

Ao lidar com as fragilidades emocionais, psicológicas e cognitivas 

dos discentes, é importante que a escola adote uma abordagem holística 

e multidisciplinar, envolvendo professores, psicólogos, assistentes 

sociais e outros pro�ssionais. Essa abordagem deve levar em 
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consideração as necessidades individuais de cada aluno, fornecendo a 

eles o suporte necessário para superar seus desa�os e alcançar seus 

objetivos educacionais. 

A pluralidade e a diversidade devem ser elementos fundamentais 

em qualquer escola, pois é nesse ambiente em que todas as formas de 

expressão e manifestação devem ser valorizadas e respeitadas. A 

educação deve ser vista como uma ferramenta essencial na formação de 

cidadãos críticos e conscientes, capazes de compreender e superar as 

barreiras culturais e de gênero, e de combater todas as formas de 

preconceito e discriminação (Saviani, 2010). 

Sabemos que a escola, muitas vezes, é palco de preconceitos em 

relação ao que é desconhecido. Alunos que vêm de diferentes culturas 

ou possuem características físicas diferentes das consideradas “padrão” 

podem sofrer discriminação e exclusão por parte de seus colegas. O 

medo do desconhecido muitas vezes leva à intolerância e ao 

preconceito, e é responsabilidade da escola combater essas atitudes e 

promover a valorização da diversidade.  

A escola tem um papel fundamental na desconstrução do 

preconceito ao revelar a verdade sobre aquilo que é incógnito e que 

muitas vezes gera discriminação. Por meio de ações cotidianas, a 

instituição pode expor aos alunos diferentes culturas, crenças e 

perspectivas, proporcionando um ambiente em que a diversidade é 

valorizada e respeitada. Ao mostrar que o desconhecido não é algo a ser 

temido, mas sim uma oportunidade de aprendizado e enriquecimento, 

a escola pode ajudar a combater o preconceito e a intolerância. Além 

disso, a escola pode incentivar o diálogo aberto e honesto entre os 

alunos, para que possam compreender e respeitar as diferenças. Ao falar 

sobre temas que muitas vezes são considerados tabus, como a 

sexualidade, por exemplo, a escola pode quebrar barreiras e ajudar a 
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construir uma sociedade mais inclusiva e respeitosa. A escola deve ser 

um lugar de mostrar a verdade e a beleza da diversidade humana, 

ajudando a formar cidadãos críticos e conscientes capazes de lidar com 

o mundo em toda a sua complexidade. 

Mas, infelizmente, a discriminação muitas vezes permeia até 

mesmo o currículo escolar, com ilustrações estereotipadas que 

apresentam pessoas negras sempre em situações de inferioridade ou 

subalternidade. É raro encontrar representações de pessoas negras em 

posições de poder ou prestígio, e isso contribui para a perpetuação de 

preconceitos. A história dessa população é frequentemente abordada de 

forma limitada, com foco apenas na escravidão, ignorando as 

personalidades, escritores, políticos e intelectuais negros que 

contribuíram signi�cativamente para a história do país. 

A escola não pode permitir ou ignorar a discriminação, mesmo que 

muitos pensem que ela não é tão frequente. É importante abordar esses 

casos de forma formativa e tematizá-los em sala de aula, sem limitá-los 

apenas aos casos em que houver estudantes que possam se identi�car 

pessoalmente com a questão. A discriminação é um problema social que 

deve ser tratado com todos os alunos, independentemente da 

composição do grupo. 

A inclusão de temas como sexualidade, estereótipos de gêneros, 

discriminação racial e religiosidade no processo de ensino é 

fundamental para que a escola seja um espaço de reflexão e construção 

de conhecimento em relação à sociedade e suas questões. É importante 

que a escola promova o diálogo e o respeito mútuo, valorizando a 

diversidade e combatendo todas as formas de exclusão e preconceito. 

Dessa forma, a escola pode se tornar uma instituição baseada em afetos 

reais, que contribui para a formação de cidadãos críticos e conscientes, 
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capazes de compreender e superar a diversidade cultural e de gênero, e 

de combater todas as formas de discriminação e preconceito. 

Ensinar é um ato político, de braveza, é resistência! E isso deveria 

ser ensinado desde o primeiro dia que uma pessoa entra na escola e sai 

de uma graduação com o intuito de exercer a pro�ssão.  

Não podemos mais ir para a escola e ministrarmos aulas “cuspe e 

giz”, onde um professor transmite o conhecimento para aquele que ele 

entende que precisa aprender. Também não podemos mais admitir o 

“copia e cola”, referindo às atividades descontextualizadas, copiadas da 

Internet, imprimidas e distribuídas. A escola precisa mudar, 

ressigni�car o seu papel. Não pode criar ou aumentar os muros e 

barreiras para aqueles que lá estão, acreditando ser possível vencer.  

Conforme Rozeira (2023), é importante reconhecer que a escola não 

existe em um vácuo social. Ela está inserida em uma teia de relações 

complexas que inclui família, comunidade, mídia e outros agentes 

sociais. Portanto, esperar que a escola seja a única responsável pela 

formação do caráter e pelo combate à violência é desconsiderar o papel 

desses outros atores e a influência do contexto social mais amplo. 

A escola, é claro, tem sua parcela de responsabilidade na formação 

integral dos alunos. Ela pode e deve promover valores como o respeito, 

a solidariedade, a justiça e a tolerância. Pode oferecer espaços e 

oportunidades para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais, 

como a empatia, a resolução de conflitos e o trabalho em equipe. No 

entanto, essas iniciativas só serão e�cazes se estiverem alinhadas com 

o ambiente social mais amplo e se contarem com o apoio e o 

envolvimento da comunidade. 

Além disso, é importante reconhecer que a escola não é apenas um 

espaço de reprodução de conhecimentos e valores, mas também de 

produção. Ela tem o potencial de ser um agente de mudança social, 
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capaz de promover a reflexão crítica, a conscientização e a 

transformação das estruturas injustas e desiguais da sociedade. Isso 

requer uma abordagem pedagógica que valorize a diversidade, a 

inclusão e o protagonismo dos alunos, estimulando-os a questionar, a 

pensar por si mesmos e a agir em prol do bem comum. 

Portanto, ao invés de culpabilizar a escola por todos os males da 

sociedade, é necessário reconhecer sua importância como parte 

integrante dessa sociedade e trabalhar de forma colaborativa e 

integrada para enfrentar os desa�os que afetam a formação das novas 

gerações. Isso implica em parcerias entre escola, família, comunidade e 

demais atores sociais, em políticas públicas que fortaleçam a educação 

e em uma cultura de paz e respeito aos direitos humanos em todos os 

âmbitos da vida social. 
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Por que rascunhar? Iniciando possíveis traços  

Já que a natureza está sendo assaltada de uma maneira tão indefensável, 
vamos, pelo menos, ser capazes de manter nossas subjetividades, nossas 
visões, nossas poéticas sobre a existência.  

Ailton Krenak  

Este ensaio foi escrito-desenhado por quatro corpos que acreditam 

na possibilidade de um texto acadêmico inventivo. Concebendo a ciência 

enquanto uma construção humana que não se separa da vida, pretende-

se arriscar em uma tentativa de uma escrita-resistência que apesar de 

se situar no campo acadêmico-científico permite se abrir para a criação, 

invenção e experimentação de formas outras de expressão. 

Utilizando a metáfora da escrita como um desenho, buscamos 

rascunhar possibilidades inventivas de escrever que se faz no 

inacabado. Optamos pela palavra rascunho para remeter a ideia do que 

ainda está em processo, do mutável e que está aberto a errâncias. 

Conforme no desenho, a escrita está a se fazer, a experienciar, testar.  
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O ato de escrever está em constantes transformações a todo 

instante, se faz a cada palavra pensada, escolhida e transcrita. De acordo 

com Fonseca; Nascimento e Maraschin (2012, p. 87) "escrever não 

significa simplesmente transpor para a tela do computador um 

pensamento prévio: ao escrever, os pensamentos se (trans)formam e, 

nesse movimento, transforma-se o próprio escritor, seus pensamentos, 

suas emoções e sua condição axiológica". 

Neste ensaio buscaremos abordar a perspectiva de uma educação 

democrática e alteritária dentro do contexto educativo atual movido 

pelo autoritarismo e o sistema colonial. Seguindo estas concepções 

buscamos trazer para a discussão questões voltadas para uma educação 

democrática na sociedade brasileira que possui bases históricas 

autoritárias (CHAUÍ, 2019) e coloniais (BISPO, 2015). Não há como 

estudar os processos educativos atuais sem entender o que está 

penetrado por questões anteriores. Segundo Corti (2019) é necessário 

entender o que atravessa a estrutura de uma sociedade para 

compreender as influências que exercem na educação. 

Uma das lições importantes da sociologia para compreender a educação é 
que esta possui uma relação “orgânica” com a estrutura social à qual 
pertence, uma vez que é parte desta totalidade e é por ela engendrada. Para 
conhecer a educação de um país é necessário, portanto, conhecer os 
interesses dominantes que organizam suas relações econômicas, políticas e 
culturais. Dito isto, a grande questão é perceber como esse postulado produz 
realidades históricas, nunca previsíveis, mas erguidas em meio às 
contradições que marcam as políticas e as práticas educacionais (CORTI, 
2019, p. 42). 

Desse modo, procuramos entender alguns pensamentos 

educacionais brasileiros para traçar rotas/buscas em torno de uma 

educação que abarque a alteridade humana sem a pretensão de 

padronizar, modelizar ou enquadrar os sujeitos em um formato 
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imposto. Como modo de praticar uma escrita-resistência utilizaremos 

a tentativa de rascunhar possíveis caminhos para uma devir-educação 

que abarque a alteridade como resistência aos processos de 

padronização imposto pelo viés colonial e autoritário. 

Para agregar esta escrita sem a pretensão de explicações e 

definições, colocaremos algumas imagens de obras de artes do artista 

indígena Aislan Pankararu. Escolhemos suas obras como modo de 

representar não somente a arte indígena e seus valores culturais, mas 

toda produção que se distancia do padrão culto, normativo e estrangeiro 

que tende a ser sempre expostos e divulgados nas mídias em geral e nas 

próprias instituições de ensino. Nosso povo também tem artistas!  

Atualmente percebemos um significativo aumento de estudos 

acerca de grupos identitários que mal eram reconhecidos nos anos 

atrás. Nestes rascunhos concebemos como pertinente defender ainda 

mais uma educação para todxs! Não nomeamos uma categoria 

específica, como: Pessoas com deficiências, indígenas, quilombolas, 

pessoas pretas, tímidas, trans etc. Por desejo de realizar uma defesa em 

torno de uma educação democrática que respeite todas as 

particularidades humanas. 

Os pontos de reflexão deste ensaio envolvem o contexto educativo 

como um todo: professores, alunos, tarefas, estudo, conversa, 

relacionamento, amizade, desavenças, debates, conhecimento, 

interação. Pois, entende-se que o processo de ensino e aprendizagem 

perpassa por todas essas dimensões. 

No entanto, estabelecemos as práticas pedagógicas como um eixo 

de destaque que sofre impactos advindos do cenário histórico brasileiro. 

Desse modo, temos como objetivo as análises do histórico da educação 

brasileira e seus vestígios ainda presentes no contexto atual.  
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A partir de estudos e reflexões em torno de alguns marcos teóricos 

referentes ao processo educacional brasileiro, realizamos tentativas de 

entender os movimentos e concepções que influenciaram as práticas 

pedagógicas até o presente momento. Desse modo, iremos dialogar, 

traçar e criar modos de prosseguir/resistir nesta escrita-desenho. 
 

 
Figura 1 - Encontro 

Fonte: PANKARARU, 2022. Instagram: @aislanpankararu 
 

O que esta obra nos diz? Em que sentido nos afeta? Não temos a 

intenção de trazer essas respostas, e sim despertar pensamentos, ideias, 

possibilidades de conversar com o texto nesse início-meio dos traços. 

Rumo aos encontros! 
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O ensaio foi separado simbolicamente em duas partes. Na primeira 

parte é aprofundado um pouco mais o contexto do pensamento 

educacional brasileiro, suas influências e as intenções de padronizar as 

alteridades humanas em decorrência dos vestígios autoritários e 

coloniais.  

Na segunda parte a escrita é aberta a invenções, criações, 

experimentações e buscas por uma educação alteritária. Nesta parte há 

tentativas de compreender as possibilidades de uma educação 

democrática que abarque as singularidades de cada sujeito em sua 

forma de ser, sem pretensões rotulatórias e normativas. 

Aos leitores fica o convite de nos acompanhar neste experimento e 

colaborar em invenções de formas outras de resistências frente às 

forças hegemônicas de modelizações impostas pelo sistema. 

As modelagens - heranças/persistências coloniais 

Assim vivemos todo o nosso período de vida colonial. Pressionados sempre. 
Quase sempre proibidos de crescer. Proibidos de falar. 

Paulo Freire 

Este é o momento em que o nosso rascunhar vai ganhando uma 

“modelagem”, utiliza-se desta metáfora por ter uma certa semelhança 

com a perspectiva do colonialismo que será abordado nesta seção. A 

história da sociedade brasileira é marcada por vestígios de sua 

constituição sob uma visão dominante que foi sendo reproduzida no 

decorrer dos anos como a verdade absoluta. No entanto, é emergente 

que conheçamos as verdades dos povos que foram dominados, que 

tiveram suas culturas, religiões e modos de viver “apagados” pelos 

colonizadores. 

Bispo (2020) afirma que o colonialismo é contra a diversidade, pois 

segue uma única visão de mundo, uma única cultura e uma única 
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religião. Neste contexto, não é difícil perceber os motivos pelos quais 

impuseram o Cristianismo aos povos originários que aqui habitavam 

descartando qualquer outro tipo de crença que acreditavam. Como se 

para ter uma cultura válida, necessitasse de ser a deles, qualquer outra 

diferente dessa era considerada imprópria. 

Para que possamos construir uma sociedade menos desigual, 

primeiro precisamos compreender que não nos constituímos assim por 

acaso, que nosso histórico advém de um regime autoritário e colonial 

que nos habita até hoje. Apesar de atualmente vivermos em um Estado 

democrático de direito, Freire (1967) aponta uma certa inexperiência 

democrática do nosso povo: 

Realmente o Brasil nasceu e cresceu dentro de condições negativas às 
experiências democráticas. O sentido marcante de nossa colonização, 
fortemente predatória, à base da exploração econômica do grande domínio, 
em que o “poder do senhor” se alongava “das terras às gentes também” e do 
trabalho escravo inicialmente do nativo e posteriormente do africano, não 
teria criado condições necessárias ao desenvolvimento de uma mentalidade 
permeável, flexível, característica do clima cultural democrático, no homem 
brasileiro (FREIRE, 1967, p. 66-67). 

As palavras de Freire (1967) explicitam os vestígios que a 

colonização deixou em nosso país ao impor as suas marcas de poder e 

dominação aos povos que aqui habitavam. Tais formas de imposição, 

formatação, massificação e modelização dos nossos habitantes pelos 

colonizadores revelam as suas intenções em explorar as terras e as 

forças de trabalho brasileiras sem o intuito de construir uma civilização 

(Freire, 1967). 
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Figura 2 - Flor de Dor 

Fonte: PANKARARU, 2020. Instagram: @aislanpankararu 
 

As dores dos povos que habitaram este território desde a sua 

"descoberta", dos deficientes, dos homossexuais e todxs mais que 

seguem sofrendo com diversos tipos de discriminações não podem ser 

representadas e muito menos definidas, explicadas ou enquadradas em 

alguma categoria. A esta imagem apenas um olhar, suspiro, pegadas da 

história…e o que mais passar pelas percepções leitoras. 

Com perspectivas do ponto de vista literário, sociológico e político 

para a forma que a sociedade brasileira negou e nega a violência em 

nosso país, como se fossemos um povo amável com todos os povos, de 
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todas as raças, sexos e etnias, objetivando cinicamente perpetuar os 

atos de exclusão e desigualdade, se estruturando cada vez mais de forma 

patriarcal e elitista, poderemos entender, de forma inicial, como isso 

afeta diretamente quem busca conhecimento em nosso país e de como 

este pensamento violento e autoritário permite que o direito ao ensino 

de forma apropriada seja suprimido lentamente por políticas públicas 

de extinção destes direitos de forma passiva por nossa sociedade. 

Marilena Chaui, em entrevista dada ao jornal “Outras Mídias”, no 

ano de 2021, trouxe um breve conceito do que considera como violência, 

em que relatava que esta era a “ferocidade nas relações com o outro 

enquanto outro ou por ser um outro, sua manifestação mais evidente 

encontrando-se no genocídio e no apartheid.” 

A autora também relata as formas pelas quais a violência e os 

procedimentos ideológicos são dissimulados por nossa sociedade, em 

uma tentativa covarde de esconder nossos problemas, para que assim 

possam continuar a perpetuar as diferenças e injustiças que possuímos 

em nossa sociedade, como quando se usa a expressão “fraqueza da 

sociedade civil” para referir-se à ausência de entidades e organizações 

sociais que articulem demandas, reivindicações, críticas e fiscalização 

dos poderes públicos ou quando se fala em “debilidade das instituições 

políticas” para referir-se à corrupção nos três poderes da república. 

A teórica aduz que essas imagens têm a função de oferecer uma 

visão unificada da violência, os termos “fraqueza da sociedade civil” e a 

“debilidade das instituições políticas” são apresentados como 

impotência para coibir a violência, e dessa maneira não seriam as 

instituições sociais e políticas responsáveis ou, de qualquer maneira, 

corrompidas. 

O procedimento de exclusão da violência/autoritarismo da 

sociedade brasileira se dá com o discurso de que todos aqueles que têm 
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atitudes violentas, são exceções e, que não são integrantes da nação 

brasileira. Traz desta maneira, uma diferença do “nós” para o “eles”. 

Uma vez delimitados os agentes agressivos/violentos de nossa 

sociedade, definida por eles como pessoas negras moradoras dos 

subúrbios e favelas, estaria salvaguardado o direito do estado de 

legitimar operações policiais que resultam em extermínio da população 

pobre, e que são aplaudidas por toda sociedade, que aceita que todo 

morador de periferia é um potencial criminoso, e que se morreu nas 

mãos de um agente policial, logo, o Estado agiu para o bem de todos. 

Chauí traduz a maneira que a violência se consagra em nossa 

sociedade. 

Então nós temos a consagração, da maneira menos retórica possível, da 
violência estrutural da sociedade brasileira. Não uma violência pontual, de 
modo que possamos falar em “ondas de violência”. Não. Há uma violência 
estruturante. É a estruturação violenta de uma sociedade hierárquica, 
vertical, oligárquica, conservadora, que defende os privilégios contra 
qualquer forma de direitos; é a mesma que dá a sustentação ideológica e 
política para a manifestação da violência governamental. Essa violência 
governamental é a expressão da violência não só paulista e paulistana, mas 
brasileira, e é ela que legitima essas ações. Se consideramos todo o ideário 
da burguesia e da alta classe média brasileira, vemos que qualquer 
contestação, qualquer revolta é uma “crise”. A noção de crise está 
identi�cada por essa classe com a ideia de desordem e perigo. Ora, diante 
da desordem e do perigo, o que é que se pede? Repressão. Cada vez que há 
uma luta por direitos contra privilégios, essa luta é vista como violenta e 
precisa ser reprimida. Há, portanto, uma inversão ideológica fantástica no 
Brasil: a violência é vista como ordem (CHAUÍ, 2016). 

Marilena Chauí traz um breve conceito de autoritarismo. 

Conservando as marcas da sociedade colonial escravista e patrimonialista, 
a sociedade brasileira é marcada pelo predomínio do espaço privado sobre 
o público. É fortemente hierarquizada em todos os seus aspectos: as relações 
sociais e intersubjetivas são sempre realizadas como relação entre um 
superior, que manda, e um inferior, que obedece. As diferenças e 
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assimetrias são sempre transformadas em desigualdades que reforçam a 
relação de mando-obediência (CHAUÍ, 2021).  

É feito uma recusa das identificações subjetivas, a alteridade e 

cidadania das pessoas é totalmente ignorada, não sendo estes 

reconhecidos nem em sentido ético nem no sentido político. Nossas 

heranças de desigualdades econômicas e sociais se fazem presente 

desde o início de nossa sociedade. Freire (1967) relata a questão política 

e antidemocrática que vivenciamos no período colonial:  

Não se fale, por exemplo, como tentativa de negação de nossa inexperiência 
democrática, das coloniais Câmaras municipais, dos seus Senados, dos seus 
vereadores. Câmaras municipais e Senados em que tivesse o povo exercitado 
o governo de seus municípios. Não se fale dessas Câmaras e desses Senados 
precisamente porque, mais uma vez, a sua existência e o seu 
funcionamento, o que revelam é, antes, a ausência de participação do 
homem comum na sua vida, no seu funcionamento (FREIRE, 1967, p. 76). 

O autor expõe o quanto o regime de poder vigente na época era 

elitista, e só fazia perpetuar no topo a burguesia, os filhos dos senhores 

dos engenhos e dos poderosos das terras. Já em relação aos homens 

comuns, da classe popular, Freire (1967) afirma: 

Ao lado, posto à margem, sem direitos cívicos, estava o homem comum, 
irremediavelmente afastado de qualquer experiência de autogoverno. De 
dialogação. Constantemente submetido. “Protegido”. Capaz, na verdade, de 
algazarra, que é a “voz” dos que se tornam “mudos” na constituição e 
crescimento de suas comunidades, quando ensaiam qualquer reação. 
Nunca, porém, capaz de voz autêntica (Ibid, p. 76). 

É possível considerar a violência brasileira como consequência do 

autoritarismo da sociedade brasileira. O neoliberalismo faz apenas 

agravar a situação, extinguindo espaços públicos dos direitos e 

ampliando espaços privados que são de interesse dos mercados quando 

desviam fundos públicos, que seriam inicialmente destinados aos 
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direitos sociais, financiando o capital, fazendo com que tais direitos 

sejam comercializados. Teremos desta forma, o aumento da divisão 

social e desigualdade das classes sociais. 

Trazendo o assunto para momentos mais atuais, a escritora e 

filósofa, Marilena Chauí, disserta que o lema “meu partido é meu país” 

não passa de uma frase nazista. Que surgiu como reação à social-

democracia. O governante toma a posição de Chefe. Dele deve, então, 

emanar todas as decisões políticas. Levando este pensamento em 

consideração, uma vez que os partidos tomem para si uma função que 

não lhe pertence, é preciso extingui-los. Então difunde-se a ideia, “meu 

partido é meu país”. 

Em análise ao momento político (ano de 2016) que o Brasil 

enfrentava, a autora fala sobre a ascensão dos ideais da extrema direita. 

Trazendo a nomenclatura de “3B” para referir-se a Boi, Bala e Bíblia 

sendo os pilares nas formulações e propagações desses ideais, o que 

ocasionou futuramente (2018) a eleição do candidato de extrema direita 

Messias Bolsonaro. 

Ainda sobre os “3B”, quando se fala em bíblia, por obviedade está 

se falando em grupos religiosos, apontados por Chauí, em sua maioria, 

como os evangélicos como responsáveis por uma propagação/ 

valorização de uma economia liberal através de seus cultos permeados 

pelas teologias da prosperidade. 

As igrejas evangélicas se apropriam desse ideário e o desenvolvem por meio 
de uma teologia – a teologia da prosperidade, que considera cada indivíduo 
justamente como um investimento ou uma empresa. Ele não é um 
empresário, mas uma empresa, e, como tal, precisa de uma série de 
condições para funcionar. Então as igrejas, além de convencerem a pessoa 
de que ela nasceu para vencer na vida e ser rentável, levam a ética calvinista 
ao máximo, explorando a crença de que ser rentável é um sinal de salvação, 
porque é isso que Deus espera (CHAUÍ, 2016). 
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 Se você somar esta onda de conservadorismo com a onda 

reacionária vinda da classe média urbana e a presença em massa de 

igrejas evangélicas, além de toda a discussão sobre a vida no campo 

(reforma agrária), vai ser capaz de entender por que na política se 

concentra, de modo certeiro, nos grupos do “boi, bala e bíblia”, a pauta 

ultraconservadora que enfrentamos. 

Chauí relata que o modelo que a sociedade tem de liberalismo, são 

privatizações de grandes empresas como a Vale e, diz que é isso também, 

porém o núcleo das privatizações está em outro lugar, está 

transformando um direito social em serviço que se compra e vende no 

mercado. Isso foi feito com a educação, saúde, transporte e demais 

direitos sociais. 

Em relação à educação especificamente não é difícil observar o 

quanto as visões autoritárias e desiguais persistem em nossos sistemas 

de ensino. Bispo (2015) ressalta que os povos pindorâmicos e africanos 

que foram colonizados possuíam diversas autodenominações, mas os 

colonizadores se restringiram em denominar como "índios" e "negros", 

negando as diferentes outras denominações próprias existentes.  

A respeito das instituições oficiais de ensino formal, que são as 

escolas, Bispo (2015) ainda destaca: "O estranho é que a escola sempre se 

refere a esses povos apenas como negros e índios, desconsiderando as 

suas diversas autodenominações e ocultando a relação colonialista por 

detrás de tais denominações" (BISPO, 2015, p. 29). 

De acordo com Bispo (2015) tais instituições mantém até hoje essa 

visão restrita advinda do colonialismo ao camuflar as 

autodenominações dos povos originários. Percebe-se atualmente que o 

sistema educativo ao seguir tal lógica busca eliminar as alteridades 

como um todo: de raça, gênero, cultura, religião, dentre outras com o 

intuito de formar sujeitos cada vez mais homogêneos. 
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Não é raro de se ver tentativas de segregação aos grupos de 

religiões africanas, a pessoas com deficiências, homossexuais, ou seja, 

todas características que escapam ao que atende às normas e a ilusão do 

que seja o ideal normativo.  

Diante do caráter colonial e autoritário que herdamos, Bispo (2015), 

declara:  

[...] será preciso, antes de qualquer coisa, superar o caráter autoritário do 
atual Estado Democrático de Direito, por meio da participação plena de 
todos os envolvidos nos processos de transformação da natureza e das 
condições de vida da população, para que toda e qualquer proposta de 
mudança seja sempre exaustivamente debatida, respeitando-se as mais 
diversas formas de linguagem e comunicação (Ibid, p. 97). 

A maneira de tratar os alunos como se todos fossem iguais, 

advindos dos mesmos lugares e com as mesmas condições físicas, 

emocionais e financeiras, assim como a forma bancária de ensino, que 

supõe que apenas o professor seria o capaz de transmitir algum 

conhecimento, ignorando as vivências e trocas que os alunos pudessem 

trazer nas salas de aula como válidas para a conexão dos envolvidos no 

processo de aprendizagem, vem sendo substituída por um novo modelo 

de ensinar, que humaniza os indivíduos, segundo Paulo Freire (2001, p. 

99): 

[....] é sempre processo, e sempre devir, passa pela ruptura das amarras 
reais, concretas, de ordem econômica, política, social, ideológica etc., que 
nos estão condenando à desumanização. O sonho é assim uma exigência ou 
uma condição que se vem fazendo permanente na história que fazemos e 
que nos faz e re-faz.  

Seguindo esta concepção partimos para a próxima seção com a 

esperança de criações, invenções e tentativas de rascunhar uma 

educação alteritária. Será possível? 
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Invenções e (re)criações - buscas por uma educação alteritária  

Se um dia a democracia for possível neste país, ela nascerá dos movimentos 
sociais e populares, do contrapoder social e político que transforma a plebe 
em cidadã e os cidadãos em sujeitos que declaram suas diferenças e 
manifestam seus conflitos. 

Marilena Chauí 

Seguindo os movimentos do tracejar de nossos rascunhos é 

chegada a hora das criações! O diferencial desse “desenho”. Como 

praticar, vivenciar uma educação alteritária? O que significa? 

Para defender uma concepção educativa que abarque a alteridade 

convém entendermos o que este termo significa. De acordo com 

Meirelles (2015), a alteridade:  

[...] gera identi�cação e estranhamento, prazer e desconforto, curiosidade e 
medo, aproximação e repulsa. Ela traz conforto ao possibilitar percebermos 
que há algo universal, comum a todas as pessoas, que diz respeito à condição 
humana, e também algo diferente, que se refere à singularidade de cada um 
(MEIRELLES, 2015, p. 62). 

Neste sentido, lidar com a alteridade é lidar com a diversidade, com 

o outro que se difere em algum aspecto. Contudo, em relação ao 

processo de ensino, nossas heranças sempre prezam por um certo tipo 

de público: homens brancos, europeus, sem nenhum tipo de deficiência, 

héteros, etc. 

Mas o cenário está começando a se modificar, visto que atualmente 

na academia brasileira, diversas são as pesquisas que vêm denunciando 

e listando as lacunas presentes, por exemplo, em materiais escolares, 

no que diz respeito, justamente, à falta de pluralidade cultural em nome 

de ênfases nos conhecimentos de matriz europeia, fruto de um modelo 

de ensino herdado de um passado colonial que, por séculos, manteve a 

educação restrita aos colonos portugueses e seus descendentes. 
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O educador e filósofo Paulo Freire em suas obras ao longo de sua 

escrita, aborda mesmo que implicitamente a questão da descolonização 

do pensamento, frisando a ideia de conscientização em suas palavras, 

reiterando aos seus leitores de que ele nunca falou da conscientização 

como um fim em si, mas sempre na medida em que ela se soma a uma 

práxis significativa; ou seja, é necessário ter em mente que as mudanças 

de atitudes são o começo, e não o fim, do processo político descolonizado. 

Freire (2013), já indicava que os dominados são subjugados pelos 

dominadores, pois não têm escolhas, o que dificulta sua liberdade. 

Os oprimidos, contudo, acomodados e adaptados, “imersos” na própria 
engrenagem da estrutura dominadora, temem a liberdade, enquanto não se 
sentem capazes de correr o risco de assumi-la. E a temem, também, na 
medida em que lutar por ela signi�ca uma ameaça, não só aos que usam para 
oprimir, com seus “proprietários” exclusivos, mas aos companheiros 
oprimidos que se assustam com maiores repressões. (FREIRE, 2013, p. 47) 

Nesse sentido, a educação é personagem essencial e possui papel 

de preservação dessas maneiras de domínio colonial, assim como, pela 

dialogicidade, pode tentar colaborar para superá-lo. Para a superação 

do domínio colonial, a pedagogia do oprimido, que é “aquela que tem de 

ser forjada com ele e não para ele, enquanto homens ou povos, na luta 

incessante de recuperação de sua humanidade” (FREIRE, 2013, p.43), não 

pode ser a criada e executada pelos opressores ou por modelos neles 

inspirados, pois “a pedagogia que, partindo dos interesses egoístas dos 

opressores, egoísmo camuflado de falsa generosidade, faz dos 

oprimidos objetos de seu humanitarismo, mantém e encarna a própria 

opressão. É instrumento de desumanização” (FREIRE, 2013, p. 56). 

Quando falamos sobre a esfera do sistema educacional brasileiro é 

chegada a hora de refletir e nos envolver na condução acerca desses 

problemas, realizando tentativas para que as ações pedagógicas sejam 
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direcionadas a responder aos desafios de participação de todxs no 

contexto da educação brasileira diante da sua diversidade multicultural. 

A alteridade e sua conexão com o social, nos leva a uma verdadeira 

preocupação em manter uma relação interpessoal aberta, patente pela 

presença do outro, a qual, precisamos ouvir e dialogar, pois a alteridade 

se encontra em uma atitude hermenêutica. 

A prática dialógica, entendida também como contra hegemônica, 

reivindica que os professores em sala de aula recebam formação para 

desvendarem a realidade tangível buscando a suplantação ininterrupta 

da sua alienação e da alienação de seus educandos, com trabalhos 

orientados e fundamentados em ser dialógico e reflexivo, ser ativo e 

democrático, participativo e mobilizador, criativo e que proporcione a 

transformação dos atores envolvidos. 

Mesmo que seja lenta a apropriação da nova práxis decolonial, os 

sujeitos dessas ações-reflexões, professores e alunos, terão a 

oportunidade de, em um cenário que valorize a multiculturalidade e a 

interculturalidade, desprenderem-se dos dogmas coloniais para 

modificar sua realidade e subjetividade visando sua humanização e 

emancipação, pressupostos incontornáveis da transformação social. 

Marilena Chauí, fala sobre a experiência criadora e sua significação: 

(...) o que torna possível a experiência criadora é a existência de uma falta 
ou de uma lacuna a serem preenchidas, sentidas pelo sujeito como intenção 
de signi�car alguma coisa muito precisa e determinada, que faz o trabalho 
para realizar a intenção signi�cativa o próprio caminho para preencher seu 
vazio e determinar sua indeterminação, levando à expressão o que ainda e 
nunca havia sido expresso (CHAUÍ, 2002, p. 152-153). 

Ao pesquisarmos sobre a conceituação de alteridade inserido do 

campo da educação, é possível notar uma temática constante: a do 

binômio inclusão/exclusão. A alteridade, o outro, todxs, estão sempre 
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ligados à pressão/tensão entre fazer ou não parte de um “todo”, de um 

grupo que seria considerado “normal”, em uma separação que produz 

constrangimentos e problemas sociais de diferentes níveis. 

Nesse contexto é de suma importância perceber os sentidos e os 

desafios na educação e seus processos formativos, já que o ambiente da 

sala de aula e seus vários modelos é justamente onde somos colocados em 

experiências formativas se constituem como momentos e espaços 

privilegiados de encontro entre diferentes, no desafio de um “mundo 

comum”. 

Dessa forma, as reflexões desenvolvidas neste ensaio denotam que 

a formação continuada de professores que leve a práticas pedagógicas 

que conscientizem sobre o passado recente de caráter colonizador é 

fundamental para a humanização e emancipação dos sujeitos oprimidos 

pela hegemonia epistêmica do sistema educacional. 

Entretanto, como esta base autoritária e colonial está enraizada 

neste contexto, não há como definir exatamente quais tipos de ações 

seriam eficientes para a execução de uma educação alteritária. Por isso, 

nomeamos como uma possível alternativa buscas contínuas por uma 

Devir-educação, na medida em que não se pretende ter nenhuma receita 

ou fórmula mágica para lidar com tamanhas indiferenças que perduram 

nas práticas educativas, e sim abrir possibilidades de criações e 

invenções de práticas outras. 

Para Fonseca; Nascimento e Maraschin (2012), devir é a potência de 

mudar. Não se refere a um momento estático, mas sim a um entre, um 

limiar que se estabelece a partir de um acontecimento. 

Devir: potência em ato; desejo sempre preenchido pelo ato imanente àquilo 
que acontece. Há algo no acontecimento que preenche necessariamente o 
desejo. Não há outro objeto do desejo ou do devir: é o acontecimento mesmo 
que coincide com o próprio ato de criação de si e do existir. No mesmo 
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sentido portanto que se diz do ato de criação de tudo o que deriva de si 
(FONSECA; NASCIMENTO; MARASCHIN, 2012, p. 76). 

Pensar em uma devir-educação é estar aberto aos acontecimentos, a 

experimentações que escapam ao poder instituído e traçar linhas de fuga 

para a construção de novos caminhos possíveis. Para isto, faz-se 

importante ponderar a urgência de entender os vestígios da colonialidade 

na educação que acabou por ordenar, tornar e manter em condição de 

submissão às alteridades por dessemelhanças existentes. É impossível 

pensar em educação decolonial sem contemplar a formação continuada 

dos agentes diretos que estão à frente no processo pedagógico. 
 

 
Figura 3 – Dança das Raízes 

Fonte: PANKARARU, 2021. Instagram: @aislanpankararu 
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Esta imagem traz algumas pistas sobre o movimento contínuo em 

busca de uma educação alteritária. Tal como as raízes expressas, não se 

tem um ponto de início e de fim, mas um entre. Em educação, assim 

como na vida cotidiana não temos nada pronto, definitivo, estático, mas 

no fazer-se e refazer-se a todo instante. Uma caminhada não linear 

como a linha reta de um trem, e sim um dançar de raízes que vai e volta 

em passos e ritmos diversos a cada nova tentativa. 

Contudo é significativo propor caminhos que possam desconstruir o 

“cravejar” da colonialidade do saber e do ser para construir outros, que 

tenham o desimpedimento e a aceitação das diferenças, a ressignificação 

de identidades e subjetividades, a edificação de atitudes autônomas e 

amplitude de visão de mundo para resistir às hegemonias impostas pelo 

paradigma europeu e norte-americano e que sirva de trilha para a 

educação, na abrangência de sua significação, como processo social e 

humanístico para que grupos em todas as suas concepções de mundo 

possam conviver democraticamente, objetivando boas relações. 

A experiência da diversidade é a contrapartida da educação nos 

processos de reconhecimento. E as escolas, professores e educadores 

são desafiados a buscar caminhos que a considerem dentro dos muros 

da escola e para além deles, incorporando outras fontes de sabedoria 

não presentes na educação formal.  

Krenak (2019) afirma em seu livro a potência da alteridade: 

De�nitivamente não somos iguais, e é maravilhoso saber que cada um de 
nós que está aqui é diferente do outro, como constelações. O fato de 
podermos compartilhar esse espaço, de estarmos juntos viajando não 
signi�ca que somos iguais; signi�ca exatamente que somos capazes de 
atrair uns aos outros pelas nossas diferenças, que deveriam guiar o nosso 
roteiro de vida. Ter diversidade, não isso de uma humanidade com o mesmo 
protocolo. Porque isso até agora foi só uma maneira de homogeneizar e tirar 
nossa alegria de estar vivos (KRENAK, 2019, p.16). 
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Desse modo, tentamos defender a atribuição de valores éticos e 

políticos ao processo educacional para que se modifiquem não somente os 

currículos escolares, as práticas pedagógicas, as concepções dos docentes 

e dos demais profissionais da educação, mas toda a cultura escolar. 

Contornos e (in)acabamentos finais - tentativas de finalizar os rascunhos 

Ainda existem muitas possibilidades de convivência entre os diversos povos, 
que as tentativas de confluência presentes na Constituição Federal podem 
sim avançar, desde que haja por parte dos colonizadores um real esforço 
para que isso ocorra. 

Antônio Bispo dos Santos  

Neste momento de construção das conhecidas "considerações 

finais" tentaremos finalizar estes rascunhos elaborados cientes da 

impossibilidade de se ter uma conclusão fechada, acabada e estática. 

Este movimento do escrever-desenhar nesse ensaio, permitiu discutir 

aspectos da sociedade brasileira cruciais para o presente e futuro de 

uma nação com tantos conflitos, sobretudo sociais, políticos e com 

amplos desafios nas pautas da educação. 

Percebemos desde o período colonial as táticas de grupos 

dominantes que detinham o poder e mantinham a chamada "minoria" 

que era na verdade a maioria da população, sem os mínimos direitos, 

sobretudo quando se refere à educação. Atualmente, os movimentos 

neoliberais brasileiros que estiveram no poder desde 2016, baseados em 

ideias autocráticas não chegaram de forma passageira, trata-se de uma 

onda global de desinformação e intolerância com as diversidades, cujo 

único objetivo é a volta das estruturas oligárquicas sociais, que 

privilegiam apenas uma pequena minoria, cuja influência política e 

social ainda é expressiva apesar do regime democrático, visto que ainda 

há a permanência de grande concentração de riquezas em mãos de 

grupos ancorados no desejo de viver em tempos menos democráticos. 
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Temos a esperança de que o pensamento de Paulo Freire tão 

criticado nos últimos anos, terá uma chance de “respirar” aos ataques 

pelo menos nos próximos anos em que o país tende a voltar aos trilhos 

da democracia. No entanto, o combate ao autoritarismo não está no uso 

da violência ou na exclusão dos que pensam de forma diferente, mas sim 

através de um processo educativo democrático e dialógico, conforme a 

perspectiva de Paulo Freire. Uma vez que a construção de 

conhecimentos é a principal estratégia em uma batalha contra o 

preconceito e aqueles que se dizem contra a diversidade, seja ela de 

gênero, de cultura, religiosa, entre tantas outras presentes em uma 

sociedade tão rica quanto a brasileira 

Sabemos que o ser humano tem uma grande capacidade de se 

adaptar aos diversos contextos e de resolver desafios complexos, sendo 

a pluralidade de ideias é uma das provas dessa adaptabilidade, nos 

permitindo modificar os nossos costumes com o passar dos anos, 

conforme as demandas forem surgindo. Desse modo, atualmente temos 

como aspiração construir conhecimentos e valores inspirados nos 

pensadores que defendem a perspectiva de uma sociedade democrática, 

justa e que respeite as alteridades humanas. 

Desta forma, enquanto simples ensaístas dessa escrita-resistência, 

acreditamos que a sociedade brasileira tem evoluído em seus paradigmas, 

principalmente com a inclusão de grupos que antes mal eram percebidos 

enquanto sujeitos de direitos, como: os indígenas, quilombolas, dentre 

outros, estarem se pronunciando e trazendo as suas vozes e 

epistemologias para a construção de novas políticas públicas. 

A educação das futuras gerações é um ponto importante para essa 

evolução social, em que preconceitos e estereótipos são deixados de 

lado, e haja um olhar equitativo para com as singularidades humanas, 

sem pretensões de um ideal normativo e padronizado de sujeito. Mas 
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apesar de tais aberturas nas concepções, não pode existir comodismo, 

pois sempre existirão os que pensam de forma retrógrada e necessitam 

dos esforços dos educadores e da sociedade no geral para que estes 

possam entender os mecanismos coloniais e autoritários que estão 

"camuflados" na história de nossa sociedade e vir a contribuir neste 

modo de olhar em uma perspectiva decolonial e democrática. 

Logo, o abarcamento da representação do que é diferente pode até 

ser vislumbrado como um avanço nas questões da alteridade, trazendo 

para perto algumas representações que historicamente foram negadas, 

fazendo-se como um avanço para nos libertarmos desta herança 

hegemônica. 
 

 
Figura 4 – Anti-Caixinha 

Fonte: PANKARARU, 2020. Instagram: @aislanpankararu 
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Podemos observar os meios pelos quais isto é realizado: o contexto, 

suas relações e resultados. Não simplificando de forma crítica e de 

recusa, mas crendo na compreensão do que está sendo realizado 

atualmente, sobretudo em termos dessa busca por uma educação 

alteritária e uma devir-educação que nunca se encontrará acabada, 

estática e conclusa, mas que está se fazendo nas tramas e teias da vida 

já é um bom início-meio para esperançar! 

A obra de Pankararu exposta acima reflete o que Krenak (2019) 

afirma sobre as diferenças. Não somos iguais! Logo se faz possível 

padronizar cada singularidade existente dentro de uma caixinha. A 

beleza está nas diferenças e em cada alteridade existente. A mistura das 

cores, traços, rabiscos e formatos diversos que dá a dimensão da obra. 

A perspectiva de ‘colocar-se no lugar do outro’ realiza uma ação 

nada revolucionária, visto que todo ato de ‘se colocar no lugar de 

alguém’ já consideraria o se como produtor desta situação. Portanto, 

não é o outro quem estaria ali e sim ‘eu’ mesmo. Em outras linhas, 

quando o outro é requerido em dada situação ele é feito a partir das 

representações que ‘eu’ faço dele, logo ele seria o mesmo.  

É neste sentido, que se faz a crítica à diferença presente nos 

discursos de políticas públicas da diversidade. Esta diferença que estes 

discursos abarcariam seria produzida pela representação, ao passo que 

ela seria o oposto do que a identidade normativa é. Poderíamos até 

enxergar avanços deste ponto, mas estes avanços seriam muito 

limitados, pois a norma continua ali. A norma até pode ser vista 

amplificada, mas as verdades que a amparam continuam no seu alicerce. 

Por isso que se requer a diferença em detrimento da diferença. E então: 

como finalizar este rascunho? Será um desenho possível? 
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